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SENADO" FEDERAL 
_~~---.-__ ...;...;......;...;..._. __ ~ -;: I LMÁR,O _~_.;.......;..._" _________ ----:.---:-_ 

-/ .{ 

1 - ATA DA2!'SESSÃO DELIBERATivA 
ORDINÁRIA; EM 3 DE M~t:lÇO D,E 1998, ' , t, 

1.1 -ABERTURA'. 1 ' ' 

1.2 -EXPEDIENTE ' 
1.2.1 ":MensagelÍs do Presidente,da.Re-

pública ," " 

" NlI 100, de 1998 "'CN (nll 179/98, na ori­
gem), que submete'á deliberação do Congresso 
Nacional o Aviso nll 29; de 6 de fevereiro, de 
1998, do Senhor Ministro de Estado de"Minas 
Energia, com esclarecimentos sobre subprojeto 

.. ,:~ 

de, re~ponslilbilidade da ,Eletronorte ............• :.... ..... 03198 

NI! 138: de 1998'- C~ (nº 228/98, naori­
gem), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional' o Aviso nl!83, de 5 de. fevereiro de 
1998, do Senhor Ministro de Estado dos Trans­
portes~ com ies~areClmentos' sobre subprojetos 
deres,;onsabilidade da, Companhia Brasileira de 
Trens 'Urb~nbS - CBTU" 'Ferrovia Paulista SIA - ! 
FEPASA" 60r;npânhia 'Docas' do Rio Grande do ' " 

.'" , ,03209 Norte':"" C DERN .................................................. . 

NI! 1'4d, de 1998 - CN (nl! 270/98, na ori- ! 
.,gerr), 'em

l 
aditamento. à Mensagem' nll 138, de \ ! 

," 1998':' ON (nl! 228/98, na origem), que submete' 
à delil;>eraç~'o do Congresso' Nacional o Aviso 
nl! 134, de 20 de feverei~o de 1. 9~8, do Senhor ' 
Ministro de EstàCio dos Transpôrtes - Interino, 
com esclarecimentos sobre' subprojetos de res­
ponsabilidade do bepà~~menió' 'Nacional de Es-
tradas de Rodagem - ONER. ......... : ...................... ,0;3212. 

NI! 141, d~ .1998 ~ CN '(n~ 200/98, na ori­
gem), que encaminha o Projeto de lei nl! 3, 
de 1998 - CN, 'que 'altera' dfspo'sitivos da, Lei / 
nl! 9.473, de 22 de julho de 1997, que,dispõe so­
bre as;diretrizes pata ~'elabor'ªção da lei Orça-
mentária de 1998 e d~ ,outr~s:p.rovidências; ........ ; 03230' 

tl.Il! 142,'-aê,':~8~::C~,(nl!,266198, na'ori- .. " 
gem), que encaminha. o, Projeto de lei nl! 4,: de 
1998 -' CN, que atitorwú; Podér i:XéCutivo a abrir 
ao Orçamento FISCal da .União, em favor do Minis- . 
tério da Justiça, créd~q ~lJple!1le.ntar, QO, v~or ,de 
R$54.926.158,OO (cinqüenta e' quatro milhões, no­
vecentos e vinte' e seis' mil: cento e' cinqüenta 'e 
oito reais), para os' fins' que espeCifica ..... : .... ' .. :.:... '03233 

1.2.2 - Requerimentos' . 

NI! 137, ,de 1998; de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando a tramitação conjunta' 

• ' dos Projetos 'de lei do Senado n!! 251 e 258, de I' 

.1997, pqtyersarem sobre a mesma matéria. ....... 03238 
N!! 138, de 1998, de autoria do Senador 

Bernardo Cabral e outros Senadores', solicitan­
do que a Hora 'do Expediente, do dia 7 de abril 
de 1998, seja dedicada à comemoração dos 50 
anos da Organização dos Estados Americanos -
OEA. ....................................................................... '03238, 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
Estabelecimento' ,de calendário, para' trami­

tação e remesSa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Projeto. ',' 
de lei nl! 3, de 1998 - CN, constante de mensa-
gem presidencial lida anteriormente .................... :03238 

Estabelecimento de calendário para,trami-
tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 

.. Orçamentos Públicos e Fiscalização do Projeto 
de lei nl! 4, de 1998 - CN; constante de mensa-
gem presidencial lida anteriormente. .................... '03238 

Recebimento do Aviso n!! 74/98, de 3 de fe-
vereiro último, do Tribunal de Contas da União, 

'encaminhando demonstrativo dos resulta~os al- , 
" cançados nos trabalhos.' de audito~a 'r~aliiàd9S 
nas . obras consideradas prioritárias p,ela q~mis-

. sãO: Temporária:das Obras Inacabadas, objeto da 
Decisão nl! 674/95 - TCU, com as informações 
sobre a situação atual de cada processo, além de 
cópias dos casos já julgados, com as respectivas ' 
Decisões, Relatórios e .Votos ' adotadôs . pêlo' T ri­
bunal, desde o último demonstrativo remetido a 
esta'Cása ................................... : .... :.:.................... 03238 

" .' Recebimento da Mensagem'"II' 105, de 
1998 (nl! 267/98, na origem)" de, 27,de. fevereiro 

· último, encaminhando, nos termos ~o Jr,lciso 11 do 
art: 71!'da lei n!! 9.069, de. 1995,,0 demonstrativo 
d~,emissões do real referente,s ao~~s de ja-
neiro .do corrente, as razões. del~s d.eterminantes 

· e a 'posição das reservas inte";lacionais a elas 
.vinculadas ................ : ........... ;.; ... ::.:.: ......... :,............ 03238 

1.2.4 - Discursos do Expediente . . . . 
,. SENADOR ROMEU fUMA - poSse da b ... 

Elaine Maria Biazolla no coma'1do da polícia judi­
ciária da Zona de São Mateús', 'na capital do Es­
tado de São Paulo. Protestodp:Govemo Federal 
contra o relatório da ONU na referente ao tráfego 
de drogas. Comentários à sanção pelo Presiden-
te da Repúblicà'da nova lei sobre a. lavagem de ' . 

· dinheiro. : .......... : ....... : ...... :.: ...... : ..... u •• ; .......... ;.:...... 03238 
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A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - As- 1.2.6 - Requerimentos 
socia-se às homenagens prestadas à Dr- Elaine NII 139, de 1998, de autoria do Senadol 
Maria Biazolla. ....................................................... 03241 Leonel Paiva e outros Senadores, solicitando qu.e 

SENADOR JOÃO ROCHA - Preocupação o tempo destinado aos oradores da Hora do Ex-
com a falta de fiscalização sobre os produtos im- . pediente do dia 10 de. março do corrente ano, 
portados. Considerações sobre a matéria publi- seja dedicado a homenagear o DiaJntemacional 
cada no jomal O Estado de S. Paulo, do dia 4 de da Mulher, comemorado no dia 8 de março cor-
fevereiro do corrente,' sob título: ·Valoração rente. Aprovado. .................................................... 03249 
Aduan~ira". Parabenizando a idéia da campanha NII 140, de 1998, de autoria do Senador 
de empresários brasileiros com vistas ao aumen- Roberto Freire e outros Senadores., solicitando 

. to do consumo de produtos brasileiros. ................ 03242 que a Sessão Especial em comemoração aos 
SENADOR ERNANDES AMORIM - Defe- 100 anos de nascimento de Luís Carlos Prestes, 

sa da aprovação de projeto de lei que regulamen- marcada para o dia '4 de março de 1998, seja 
ta o lobby dentro do Congresso Nacional. Repú- transferida para o dia 25 do corrente. Aprovado... 03250 
dio à matéria da revista IstoÉ quanto a sua posi- Nlls 141 e 142, de 1998, de autoria da Se-
ção em relação ao lobby. Apoio ao aumento da nadora Marina Silva, soliéitando a retirada dos 
ajuda de custo prevista para os senadores ........ :. 03244 Projetos de Lei do Senado nll 269 e 270, de 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO -Apelo 1996, respectivamente, de sua autoria. ................ 03250 
ao Govemo Federal para interferência junto ao NIIS 143 a 145, de 1998, de autoria. do Se-
Banco Excel nas irregularidades de demissões nador Emandes Amorim, solicitando a r~tirada 
de funcionários e fechamento de agências no Es- dos Requerimentos nlls 93, 94 e 123/98, respecti-
tado da Bahia, visto que aquele banéo foi um dos vamente, de sua autoria. Deferidos.. ............ ......... 03250 
beneficiados pelo Proer, com objetivo de evitar NII 146, de ,1998, de autoria do Senador 
tais injustiças. ;....................................................... 03247 Lauro Campos, s~licitando a retirada do Proj~to 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - de Lei do Senado nll 17, de 1998 - Complemen-
Manifestação de pesar pelo falecimento do Sr. tar, de sua autoria. ....................................... .......... 03250 
Jovino Pinto, um dos fundadores do Partido dos NII 147, de 1998, de autoria do Senador Ab-
Trabalhadores no Estado de Sergipe..................... 03247 dias NaS'éimento'e outros Senadores, sOlicitando 

SR ,PRESIDE~TE(Antonio Carlos Maga- que o tempo destÍnadO 'áas' 9ra,dor~ ~ Hora ,do 
IhãéS) - Associando-se às homenagens de pesar , " Expediente da Sessão Ordinária do dia 4 ~e março 
prestadas ao Sr. Jovino Pinto ........ : ... .'.................. 03248 do corrente ánQ, ;Seja ,~do a, homenagear a 

SENADOR . ANTONIO CARLOS MAGA- .'memória do ex-8enador .Darcy Ribei~o, pelo tfàns-
LHÃES - Apoio ao pronunciamento do Senador curso do primeiro àniversário de sua morte ...... :.:.:.. 03250 
Josaphat Marinho contrário às 'demissões no 1;3 - ORDEM DO b.IA .. 
Banco Econômico-Excel. Comentários à proposta Proposta de Em,enda à Constituição nll 41 ,de 
de sua autoria, que determina que,as'institUições 1997 (nll173195; ,na Câmara dos Deputados), de 
'benàficiadas, pelo Proer não poderiam demitir 'iniciativa do Presidente da ',República, que modifica 
funcionários de seus quadros para'enxugar a má- " o regime e dispõe sobre princípios e normas da Ad-
quina administrativa .. !.: .... ~ ....... ;; ... ;: ... :................... ,03248 ministração pública, servidores e agentes PolítiCoS, 

1.2;5.-OfíCios· :".. ., controlede.deSpesàse:.ij,~p~bl~"e.c::ust~iO '. ,'.' 
.... '.' S/Nlls, do Uder do PPB no' Senado Fede- . ele ,atividades a cargo do Distrito, F~ral,. ~ dá .Olr ..• .' 
. ral, de substituições de membros nas Comissões tras providências. N~o ,hpuve oradores no segundo, 
de Constituição;' justiçá' e Cidadania; Serviço de dia de d~o.~m ~undÕ tumo, .: .... , .............. : .. " 03251 
Infra-Estrutura e de Relações Exteriores e Defe- . Projeto de Lei da Câmara ,n~ 36, ~e. 1996 .' ~ • 
Sà Nacional. .............................. :.;.;.: .............. :...... ,03249 (nll 5.071/90, ·naCasa de ,origem), que dispõe ,Se)-

Nil 62, d~ 1 ~98, do Uder 'do' PMDB no Se- " bre a proteção das CáVidàdes naturáis subterrâ-
nado Federal, déihdieàç"ãc) de 'membro suplente, neas, em conformidade éom:o inci'sO xdoàri:20', \ • ,; 
na Comissãô de' 'ASSuntós 'SóciaiS .. Designação e o inciso V dó art. 21 ~ dà 'Constituição .Federal e' ,'., 
do Senador P9dro'Simo'n'parà'illtegrar, como su- dá outras ,providências .. Aprovadõ :q substitutivo;' , 

• <.'. ••. • ... ,," ". - .. t • 

plente, a referida Comissão .......................... : .. ~...... 03249 ficando prejudicado o, projeto, após usarem da 
N~ 65;98, de 2' de' março' do corrente, do palavra a, Senadora Marin'a' Silva' à o' Senador " ' 

Uder do P.MDB,no Senado Federal, de substitui- Bemardo Cabral: A Comissão Diretora a fim de, ~ '" 
ção de membro "riíi CorrisSão Parlamentar,Mista redigir o vencido,p~~a o tumo suplementar: ..... : ... ,.0~251 
de hiqué~o, de.stira.d~ ,a ,apurar ~s denúncias Requerimento nll 1.089, de1~7; do ~ena" 
contidas 'na revista,veJa, do dia 39 de agosto de dor Ademir·Andrade, solicitando, nos term~s regi-;, 
1995, sobre o trabalho de crianças·e· adolescen- mentais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro-
tes no,Brasil. ................................................ ;:........03249 jeto ,de, Lei. ~o Senado nll 170, de 1996, de ~ua 
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autoria, que estabelece a obrigatoriedade de di- I 1.3.3 - Discursos encaminhados à publl-
vulgação dos recursos federais destinados .aos 03254 cação 
Estados e Municípios. Aprovado. Ao arquivo. ...... SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - A im-

Requerimento nll 22, de 1998, do Senador portância do turismo como atividade econômica. 
Antonio Carlos Valadares, solicitando, nos ter- Considerações sobre as estratégias para implan-
mos regimentais, a tramitação conjunta dos OU- tação da Política Nacional de Turismo. ................. 03265 
cios nlls S/43 e 49, qe 1997, com o de nll S/15, de SENADOR JÚLIO CAMPOS - Necessidade 
1996, por tratarem de declaração de inconstitu- _ de adoção de uma política de prioridades na gestão 
cionalidade de leis do Estado de Santa- Catarina. do programa de integração econômica, constante 
Aprovado, devendo os ofícios retomarem à Co- da agenda da política externa brasileira. .............. -03267 
mis~ã_o de C?ns~ituição, Justiça e Cid~dania para SENADOR ODACIR SOARES,:, Comentá- .~ 
declsaotermlnatlva................................................ 03254 rios à documentação distribuída por ocaSião da 

Requerimento nll 66, de 1998, do Senador Conferência Internacional sobre Trabalho Infantil, 
Ademir Andrade, solicitando, nos termos regi- realizada em Oslo, na, Noruega, em. outubro de 
mentais, a tramitação çonjunta dos Projetos de 1997, que teve sua temática centrada na preven-
Lei da Câmara nlls 42., de 1994, e 101, de 1995,· ção e erradicação do trabalho infantil. ............... :.. 03268 
por versarem sobre a jornada de trabalho de opa-. 1.3.4 - Comunicação da Presidência 
radores ae equipamentos com terminal de vídeo. Lem~rando ao Plenário a realização de 
Aprovado, devetldÔ os projetos retomarem à Co- sessão deliberativa ordinária, a realizar-se' âma- . 
missão de Assuntos Sociais ...................... :........... O 255 nhã, 'às '14 horas e30 minutos, 'com Ordem:do 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or- I Dia anteriormente designada .... :.:..: ..... ~................. 03270 
dem do Dia . - 1.4 - ENCERRAMENTO 

.;. . 

Requerimentos 'nlls 138 ê 147, de 1998, Ii- 2 - RETIFICAÇÕES, _ ~. I 

dos no Expediente da presente sessão. Apróva- , - " Ata da 281 Sessão Deliberativa Extraordi-·· 
dos ................................................................. :....... 03255 nária, realizada em 12 de fevereiro de 1998 e pu-' .. ' 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia blicada no Diário do Senado Federal do dia sub-
SENADOR JOEL DE HOLLANDA ~ Desati- seqüente ............... ~ ... :............................................ 03271 

vação da produção algódoeir ti rasil.\Defesa -,. Ata da 11 Sessão Dellberati~a Ordinária;, 
do aumen~o de inyest!m~ntà _ pat " a' cpt~picultu- realizada _ em 2 de março de 1998 e 'publicada no' ' 
ra. Resultado do encontro f 8hz I b, na Cidade de- Diário do Senado Federal do dia subseqüente .• : 03276 
Serra Talhada, ~m ~~,:".a tlyc ; ,Jndelf~ram dis- . -'" 3 - AGENDA CUMPRIDA"PELOPRESI: 
cutidos os problemas e aS persp'ktiva's'da cultu-' DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÁES;:.EM,~ .. 
ra do algodão no Nordeste . ....... :.;~ ...... L ........ : ..... ' ()3255 3-3-98 .• , " I ' " '. 

SENADOR GILVAM BORGES:'" Críticas às 4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL.· ',' - , • -, 

• 

declarações do Governador Capiberibe/do Esta- NlIs 297 a ~04,306 e 307, de, 1998. (Inclua- - . , ' . 
do do Amapá, sobre a atuaçãoin'expresSiva da' se, por omiSSão,na"Publicação do Diário dO Se-. ,- .. , . 
banca~a e~tadual no Congresso.: ... : .... ;~.· .... :.: ....... -03257 nado Federal de 2-3"98) ............. ; .......... : ....... ó .. : ••• :032n 

SENADOR RAMEZ TE8ET .... A importân- '. , , . 'Apostila referente à aposentadoria ·da Ser- ' '."", 
cia do prógrama de crédito eduCativo como viabi~' . ".' 'vidóra Maria Geralda da Silva da Rocha.·(lncIOa~, .,. > 

lizador de' acesso aoclJrSo.súperior;·de-alimos " " se, por omissão, na publicação do Diário ,do Se-
vindos de famílias de 'baixa' rené:ta.: .... :: .... : .. ~ ..... :.:. 'D.'i258 nado Federal de2-3-98)i ........ i .. ,_.t, ..... ~::, ...... ,.;, .. ' • .':~ 03283 
. SENADOR CASliDO MÁL[jANER=Erial~'" I" NlIs 367 a 371, de 1998 ....... , ................. , .... · .. 03283 

tecimento da cultura braSileira' eo seu réconheci~, . •. 5 - ATOS DA.: DIRETORA-EXECUTIVA . . 
mento no exterior ................... : ... : .. ;.: .... : .... : .. -...... .-.J.· , D.'i262 DO PRODASEN . : • ,/, . ,." '-.: >. ,- .. " . , . 

SENADOR EDUARDO SUPL/CY _ 'Celéri- ,'~ .,' ',.'.', NlIs6 a 34, de 1998 ............... ,.,.: .... ~ ........ :', .. , ,', P3?~7 
dade na tramitàção doS projetos 'que àlterám dis-' ",. 6 - MESA DIRETORA, 'I, .1.""..', ' 
positivos em 'rélaçâó'à definição'dé 'critérios de' '.',. 7 - CORREGEDORIA.P.ARLAMENTAR • 
inviolabilidade do exercício do' mandato' 'parla-:', . 8 - PROCURADORIA PARLAMÉNTAR' :: ., " 
mentar e 'fixação de normas: Justificandó'requeri-' • • - 9 - LrDERES e:VlcÉ-L(OERES,ÓE PAR~ . 
mento encàminhàdo à Comissão de RscaliZáção " TIDOS .. - ,'- , ' .. '. , . . ' . ,:' • ' , .. , 
e Controle, onde soiicita tomâda de contas pelo 10 - CONSELHO DE, étiCA E DECORO 
Tribunal de Contas. da União junto ao InStituto PARLAMENTAR . , 
Nacional de P_ esquisas Esp' aciáis - INPE, relativo I • 11 - COMPOSIÇÁQ. DAS. COMISSÕES-

PERMANENTES _ ",.. '. . ,.",. 
à concorrência para construção de um conjunto' . - , 
de Plataformàs MultiniiSsão dos,-Satél~es da'Mis-' , . 12 - CPMISSAO' PARLAMENTAR: CON;" 

. JUNTA 0.0 :MERCOSUL (REPRESÉNTAÇ'ÁO: I são Espacial Completa Brasileirá (MECB)............ 263 . , - '. , . . I BRASILEIRA) . 
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Ata da 2ª Sessão· Deliberativa Ordinária 
em 3 de març,o'de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura , 
, Presidência do Sr. Antonio Carlos Magalhães, da Sra. Júnia Marise e do 

'. . ' , , ' Si'. Carlos Patrocínio. 
, , 

. '. . ~ 

,. " As '14 HORAS' Ê30·MINUTOS,'.ACHAM-SE 
,PRESENTES OS SRS. SENADORi=S: '.' ' 

. . 
AbdiàsNascimento - Ademir Andrade - Anto- , 

, ;', "io Carlos Magãlhães....; Antonio, Carlos Valadares -
, Artur da Tavola - Bello Parga - Beni Veras - Bemar­

do Cabrál- Carlos Bezerra .;...Cai1os Patrocinio - Ca-
, sildo' Maldaner '.,.. Coutinho' Jorge...:. Edison Lobão -
Eduardo' Supli6y ..,.. Eleio' Alvares ,~É'milia ',Fernandes 
.,.. Epitácio,Cafeteira - Ernandes Amorim - Femando 
Bezerra - Francelino Pereira .:.. Freitas Neto - Ger­
son Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges ~ 
Guilhe".ne Palmeira - Hugo Napoleão :- Jader Bar­
balho - João França - João Rocha -Joel de Hollan­
da-Jonas Pil1heiro - Josaphat Marinho - José Agri-

, p'ino ...,.José'Biànco -José Edual'do ~ José Eduardo 
" Dutra - José Fogaça - José Roberto Arruda - José 
Saad - JoséSaméy -José ,Serra -: Júlio Campos -
Júnia Marise - Lauro Campos - Learnar "Ouintanilha 
- Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro 

• .--. ~ J 

Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares - Osmar 
Dias - Otoniel Machado - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma­
Vilson Kleinubing .,.. Waldeck Omelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) -: A lista 
de presença acusa o comparecimento de 65 Srs. 
Senadores. Havendo, número regimental,declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. . 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Se.nador João 
Rocha, procederá à leitura do Expediente., 

É lido o s~guinte: 

; I EXPEDIENTE ; 
'/ . " . / t MENSAGENS",., 

DO PRESIDENTE DA REPUBUCA 

MENSAGEM N° 100, DE 1998-CN' 
(nO 179/98, na origem) 

" :. ,',. ,~~nhores Membx:os do Congress~ Nacional, 
, , • r f i 

.... ~ .. 

Nos'úmnos do'parágrafo }O do art. 5° da Lei n° 9.598, de' 30 de de~embr9 de 1997, 
, • I , 

submeto à deliberação de Vossas Excelências o Aviso' nO 29, de.6 de fevef(!iró' de 1998~ do Senhor 
• • , • ' • ~ , •.•. " , I f; ~ _ ~. 

Ministro de Estado de Minas; e Energia, com esclarecimentos sO,bre ~u~projeto de re~po~sabilidade 

daELETR.O~?RTE; : ,t< .~ . .' ,//<','.': .' .. ',' 
Brasíliâ;-l.--Y 'de fev~reiro de 1998 . 

..J. 
-\/ " Fernando Henrique Cardoso \ 

j. ---,/ 

,I , -'--," 
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Aviso n° 029 , 06/02/98 

Senhor Ministro, 

Reporto-me à Lei nO 9.598, de.30 de dezembro de 1997, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União pará O exerCício frnanceiro de 1998, cujo artigo 5°, 
parágrafo 1°, estabelece que "é ~edada a execução orçamentária das dotações 

. I 
consignadas nos subprojetos e subatívidades constàntes do Quadro lI, em anexo, que 
~t~gra esta Lei, relativ~s a o~rasl e serviç~s c,uja gestão possui irregularidades 
mdicadas em processos Ja apreclad~s pelo Tnbunhl de' Contas da União, até que o 
Poder Executivo comunique forn.1almente ao Congresso Nacional as medidas 
saneadoras das irregularidades que te~a tomado". 

J 
. 

. .. 
2. . Ocorre que, dentre os subprojetos que relaciona, o aludido Quadro li 
menciona a "Usina Hidrelétrica de anso", em construção, sob a respónsabilidade da 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - ELETRONORTE. 

3. Sobre' o assunto, a Presidência da ELETRONORTE encaminhou à est~ 
Ministério a correspondência 1.00.OB2.98, de 29 de janeiro de 1998, complementada 
pela de n° 1.00.036.98, de 3 de feverbiro de 1998, nas quais informa que: 

a) apurou·a exis;ência, .no ânibito L Tribunal de Contas da· União - TCU, de· ~~ . 
l?rocessos sobre o "Aproveitame~to MúltiplO' de Manso - APM' Manso". Des'ses' , 
Processos, o de nO TC 011.800A

I

96-'8 foi objeto das Decisões 487/96 e 813/96 
(cópia anexa), enquanto outro, de nO TC 425.017/94-0, resultou na Decisão 274/96 
(cópia anexa), isto é, ambos transitaram em julgadô'e não apresentam pendências; 

b) O terceiro Processo, de nO TC 019.004/96-6 (apartado do já mencionado TC 
425.017/94-0), foi constituído para que o TCU, através da~. SECEX, examinasse 
a questão dos preços praticadésno Contrato DT:-MAN-027/87; referente à 
execução das obras civis do APM Manso. Esse Processo teve início em abril de 
1997, quando o TCUrealizou ins~eçã~ na ELETRONORTE e apresentou o Ato de 
Reqllisição ELETRONORTE no011l97. Toda a documentação solicitada'n:esse 'Ato r" 

foi 'entregue ao··TCU (cópia anefá) confonne expediente 1.00.161/97,. de 1I.de', .' 
abril de 1997, dirigido pela Empresa ao Coordenador da Equipe de ,Auc;iitoria ' '. 
daquele TribunaL O assunto aindá aguarda decisão do TCU, não sendo alcançado, 
portanto, pela mencionada vedação de que trata o artigo 5°, parágrafo 1°, da Lei 
9.598/97; 

A Sua Excelência o Senhor 
CLÓVISDEBARROSCARVAL O 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
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c) até março de' 1996, a ELETRONORTE, visando à retomada do APM Manso, 
paralisado desde 1989, realizou estudos técnicos para a racionalização e redução de 
custos, negociando' as alterações contratuais necessárias. Estas negociações 
deveriam fazer parte' do Termo Aditivo DT-MAN-027-B/96: cuja minuta foi 
anex~da ~ do.cumentação solicitada pela equipe do TCU; . 

... t ~. 

d) nq ,entanto, pm:a',que a.ELETRONORTE pudesse prorrogar. a conce~são do APM 
~anso, condiçãonecessana: à viabilização t?C<?Dômico-fmanceira do 
eI11preendimento, deveria atender ao disposto no Decreto 1.717, de 24 de novembro . 
de 1995, quanto à c~~clusão da, obra; com aparticipaçãg fmancejra da iniciativa 
privada;. . .~ "" 

e) para isto, a ELETRONORTE desenvolveu o Processo Licitatório CC-CO­
" 20.107/96, que prevê a ,sub-rogação do, Contrato DT-MAN-027/87, em seus 

direitos e deveres, para, o parceiro, . podendo este renegociá-Io ou' rescindi-lo, 
conforme a sua preferência,sem ônus para a EE.E'fRONORTE; i' 

f) desse Processo Licitatório resultou a celebração do Contrato ,de, Constituição de 
.·Consórcio .SUP 1.7.4.0212-0, homologado pela Agência, Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL, em 13 de janeiro de 1998. Ocorr~sp()ndente programa dt? obras 
prevê a execução do desvio do rio em junho/98, cómo condição 'necessária à 
operação da la Unidade geradora em dezembro/2000, a flm de que se conte com 

/32 anos de geração dos 3~ anos da concessão outorg~da;" , .' 
• , ~ • ~ , ~ • ...' ... , \ r 

, . 
. ,g) a postergação do, desvio :do rio pata data:posterior a junho/98 implicaria em 
, transferência,. por diflculdades hidrológicas, para o período de seca do ano de 

1999, passando a geração para dezembro/200 1. Haveria redução de O 1 ano de 
geração, . com reflexos' diretos "na equação" econômico,..fmanceira ,do 

. empreendimento,' com necessidade de renegociação'dopreço da energia ofertada. 

4. ',' f' Di~te 'do'eXp·osto,.a fim de que âELETRONORTE, possa cumprir os 
compromissos' asswnidos, :visando à coriclusão e' à' expioração do APM 'Manso, 
solicito a gentileza das providências de Vossa ~xcelêncià no se~tido de' ,que o Poder 
Executiv~,com' a urgência que '0 assUnto requer, faça a c.omunicação formal ao 
Congresso Nacional prevista noartigó.5°;'parágrafo l°, da Lei9.598/97:' 

" • ~ • - 1" f' .,.... ~ , 

. . . Aténciosamente, , 

I· 
I 

,AI: i 
'-' . 

-..... ... 



Março de 1998 DIÁRI I DO SENADO FEDERAL 
I 

Quarta-feira 4 03201 

, fj J.~ L.!'-. ., 
, .... "' IJ ~~~ 

Eletronorte' 
Centrais Elétricas do I\brte do Brasil S.A 

, , 

Presidência 
Brasilia, 29 de janeiro de 1998 
1.00.032.98 

Exm~~ Sr: ' 
Dr. Raimundo Brito 
DO. Ministro de Estado de Minas e Energia 
Ministério de Minas e Energia 1 

Esplanada dos Ministérios, Bloco U, 80 andar. ' 
70065-900 - Brasília-DF 

" , 

Senhor Ministro, 

Confonne é 'd~" conheCimento' ~e v,S',.· a, ELETRONORTE <Ife~Vêtl 
processo, licitatório CC-CO-20.107/96 com vistas à contratàção de parceria 
privada para conclusão e explor~çãO do Aproveitamento Múltiplo de Manso -
APM Manso, dele resultando ,a ~Iebração do Co~tdato SUP 1.7.4.02f2-O com 
a PROMAN - Produtores Energébcos de Manso S/A., aSsinado em 18/12197 e 
homologado pela ANEEL em lI3/01/~8' .conforme previsto na leg!slação 
pertinente. ~ 

Com vistas àexecução do m~nci nado Contra~o Ioram previstos recurs~s por 
conta do Orçamento da Umao para o exerclclo de 1998,' orçamento este 
sancionado pelo Sr. Presidente tia República por meio da Lei nO. 9.598 de 
30/12/97. 

Todavia, a mesma Lei vedou· a execução orçamentaria das dotações 
: consignadas , no' . projeto, ~elativo.ao Programa de Trabalho 
09.051.0263.3257.0.001 - ELET~ONORTE S/A. - UHE Manso, ao incluí-lo no 
Quadro 11, relativo ao Artigo 50.! Parágrafo Primeiro, que trata de "Obras e 
Serviços cuja gestão possui ih-egularidades indicadas em processos jã 
apreciados pelo Tribunal de Cdntas da União, até que o Poder Executivo 
comunique formálmente ·ao Cbngresso Nacional as medidas saneadoras 
das irregularidades '1úe'ténha lmadO" (grifas nossos) -
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Diante da vedação apresentada procedemos levantamento completo com 
base em nossos registros e controles, bem como junto a CISET/MME e ao 
próprio TeU, tendo apurado a existência, em relaçã,o ao APM Manso, de três 
processos, nas situações à seguir descritas: ,JI1 // 

PROCESSO TC 011.800/96-8 

Constituído com vistas ao acompanhamento dos processos de privatização 
de concessões de serviço público de geração de energia elétrica e no qual 
se questionou a regularidade de procedimentos de transferências de 
concessões de serviço público, no todo ou em parte, para a iniciativa 
privada, levadas a cabo por empresas.do setor elétrico federal. 

Decisão 487/96 - Ata 31/96: Na Sessão Plen'ária de 07/08/96, o 
Colegiado, acolhendo voto do emitente Ministro Carlos Átila Alvares da 
Silva" proferiu a deliberação na qual, entre outros pontos assentou: 

"8.1. com base no item IX do art. 71 da Constituição, assinar o prazo de 30 
(trinta) dias para que o Senhor Ministro das Minas e Energia adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento das Leis nOs. 8.031/90, 
8.987/95 e 9.074/95, subm~tendo à aprovação do Conselho Nacional de 

, Desestatização ,a inclusão, no Programa Nacional de Desestatização, 
,', das transferencias à iniciativa p~vada, no' todo.' ou em parte, qas 

concessões de exploração de serviço público de geração de energia 
elétrica de que são detentoras as subsidiárias da ELETROBRÁS, e 
cumprindo as demais exigências legais estabelecidas pela legislação 
cit~da e respectiva regulamentação'~; e ' 

~ ............................................................................................................................. . 
, I' 

, ,~, .~ • i 0, ., • t ~,'. • • • . ,. ~ 4 ) .t" I ~ 

,1I8.~. d~terr:ninar. à E4,ETRONORTE que suspenda os pro~edimentos 
'"licitatórios 'ref~rentes à privatização da conces~ão' da UHE Manso, até 

",que tenha sido: cumprida a detenninação contida no item 8.1., ~esta 
, , .. ,·peci~ão; .e .qúe 0- Tribunal' delibere sobre a regqlarjdade. do.,ré~p,ectivo 

processo"; , 

", Decisão 813/96 ,- Ata 51/96:, Na Sessão Plenária de 12/12/96, 
atendendo pedido formul'ado, em 20/11/96, pelo Sr. Ministro das Minas e 
Energia, 'por meio do 'Aviso nO. 3711MME,o, processo. em questão foi 

. objeto de -reexame, tendo o Colegiado acolhido voto do eminente 
" Ministro - Relator Fernando Gonçalves, e assim decidido:, 
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"8. Decisão: O Tribunal Pleno, ~iante das razões expostas pelo Relator e 
com fulcro no art. 32, inciso I~ e 33 da l-ei nO. 8.443/92 e' nos arts; 223, 

tinciso /, e 227 do Regimento Interno, DECIDE: _ -

8.1. conhecer do expediente lncaminhado pe/oMinistro de Estado de 
Minas e Energia, Aviso nO. 1371/MME de 20/11/96, -' como Pedido de 
Reexame; - , 

. '8.,2: Tomar insubsistentes os ite:ns 8.3 da Decisão n<?; ,487/96-· Plenário, de 
I 

07/08/96, e 8.2 da Decisão nO:. 573/96 - Plená,rio, de 11/Q9/96; ,_ 

. I' _ ' ". --, -. - ",.' ,- , . > -

, - ',' . . 

8.3. determinar à ELETRONGJRTE e à ELETROSUL·queobserVem 
rigorosamente as normas leg'ais sobre o assunto e, na formalização dos 

, contratoS a serem firmados cbm as empres'as vencedora.s;'das.IiCitações : 
. destinadas r I escolha de Iparceiros' para . formação ,dé'consórcíos 

ob 'etivando' constru ão e lex lora ão da UHE Manso' -é'da UHE de -
Machadinha,\ respectivamen!te, explicitem .que ,as associaçóe,.sem 
questão não Ipressupõem a ttansferência de titularidadé das concessões 
de que são detentoras. I • ";. '. ' •• 

'/ .; :" .. ( \ ': .~_-/- ... , ''I'!"/ I.~.~,~:t~~~_,. /~-': :'._ 
. . " ',' '. ' ,I - ,.'-'., . . ',.,' ,(,' ,i '. ~:- ,--

8.4. dar conhecimento da presente Decisão, bem como dos Relatóíiife 
Voto que a embasam, ao Sr. Ministro de Estado de Minas e Energiá e ao 
Presidente do Conselho Nacifnal de Desestatização". (grifamos) 

PRácEJSO TC 425.017/9~" ' 
I 

Relativo a representação forrnulkda pela Secretaria de Controle Extemodo 
E.stado do Mato Grosso, àvist~l de noticias veicu.ladas na inipré:msa sobre 
o's efeitos da 'paralisação dasl obras referentes à Construção da' Usina 
Hidrelétrica do Rio Manso,' naquele Estado, de responsabilidadé'dà Centrais 
Elétricas 'do Norte' do Brasil S/A - ELETRONORTE, no tocante áos bens 
patrimoniais guardados no cantéiro de obras. . :'. '. 

• Decisão 274196 - Ata 43/96: l Primeira Câmara, ~m sessão de 26Í11/96, 

... a;COlhendovoto d~ eminente tnistro - Relator Homero Santos decidi~: 

"s. Decisão: A 1a. Câmara, diante das razões expostas pelà Relator, 
DECIDE: .. ',~, .. - .' 

... ~ •• 4' • , 

•. :' ,'f', _." 
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8.1. acolher a representaçãof~rmulada pela SECEXlMT, para considerar 
. esclarecidos os fatos argüidos na citada peça inaugural; 

8~2.· determinar a constituição de processo apartado para que a 9a. 

SECEX examine, na profundidade e extensão requeridas, a questão dos 
preços. praticados . no Contrato 'DT -MAN-027/87 - Obras Civis do 
Aproveitamento Múltiplo de Manso; 

" " 

" 8.3; autorizar àmencionada Unidade-Técnica a reaUzação de inspeção, 
na Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A., com vistas a obter 
esclarecimentos e informações sobre a questão mencionada no item 8.2, 
acima; . 

,8.4. determfnàr o arquivamento deste processo." (grifo~ nossos) 
.~ "~ ~,... "1. : ' 

':,.' PROC~SSO JC 019004-96~6 (apartado do TC-425017-94~0)· 
, "h M '" • 

• ~. . . , . • .. :' +: .' r , t • ..- .' . . ", -

Ccnstjtuído para que,a9a . SECEX"examine, na profundidade e extensão 
requeridas, a questão dos preços' praticados no Contr?to OT -MAN-027/87 -
Obras Civis do Aproveitamento Múltif)lo de Manso - APM Manso 027/87, e 
autorizando a mencionada unidade técnica, a realizar inspeção na Centrais 
Elétricas "'no Norte do Brasil S/A, com vistas a obter esclarecimentos e 
ihformàçõe's sobre~ questão mencionada.' 

, . 
" t ... l-

Em"' ,09/04/97, compareceram na. ELETRONORT~, o . S~. Marcelo Martins 
Pimentel -' Coordenador da Equip~: d~ Auditoria .do TCU e o Sr. Marco 
'Antonio ,Uchôa- 'Membro da equipe". efetuando ~ntrevistas e, formalizando 
entrega do Ato de Re~uisição ELj:T-RONORTE nO. 01197. 

• ~. . ! \ ~ ,'" ~ .' I ~ ." " ... " •. 

, ' Em c ,11/04/97 , : foi remetido pela:::E.L~TRONORTE ao Sr .. Marcelo Martins 
'Pimentel o-expediente Lào.1611~7í.:encamiQhaf)~0. tod~a documentação 
requisitada. ' -. ; 

'~'W J,: .... ~,,::L\3: ,':'"~ ,>" ~~, ' .. • -". :F '. · ... ,·1,.. . r ; 

Em 29/04197, foi remetido pela ELETRONORTE -, ao Sr .. Marco Antonio 
11.: , 

Uchôa.o ~xpediente CE GSSJ-2.268/97 para, em atendimento a solicitação 
verbal efetuada, Emcaminhar novos documentos requisitados. 

Em 29/01/98, por meio 'de consultá-' ao controle' e acompanhamento de 
processos do TeU, via Internet, 'identificamos, em relação ao processo TC-
019004-96-6 (apartado) e"rnquestão, ase~uinte posição: 
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"Situação' 

Tramitando 

Unidade Atual 

DIÁRIO 00 SENA.DQ FEDERAL 

" 1 

MIN-CA""GAB. MIN. Carlos Átila AlYares da Silva 

Última Ação 
Trqmitação simplJ~s (DE/PARA) 
Data: 17/06/1991 

Tramitação 
", 

DATA UNIDADE VOLUMES 
12/12/1996 SECEX-9-9a. SECRET. CONTR. EXT. O 
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17/06/1997 GAB. MIN. Carlos Átila Alvares Da Silva 8 

Conforme se pode concluir d~ todo o exposto, dos três processos 
rel-açionados ao Empreendiment~ APM Manso, dois transitaram em julgado, 
sem pendências (Te 011.800/96-8 e TC 425.017/94-0) e um (TC 019004-
96-6 - apartado). encontra-se eml poder do Sr. Ministro Carlos Átila Alvares 
da Silva para éinalise, preparaçãp de voto e encaminhamento ao Colegiado 
para julgamento,' não havendo, portanto, qualquer exigência de adoção de 
medidas saneadoras de irregularidades bem como, consequentemente, de 
comunicação formal por parte do. Poder Executivo, pendentes. ,', 

Diante d~ expost~, certo dei que o Projeto Program~ de, T~~al~~ 
09,051.0263.3257.0.001 - El~RONORTE S/A - UHEManso - Usina 

, Hidrelétrica de M,~nso não se en~úadra' nà ,vedação prevista' no parágrafo; 1~ 
do' 'artigo 5° âa Lei' nO. ·9.598> ,de', 30/12197 bem como cOnsiderand.o a 
iminentepossibilidáde'aa execuÇaodo.Coritrato SUP'1.7.0212':"O. vir.a·sofrer 
solução de continuidade, côm Conseqüente paralisação das obras::. vimos 
pleitear o apoio de '{.sa. no, se~ltido,de comunicar ao Congresso ,Nacional, 
os fatos relatados, visando ,'a liberação da execução orçamentária' das 

d~açõeSCOhSignadaS ~arà ó 1M Manso. I :' ,', ':,,, .,:: ,', 

Diante do expbsto' colocamo-nos à disposição para quaisquer 
'. esClârecimentos' adicionais. '/ . . " 

Atenciosamente 

. . . \ 111k_ 0: '~', " ~,-n=; ...!f/I>- ( c, ; 

I " " 
.' JOSÉ AN~ÔNIO ~ 'NIZ ~P~, .... /'.... . 

Diretor-Présiden /',' , . 
., 
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~~ 
Eletronorte 

Centrais Bétricas do Na1e do Brasil S,A 

Presidência 

Brasilia, 03 de, feyereiro de 1998. 
1.00.036.98 . 

Exmo. Sr. 
, Dr.Raimundo Brito, •• ó" 

MD.Ministro de Estado de Minas e Energia 
Ministério de Minas e Energia . 

. . Esplanada dos Ministérios,Blocó U, 8'ô:!Andât .', . " 
, 70.065-900- Brásília - DF:,,0 l

,;"j ..... " ". ,t '" .:1" ,.~,;j.' 
. , o,'" t ~ ~'. \. - , ;.:" :.",,_. '. 

','" ~ 
-.! 

. ".-.t" ~ 

. , 

Senhor 'Ministro, ., :,.~", t f ~."" • h: :" i:.. 
,. 

~~ ~~ :~':' ~ },~ . ~'. ~ 

Março de 1998 

.' 
.~ . . 

Em' '·complementaçãô· à - nóssacôrrespóndência i:71.00.032.98'de29.01-.98, 
anexàmos cópias da Decisão 487/96 e 813/96, referentes ao Processo' TC 

:011.800/96-8 e Decisãó' 274/96 do Processo TC 425.017/94-0, ambos'já 
transitaram em julgados, sem·.pendêhcias.·· '=,; ~ ,',', :;.' " " 

~!.~ .~~ \':'i .. ~'. I: ~f; """':-~,;t,· .... f.~ ~ '~"", :'''- ~~ J 

':Cornrelaçâo a6 'processo TC 019004/96-6 .(apartadódO TO ·425.01719~0), 
'anexamos cópia de toda a .documént-.:~Q·,solicitada' nOr Ato- de Requisição 
ELE1RONORTE: nO.' 01/97, encaminn:jJa ao Dr. Marcelo' Martins, Pimentel, 
Coordenador da Equipe'de Auditoria~do·TCU, pelo expediente 1.00.161/97 .. 

: ~ } "'"" . _"", . ~ r 1 

,Este processo, constituido para que'~à 9~.SECEXexamine a questão dos 
preços praticados no Contrato DT-TUC-027/87, cujo ' objeto é a execução das 
obras civis do Aproveitamento Múltiplo d~ Manso - APM. Manso, teve início em 
abrill97 quando da realização da inspeção na, ELETRONORTE, no qual foi 
atendido no que solicitado. " 

Até março de 1996 a ELETRONORTE, visando a retomada do' 
Empreendimento paralisada desde 1989" realizou estudos técnicos: para a 
racionalização. e reduçã.o, dos custos,; n~goçiando. as alteraçõescç>ntrCituais 
necessárias.' ~. "'. -,", ,'i : ).t~' " '.' ..•. . . ' . 

• " t • + • , ~, ..-'". 
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. - E~tas negociaçÕes deveriam fazerl parte do Tenno Aditivo DT-:-MAN-027~B/86, 
cuja Minúta foi anexada à dOCUmerção solicitada pela Equipe do TeU. 

No entanto, para que a ELETRONORTE pudesse prorrogar a concessão do 
APMManso, condição necessárib a viabilização econômica financeira do 

Empreendimento deveria atende~ o disposto no Decreto 1717 de 24/11/96, 
,quanto à conclusão da obra com a, participação financeira da iniciativa privada. 

Para isto a ELETRONORTE dJsenvolveu o' Processo Licitatório CC-CO­
,20.107/96, no qual estava previsto à sub-rogação' do, -Contrato DT-TUC-
027/87, em seus direitos e deverds, para o parceiro, podendo este renegociá­
lo ou reScindi-lo conforme J sua preferência, sem, ônus para a 
ELETRONORTE. 

Deste Processo Licitatório resultou a celebração do Contrato de ConstituiÇão 
de Consórcio SUP 1.7.4.0212-0, homologadO pela ANEEL em 13/01/98, cujo 
programa' de obras prevê a execJção do desvio do rio em junho/98, condiÇão 
necessária à operação da 1a. Ünidade geradora em dez/2000, contando 
portanto com 32 anos de geração dos 35 anOs da concessão outorgada. 

A postergação do desvio do rio Rara datas posteriores a junho/98 implica em 
reprogramação do 'mesmo, por dificuldades hidrológicas, para' o período de 
seca do, 'an\l ,de 1999, pas1sando a geração,para dezembro/2p01, 
conse~uentem:nt: com red~çã0l de 01 de ge~ação, com reflexos diret? na 
equaçao economlca-financelra ido Empreendimento, sendo, necessáno a 
renegociação do ,preço da energia ,ofertada, razão pela qual apelamos no 
,sentido de ações imediatas. por p,arte do Poder Executivo' junto ao COflgresso 
Nacional, para que a ELETRONORTE possa cumprir seus compromissos 

, assumidos, em conjunto com la iniciativa privada, para' a, conclus~o," e 
exploração do Empreendimento iPM Manso. 

I ' 
Atenciosamente, 

, , 
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LEGISLAÇÃO CITAD~ 
LEI NO 9.598. DE 30 DE 'DEZEMBRO DE 1997 (') 

Estima a Recei .. e fixa a Despesa da União 
para o exercicio financeiro de 1998, 

................................ ~ .................. : ......................... . 
An. SO A despesa fixada à conta dos recursos previstos no presente Titulo. 

observada a programação constante da Pane 1. em anexo. apresenta. por órgio. O desdobramento e 
respectIvo, percentuais de distribuição discriminados no Quadro ~ que integra esta Lei, 

'" , ," § I? É ,vedada a execuçao orçamentária das do~ ooosignadas nos subprojetos e 
SUbatlV1dades constantes do Quadro 11. em anexo, que intesra CSta Lei. relativos a obras e SC'I'Viços 

• cuja gest!o possui irregularidades indicadas em ptbc:essos ja apreciados pelo Tribunal de Conw da , 
União •• t. que o Poder Executivo oomunique for'malmeme ao Congresso Nacional as medidas 
saneadoras das irregularidades que tenha tomado, ' 

...............................................•............................ 

QUADRO 11 

Março de 1998, 

PROJETOS CUJA EXECUÇÃO É VEDADA NOS TERMOS DO ARTIGO 5°. § 1° -, 

PROGRAMA DE UNIDADE ORÇAMENTARlA TITULO DO SUBPROJETO 
TRABALHO - , 

04.054.0077.1235.0 .- MINISTERIO DO MEIO " AMPLlAÇÃODO PROJETO DE 
030, ", AMBIENTE IRRIGAÇAO JACARECICA II 

04.054.0077.1238.0 MINISTERIO DO MEIO PEPJMETRO DE IRRIGAÇAO POÇO 
095 AMBIENTE REDONDO-SANTANADE 

MANGUEIRA 
04.054.0077.1245.0 ClA DE DES DO VALE DO SÃO 

,_. I • 
PERIMETRO DEIRRI9AÇAO DE 

007 FRANCISCO - CODEV ASF ' . ITruBA 
04.054.007.7.1248.0 ClA DE DES DO V ALE DO SAO PERIMETRO DE IRRIGAÇAO 

003' ,FRANCISCO - CODEVASF" - ,BARREIRAS - BA 
04.054.0077.1249.0 ClA DEDES -DO VALE DO SAO PERIMETRO DE lRRlGAÇAO 

. 003 FRANCISCO - CODEV ASF , FORMOSO "H" .. 

04.054.0077.1256.0 DEPARTAMENTO NACIONAL APROVEITAMENTO' , .. 

001 DE OBRAS CONTRA AS SECAS " 'l'ÚDROAGRÍCOLA DA BACIA DO -
, ' 

ACARAÚ 
04.054.0077.1257.0 DEPARTAMENTO NACIONAL PERIMETRO IRRIGADO 

001 DE OBRAS CONTRA AS SECAS TABULEIROS DE RUSSAS 
04.054.0077.1258.0 MINISTERIO DO MEIO PERIMETRO DE IRRIGAÇAO BAIXO 

001 AMBIENTE AÇU - RN (23 ETAPA) 
04.054.0297.1267.0 DEPARTAMENTO NACIONAL CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO 

032 DE OBRAS CONTRA AS SECAS, DE AÇUDES PÚBLICOS - AÇUDE 
. - PAULA PESSOA , 

06.030.0015.1017.0 FUNDO PENITENCIARIO I CONSTRUÇAO DA CASA DE 
015 NACIONAL ' DETENÇÃO EM PORTO VELHO - RO 

06.030.0015.1017.0 FUNDO PENITENCIARIO CONSTRUÇAO DO SETOR "C" DO 
028 NACIONAL CENTRO DE RECUPERAÇÃO E 

INTERNAMENTO DA PAPUDA - DF 
06.030.0015.1017.0 FUNDO PENITENCIARIO CONSTRUÇAO. AMPLlAÇAO E 

223 NACIONAL REFORMA DO SISTEMA 
PENITENClÁRlO - PA 
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-
16.088.0539.1105.0 

129 

16.088.0539.1205.1 
311-' .. 

16.089.0542.5429.0 I 
020 

16.090.0563.5103.0 
049 

16.091.0572.1212.0 
003' . .. -. 

09.051.0263.3257.0 
.- 001· 

16:088.0537.1204.0 . 
163 ;, 

16.088.0537.1204.0 
185 

16.088;0539.1205.0 
017 

. -
-

t 

'. 

DEPARTAMENTO NACIONAL . BR-393/RJ-DIVISA MG/RJ-VOLTA. 
, DF ESTRADAS O 1 RODAGEM REDONDA-ENTRONCAMENTO 

BRl16 
DEPARTAMENT~ NACIONAL BRJ226-RN - NA T AL-RN - DIVISA 
DE ESTRADAS D RQDAGEM RN/CE 

MINISTERIO DOS ", CONST DE PONTE 
TRANSPORTES. RODOFERROVIÁRIA NA BR-I5S 

COMP ANHIA DOFAS DO RIO MELHORAMENTOS DO PORTO DE 
GRANDE DO NORTE NATAL 

eIA BRASILEI~ DE TRENS ,', ~II.MPLA.NTAÇÃO DO SISTEMA DE 
URBA OS FORTALEZA - METROFOR 

I •. _. __ o O" 

ELETRONORTE: SA - UHE USINA HIDRELETRICA DE MANSO 
MANSO 

DEPARTAMENTO NACIONAL BR- 494/MG - SAO JOAO DEL REI-
DE ESTRADAS dE RODAGEM MORRO DO FERRO , I 

. DEPARTAMEN~bNACIONAL IMPLANTAÇAO E PA VIMENT AÇAO 
DE ESTRADAS E RODAGEM DA RODOVIA BR-lOl 
DEPARTAMEN~O NACIONAL BR-IOllPE - DIVISA PB/PE - DIVISA 
DE ESTRADAS ,E RODAGEM PElAL 

. ' . " f:j 

DECRETO N. li rT17 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 . 
- -Estabelece procedImentos para prorrogaçao das concessoes . 

dos serviços públicbs de energia elétrica de que trata a Lei 
n. 9.074(1), de 7 de ijulho de 1995, e dá outras providências 

. 

" 'I, 
(~I:~::::'~~'~=:::':::~~~~r;~~;;:~~':;~:~;;~~~~:;""'" ......... , .......................... . 

MENSAGEM N° 138, DE 1998-CN 
(nO 228/98, na origem) 

Senhores Membros do Ccmgresso Nacional, 

Nos termos do P~grafJ 10 do art. 50 da Lei nO 9.598, de 30 de dezembro de 1997, • 

submeto à deliberação de Vossas Excel~ncias o Aviso nO 83, de 5 de fevereiro de 1998; do Senhor 

Ministro de Estado dos Transportes, co1m esclarecimentos sobre, subprojetos de reponsabilidade da ; 

Companhia Brasileira de Trens Urbano1s - CBTU, Ferrovia Paulista S/A - FEPASA e Companhia' 
I ' . 

Docas do Rio Grande do Norte - CODERN. 

Brasília, 17 de fevereiro de 1998. 

......L, 
I 

Fernando Henrique Cardoso , 

; 

I 
I 
I 
I 
I 

i 

, , . 
, . . , 
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

I , Ã VISO N° 0)'3 /GMlMT 
. Brasíliã, '5' de fevereiro de 1998. 

, '~~. ./0" 

Senhor Ministro, , )' 

_ Apresento a Vossa, Excelência os anexos expedientes, que formalizam as 
medidas saneadoras. adotadas pela. Companhia Brasileira de . Trens Urbanos ". CBTU, 
Ferrovia Paulista S/A· FEPASA.e COll)panhiaDocas do Rio_Grande do Norte· C.oD~RN, 
bem como a manifestação da 'Secretaria de Controle Interno· CISET, deste Ministério, 
acerca de Projetos constantes do.' Anexo lI' da Lei nO 9.598, de 30 de dezembro_de 1997, 
cuja éxecução orçainentáriaestá vedada, em face das, irregularidades' indicadas em 
processos j~ apreciados p~lo Tr,ibunal de,Contas da União.' . 

, ' 

f I"'! ... . 

No que diz respeIto' às obras rodoviárias, em que pesem os esclarecimentos e . 
justificativas apresentados pelo Departamento Nacional d~ ·Estradas de Rodagem· DNER, 
em relação aos pontos anotados pelo Tribunal de Contas da União, a CISET, desta Pasta, 
considerou que algwnas providências . ainda estão pen~entes de implementação" as quais 
deverão ser solucionadas e informadaS a essa Casa ,Civil. 

Considerando que os demais .projetos não' 'podem sofrer solução de 
continuidade, em face das providências que' ainda deverão ser acatadas pelo DNER, 
solicito a Vossa Excelência, nos termos do § 1°, do Art. 5° ,da citada Lei, providenciar a 
comunicação formal ao Congresso Nacional das medidas saneadoras adotadas pela CBTU, 
FEPASAECODERN.' " , 

-Atenclosamente, 

---
. tyllmstro de Estado dos Transportes 

A Sua Excelência o Senhor 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de.Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
Brasília· DF 

,a, 
v 
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~tt ::~ ;':;8. JlJO OE OEZE!UlRO DE ~997 I'! 

Esuma i, lleceua c óxa a Oosoesa da UIlI10 
par. o ex_ nll&llCCU'o ac 1998. 

.......................................................................... . 
.~. !' \ clcsoJ fuwIa & conta clOI rCQltJOI' 01CY11101 no or .... nl. 1":"JIO. 

lOset\'laa & oro@tllllac;jo consiant. aa ianoL .m anáo. apr_ por orgio. o oCSQooramenlo • 
,espcc:uVOI OercaulWl oc GlSlnou\c;jo áiscnIiwwIol no Q\IIGIo L qlic wewra .... l.e. • .. 

I I' E VeoaQa .lecuc;jo OI'ÇllMllUl1a ciaa dotII;4eI consipd&s 001 WQoro!Clo •• 
- luOanVlcWles COIlSWlleS ao Quld:o n. em anexo. que in. _ L.ci,. rClll&YOI a _as • ~ço. 
~U!& ~",io OOSSW ~ci&cid l/ltiicaau em OI_li &II~ peo Tnbww oc COIIW iIa 
t.:aiio. il. Que o PocIcr üeau/vo COIlllllllO\llC iOI1ll&llama &O COn8rCuo· NlCIOrw AS meGIQ&S 
IIAaGOru Q&S IITqUIInQ&tIes qU~ ICIIIIa llIIIIaIIO. . 

I .' . 
•••••••••••••••••••••••• & •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

QUADRO II 

PROJETOS CUJA EXECt;C.\O E VEDADA NOSTER;\10S DO ARTIGO 5'\ ~ 10 . , - -- . 

. PROGRA~1A DE \ UNIDADE O RÇ."lMENTARlAI TITVLO DO SUBPROJETO 

. TRABALHO . / .. . . . . . . 
04.054.0077.1235.0 I 

030 
NIINISTERlO IDO MEIO 

AMBIENTE 
. \. " ':\MP!-lAÇ.~O.DO PROJETO,DE 
. IRRlGACAO JACARECIC.; II 

04.054.0077.1238.0 MINISTERlO~O MEIO PERl~\'lETRO DE IRRlOAÇAO POÇO 
095 AMBIE~ TE REDONDO - SAl'iTANA DE 

/ ,_ . MANGUEIRA . / 
/ 

04.054.0077.1245.0 \ ClA DE DES DO/VALE DO SAO I PERl~lETRO DE lRRlGAÇAO DE 
007 FRANCISCO - CODEVASF ITIUBA 

04.054.0077.1248.0 \ CIA DE DES D~ V AlE DO SAO \ PERlMETRO DE lRRlGAÇAO 
003 FRANCISCO CODEV ASF BARREIRAS - BA 

04:054.0077.1249.0 I CIA DE DES DO: V ALE DO SAO \ PERlMETRO DE IRRlGAÇAO 
. 003 FRANCISCO i CODEV ASF FORMOSO "H" 
~.054.0077.12.56.0 DEPARTNvlE1,0 NACIONAL I APROVEITAMENTO 

001 DE OBRAS C01TRA AS SECAS HIDROAGRÍCOLA DA BACL-\ DO 
ACARAú 

04.054.0077.1257.0 \ DEPA.R.TAMEN~O NACIONAL \ PERL~ETROIRRlGADO 
001 DE OBRAS CO~TRA AS SECAS TABULEIROS DE RUSSAS 

I 
I 

i 

\ 

\ 

I 
; 

04.054.0077.1258.0 \ MINISTERlp DO MEIO \ PERlMETRO DE IRRlGAÇAO BALXO 
001 AMBIENTE AÇU - RN (28 ETAPA) 

04.054.0297.1267.0 . DI;PARTAMENTO NACIONAL ' CONSTRUÇAO.E RECUPERAÇÃO 
032 DE OBRAS COtTRA AS SECAS DE AÇUDES PUBLICOS - AÇUDE 

P AULA PESSOA 
06.030.0015.1017.0 \ 

015 . 
FUNDO PE~lTENCIARlO 

NAC ONAL ' 
\ . ,CONSTRUÇAO DA CASA DE 
DETt:NCAo EM PORTO VELHO - RI 

06.030.0015.1017.0 FUNDO PE~lTENCIARlO CONSTRUÇAO DO SETOR "C" DO 
028 NA4IONAL CENTRO DE RECUPERAÇAo E 

rNTERNAMENTO DA PAPUDA - O 
06.030.0015.1017.0 FUNDO PENITENCIARlO CONSTRUÇAO. AMPLlAÇAO E 

.223 NAaIONAL " REFORMA DO SISTEMA 
/ .. PENITENCIÁRlO - P A 



" 

'. 

-03212 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

6.088~0539.1205.0 

129 
DEPART .. ~MENT\- ~ACIONAL BR-393iRJ-DIVISA MGíRJ-VOLTA 
DE ESTRADAS DE :tODAGE?vl REDONDA-ENTRONCAMDJTO 

BRl16 ' 
!6.088.0539.1205.1 'I' DEPARTAMENTO NACIONAL IBRJ2:!6-RN - NATAL-~'J - DIVISA 

311 DE ESTRADÀS DE RODAGEM RN/CE ' ' 
16.089.0542 . .5429.0 1 MINISTERlO DOS lCONST DE PONTE ' 

020 TRANSPORTES. RODOFERROVIÁRIA NA8R-l58 ' 
16.090.056~.5103.0 \ COMPANHIA DOCAS DO RIO \MELHORAME~TOS DO PORTO DE 

049 GRANDE DO NORTE , NATAL' , 
16.09,1.0572.1212.0 \ elA BRASILEIRA DE TRENS \IMPLA.I"iTAÇAO DO SISTEMA DE 

003 URBANOS FORTALEZA - METROFOR 
09.051.0263.3257.0 \ ELETRONORTE SA - UHE lUSINA HIDRELETRlCA DE MANSO 

001 ~SO 

16.088.0537.1204.0 \ DEPARTAMENTO NACIONAL IBR- '+94/MG - SAO JOAO DEL REI-
" • 163 DE ESTRADAS DE RODAGEM MORRO DO FERRO 
, 16:088.0537.1204.0,\' DEPARTAMENTO NACIONAL \IMPLANTAÇAO E PAVIM~NTAÇAc 
. " ',-', 185 , DE ESTRADAS DE RODAGEM DA RODOVIA 8R-IOI ' .' 
:., i.1:610~8:;,05~~.120~.O \' D.EP ARTAM_ENTO NACIONAL IBR-lO lIPE - DIVISA PE/PE - DIVISA 
! _- o,. ,017. o." DE ESTRADAS DE RODAGEM PElAL - ~ • 

(À COIpissãp Mista ~dePlaops, Orçá~eotos Públicôs e Fiscalização) , , , . ; ." - ~ ., 

~ '~" ... '\' 

•• ,..-' • I • ,~ ... • ... ~. I " "" .J ~ ,.' ~' ""'~ ~ i • ..,. f ' • 

. , ~- ~ . ""'!'(' .. C" ~ _.:. - • _>.- - -

,0'0 "~o.; ~ MENSAGEM N° 140 DE 1998:CN . \ 
:', ~r t: t-,.~ ~ 1. t .~ j I ~, 

;' o -:, ;.-, :-' ': : o ,,', "~I - - - (nO 270/98,mi origem) '_ : '" o • 

.- I' ~: •• I "".i... .. } u ~, .jI';~ •• ( .J- _" I L .. ' ~ ~ ~ 

.. ,'. , . 

'. , 

1"' .... " \ ~ I 
,,- ~.~.:- •• _.. ~ + 

Senhores Membros cio Congresso NaCional, 
, . 

Em aditamentõ"; à- Mensage~J..n:. 228; de 17 de fevereiro de 1998, submeto à 

deliberação de Vossas Excelêricias o Aviso n2 134, de 20 de fevereiro de 1998, do Senhor Ministro 
" ' 

de Estado, Interino, dos Transportes, com esclarecimentos sobre subprojetos de responsabilidade do 

Departamento Nacio~al d~Es.ttadãs de Rodagem -:-.DNER, -em cumprimento ao que determina o.§ 
, ,.) .... - . . """ "'." . ~·f·.'·;. \ t", \ v' 

12 do art. 52 da Lei 0 2 9.598, de 30 de dezembro. de J 997. ! ~ '. . ..' 
- ....... .. ~~ ... , ~', . '. ': .. ." . 

Brasília, 27 de fevereiro de 1998. 

/ 
/'" Fernando Henrique Cardoso 

,/ 



Março de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 03213 

". I . 
MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

A VISO Na;.3 l[ /GM/MT 

Brasília, ;0 de fevereiro de 1998. 

Senhor Ministro, 

~ Em aditamento ao Aviso n° 083/GM/fy1T, de 05 de fevereiro de 
1998., apresento a Vossa Excelência as informações complementares que dizem 
respeito às m.edidas saneadoras adotadas pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem - ONER, bem coniO I o posicionamento da Secretaria de Controle 
Interno CISET/MT, acerca dos subprpjetos rodoviários co~stantesdo Anexo 11 da Lei 
9.598, de 30 de dezembro de 1997; cuja execução está vedada, em face das 
irregularidades indicadas em prodessos já apreciados pelo Tribunal de Contas da 
União. 

Considerando as ~isposições contidas no § 1°, Art. 5°, da citada 
Lei, solicito gestões de Vossa ttxcelência no sentido de que seja efetivada a 
comunicação formal ao congressolNacional dos esclarecimentos, ora apresentados, 
ficando, desta forma, concluídas as proVidências a cargo desta Pasta, no que 
concerne às . restrições estabelecida

l 
através do referido diploma legal. 

ttenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil .. PR 
Brasília .. DF 

\') 

------"----------------~ _____________ ~...:;:...:..;..__...:;.. _ __'_'_'__.C .•.. 
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 

INFORMAÇÃO N° 06/98 - COAUD/CISET 

Origem: Memorando nO 044-SEIMT, de 11. 02. 98 , 

Março de 1998 

Assunto: Proibição de execução de subprojetos, constantes da Lei Orçamentária. 
Interessado: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER 

Senhor. Secretário~ 

o § l° do art. 5° da Lei nO 9.598, de 30 de dezembro de l.991 (Lei 
Orçamentária) estabelece: 

( 

.. ' 

.. A.rt. 5° ......................................................................................... ; ........... . 

§ l° É vedada a. execução orçamentária das dotações consignadas nos 
subjJrojetos e sUbatividades COnstantes do Quadro lI. em anero: que'" integra esta"" 
Lei, relativos a obras e serviços cúja' gestão possui úregr,laridades' indicadas em 
processos já apreciados pelo Tribunal de Contas da' Uniã;' . até que o Poder .. 
Executivo comunique formalmeno.te ao Congresso Nacional as medidas saneadoras ' ' 

. das irregularidades que tenha ramada" , , 

Dentre as obras constantes do anexo citado, encontram-sesubprojetos cuja' 
execu.çãoestá a cargo do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, a saber: 

. 
SII Doucão 1.998 

(1ewi .... ~. FoMe' ,...... o.deR-.- ,v ...... --.-
16.088.0'37.1204.0163 BR-494/MO-SJoJoio Del Rev- Monvdo Feno .. .. (1) 

16.088.0S37.1204.018' lmpiaJ&ação c; Pavimm"çioda Rodovia UR-IOI 0100 I1.lS0.000.OO 
0199 ],7~0.OOO,OO .. • o . 15.000.000.00 

16.088.0'39. 120S.OO17 BR-I0l/PE - Divisa P8IPE- Divisa PElAL . . .. ," (1) ,:, 

16.088.0'39.120'.0129 BR-3931RJ Divisa MGIRJ - , Volta Rcdaada , . . .. ' , o., . 
~BR116 

' . 0100 
o. .. .. o , soo.ooo;oo ' \ .' 

.. .. . . .! .• 

16.088.0'39.120'.1311 BR-226/RN-NatalIRN-Divisa ~CE 0100 2.400.04&.00 
0141 410.000.00 

.. , 1100 100.000.00 
.. .... . .. .. 2ioo ',' o . , 100,000,22 

, ~ ~ ... . . 1.oao.04K.00 

Observação: (l) Não eXiste dotação no Orçamento Geral da União para 1.988 o'. ~ '; J. • 

" • _ , . ( ,;,' • f. f'; ~ ...... ;"\:' '" 1 

O thefe de ~ Gabinete do Secretário' ExeCutivo 'dêstà' PaSta encamióhà • .'pél~ 
Memorando nO 044/98-SE" de 11.02,98, o Oficio 'DGIDNER nO lO2l98~ de iO.Ot98;' do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, COIIteÍldo info~çÕes 
complementares sobre as medidas saneadoras adotadas por aquela Autarquia. acerca das obras 1\ 

rodoviárias .constantes do Anexo 11. da Lei nO Q.598. de 30.12.97. ressaltando que:' após o . 
posicionamento desta CISET a respeno do assUnto.' será efetivacfucôinÚtticação formaV)o 
Congresso Nacional. nos termos do § lOdo ano. 50 da cita Lei: objetivando ~'~iabiliZãr, a 
continuidade dos projetos. " '0' , 

, 



Março de 1998 DIÁRIO l SENADO FEDERAL Qu ... ·fcim 4 

Em seu Oficio, o DNER rr1lata. dê forma sintetl,' . ca. as ações' desenvolvidas. 
quais sejam: . 

"I. Just~ficativas sobre as obras prioritárias veladas pelo art. 5~ parrig1"C!lo JO da Lei,lIo 
9.598. de 30. J 2.97. al/exo. 

1 .• Os auditores do TCU. 'desgnadospelo ·.\fin':Stro-Relator da matéria. estilo efetuando 
levantamento preliminar. objetivando a realização de auditoria operacional. que será realizada no 
exercício de 1.998. a Autarquia vem suhsidimuiCHJS com vista a colocá-los a par dos procedimemos 
adotados pelo DNER; I 

• Mesmo diante das d~fiaJldades vinculadas. a problemas de arriem orçamentária e 
financeira. além do reduzido quantitativo de técnicos. a Autarquia tem procurado reduzir e sanear 
as impropriedades detectadas pelos C Juroles IlItemo e Externo; 

• As instruções de Serviço nll 004/96. de 28.05.96. 1/°006/96. de 31.07.96 e nO 003/97. de 
ll. 09. 97. e a Minuta encaminhada à Procuradoria-Geral do DNER. para d'nálise. allexas por 
cópias. demonstram que a Direção Getl acatou 'as determinações do Tribunai d~ Contas da União. 

3. Com relação ao Sistema de Custos de Obras - S/CRO. foi apresentado à Direção-Geral. o 
Relato ,,°001198. em anexo. emitido p~/a Assessoria Técnica. onde faz referencia à minuta do Novo 
Manual de Custos Rodoviários elaboJuJo pela Gerencio de Custos Rodoviários. com apoio técnico 
da empresa PLANEC - PlaneiamenJto

l 
Estudos e Consultoria Lida.. conrratada por intermédio do 

Contrato PG-154/96-00. 

Vale aduzir que as medidas , atadas pelo Órgão. devido às suas características. demandam 
um certo espaço de tempo para apreshrtar os resultados desejados . .. 

Detalhamos. a seguir, J informações relevantes constantes do documento do 
I 

Tribunal de Contas da União (TCU - cromitê Técnico de Auxílio ao Congresso Nacional -
Fiscalização de Obras Prioritárias - 11991), e as justificativas/providências apJ"eSentadas. 
agora pelo Departamento Nacional de EJtradas de Rodagem - DNER . , .. 

1. .-
Funcionai Programática: 16.088.0537.1204.0163 
Titulo do Subprojeto: BR-494tMG-São João Del Rev - Morro do Ferro 
Dotação O . ,~al1998: Não tem 

, I 
InfonnaçOes Relevantes (constantes do documento do TCU citado): 
Ao rcaI.izar a vistoria na obra.. verificamos a c!:Gstência de wna ponte antiga e estreita (Rio das Mortes I e de um 
'trecho de lICCIlIO à mesma. !ICIIl pavimCllt6ção./ Coll3tatamos. também. que já está em andamento no 60 Distrito 
do DNER a licitação para a execução dos serviços necessários à realização de projeto da ponte sobre o Rio das 
Mortes e a complementaÇ40 do acesso à mesm.la (Edital n" 263/97 - 06, de 16.06.97). A conslIUÇ4o desta obra de 
arte especial não estava prevista noContralb n" 307/87 em razão do reduzido fluxo de veículos à c:poca. 
Atualmente a rctCrida obra é impOrtante deVJ!do ao estrangulamento do trânsito neste trecho da rodovia c! ao 

I . 
aumento do número de acidentes no local. OE;ngenheiro residente informou que o custo da obra devera licarem 
tomo de RS 1.500.000.00. incluindo a desa~priação de parte do imóvel elristente no local. c! que os recursos 
deverão ser incluídos no Orçamento Gc:ral dai Urúão para o c!xcrcicio de 1 ~ 998. T cmpo estimado para execução 
desta obra: 06 meses. Com relação ao contnlto com a SERVIX Engenharia S/A. c:sta SECEX constituiu processo 
apanado - TC 375.323/97~9. para tnltar da bbcontnll8Ç4o. O TribwW. por meio do Acórdão 20/96. já havia 
dct.c:munado a suspensão deste contnlto. . I 
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lnformações do DNER: Irregularidades Apuraàas: 

"O TeU determinou a suspensão do contrato firmado com a empresa 
TRATE.'( Engenharia 5'A.. sub-rogada a SERVL'( - Engenharia 5A. (Te. _ 
375.323:97-0 e Te. 008.151 9.J-6J". 

Justificativas do DNER: 

Esclarece, o DNER, que o obra foi objeto de dois contratos. ambos firmados 
cOm a Constnnora Tratex, de números PG/307/87 e PG-157/93-00 

Sobre o PG-307/97, informa que o mesmo foi oriundo de concorrência pública 
(Edital nO 31/87, de 05.06.87); que o contrato não foi totalmente executado; que as diversas 
paralisações foram devidas a insuficiência de recursos orçamentários; que o faturamento do 
contrato em sua vigência foi de 77,41% do valor contratual inicial; e que o contrato, por 
orientação do TCU, foi encerrado em 29.09.92. 

Quanto ao PG-157/93-00, firmado em 22.10.93, com dispensa de licitação, 
amparada no inciso XI do artigo 24 da Lei nO 8.666/93 e suas alterações. O TCU, pelo 
Acórdão 020/96 determinou sua anulação. Todavia, o DNER interpôs recurso de revisão da 
Decisão nO 459/95-TCU-Plenário, recebendo provimento do TCU, permitindo, assim. a 
continuidade dos contratos de remanescentes de obras (Decisão 606/96-TCU-Plenário). 
Ressaltou, ainda, que o custo da 'obra em valores iniciais continuou inalterado até a sua 
CCIlclusão, tendo sido mantidos os mesmos preços do contrato anterior. 

Cita, por fim, que em 08~11.96 o contrato foi sub-rogado à SERVIX 
Engenharia S.A: tendo a mesma completado o serviços para o término do trecho licitado na 
extensão de 29,00 km, e que o contrato foi encerraqo em 10.09.97, por conclusão da obra. 

ANÁLISE: 

De acordo com a consulta feita no sistema de' Controle de Acompanhamento 
de Processos - CAPT, do TCU; os dois processos citados encontram-se em tramitação. Com 
relação ao TC. 375.323/97-0 - apartado - que trata do contrato com a SERVIX Engenharia 
SI A., não há maiores informações sobre o seu estágio e/ou tópicos questionados pendentes de 
decisão. 

o TCU, pelo'Acórdão de nO 020/96-TCU-Pleriário, dispôs: 

"c -fixar. nos lermos do art. 71. inciso IX. da Constituição Federal e do art. 
45 da Lei nO 8. -143. o prazo de 30 (trinta) dias para que o DNER adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei (art. 49 da Lei' nO 8.666/93). em relação aos 
seguintes contralOS: PG J 57/93 ... 

Posteriormente, ao conhecer ô Pedido de Reexame, iriterposto pelo DNER, da 
Decisão 459/95-TeU-Plenário, que tratou de irregularidades detectadas em contratos, o TeU 
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decidiu: " .. . modificár. em parte. os ter~oJ da Decisão ora recorrida. com ~istas a suprimir a 
determi~ação contida no ~eu' subitem 8.13 em relação aos contratos de remanescentes de 
obras oriundas destes contratos. tendo eriz vista que. ante a devolução dos prazo~ contratuais 
decorrentes de fatos de r,esponsabilidadJ da Administração. consoante a ressalva insita no 
item 2 do § 1° do art . .n do Decreto-U;" nO 2.300/86. a renovação de referidos contratos~ 
com dispensa de licitação. encontra ampbro no rerromenclOnado diploma le,'Sal (inCISO V do 

arl. 7;2:". . ~ . 
. . . Agora, estando já a ob encerrada, não há outras providências a serem 
tomadas. No que tange ao Te. 375.323/9' ~O, há que se aguardar o Julgamento do TCU. 

, . ~'Ressalte-se que não exilem recursos alocados !19 Orçamento ~ralda União 

para ~ _ exércício d~ ~ .998, nesta ~ciohal progr~átic~ .. Desta forma, a àútorização ~~ra 
execuçao orçamentana do subproJeto sbmente tera e~~cla se ocorrer a~.~rtura de crédito 
especial. 

11. " 
,FUncional Pi 
TItulo do Su m'eto: anta - e Pavimenta -o da Rodovia BR-IOl 
DotaÇão Orçamentárial1998 R$.l5.000.000.00~ sendo RS 11.250.000~OO na funte 0100 e 

I .' 
RS3.750.000,OO na fonte 0199. ' 

, .' ,I ' . 
Informações Relevantes (constantes do documento do TeU citado): 

l.Processo no Teu: TC.600.056J96-1, juntado às contas do DNER. 2. A obra esteve paralisada no, período de 
20.09.93.8 13.11.95 por falta de recursos: 3./ A obra está paralisada c:m três pequenos trechos por falta de 
liberação de recursos para indenização dos Proprietário~ 4. Os recursos não têm sido alocados dentro do 
cionograma de desembolso previsto no convamo, gerando sucessivas paralisações que., por sua vez. levam 8 

realização de termos aditivos paía prorrogaçlld do prazo de execução; 5. Caso a obra continue paralisada poderá 
sofrer sérias conseqüências visto que 8 m~ se localiza numa região, bastante chuvosa e com grande fluxo de 
veiculos que operam o turismo na região litbnmea norte do Estado; 6. casO haja liberação do restante dos 
recursos (RS 11.929.658,11) tem condi~ db ser concluída no prazo previsto no 5° Termo Aditivo (25.04.98); 
7. Seria importante um acompanhamento ~te da obra com vistoria, sempn: que houvesse liberação de 
recursos. ' '/ . , 

Informações do DNERl Irregularidades Apuradas: 

,,'''0 Co~ênio de Deleg~çãO de Encargos-PG-.J33/87.00.·BR-JOlIRN. Trecho 
Natal - Touros/RN. firmado entre oDNER e o DERRN - (TC. 600.056/96-1) . .. 

Justificativas do DNJ; ". :." 
. ' . O. DNER informa· ~ue "quanto à auditoria _ realizada' pela equipe da 
.. SECEXIRN, ao vistoriar as, obras nÓ trecho da BR 101, correspondente a este programa. 

concluiu pela inexistência de irreguiari&des". ;.. 

Quanto aos pontos as inalados no quadro do TeU (acima transcrito), tece as 
seguintes considerações:. 

... 

, . 
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I. TC. 600.056/96-1, juntado às comas do DNER: apresentou justificativas ao TCU, pelo 
Oficio DGIDNER nO 781/97, de 11.08.97, o assunto enContra-se em exame pelo TCU; 
juntado às contas de 1.996; . . 

2. patalisação das obras: o DNER alocou recursos orçamentários nos anos de 1996, 1997 e 
1998; complemeotou informando os valores: RS 5.850.000,00 em 1996, RS 5.214.580,58 
em 1997, e RS 15.000.000,00 em 1.998~ 

3. obra paralisada em três trechos por falta de liberação de recursos para indmização aos 
proprietários: os recursos financeiros foram liberados e os serviços nos citados segmentos 
da todovia estão sendo realizados; anexou cópia da Ordem 8ancária nO 970801279, de 
27.08:97.' no valor ge R$ 700.000.00 (setecentos mii reaisi. tendo como tàvorecido o DER 
do Estado do Rio Grande do Norte. "para fins de pagamento de área de terras e 
benfeitorias encontradas atingidas pela faixa de domínio da BR 10 1/&'J entre Touros e 
Natal" 

4. não alocação dos recursos dentro do cronograma: todos os recursos disponibilizados foram 
aplicados. conforme os planos de trabalho. Complementa mformando que os recursos 
empenhados são aditados ao convênio PG-433/87, .. por intermédio de Termo Aditivo 
(an~xa, como exenwl0, cópia de parte do ISa Termo AditivO'àe Re'-ratificação ao Convênio 
de Delegação PG-433/87:'OO). 

5. possibilidade de sérias conseqüências caso a obra continue parada: existe .dotação no 
orçamento de l.998 ·que possibilita o ataque da obra de forma constante e sua conclusão 
ainda este ano; 

6. condições de ser concluída a obra no prazo previsto no 5° Termo Aditivo: informa que se a 
liberação dos recursos for realizada em fevereiro de 1.988, a obra será concluída em 
30.06.1998; 

7. acompanhamento permanente da obra com vistoria, sempre que houver liberação de 
. recursos: a obm foi auditada em 1996, por duas vezes, pelo TCU e pela DFC, e no ano de 

- 1.997 duas vezes pelo TCU. Esclarece, ainda, que o DNERl14° DRF nomeou uma 
comissão de fiscalização que acompanha o desenvolvimento da obra. Anexa cópia da 
Portaria nO 14057, de 27.05.97, pela qual são designados os servidores Marcos Aurélio 

. Pegado Cortes e Fernando Rocha Silveira,' para comporem comissão de fiscalização e 
acompanhamento das obras, objeto do convênio de delegação nO 433/87. 

Finaliza informando que o "DNER adotou as providências necessárias no que 
concerne ao oficio nO 421/0S/97, SECE...'XIRN, Sessão da Segunda Câmara. de 15.05.97,.·uma 
vez que alocou os recursos necessários para ó' desenvolvimento e. conclusão das obras, e, 
também, com aplicação .dos Planos de' 'Trabalho, obtendo Um pl~ejamento mais eficiente e 
.racional na apli~~o dos recursos públicos". 

ANÁLISE: 

O TC. 600.056/96-1, relativo ao exame feito pela SECEX/RN, conforme 
pOSlçao registrada' no sistema de Controle de Acompanhamento de Processos. do TCU, 
encontra-se reaberto. Julgado na sessão de 20.02.97 (Relação n° 002/97-TCU, Ata nO 04, de 
20.02.97,211 Câmàra) recebeu do TCU, a seguinte Decisão: " .•• DECIDE. por unanimidade. 
mandar .fazer as determinações sugeridas. de acordo com os parecereserilitídos' nos 
autos." 
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Consoante infonnação co1lhida jWlto .~ SECEXIRN, constantes do Relatório, 
as determÍllações à Direção do DNER/llo DRF/RN são no sentido de que seja observado, 
quando da celebração de c~nvênios env~lvendo reCursos federais, o disposto na legislação 
específica, notadamente' no que se . refere a prazos de vigência, que não poderá ser 
indeterminado; cláusula prevendo a indidção das parcelas da despesa a serem executadas em 
exercícios futuros; e existência de previsão da totalidade dos recursos orçamentários para 
conclusão do empreendimento. . I . . 

Visando atender às detenninaçães do TCU, o DNER editou Instrução de 
Serviço DG/DNER nO 002/98, de 18.02.98, sendo esta encaminhada aos Diretores Setoriais -
SedelDNER e Chefes dos Distritos RodO\hários Federais. 

I ,Em decorrencia da DeciSãO nO ;97/95 - TCU ~ Plenárí'o, foi, ainda, objeto de 
Tomada de Contas Especial (processo noJ511 00;006062/96-62, • que abrangeu duas obras: BR 

..... lOl/RN~ Touros/Natal e BR 226/RN-CJmais ~ovos - Divisa RN/CE. subitens 8.1.138 e 
8.1.139, respectivamente, da Decisão nO B97/95-TCU-Plenário). Recebeu. no TCU. o número 
Te. 600.~?1";9.6-0 ~foijulgado regUlareslcom ressalvas. ~a Sessão da 211 Câmara. de.l5.05.97. 
Todavià,decidiu. tambem, aquelà Corte tie Contas, na ocasião. "determinar a adoção de um 
planejamento eficiente e responsável'"ha aplicação do's recursos públicos por parte das 
autoridádes'competentes". (Oficio nO 421/GS/95, de,14.07.97, da SECEXfRN) .' 

. , pa~'jústificàr ~ ate~dilento dessa determinação, o DNER apr~sentou cópia 
do Plano de Trabalho referente a obra c6ntendo os dados cadastrais, cronograma de execução, 
plano de. aplicação e cronograma de de~embolso. esclarecendo que o "Plano de Trabalho é a 
consolidação de ajustes ocorridos naprokrarnação orçamentária e financeira ... " . : , I . . ~ .. , t.· . ; . ~ " . 

, , .#'. • .. 

. ' , ... ' O Plano de Trabalho corresponde ao planejamento da obr~ em si, devendo ser 
observado o seu cwnprirnento deótro' db que realmente se programou. Assim, a liberação dos 
recursos· finarÍceiros deve corresponder às : necessidades, evitando-se, assim, a paralisação da 
obra e as. decorrentesimplicaçães. 

, , . . 

. • , 'l" t 
Desta 'fo~ há, que se manter um acompanhamento para verificar a eficácia 

dos resultados alcançados .. 
.. .. , 

111. .. . . '\ . . . . ", .. 
FWlcional Pro~ática: \:c-_ 1~.O_88j0539.1205.00l7 .. . . 
Titulo:! . -. I. - -.~ , '. I ' ~ , BR .. IO~IPE-Divisa PBIPE- Divisa PEtAL ... . 
Dotação Orçamentária/1998 Não~. . . , .. • ~ I • , .. ,., 

Infonnações Relevantes (constante~ dd docwnento do TeU citado):.. '. 
1) do total da despesa autorizada.. RS 2.600.000,00, para Restauração de 26 Km da RodoVla BR 101/PE DiVIsa 
PB/PE - Divisa PFJAL, RS 2.000.000,QO, relativos a fonte; 148 (empréstimo externo) ~s contrapartida (fontes 

• ,1100/2100), não serão realizados ~r ter sitio o trecho ilÍclm'do no Programa de Concessões Rodoviárias. Do 
saldo restante. ou seja, RS 600;000,00, foram, aindà, indisponibilizados RS 50.000,00. Saldo fmal: RS \ 
'550.000,00; 2)' com os' recursos desSe ri, foi executada, na Ponte sobre o 'Rio Una (PalmaresIPE), a ". 

." substituição da passarela:'metálica, há terttpas danificada.. no valor de RS 1.128.000,00 (já empenhado C! 

. . liquidado ) concluída em maiol97 e em plen10 uso pela população. 3) no tocante ao pagamento do cóntrato. por 
falta de recursos tinanceiros. apenas 38% db valor da obra foi efetivamente pago (RS 49.175,15) até a presente 
data: 4) não houve reajuste do contrato pois/ sua execução durou período inferior a um ano. 

• c <, ; .... 
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Infonnações do DNER: Irregularidades Apuradas 

"Nãojoram detectados indídos de irregularidades" (rC.006.JJ8/94-1). 
, . 

Justificativas, do DNER: 

, ' 

O DNER infonna que as irregularidades ocorridas em exercícios anteriores, 
constaram do Acórdão nO 020/96, Sessão de 28.02.96, Ata nO 07196, já devidamente justificada 
pelo DNER e acatada pelo Tribunal de Contas da, União, atraves dos 'Acórdãos nO OSO/96 e 
085/97 -Plenano. . 

"t .. 

Complementa citando o P-4-00S/91, referido no Te. 006338/94-1, foi julgado' 
procedente com aplicação de multa ao ex-Diretor ,do DNER.Dr. Antonio Carlos Perruci 
loureiro Alves, que recorreu da Decisão junto à I SECEX., que emitiu parecer. favorável e o 
prOcesso aguarda Julgamento do Plenário do TeU. 

Ressalta que os audito~e~ que exammara~ as obras re{aiiva~ ao' PD4000S196. 
a cargo da empresa Plínio CavalcantI é Cia Ltda .. vigent~ no exerCIdo ,CItado, ~não detectaram, 
mdícios de irre~larida~es e que as obras J~ se ~~êontram ,concluidas. . 

Cita que, as informações rele~antes levantadas pelo àuditores àa~ SECEXlPE, 
VISavam lembrar ao Congresso Nacional da neceSSIdade de alocação de recursos, objetivando o 
bem-estar do usuano. - . " . , 

Transcreve despacho do Ministro-Relator Humberto Guimarães' Souto, datado 
de' i 2: 12. 97: "Tendo em ·vista nào terem sido cOnstatadas' irregularidades na' exeéução dàs 
.obras éni epígrafe, encaminhe:-se à SECEXlPE a cópia das infonnaçàes remetidas à Comissão 
MiSta' de Planos, OrÇ3l11~s Públicos' e FisCél;lização do e ongre~~o . N: acionai, para' fins de 
juntada ao processo relativo ao levantamento de auditoria realiZadõ' por 'aquela Unidade 
Técnica". ' , ' 

\. t . 

, . 
. , , , . 'Por fim. informa que o DNER Vem deSeIlvólvendo ações para o cwnprimento 

das determinações dos TCU, relativas àos Acórdãos '020/96, OSO/97 e 085/97. 

, ,ANÁLISE:. 
~ : . 

• i.; r" l"'. 
. . ' 

O processo Te. 6.338/94-1 enContra-se~ ainda.- em tramitação no TeU. 
,ti - ~ l 1 

Cóüi ereitõ, -o Trib~~i dé:Con~' da Ji~ião: peI6'-ÁcÓrdão08S/97-TCU­
Plenário, deu provimento ao pedido de reexame apresentado pelo ex-DiretQr-Geral do ONERe 

, tomou mübsiStenie' os subneits 8.1 e S.2,'do Acórdão OSO/96~TCU-Plermrio, pelos quais havia, 
sido imputado de multa; toc:lavia. manteve, -em seus exatos termos., os deínais subitens daquela 
deliberação. entre os quais, cita-se: 

", '''8.3.determinar à Direção do DNER. com fulcro ,no art. 194, inciso lI. do 
R1!I'CU. a adoção das seguintes providências, alertando osamais.responsáveis e 
os que os sucederem que a reincidência no descumprimento dessas medidas; os 
sujeitará à multa prevista no art. 58. inciso VIL da Lei nO 8. ~4J/92, que: 
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a) condicione a aberturL de processo Iicitatório a existência de projeto 
básico atualizado. conforme prepeitua o § 20 do art. 70 da lei nO 8.666/93: 

. b) planeje a realização de seus processos licitatórios de modo c:i evitar. por 
falta da devida co~erltlra cont~atuaJ. a interrupção nas prestações de servrços e 
nas execuções de obras que deviem se' dar de forma continuada: e 

c) reestude o seu sistemA de custos de obras e serviços, de modo a torná-lo 
mais. adequado às atuais condiçbes da economia nacional. e às variações de preços 
de cada região. Estado ou Mun~cípio. evitando a geração de orçamentos super ou 

. O DNER encaminhou cópia da Instrução de SemçolDG nO 04/96, de 

subvalorizados: . 1 
28.05.96, pela qual, visando atender às etenninações. o Diretor-Geral do DNER detennmou 
às Unidades Administrativas a observântia rigorosa de: a) condicionar a abertura de processo 
licitatório à existência de projeto básiJo' atualiz.ado~ b) planejar a realização de processo 
licitatório de modo a evitar , por faltÁ da devida cobertura contratual. a interrupção nas 
prestações de s~rviços e nas execuções d& obras que devem se dar de fonna C()t\tinuada. 

,,' /. . En~ou. tarnbém.ICOPla· do Relato nO 001/98, de 06.01.98, dà Enlf 
Dirceu Cesar Façanha. que trata da ~ut3 do Novo Manual de Custos Rodov.ariós, "cujos 
estudos já -foram concluldos pela GerênJia de Custos Rodovlanos. que teve o apoio tecnico da 
finna PLANEC-Planejamento. Estudos le Consultona Ltda". e propoe "subm~r ao Con,selho 
Administrativo do DNER a nova metodologia do calculo de custos rodoV1anos, visando a s'ua 
aprovação, de foima a possibilitar o cálbulo dos custos rodoV1anos integrantes do SICRO." 

.':',-<., ... -.:, . 'Re;saÍte-:s~, ~Qém. h~e'p~ _ essa funcional ~ro~ca, .I1ão e?Úst~~ 
:~~~rso~ al~~o~ ,no q~ça~eI).to Geral .. da. Uni~9,para o exercícicr.de .1.?98; pe~Jó~,: a 
·.autorização para ~xecução orçamentÁria do subprojeto somente, terá .. ~fi,~,c~à.· ~~ . ~trer 
. abertura d~.crédito especial. " , , . _ , .' 

, . ' ~ .,~ ...... 
Verifica-se. aqui, que o DNER adotou as providências visando atender 'às 

. detenninações do Teu, devendo a éficlcia dos resUltados ser objeto de acompanhamento . .. , , ...... ~ i. J , , , . .. t .. • , , 1..1 .• • 
" " ~ I l , , . , t : .. .. .. ... , , , ' . ., .. , .' , ..,. i ... ; , 

IV. 
Funcional PrV51"'I~tica: 16.088.0539.1205.0129 " .. iõ, •. 

Título: BR-3'31RJ Divisa MGIRJ - Volta Redonda Entroncamento . . " . " ~ ~ , BR 116 .... : _ . . . .. ~ .. 

~~o ()rçamentarial1998 R$ 500.000.00, na fonte 0100 . , , . , . . ".,... 

-. nem' é'ohtra _. de ., reàlizar obras relê:tén:tés li este.P.T.:: .:.' .'.','. ;'.~ ' .. '. 

. ','. '_" ""1' . ..: .... :.".~':.:.': .. :!:: ..... :;::._': .. :~: 
Infonnaçoes do DNER: Irregu1andades Apuradâs:! '., 'd,' <. • ../" .... , .• ,.' 

:": ... , :':, : "::"f~d!ora~ d~/eClad~i;;ldíCtos d. irregulartdatks. -:rr::. OOV~3/9j-J). " 

, , " "" ~ ~ ., lustificativas dó DNtR: . · . " ~"." " . :.i 
" 

.' 
" . , 
:: . 

------···~:I 



" 

'. 

" 
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o DNER informou que contratou a empresa MlRAK Engenharia Ltda. para 
executar os serviços de restauração da BR-3931RJ, no Subtrecho Div: RJIMG (Além Paraíba) 
- Sapucaia, entre os segmentos km 102 ao km. 132, iniciados em 02.08..93. Os serviços foram 
paralisados. em 09.12.94, por falta de recursos, permanecendo até 22.11.95, quando foram 
reiniciados, decorrente do reCebiin~, pelo 7" DRF, de R$ 217.486,52. 

Esclarece, ainda, que devido ao longo' período dé paralisação e ao custo 
mensal da mobilização, á empresa eptoú pela 'desmobilização. 

, Posteriormente,"'considerando os serviços restantes, de apenas 4,5%: e saldo do 
prazo de 67 dias, bem como <> alto, custo para nova mobilização, a empresa não atendeu ao 
reinicio dos serviços. Assim o. 7" DRFIRJ determinou nova paralisação, em 08.12.95, 
autorizada pelo Di~rde EngerÍhariaRodoviária, em despacho de 10.01.96. 

, . ~ ,,','- .~ - ... 

Por fim, cOnclui'que: diànte do relatado e a inexistência de possibilidades de se 
contar com novos recursos, provenientes do Banco Mundial. o 7" DRF solicitou à 
DMRlDNER. em 07.04.97, que fosse considerado a 19a MP (de paralisação) como medição 
final. com finalidade de encemmento contratual. . ' 

Complementa. infOrmando que os serviços remanescentes (4;S7%)·não for:u..n 
executados. encontrandO-se nos planos de exploração da rodovia em'fase de concessão. e que o 
TV A - Termo de Verificação e Aceitação dos serviços encontra-se emfàse de lavratura. 
resultante daPonana nO 07/117, de 02.07.97 "t/· , . ,. ""': .. ' 

.. , , 
. .' "ANÁLISE: ' 

, , • 1 ,. • , I' .' ~. \ 

' .. ',' . " . Em consúlta ~o sistema Controle dé Acompanhameritô de' PróCe'ssà~ - CAPT. 
do TCU, verifica-se que o TC 004.723/95-3, encontra-se encerrado.' -,.' . " .............. . 

. Consi~eraJ.ldo-se as informaçãe.s. p,restadas pelQ, ONER ,e ,a,s constantes do 
documento do TCU, verifica-se que não há outras providências a serem adotadas. 

, . 
, f) • I· '. {. - \! •. " 

V. 
F'unciohalPro ca: 16.088.0539.1205.1311 , . 
Tltulo: BR-2261RN-N~~Divisa RNfCE , , . , . ' , , 
Dotação OrçammtáriaJ1998 RS 3.080.048~00, ,seudp R$.'2.4OQ.04~hPQ;,·na. '~;Q~oq, R$ 
.. , 480.000,00,na·,Íoote. 0148, R$.'}09,OQO,QQ,~ ~ 1.1,OO·e ~ , . , . 

, .. ' , , , .. 100.000.00 na fon.t:e 2100 .. , . . ~ . . . 1 •• • t'. f .' . , , ., . '. , . , 

•• .... '.. • ~ •• ~... ~ 1 • ~ • 

... ~ t •••• ! I' • , I 
, , . . ~ ". . .. 

InformaçÕeS Relevantes (constantes do dOcumento do TCU citado):' ',' .,. , " , . 
I) A obra de restauração da BR 226JRN - SulHrecho Entroncamento da BR 304/RN ao entroncamento da RN-. 
091 (Santa CrozIRN) mMindo 89,4 Km (Fonte 148-BIRD-BIRDIHDM?EBM), segmento kilometrO 33,3 ao 
kilometro 122.7, segundo informação do Sr. Chefe do 14° Distrito Rodoviário Federitl":' DRF, ainda não exis~e 
Projeto Básico, consequeuternmte não houve licitação nem empenho~ 2) A obra de recuperação da BR 226RN -
Súhltécho Entroncamento da RN~91 (Santa Cruz-RN) - Entroncamento BR 427 (A) RN-041 (Cumús Novos-

:Rn) medindo 6S,61an·(fonte l00-Tesouro Nacional), Segmento kilometro'l 12.6 ao kilometro,I78,2 -.Código 

":, 
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PNV-22BRNOISS' li 22BRNOI""O, foi licitad& Jr processo de tomada de preço e homologada em 04.12.96. A 
Contrataçio se deu em 17.1t96, conforme C~trato nO P.DI14 - 23J96..00. Até o término dos trabalhos de 
CIIIIpO Dão havia iniciado a ci~ obra, apesar Ide empenhado R$ 344.000,00 em 20.06.97 (97NE02803~ 3) 
Rasaltamos que o Subliecho Currais NovosiRN à Div. RN/CE da citada Rodovia VR-2261RN-Natal-Div. 
RNlcE está delegada a execuçio ao Dep8namento de EstradaS de Rodagem do Estado do Rio Grande do Norte­
DERIRN através do Convênio de Delegação de Competência nO 450J87~, tirmado entre o 'oNER. e o Governo 
do Estado do Rio Grande do Norte. enconttandb.se o mencionado Subtrecho com as obras panilisadas desde 
. . de 1.997. Iàlta de recursos entkios. ' 

. " '" I ' -' 
.Infonnações do DNER: l.fregularidades Apuradas: . 

I, '_ " " 'j.. , . . ~, , . 
"0 Convênio de DelegaçEo de Encargos-::-PG-450/87-00. BR-2,26IRN. Trecho' 

Currais Novos - Divisa RNICI:!; jinnDdo entre o DNER e o DERlRN se encontra 
paralisado.- (TC. 600.491196-~)." 

ti 

• Justificativas do DNER: 
, , 

Registra. o DNER, que, a auditoria referente à funcional programática em 
questão concluiu pela inexistência de i!rfsularidades, e que, na análise dos técnicos do TCU, 
foram relacionados contratos e eonvmio para o trecho BR-226/RN.- Natal:- Divi~ RN/CE, 
inclusive o convênio PG/4S0/87-00, firmado com o DERlRN, ,para implantação da SR-
226/RN, Subtrecho entro BR-427 (Currais Novos) - Div. CE.' " , 

, Enfatiza qU~ a verbaL~~~a"~'programa d~ restauração,' 0539, ,com o 
I • • 

subpiojeto l'.20S; (Portaria 21/86-MP). na modalidade 4590.00, aplicação direta. cuJa 
I , , ' 

finalidade é atender ao programado:BIRD, estando programada a licitaçã(),econtrat.a_ção para 
este ano da obra de restauração do Km:133,33(entr. 'BR-304) aokm."12S.S(acesso para Lejes 
Pintada). Sobre a previsão orçamentária existente. informa que é a ,necessária e adequada para 
a realização do seMço.~ _ :_:.- :,1' • ' • ' <, ' _ • .1 . 

. . ,' quanto à~'inf~rmações c:onstantes 'cf~ quad~o do TCU. ésci~r~~e,: . 
, •. I , ,~ I".·~.' # ., • , I I. • I ,. ~,,' >. I \ " I ; . 

í. confirma a informaÇão dada ao Te I e comunica que a obra está na relação do DNER par:a 
,licitação e contratação ainda este' ario~ 'I , . ' 

2. a obra de recuperação rodoviári1a da BR-226/RN. Subtrecho 'eÍltt.-:RN:.091' (SàIlta 
~~RN).:- entro BR 4~7 (A)' RN~091'(CUirais .Novos-RNi~· j~ ,foi executada, te~db' s~a 

" conclusão se realizado em dezembro de 1.997." " ' . . , ~ .. .,.. . ',' 
'3:' : sobre a pàralisaçãà~' pór falia dl recursos' ·otÇamentários, desde janeiro de 1.997, dó 

, .... Subtreçho Currais NovosIRN à oIiv . . RN/CE-. Informa qué a funcional programática nãó 
foi empregada para este convêni&. e que a obra teve, erit 1.997, a aplicação de R$ 
1.000,000,00 de outra rubri~. JdestaCadamente para: tal fim, Cujas m~ções foram 
realizadas em novembro e dezemb o de 1.997.' '. I , • , • , • " • 

~ .• .i "l- ,." 

, 
• ... • • I ~ , ANÁLISE: ~ • r .. r ~ ~ - ".." 

.. , . r· ~ J .,j 

- . .1
1 

~ • ~ I J... . . ' I' I . . _ .••• ( • • .. 

, ... ' '," EJIl decorrência da Decisão nO 397/95 - Plenário. foi objeto de .Tomada de 
,Contas Especial, (processo nO 51100.006062/96-62), que abrangeu duas obras: BR 101/RN-

· . 

· :. 
'. : . . : · .-
o: · . -- .. -~ .. 
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" . 
" . 
. ' 

" .. 

-. -.. 

· .. 
• 

• • 
~ , 

',,' .... 
"'t·" ... 

Touros/Natal e BR 226/RN-Currais Novos - Divisa RN/CE, subitens 8.1.138 e 8.1.139, 
respectivamente. da Decisão nO 397/95-TCU-Plenário).Recébeu, no TCU, o número TC.· 
600.491/96-0 e foi julgado regulares com ressalvas. na Sessão da 2a Câmara, de 15.05.97. 
Todavia, 'decidiu, também, aquela Corte de Contas, na ocasião; "determinar a adoção de um 

... ... ~ , . 1 

planejamento eficiente e responsável na aplicação dos recursos públicos por parte das 
autoridades competentes". (Oticio nO 421/GS/95, de 14.07.97, da SECEXIRN) 

Para justificar o atendimento dessa detenninação, o DNER apresentou cópia 
do Plano de Trabalho referente a obra contendo os dados cadàsttais, cronograma de execução. 
plano de apliCação e ci:Dn0grama de desembolso, esclarecendo que o "Plano de Trabalho é a 
Consolidação de ajustes ocorridos na programação orçamentária e financeirà.:." 

Repete--se. também aqui, que 0'-Plano de Trabalho corresponde ao 
planejamento da obra em s~ devendo ser observado o seu cumprimento dentro do que realmente 
se programou, e que a liberação dos recursos financeiros deve corresponder às necessidades, 
evitando-se, assim., a paralisação da obra e as decorrentes,implicações. 

Desta formá, há que se manter. um acompanhamento para veriticar a eficácia 
dos resultados alcançados. 

CONCLUSÃO: 

, :., . - Além das iriformações prestadas individualmente para cada subprojeto 
elenêado no Quadro 11 da Lei nO 9.578/97, e daquelas constantes do Oficio DGIDNER nO 

" "102l98,transcritas às fls. ~ desta, o DNER encaminhou cópia dos seguintes documentos: 

1. . Instrução de Serviço DGIDNER nO 006/96, de 31.07.96, pela qual baixa detenninaçães 
relativas à folha de ponto; pagamento antecipado, com o fito de aquisição de combustíveis 

"~' .' . . , ' pari fomecUnento futuro ou outro material a que de referem os art. 62 e 63 da Le~· nO 
":= ' ... " . 4.320/64;' cessão de salas'~ 'mobiliárioS, equipamentos e linhas telefônicas a empresas 
5: '-' ." ... , , , 'prestado'cas de serviços ou associações de classe; remessa de processos de aposentadoria à 
,-;,., " .. , . , , ,. , ,DFC~' identificação múnérica do tombamentó de equipamentos" de'inforlnática; provi4ências 
,:-: ' ., . pá~ 'a 'sã'ivaguarda de equipamentos de valor significativo; compatibilidade de saldos das .A 

_____ . fichas' de almoxarifado e contagem física: arnlazenamentode materiais inflamáveis. 
' .... ,"- . consumo e' annazenamerlto de combustiveis: . '. ' . 

=:' '," '\" 2. \ {nstrução de, Serviço DGIDNER' n~ 003/97: de 11.09,97, que deterrnrita a integral 
<c" , " " " " , • " ,', '. \pbservânéiada Instrução Normativa STN nO 001197, para celebração e fonnalizaçãà 'dos 
, . 
~ .... ' • , •• ., > 

· 
, 
.~ 

:~ 
4< 

,;.:. "'.! 
:~ J. 

-: :: 
;'<0 

~~ '. '< 

:.:. 

... \ I i .. ,. J • .. -",' • 

. tejmos de convênio e p,lanos dê trabalho. ,definição do. projeto básico.(Lei nO 8.666/93)~ 
OOntrol~ rigoroso sobre a observància, dos temios .do convênio de delegação;,adequação dos 
termos dO'Convênio à IN/STN nO 01l97,panicülamiente 'quanto à prerrogativa dâ União 
de assumir a execução da obra, no caso de:paralisação e a obrigatoriedade do convenente 
de apresentar relatório da execução tisico-financeiro; observar os termos do art. 40, § 2°, 

, iriéiso li C/c am. I 6°, alínea b. inciso IX, ano i' § 2°, inciso I, da Lei nO 8.666/93~ e evitár 
. "a àssmatura de novo tenno aditivo sem a ~efinição e avaliação dos reais quantitativos e 

custo de conclusão da obra. ..~. , 
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3. M~uta da Instrução de ~'erviço, :m ~~e' na AuditOri~ Interna do ONER, destinada a 
baixar determinações sobre' vários asshntos,' entre eles, o cumprimento do dispostO nê Lei 
nO 8.666/93. boletim mensal de desémpenho, processos administrativos. bens móveis e 
imóveis, esê~s públicas. etc.~ . 

. Diante de todo o exposto. considerando-se as informações prestadas pelo 
ONER, e devidamente enviadas ao Tribun~l de Contas da União, bem como as providências de 
caráter administrativo adotada~ conclui.~e que o assunto está adequadamente encaminhado. 
devendo-se aguardar o exame e julgamento pela Egrégia Corte de Contas, no que se encontra 
pendente, bem como manter-se o acompahbamento e controle, visando a avaliação da eficácia 
de seus resultados. 1 

À consideração do S or Secretário de CODtrole Interno. sugerindo o 
fIlcaminhamento ao Sr. Secretário ExecJivolMT. para as demais providências .. 

Brasília, I rt de fevereiro de 1.998 

.. ' . 

De acordo. 
Encaminhe-se. conform ,~ugerido. ao Senhor Secretário-Executivo/MT. 

, l ! 

" 

lo . Brasília, 

" l' 
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" .. MINISTÉRIO DOS TRA~SPORTES 
SECRETARIA EXECUTIVA 

.) .' 

" MEMORANDO N° 0'-1(-1/98 ·,SE, 

--
Em ,/ de fevereiro de 1998 . 

. ~ .' 

Ao: Secretário de Controle Interno - CISET/MT f,lJJIf <112" ~ '. ", - ~ , 01,· ... , LI -'. 
~I" '. . • .... LII .' I··· ..... 

'~ 18. ~ .• ' .. ' '. 
.' .' ti" , .. !."" •. .. ,' ,,;'" 

~I~ 

De· ordem. encaminho,'. pàra análise e manifestação por parte 
dessa Secretaria. o Ofício DG/DNER;.no102/98,· de 10/02198~ proveniente do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem .. DNER. contendo informações 
complem~ntares sobre as medidas saneadoras adotadas por aquela Autarquia. 
ac'erca das obras rodoviárias constantes' do Arie~é;:I1~,da'Lei '9':598, 'de'3Q de 
dezembro de 1997. . '. " . 

. ., 'o· ,. " ,; 
,. '.' '" • I • ~ • / r ~... ,. ~ • 

Vàle ressaltar que após·o,posicionaménto dessa Unidade a 
respeito' do assunto~ será efetivada' cómunicaçãb formal . ao . Congresso 
N~éionai, . nos termos do § 10 

:. Art 5°' da' ·~jtaQa'·· Lei: 'objetivanao . Yi$pilizar.; a' 
continuidade dos projetos. . . , 1 

t l' ~ .. ' r .. t • I 
, . 

• ~ ~ ~ 'I I 

. Atenciosamente·· ". . I ~ • " ~., •• 

. , 
I • ~ ., I i , f 

... ~ r, '. ~... <. , " 

• ", '''., ••••• ... ~ .. • r • .. ' ... '. . 

• ' • :, 'I " ", I .. 

, , .' " \.. . . \, ~ . ~ ',. , . ;, . 
. ,' ...... ,. 

, ... '''' .. .. ..' . '. ti., . ! 
, , 

.,...,.,n-iRÁ PIRES 
,':' . / 

, ,. \ '" 

....... '. ' ~ 
~ • I • ~ .' , 
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MINISTÉRIO 005 TRANkPORTES .'. . - ./- : . ., .' Oi 

'DEPARTAMENTO NACI~NALDE·ESTRADAS.DE RODAGEM .. ' " 
Autar~uias Norte - auadr.a·03~LoteJ'A" o~ 40 andar . - , Li _ •. "'.: I 

BRASILlA - DF - BRASIL -CEP 70040-902 ' .... . . .... ~.. _. ~ - .~ .' '. \, L .i 

,d 

. . 

OFíCIO DG/DNER ~o ,. li r c.~ . /98 o~ ~ . :0 ... ' , - • .),.* ': '1.. • _ . 

Brasília, ,,: ('de fevereiro de 1998 

Senhor Secretário, -" . ~ 

Em complementação ao' Ofício nO 038/98r de 22.01.98 e 
atendimento da Informàção nO 005/9B-COAUO/CISETIMT, de 04.02.98, objeto do 
Memorando nO 028-SElMT, de 21.01,98, onde conclui que providências não foram 
tomadas em referência a gestão operadonal atinentes aos Acórdãos nO 020/96, 050/96 e 

I 

085/97~TCU .. Plenário, ,e da Sessão da.2~ Câmara, de 15.07.97, a direção da Autarquia. 
relata a Vossa Senhoria, de f~r:ma o~i_nt~tica, ·as açõesd~senvolvidas: _ ' .. -_ o'. ,o. '.-

I 
> \ ; .', 

I i . ! . . '. . f. .' , .' " ~ I J _, •• ~ • • • .. • • . '.' •• • ~"'... .' •• • • 

. ~_. Justifjcativas. sobre as obras prióritárià~ y~~çi~s 'pelo art. 5°, parágrafo 1° da Lei nO 
9.598, de 3'0.12.97, 'em ánexo~' .,." - "" ' .. ' .' .. , .. - ','.,' 

, .' 
. i "'. 

2. • Os auditores do TCU, desighados ~elo Ministro-Relator da matéria, estão 
. efetuando levantamento. -. 'pr~li~inar; " -obj~.tivandó -a . re~!iiàçãô . de auditoria 

.. - op.eracional, ... que será. realizada no -,exercício. dfit ·199,8" a, Autarquia'. ,vem 
sl:lQsidian.do-p$-,com ,Vista ',à' col6Cá-los ~ 'par ·dos procedif'!'ler;tà.s adotados' pelo: 
DNER;' . . . '. . . . .. ' . ". ., .. - -; ,.... .: . . .. .. , 

\ ~ t • \ 't' " , • " , 

.... ~.. , • '\ • 4 ~ " i j.. 

• Mesmo· diante das dificuldades vinculadas a problemas de . ordem' orçamentária e 
finan~eira. além do .reduzid.o·

1 

qu~ntitativo 'de técnic~s, a Autarquia: tem procurado 
redUZIr e sanear as Impropnedades detectadas pelos Controles Interno ~ Externo; 

• As Instruções ~e -se~ço n":00l/96. de· 28.05-.96. nO 006/96. de 31.07.96 e nO 
003/97. de 11.09.97 e a Minuta e1ncaminhada a Procuradoria-Geraldo DNER. para 
análise: a~exas p~r, cópia., d~~onstraf!1. _que a Direção ,Gera,1 acatou as 
determlnaçoes dQ Tnbunal de Contas da ·Unlao .. _ ,,' .t •. . - : '-'. 

, ~.~~.;' ..... ~ '\ ,'." ~l~ ~\' •• , '.\""~j". ~;'t ..... '_~"\.'" ~ ~ .-~,"" .~l. _~ . ..1:.,. 

, ,6 • ,; • ..J.. ~ 

Ao Senhor. : ' , ,/., " -: .- 1 

JOSÉ LUIZ PORTELLA PEREI~ . ~ I 

Secretário-Executivo do MinistéMo dos Transportes 
Brasília - DF 

, 
~ ~. r 

.. 
....... - "'~ - --~ ~ 

r ,z, .• 
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2. Com relação ao Sistema de Custos' de Obras = SICRO. foi apresentado à Direção­
Geral. o Relato nO 001/98. em _anexo. emitido pela Assessoria Técnica. onde .... faz 
referência à minuta do Novo Manual de Custos Rodoviários-elaborado pela Gerência 
de, Custos Rodoviários, com apóio' técnico da empresa '-PLANEC - Planejame~to. 

Estudos e Consultoria Ltda. contratada por intermédio do Contrato PG-154/96-00. 

'. Vale aduzir que as medidas adotadas pelo Órgão, de'lido às suas 
características, demandam um certo espaço de té!11po para apresentar os r~sultados 
. desejados. 

. '. 
. . . . . . . .. ~ .. . ... 

'f I! 

;; ,. 

'. , 

Brasília, 10 e fevereiro de 1998 . 

MACISTE GRANHA DE M LLO FILHO' 

.' .. 
• '" r 

........ ,.;,~ .. ~-... ... ..... , .... 
"'" ....... '" 

" ; LEGISLAÇÃO CITADA' 

• " , . t.E I ::g ;. 598 , 
; .', t ." 

DE lO Di OEZÉ!-mRO DE !.'997 t~,)~ .. I. ,', 

r' . '. .~ ". ,.' '. ,y.;, " I'. ~ .'. ':' i . ., '~.' . I 

Estima li Receita e lixa a Despesa'da Unilo 
pari o exerc:ic:io nnancelro de 1998,. ' . ' .. 

• , : ' .... ~ f ) • 

" 

, , 
• '! .... ~ • '," J' .:' '''; !'.'.: ' '.' . I ,,(... • .............................................. ~ ..... ~ ..... ~ ... ~ .. !~~.~.~ ... ~ ..... ~ .............. ~ .. ;:. 4 ~ 
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. ,M. SO ,~' despesa fixada i co~t~' dos -récUrsos I'r~stos no pre~nle Titulo. " ~ 
observada I' programação constante di Pane 1.' em' ."exó: ,,!r~~ pôr' o'rglo: Ô ~eSdoo~ilÍ!cil~o ~ . , . ')', , 
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PROGRAMA DE UNIDADE OR"ÇAMENTARiA" j' '.', TITÚI.;O 'DOSUBPROJETO 
TRABALHO ' 

04.054.0077.1235.0 I MINISTERlO DO MEIO 
030 AMBIENTE 

AMPLIAÇÃO DO PROJETO DE 
IRRiGAÇÃO JAc.ilicICA II ' 

04.054.0077.1238.0 MINISTERlO DO MEIO PERlMETRO DE IRRlGAÇAO POÇO 
REDONDO - SANTANA DE 

MANGUEIRA 
095 AMBIENTE 
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04.054.0077.1245.0 elA DE'DESDO:V Af-E DO ,SÃO I 'yERlME-r:RO DE IRRIGAÇAO DE' 
007 FRANCISCO.,. CODEVASF " lTIUBA 

04.054.0077.1248.0 ClA DE DES DOV~E DOSA0 PERlMETRO DE IRRIGAÇAO 
003 ' FRANCISCO - CODEVASF ' BARREIRAS - BA 

04.054.0077.1249.0 CIA DE DES DO V AtE DO SAO I PERlMETRO DE IRRIGAÇAO 
003 FRANCISCO - 'Co;DEV ASF " " FORMOSO ,',!H". 

''''.054.0077.1256.0 DEPARTAMENTO l'f!ACIONM- APROVEITAMENTO 
'001 DE OBRAS CONTRA AS SECAS HIDROAGRÍCOLA DA BACIA DO .. ' ; . ' I - , ,. 

ACARAÚ1o.' 
04.054.0077.1257.0 I DEPARTAMENTO ?NACIONAL PERlMETRO IRRIGADO "1 

001 , DE OBRAS CONTRÁ AS SECAS " 
' TABULEIROS DE RUSSAS 

Q4.054.0077.1258.0 I MINISTERlO D0 MEIO PERlMETRO DE IRRlGAÇAO BAlXO 
, ·001 ."" • AMBIENli'E AÇU - RN (2a ETAPA) 

04.054.0297,1267.0 DEPARTAMENTO NACIONAL CONSTRUÇAO E RECUPERA.ÇAO 
032 DE, OBRAS CONT~ AS S~CAS DE AÇUDES PÚBL!COS -'AÇUDE" , 

PAULA PESSOA 
06.030.0015.1017.0 FUNDO PENITENCIARIO; CONSTRUÇAO DA CASA DE 

015 ' NACIONÁL ~ , DETENÇÃO EM PORTO VELHO - RO 
06 . .030.0015.1017.0 FUNDO PENITE1i.CIARIO ~.,' CONSTRUÇAO DO SETOR "C" DO 

028 ' NACION I ' ' ,~' CENTRO DE RECUPERAÇÃO E 
'INTERNAMENTO DA PAPUDA - DF 

06.030.0015.1017.0 FUNDO PENITENCIARIO CONSTRUÇAO. AMPLlAÇAO E 
223 ' ' ". NACION:!\L,' ',": . REFORMA DO SISTEMA 

/' . -' , PENITENCIÁRIO - PA -
16.088.0539.1205.0 DEP ARTAMENT<D NACIONAL BR-393íRl-pIVISA MG/RJ-VOLTA 

i 
129 D~E~~~.9~R~bAGENí ' REDONDA-ENTRONCAMENTO I 

I ., ' BR1l6 I 

16.088.0539.1205.1 I DEPARTAMENTbNACIONAL BR/226-RN - NA TAL-RN - DIVISA 
i 311 o. ' .. , . DE ESTRADAS-OE RODAGEM RN/CE 

16.089.0~~~.54~9.0 I ' '. MINISTEIUO DOS CONST DE PONTE' I 
I 

, RODOFERROVIÁRIA NA BR-IS8 I , .. TRANSP<DRTES. . .... 

16.090.0563.5 f 03.0 I" ~C9;~.~HI!\:O~CAS·DO,RlO . MELHORAMENTOS DO PORTO DE ; 

049 ' GRANDE DO NORTE' ... - , NATAL' ,,' " ... :' , ! 

1~.091.0572·~7~~"0 l. ~~~ ~RAS-IL~D,E TRENS" , IMPLA.NTAÇAO DO.SISTEMA DE 
. 003 , " ' _',',','. ,', URBANOS, " " o , , '" FORT ÁÍ..EZA , ... METROFOR ' 

09.051.0263.n~7.0 \' .. ELETRONOltr[E:SA ;-, UHE .. ,. USINA":HIDRELETRlCA DE MANSO 
001 ,MANSO .,., " " ' ~'.." o- I}' ;" 'I' J! I ~ ~ f # " 

•. ' .... ,. • ... : ~ ' .. -I 

16.088.0537.1204.0 I, ,DI;:PARrA.Jy1EN1ONACION~~ 
,-' 163 DE ESTRADAS PE RODAGEM 

BR- 494/MG - SAO JOAO DEL REI-
MORRO DO'FERRO 

16 .. 088.0537.1204.0 \ ,DEPARTAMJ;NTO.NA,CIONAL, IMPLANT AÇAOE PA VIME."lTAÇAO . 
, " , , 185' . " ., - , . DE ESTRADAS DE RODAGEM·', DA RODOVIA B'R-J o L ~.;, ._ , i. ,,'c. '. ~ • ~., 

16.08,8;0539.1205.0 :,g~~~~t~ ~~~If~~" BR-I01lPE'-'DIVISA PB/PE - DIVISA, 
.. '''',' oi'.." :',~ -PElÀL·:.-~,~;- .~ '. <:::.::(;:, ',';::::~<'~,: 

, , :I: ;. , '. 

"~";':'''--:''--<';,J' ",' .,' ,I·, ~ ..... -,,' ... ,,:, .1",,/,>:.;,.\ ,';. 
o (~Co,mis~ão Mista d.e: Pla,riqs, Orçamentos púbnco::; e FiscaJização) , ,:" Y;' " .' 

~ •• '... • ., • oi • • • 

, " ~ 

• '." > "l ... 

~ "I!. I". ~" ~ " ... " 
"'-:i, t, 

, \. 
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;. 
.... _.lo 

l. J 

·MENSÁGEMN° 141, DE 1998-CN " 
(n° 200/98, na o~fgem)' '~ , . " 

Sênhores Membros do Congresso Nacional, " 

:I;. ••• ~ . .' 
Nos te~os d~ artig~ 61 da Con~tituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelê~cias, acompanhado de Exposição de. Motivos d~' Senhor Ministro de Estado do 

?i.!!lt;:J~ento e<?~çaniento,e texto,do projeto dê lei 'que \l\ltéra:dispositivosJa Lei nO ~.4 /3, ue 22 

de julho de 1997,' que dispõe sobre as dire~rizes para a elaboração. da lei o~çamentária de 1998 e dá 

outras provid~ncias". 
. 'I ~ 

'Brasilia, .' 12 
.. 

de fevereiro de 1998. 

. . 
. - . 

Fernando Henrique Cardoso 
.' ~ ." 

-.'~ "",... 

, . 

:~M n!! . , 
"" . , • ~ ~. F __ Ol~PO 

, ; 

.. , ~ " Brasília:· 12 de fevereiro de 1998. 

f • 

'-Excel~ntíssimõ Senhor,Presidente da República. 
, ~, _, ~.f~~ .•. :~\~~~_.: ~.~~.(.:>·-'~":~ .. ,\~j~ .. f\.~)~ .. :.It·~I''!~JrJ;~t ... ·~ 'j,~ 

.. Dirijo~me'a Vos~a Exc,elência para apresentar proposta de alteração da Lei n.2 9.473, 
de 22'~e;julho d71997,que i~Di~põe:sobre asdir'etrrzes pata a~-elaboração)da lei:9rçament~a de . 
. 1998 e dá outras providênciaS". . .', ',' " .: ........ :\ f. -':\ • ~, .' .' ',' ' ..•. : i . 

. . . 

2. ,', ..... '\,":"Í\' ~8~ifiê~Jã~' em ,pauta: qué én~olve+'i'i~clúsãó 'doiricisom'~~'§'-r- dó art. 62 e a 
", -' ,.-:." ,I .~-_.~ .. " ~.: ..... \ 'l~."· _ ", ..... ' "'"';! ,,<.,..- ,., "'"'I.~. I.t t.·, ... , •.. ,. ~ .• ". ~~ 

alteração da rc:.JaçãÓ d~ ~ .. i:: do ,mo 72 da dtadaLéi n.2 9.473797~'a'e'c(jrre·dà necessidéldedese sanar 
. ~~ç~l~e~, q~é~,,~~rgi~ ,pél~. i~!lexi~ili?aqe" ~tu~hpe~~.t? ,o~~~ry~da~ 9~anto ~ ,possibilidade de 

alteração dà" classificaçãO orçamentâria relativa às rilóaàUdades' dC? 'aplicação, inei'ente~ às dotações, 
consignadas na Lei de Meios vigente. ' '!:'·'·:'~'c~.· •. '.",' .' . 

3." . As modalidades d~ aplicação têm por objetivo' indicar se a aplicação dos recursos 
será feita diretamente pela unidade detentora" do; crédito orçamentârici,' ou se' ÓS . mesmos serão 
transferidos, ainda que sob a forma de descentralização, a outras esferas de governo, órgãos ou 
entidades, sendo natural supor que o ajuste desta classificação possa' sê 'verificar em consonância 
com as necessidades de natureza administrativa, técnica, ou por imposição de orde~legal. 

" ;: \' 



Março de 1998, DIÁRIO DC~ SENADO FEDERAL . Quarta-feira 4 03231 

4. . , , Considerando que a Lei de DirJtrizes Orçamentárias para 1998, tanto quanto a Lei de 
Orçamento vigentes não contemplam disposidvo que regule as condições para as alterações'cabíveis 
no queconceme às modalidades de aplic~ção,qualquerajuste a ser realizado neste tipo de 
classificação estaria a exigir, caso a caso, ~'enl~aminhamento de projeto de lei ao Poder Legislativo. 

5., Nessas condicões. submeto à elevada consideracão de Vossa Excelência o anexo . ~ - ~. 

Projeto de Lei, estabelecendo as regras aplicaveis às alterações das modalidades de aplicação, que, 
uma vez a~rovado pelo Congresso Nacional, ~ol,ucionará esta questão no exercício de 1998. , 

I .. '" . 
Respeitosamente. 

. ." 
. 1_ . . ! 

J 
I 

___ o -, '-, 

: ~;: 

ANTONIO KANDIR 
Ministro de Estado do 

Planejarltento e Orçamento 

PROJETO D~ LEI N° 3, DE 1998-CN 

Altera dispositivos da: Lei nO 9.473, de 22' de 
julho de 1997, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração da lei orçamentária de 1998 
e dá outras providências. 

~ " • ~ • " • :" r • 
• I .' 

o CONGRESSO NACioNAlL decreta: 
" , ,":',' "."',':~- '," -.,. ,~ . ,. ',", . '\. ",~' ",,' ",' 

': 'Art: 1°:0§ 7°' dó art. 6° 4a Lei n° 9.473, de 22 de julho de 1997, fica acrescido d;e 

"m novo inciso com a seguint~ ~edaç.ão: ,I. . .. ,~' ,: .' . 
, "IJI .... atos admlru~tra~lvOs prolPnos de,cada, Poder e do Mlrusten9,Pubhco da Uruão, 

.:,. para, ~mo~,~~~~es.~~::~!iCaç~o.~~sr~~~e~t~~~~ Fr~~it~s orç~entári~~-:'~.,:, .,':': ;;'~':. . 

_ '. . .M., ~o ,0 §.1'o do art. 7° dá Lei nO'9.473; de 22 Julho de 1997, passa 'a V1gorarcollí a 
. .• . # , o, .. ' I' > ' t • 1 . ' ~. , ." ". , l .r ~ . . ' ~ • seguinte redação: '.;' .. .' . .,. ,',1,' , 

t" 

"§ 1 ° Não se aplica a exigência estabelecida no in9iso 111 do § ~o do art. 6°, quando ------' " 
da,definição de que,trata <> inciso IV aeste artigo:' ~' , . i' .'; " , 

Art. 3~ Es~ Lei e~tra em vigL na data de sUà pUblicação.' ' 
, 

Brasília, . ' , 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
" 

LEI N° 9.473, DE 22 'DE ruLHO DE 1997. 
I. ~ . .~.... ._ • .t ~,.'''' • f' 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei' orçamentária de "1998 e dá outras 
providênciaS.' . 

. '" . ........................................................................................................................................ 

Art. 60 Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária. segundo a classificação funcional-programática. expressa por categoria de 
pr.ogramação em seu menor nível. indicando. para cada uma. a esfera orçamentária. a modalidade 
de aplicação, a fonte de recursos. o identificador de uso e o grupo de despesa a que se refere. 
observada a ..... g·': .. te cl ....... ;;,..,· ';0' 

.l"- . "'j,. .~ ..... ---'r~ .. 

........................................................................................................................................ 

§ -r As.·-fontes de recursos e as modalidades rle aplicação aprovadas na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificadzs. justificadamente. para atender 
às necessidades de execução. se publicadas por meio de: " 

I - decreto do Presidente da República. para as fontes: 

II - (VETADO) -, 

Art. 70 A modalidade de aplicação. referida no artigo anterior. destina-se a indicar se 
os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora, do crédito orçamentário. ou 
transferidos, ainda que na forma de descentralização. a outras esferas de governo, órgãos ou 
entidades. de acordo com a especificação estabelecida: pelã-Sec.retaria de Orçamento Federal:' do 
Ministério do Planejam~nto e qrçamento, observando-se. no mínimo, o seguinte,detalhamento: 

I - 30 - goyerno. estadual; . ' 

II - 40, - administração municipal: 
, . 

. ' . 
" . III ~ 50 - .entidade pri~ada sem fins lucrativo~: 

" 
IV' - 99 ~ a ser definida. .," 

§ 10 Não se aplica a exigência estabcleciqano inciso 11 do § 7° do art. 60 quando da 
defiiliç'ão : de que tratá' o inciso IV deste artigo" .,', :~'.' ., '. . 

, r 

••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••• ;. • ., ••••• ~ •••••••••• W! •••••• ~ .~~ •••••••••••••• ~ ••••••••••••••• ~ •• .......... ~ ••••••••••••••• ~ •••••••••••• 

. l," 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaç~o) 
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" MENSAGEMIN<t 142, DE 1998-CN 
. (n° 266/~8, na oHgem), .' 

. Senhores Mem~ros do congressl Nacional, "' ..;.' . . 

. ' . NO~ ie~os do arti~o61' da coLtituição Federal:~ubmeto' à ele~ ~l:b~',.;ç~ ~~ 
Vossas ExcelênéiaS'Ó texto' do projeto de le,i qJe "Autoriza o Pod~r Executivo a âbrir âóOrçamentó 

Fiscal da União, em favOl do Min~"léáo da justiça, crédito, suplementar no ~~ot d~"R$ 
54.926.158,00, para os fins que especifica".' 

. I '_ ' ' 

Brasília, !,2 7 .de fe ve r~; ro· de 1998. ; 
• r F', :. ~. - ~ i t '. 

.' .. 

, ' 
, EM n2 ' Olb IMPO 

_. 
,~ ~ + 

t: r 
~.J ". 

Brasília, 27 de fevereiro de 1998. 

, Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Ir .;!> r .' 1" 

.<, I 

, y ", ~ .. "_t . • 

1 --:-

",- I . 
, O Ministério da Justiça solicita a abertura de crédito suplementar no valor de RS 
54.?26.158,00. (cinqüenta e q~~o ~~ões, .n~vecentos e vinte e seis mil, cento e cinqüenta e oito 

realS)/e~.favOr,~~.F~do~;emtencl~ON~ClOlnal: \ . ',.. " " :. . 
- • "",'"f- - ~ "-' .. - • ... ... ..", ~. , 

2.. A suplementação em ca~ destinar-s.:-â ao pr~.i~ü) CmistrUção, Ampliação e 
Reforma,de Penitenciárias no ,Estado ,de São' àulo represéntando a p~ia do' Governo Federal no 
convê~o celebràdo ~e est~ eo Go~ein~ ldaquel~ Estado ~ à desativação d~ <;o~pJexo do 
Carandi1u . CU!11pre sahentar a pr~ situação em que VivemoS detentos das umdades que 

" 'cóm~m.ô:'citado'Cóinpl'eXo~ dévido 'aó: avÁnçadoestado de deterioraÇãó· da8 iDStalàçÔes fisicas, 
. ~l~cas ,ehidrátÜicas,qu~ ~~e .mais Ide trin~ anos, ~. vulnerabilidade da 'seguIánça e os 
madequados padrõés dos·-semços medico, tJontológIco e SOCIal.'· -' .. -

3.' O preseiue créilito incorpo.J,. o ;xcesso de ~ão ~~ ~riundos de 
c~ judiciais vinculadas ao Fundo penitebciário Nacional, no valor de R$ 32.79~.00Ó,00' (trinta . 

',--,', 
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e dois milhões, setecentos e noventa e quatro mil_reais)~ Complementarmente a este valor, serão 
utilizados RS 22.132.158,00 (vinte e dois milhões, cento e trinta e dois mil, cento e cinqüenta e oito 
reais), provenientes da reserva de contingência, totalizando o valor suPtaCitado. 

4. O crédito viabitizar-se-á mediante -projeto de lei a ser submetido à dehberação do 
Congresso Naciónal, por se tratar de suplementação que extrapola o limj~ da autorjzaçlo 
concedida ao Poder Executivo no art. 62 ., inciso 1; alínea ~'b" da lAánSl 9.598 de 30 de dezembro de 
1997, ~~~~das às prescrições do art. 167, incisos V e VI da ,Constituiçlo Federal, e em 
conformidade como art. 43, § 12, inciso lI, da Lei ~ 4.320, de 17 de março de 1964. 

- : ... ,' ~ j' lI. . . ' . ,,~ . 

5. Nessas condições, este Ministério manifesta-se- favoravelmente' ao atendimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do referido crédito suplementar. 

Res oeitosamente, 

4~vL) 
.-. -~---,-ANTONIO KANDIR 

Ministro de Estado do 
Planejamento e 'Orçaménto' , 

, , . 
ANEXO À EXPOSiÇÃO D~ MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nº 0,18 DE 27 I 02 I 98 
, • ',. r ~ : ... ", ~ ~ ..... I 

1. Síntese do ~)roblemaou da situação que red~ma prov;'2.!ftCias: p " "' !.' _______ ---. 
lrtsufki€.ll";~ de dotação orçameniári.i· paI'~ cobertura de despesas .relacionadas com o 

subprojeto Construção, Ampliação e Reforma de Penitenciárias no Estado de São Paulo. ' 

'2.' SohiçÕ~s e providências contidas no ato no~ativo ou na :medida propostà: 
, " ,A~eriUIi de crédito suplementar objetivando viabilizàr a constiuçãd de presídios no Estado 

- de' ,São~ :~~lUlo: e ,a conseqü~nte' 'de~tiváção do Complexo do Caráitdiru. ,~~diaDt~- a utiiização de 
" recursos provenientes, do ,excesso ,de . arrecadação, ,de receitas . vinculadas' e _: 'da ' reserva de 

contingênciá. . 
. " - - ," 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos stos: 
Tecrucamente é a alternativa viável. 
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4. Custos: 
R$ 54.926.158,00"(cinqüenta e Q~ho milhões,riovecentos e vinte e seis mil, cento e 

cinqüenta e oito reais), provenientes da ihcorporação do excesso de arrecadação de receitas 
, vinculadas e da utilização de recursos da resJrva de contingência. 

, I 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Nlohá. 

reenchido slmente no caso d~ altera lo de Medidas Provisórias 

I Texto Proposto 

I ------:-
18. Sinte'l< do parecer do óqjão jurídico: 

r-------------------~-'~I--------------------------~------_.I 
PROJETO ~E LEI'N° 4, DE 1998-CN , 

Autoriza o Poder Executivo a 1 abrir : ao 
Orçamento_ Fiscal da União, em' .favor: do 
Ministério da Justiça, crédito suplementai no 
valor de R$ 54.926.158,00, para ô-s fins que 
especifica. " " ~--- ' 

..... ') '; ,"!-

O CONGiu;SSO NACiólAL decreta:' . . ... ," , •. - , . '," " ' ",::'" , 

_ Art. 12 Fica o POder.Executiyo autori~o!l abrir a~0r~::;'jento Fiscal da União (Lei 
~n29.598,de,3.o de dezembro de 1997), em favor do Ministério,da !!!!:'ti" ... ~rédito suplementar no 

, valor' de RS' 54:926.158,00 (cinqüenta e quatro milhões, novecentos e' vmté,e seis nül~ cento e 
, . cinqüenta e 'oitO reais), ~p~a at~nder: à pro~trn~ção 'constanted~ AneXOI~?~ ~ei:,. ' '.'; " '-,' :',~ _, 

Art. 22,Qs recursos nece~sarlosa execução do disposto no, artigo ' antenor decorrerão 
.' :.A~; i~c~~Q~~9;~~Ae êx~~~s9,~4~ ~~ca~açãolde re~eitas .vi~c~ladas. ~o v~~r~$ 3~.,79~';00q~00 (trin~' _ 

!" ,e ~o~s~,~~l~ões, s~~e~entose noventa e, q~tro ,mil rem~),'~ ,da.utthzaça,o,de .. recursos.da .~eserva de", 
',contll'lgenéta'rto valor' deR$ 22.132.158,00 (vmte e dOIS milhões; cento e tl}nta e dOlS,rrul, centoe 

- :"cinquerita edito reá,is)':naforma: indicadarto Anexo 11 déstaLeL ~,;'" ;', 'i ", _, '," _.,' , 

, : '.' "I ' - : ,.' ;, ,,' " ~~. : " -: " i'" ' '. '. , 

, Art. 32 Em decorrência do disposto nos arts: 1 li e 22, fica alterada ,a receita do Fundo 
'PenitenéiátioNacional; na forma iIl;dicada ho Anexo III desta Lei. " , " 

.. 
, - . ,Art. 42 Esta Lei entr~eril vi or na data de sua publicação. . .• < ... \' 

.. Brasília, . - /' 
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, 
" 
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FIS 
. 
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A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Ex- até 28-3 - prazo para publicação e distribuição' de 
pediente lido vai à publicação. avulsos das emendas; 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo até 2-5 - prazo para que a Comissão encaminhe à 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador João Rocha. Mesa do Congresso Nacional o seu pa-

É lido o seguinte; recer sobre o projeto e as emendas. 

REQUERIMENTO Nº 137, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 258 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 251 e 258, de 1997, 
por tratarem, ambos, da mesma matéria: 

- Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se: 
nador Romeu Tuma. ' 

, A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O re­
querimento lidá será publicado e, posteriormente, in­
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, in­
ciso 11, item'8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador João Rocha. 

É lido o seguinte: 

. REQUERIMENTO N!! 138, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 160, combinado com o art. 

199 do Regimento Interno, requeremos que a hora 
do expediente, do dia 7 de abril de 1998, seja dedi­
cado 'à comemoração dos 50 anos da Organização 
dos Estados Americanos -'- OEA. 

Sala das Sessões, 3 de março de'1998: -liIer- ' 
nardo Cabral - Ronaldo Cunha Lima - Humberto 
Lucena - José Agripino Maia - Geraldo Melo -
Fernando Bezerra., ' 

,A SRÃ.PRESIDENTE (Júnia Marise) ~ 'ó ;e­
querimento lido será apreci~~o. após a <?rdel't:l dp 
Dia, de acordo com p Regimentolntemo. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Men­
sagem n.º 141~ de 1998-CN, 'lida 'anteriormente, en-' 
caminha o Projeto de lei n,º 3, deJ9~~-CN, .~, será 
despachada à .Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos,Públicos e Fiscal!zação. 

Nos termos da Resolução n.º 2ó"de 1995,.CN"a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do projeto: 

até 8-3 - prazo para publicação ~; "ist,ribu~ção de 
avulsos; . ;' , . 

até 15-3 - prazo para realização de audiências pú­
blicas; 

até 23-3 - prazo para apresentação de emendas ao 
projeto perante a Comissão; 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Men­
sagem n.º 142, de 1998-CN, lida anteriormente, en­
caminha o Projeto de lei n.º 4, de 1998-CN, e será 
despachada à Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n.º 2"de 1995-CN, a 
Presidência e~tabelece o seguinte. calendário pa.ra 
tramitação do projeto: 

até 8-3 - publicação e distribuição de avulsos; 

até 16-3 - prazo final para apresentação de emen­
das; 

até 21-3 - publicação e distribuiçao de avulsos das 
emendas; 

até 31-3 - encaminhamento do parecer final à Mesa 
, do Congresso Nacional. 

A SRA.· PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência recebeu, do Tribunal de Contas da União, o 
Aviso nº 74/98, de 3 de fevereiro' último, encami­
nhando demonstrativo dos resultados alcançados 
nos trabalhos de auditoria realizados nas obras con­
sideradas prioritárias pela Comissão Temporária das 
Obras Inacabadas, objeto, da Decisão nº 674/95-
TCU, com as informações sobre a situação atual de 
cada processo, além de cópias dos casos já julga-

'\dos, com as respectivas Decisões, Relatórios e Vo­
tos adotados pelo Tribunal, desde o último demons­
trativo remetido a esta Casa. , ' 

O expedient~será anexa~o ao,p~ocessa~o do 
Requerimento nº ~51, ,~e 1995, e, e~ cópi.a, ao 'p~o­
cessado do Diversos nº 1, de 1996, que vai à Comls-
!sãode Fiscallzáção e Controle. ' " , 

A SRA:"PRESIDENTE'(júnia Marise) - A Pre­
sidência recebeu a Mensagem nº 105, de 1998 (nº 
267i98, na origem), de 27 de fevereiro último, enca­
minhando " nos termos do inciso 11 do art. 7º 'da lei nº 
9.069, de"1995; o'demonstrativo das emi~ões do 
real referentes ao mês de janeiro do corrente, as ra­
zões delas determinàntes e 'a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadàs. '," 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
, micos. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) ...: Passa­
se à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. S. Ex!! dispõe de 20 minutos para proferir o , ' 
seu pronunciamento. 

~. 
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'O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. pronunciai o dades de 'rara escolha, uma vez que são muitas' as 
seguinte discurso.) - f)rª Presidente Júnia Marisr, dificuldades no desempenho dessa nobre missão., 
srªs. e Srs. Senadores, é uma agradável coincidên- Hoje os jornais publicam que o Governo vai 
cia V. EXª estar presidindo a sessão no momento e~', protestar contra o relatório daONU a respeito do trá-
que faço este pronunciamento, mediante o qual pr~- fico de drogas.'Um dos itens que o Governo preten-
tendo fazer úma referência importante às mUlheres,1 e de 'rejeitar relaciona-se à lavagem de dinheiro. Se-
à sociedade brasileira. c gundo um jornal, edição ,de 28 de feve'reiro, a lava-

ConverSei' ontem com o Dr. Eduardo Hallage, gem de dinheiro ainda não é considerada crime no 
Diretor do Decap, setor importante da Polícia da ca- Brasil. 
pital de São, P.aulo, e ele me informou qu~, corolo Comunico ao Plenário que hoje, por volta do 
aval do Secretário da Segurança, Dr. José Afonso meio-dia, com a nossa presença"a do Senador. Levy 
da Silva, e do Dr. Luiz Braga Braun, Delegadô~Geral Dias, do Senador Vilson Kleinübing, do Deputado Ar~ 
de Polícia, São Paulo mais uma vez mostra seu pio- naldo Madeira e de autoridades do BancoCentral'o 
neirismo: pela primeira vez, uma mulher' assurlle Presidente da República san~ionou a Lei relativa à 
uma delegacia seccional de polícia na capital, hoj~ a "lavagem" de dinheiro. Portanto, no Brasil, cumprin-
terceira maior cidade do planeta. ':/ do-se um compromisso intemacional, a "lavagem" 

Escolhida por seus superiores, a Drª Elaine de dinheiro passa a ser considerada crime autôno-
Maria Biazolla, que até então ocupava a titularidade mo. Durante as investigações dos precatórios, cons-
do 4º Distrito Policial, passa a comandar as !Jnida- tatamos, que no Brasil havia uma grande dlavande-
des de Polícia Judiciária da Zona de São MateJs, ria", em conexão com estabelecimentos do Paraguai 

I 

uma das mais difíceis da capital de São Paulo. Mu- e dos Estados Unidos. 
Iher preparada, com quarenta anos de idade, mãe Teremos este ano - a meu ver, é :mportante "-
'de dois filhos; a Drª,Elaine já deu mostras.da exte- uma agenda voltada para o combate ao crime orga-
lência de seu trabalho em diversos distritos !p61i- nizado. A Polícia Federal tem procurado desenvolver 
ciais, enfrentando desgastantes plantões. Exe~ci- o seu trabalho, mas há divergência na forma de 
tou; com igual brilho, a titularidade de várias dele- coordenar as . ações de combate ao tráfico de dro-
gacias de polícia. 'Seu passado avaliza sua iridiJa- gas. Com a independência, com a iniciativa de cada 
ção. "- ' , " I Regional, não há uma coordenação exata de. todas 

Quando nos aproximamos do Dia Intemacio~al as operações de combate ao tráfico. Sem essa coor-
da Mulher, 8 de março, a indiéação da Drª Elaine denação, não podemos agir, porque, em relação a 
para ocupar cargo de tão grande responsabmda~e, essa atividade, precisamos centralizar pelo menos a 
aflora 'como medida de reconhecimento à: mãe, informação. O Presidente Fernando Henrique est~ 
irmã, filha e esposa brasileiras, que, naquela au 0- atento, a isso, tanto que, em recentes notíci~s, en- I 

ridade policial, cristalizam seus próprios sonhos de trevistas e segundo depoimento do General Card~-
afirmação e reconheeimentó de nossa sociedade. so, ilustre Chefe da Casa Militar - tem sido equilibra-

Parabéns a são Paulo e à Polícia!' ' do, disc~eto e atento a alguns aspectos importantes 
'. - ~' j'...,.. ~ . . ." 

Quando fiz parte 'da, Polícià de São, Pa lo, na área de segurança e de defesa nacional -, Sua 
constatei que eram grandes as dificuldades que én- Excelência já anuncia a possibilidade de criação de 
frent~vamo~ pará promover o trátamento igualitário uma secretaria especial de coordenação e definição < 

entre'os concursados do sexo' feminino e masculi/'o. de políticas públicas no combate ao tráfico de drogas. 
Havia 'um màchismo indiscriminado para impedi~ a Quando pensamos no combate efetivo ao co-' 
aprovàção, por concurso, de membros do sexo felni- mércio ilícito de drogas, não podemos nos fixar úni-
nino: No entantô, as mulheres hoje dão exemPlo~de ca e exclusivame'nte naquilo que diz respeito 'à ré- ' 
grandiosidade e' cre(jibil!dade nessa atividade :tão di- pressão. Há necessidade de se criarem mecanismos 
fícil. Acredito que a Drª Elàine; ,como primeira tit lar de recuperação do usuário das drogas e, principal-
da seccional de polícia; cheg'ará 'em breve a uma di- mente, medidas de prevenção que envolvam toda a 
retorià de polfcia.' .' ~ sociedade. Quero,aguardar o'relatório da ONU para , 

Luta-se - sei que, V.' EXª é uma das líderes trazer a este Plenário análise e discussão mais apro- ' 
dessa luta:' pela indicãção ,de uma mulher 'para o fundada sobre o que pensa aquele órgão a respeito 
Supremo Tribunal Federal.' Dessa forma, varllos do combate ao tráfico de drog~s no Br~sil.' ' , ' •. ,' ,> , I 
realmente, reconhecendo a eficácia, o equilíbrio e a Não posso deixar de reconhecer a liecessida-
dedicação das mulheres ao' serviço público, em af:ivi- de de reestrutu~ação dos segl11entos de inteligência 

'. ~ _.' 
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para coordenar as operações de combate ao tráfico façamos um completo combate ao crime, elaborando 
de drogas. Assim, poderemos pensar em soluções legislações que sejam realmente aplicáveis - é a de-
'para esse triste problema, que hoje indica o Brasil missão de dois membros importantes da ComissJo 
não só como área de trânsito, mas de um consumo Especial de Juristas. . ' 
que vem aumentand9 dia a dia. Fujo dessa idéia e Participei domingo, na TV Bandeirantes, de um 
tenho dados para crer - espero que o relatório da debate sobre a r~sponsabilidade criminal a partir dos 
ONU me proporcione nóvas informações sobre' a 16 anos. Devido à" importância do tema, propus ao 
matéria - que o Brasil não é produtor, em matéria de Senador Ramez Tebet,.relator _da_m~t~~a,_a.J~.aliza-
capacidade de exportação, de drogas. Temos real- ção de uma reunião com alguns especialistas. Fize-
mente uma produção de maconha em setores - e aí mos um estudo sobre o Estatuto' da Criança e do 
chamo a atenção do Govemo ...; que, por falta de in- Adolescente, que prevê penas de prisão de até três 
vestimento para produção de alimentos ou qualquer anos. O Senador Ramez Tebet tem estudado a ma-
outro produto agrícola, se vêem à margem da lei. O téria e conhece' a importância da redução da idade 
traficante financia principalmente o plantio da maco- da responsabilidade criminal. 
nha no Vale do São Francisco e em algumas outras O Sr. Àamez Tebet (PMDB - MS) - V. ExII me 
regiões do País. Eu gostaria de discutir esse assunto permite um aparte? 
já com a análise do relatório da ONU. . O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Pois não, 

Temos de nos preocupar, porque o govemo Senador. . 
americano resolveu certificar-se dos países que me- O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ Senador 
recem atenção intemacional em riiZão do seu com- Romeu Tuma, cumprimento-o. Eu estava em Campo 
portamento no combate ao tráfico de drogas. O Bra- Grande domingo, em minha residência, acompanha-
sil, graças a Deus, não recebeu nenhuma advertên- do dos meus familiares e de alguns amigos, quando 
eia nesse sentido. tive a oportunidade de vê-lo na TV Bandeirantes. As-
.Na última viagem que fizemos à Amazônia, sisti ao debate desse assunto tão palpitante. Naque- .. 
sentimos o esforço pessoal, quase sobre-humano, le momento, inclusive, manifestei às. pessoas que 
do Superintendente da Polícia Federal naquela re- me acorrÍpanhavam que eu tinha grande responsabi-
gião, Dr. Mauró Spósito. S. Sª vem realizando, den- lidade, como Relator, porque estavam em meu po- t 

tro das suas possibilidades, operações permanen- der as emendas constitucionais que tramitam nesta 
tes, ligadas ao Peru e à Colômbia, com o objetivo de easa objetivando alterar o limite de idade da respon-
se evitar que aqueles países se transformem em um sabilidade penal de 18 para 16 anos. Eu estava 
território intemaéional à mercê dos traficantes. Inclu- aguardando o momento oportuno para começar a 
sive essas operações têm favorecido - is~o foi dis- debater a matéria, a meu ver, de muita importância. 
cutido hoje na Comissão de Assuntos Sociais -.0 Não devemos votá-Ia, a exemplo do que já aconte-
desflorestamento da Região Amazônica; ou seja, fur- ceu nesta Casá, sob impacto emocional. Depois que 
to e o transporte indiscriminado da madeira. O pró- ocorre uma tragédia, rapidamente movimentamo-nos 
prio Diretor do Ibama trouxe ao conhecimento da para aprovar determinado projeto que, às vezes, tra-
Casa que cerca de 80.ooom que foram apreendidos, mita durante muito tempo nas duas Casas do Con-
estavam vinculados diretamente à exportação por gresso Nacional. Trocamos idéias rapidamente ~ V. 
capitais asiáticos. E só houve multa. Ex! e eu -, 'e talvez amanhã possamos estabelecer 

A madeira, para passar na região fronteiriça do Om calendário na Comissão de Constituição; Justiça 
Peru, às vezes atravessa o território brasileiro e che- . e Cidadania para que esse assunto seja muito bem 
ga até a bacia hidrográfica, que é o melhor meio de discutido e não o votemos dá afogadilho. Tenho cer-
transporte de madeira. Com o apoio das Forças Ar- teza de que a sociedade brasileira está dividida a 
madás, o material tem sido apreendido, mesmo esse respeito' e não devemos fazer com que uma 
quando a declaração é apenas de passagem. Nesse idéia, seja ela qual for, prevaleça sem condições de 
caso, a responsabilidade é das autoridades perua- ser efetivamente cumprida. Há leis demais no Brasil, 
nas. Há uma ligação de informações, e os "empresa- mas não temos condições de cumpri-Ias. No debate 
rios· que, através de uma ação criminosa, retiram a levado a eh~ito por 'V. ExII, todos os assuntos- su-
madeira com' sui)terfúgios docu'mentais terão um perlotação dos presídios, falta de estabeleCimentos 
segmento de informação. adequados, falência da Funabem e de outras institui-

srª Presidente, outro ponto que me preocupa - ções congêneres, falta de' educação, crianças que 
. eu gostaria de fazer um briefing para que, este ano, estão na rua, miséria, fome - praticamente exigem 

i 
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uma mesma solução. A nossa "legislação deve ~er iniciativa pode ser ou não criticada por muitos; mas é 
capaz de atender a verdadeira finalidade, o cont~ú- louvável, séria, e, a médio prazo, provavelmente di-
do humano da matéria, a fim de que os menores que minuiremos essa atividade criminosa de alguns gru-
infrinjam a lei, possam, realmente, ser recupera~os pos de menores. 
em favor da sociedade. Vamos, portanto, disdutir Mas como eu dizia, os menores passaram a ter 
esse assunto sem criar um clima emocional. Te~ho ci~ncia da sua inimputabilipade e começaram a agir 
certeza de, que, na oportunidade, tiraremos bast~nte por conta própria, formando suas quadrilhas. Isso 
proveito da experiência e dos ensinamentos d~ V. nos preocupa. A Febem e oufros estabelecimentos 
EXª, para a adoção de uma solução. ' I do País são escolas de organização de criminosos: 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Senador Assim, devemos discutir qual é o nosso obieti-
Ramez Tebet, agradeço a V. EXª pelo aparte. 1 vo principal. É retirar da sociedade o menor infrator, 

Segundo os termos da lei, no caso de men ' res o criminoso, aquele que age com maldade e com 
de idade não se fala em prisão, mas em apreerisão violência contra ela? Não .adianta sabermos a ori-
- no Estatuto do Menor e do Adolescente, pod~ ser gem e a causa do problema, mas devemos cuidar do 
de até três anos. Assustei-me com a colocaçãé de que realmente está acontecendo, pois a sociedade 
um professor que, egresso da Febem, conseguiü fa- está apavorada, amedrontada. Devemos retirar da 
zer seuS cursos e transformar-se em sociólogb. O sociedade esses criminosos - é drástico e difícil ar-
grande problema dessa fundação é não ser fo~ada gumentarmos que menores matam ou estupram, 
por casàs de recuperação. Não 'existe elaboração mas essa é uma realidade com a qual a sociedade 
técnica e elas 'não oferecem possibilidades par~ que está sofrendo -, devemos investir na educaçãoe pu-
um menino daqueles venha a ser um cidadão nb fu- nir os pais irresponsáveis que geram filhos. Por ou-
turo. I tro lado, não poderemos, em hipótese alguma, per-

Propõe~se a redução da idade criminal pqrque mitir que entrem no sistema carcerário atual os me-
a população, hoje, é prisioneira do medo - ela) nem nores que forem condenados. O Senador Bernardo 
mesmo tem tranqüilidade para ficar trancada dentro Cabral conhece melhor do que qualquer um de nós, 
de casa - e porque as quadrilhas se aproveitah, da em razão de ter sido Ministro da Justiça - mais jo-
inimputabilidade dos menores de idade, que faiem o vem do que nós, mas com muito mais experiência -, 
"trabalho sujoU, matando, estuprando e assàlt~ndo. o processo existente no regime carcerário atual. 
Assim, sempre recai sobre eles a responsabilidade Portanto, a proposta é de que se crie um siste-
por esses crimes:' I ma especial, voltado para o menor, com investimen-

O Sr. Gilvam Borges' (PMDB - AP) - Pe~mite- tos num programa atual, ao invés de se tentar ade-
rne V: EXª um aparte, nobre Senador? I quar aquele que já existe há algumas décadas, sem 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) _ Pois hão. nenhum tipo de força para reeducar e recuperar es-
" O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) _ pJrabe- ses menores. 

nizo V. EXª por suas brilhantes colocações. Cdm re- Duvido que um menor possa ser considerado 
lação à segurançà, delinqüência, marginalidad),. e'ao irrecuperável, por mais maldade que pratique, se ti-
ban~itismo, assuntos tão preocupantes, gosta~a de ver uma assistência séria. Mas não podemos con-
acrescentar às considerações de V. Ex!! que i deve- cordar com uma tolerância ilimitada, que não traria 
ríamos trabalhar na causa fundamental dlessas paz, em minuto algum, à sociedade, e que não res-
questões, ou seja, a responsabilidade da co,nc~pção. peitaria os menores abandonados e os de rua, ou 
É responsabilidade dos pais, 'tanto do homem) quan- seja, os que dormem em casa mas fora dela vivem 
toda mulh,er, o planejamento fa~iliar. Isso é h'mpor- na marginalidade ou na ociosidade, ,sem, escola ou 
t t ' . d d 'I' algum atrativo para suas idades. ',. . " ano ISSlmo, porque a g~n. e m~ssa e margl

l 
a Iza-

dos que se prolifera é preocupante. Além da lei coer- Gostaria de me aprofundar um pouco mais no 
citiva e disciplinatória, 'medida de' médio e CUrit

l
1 o pra- assunto, mas o horário terminou; no entanto, nós o 

zo, os únicos instrumentos de que dispomos são o discutiremos durante todo este ano. 
investimento maciço na educação e a respohsabili- A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Esta 
zação dos adultos. I Presidência se solidariza com 'o pronunciamento do 

, O SR. ROMEU TU MA (PFL - SP) - Concordo Senador Romeu Tuma em sua primeira parte, quan-
com V. EXª e acredito que p programa do Mihistério do presta homen~gem à D~ Elaine, que' assume 
da Educação, do Ministro Paulo Renato, temi busca- função das mais relevantes e importantes na Polícia 
do.essa solução, com todas as crianças na escola. A Civil do Estado de São Paulo. Queremos também 
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cumprimentar a homenageada, manifestando o re­
gozijo da Presidência do Senado Federal pela sua 
investidura em tão altas funções, representando com 
muito orgulho a mulher paulista. 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
reira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador João Rocha, 
por permuta com o Senador Joel de Hollanda. S. EXª 
dispões de 20 minutos para proferir seu pronuncia­
mento. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr-'. 
Presidente, Sr-'s. e Srs. Senadores, o jornal O Esta­
do de S. Paulo publicou, em sua edição de quatro 
de fevereiro passado, importante material intitulado 
"Valoração Aduaneira", sobre as medidas que serão 
adotadas brevemente pelo Governo brasileiro para 
evitar práticas de fraude no comércio exterior. Esse 
é, hoje, um problema da maior gravidade - em espe­
cial na importação de mercadorias de origem asiáti­
ca -, que acaba influenciando negativamente o nos­
so déficit comercial. 

As nossas exportações para a Ásia, no mês de 
janeiro do ano corrente, caíram 19,7%. Já em relação. 
às importações brasileiras, o bloco asiático foi o úni­
co a apresentar crescimento em suas vendas para o 
País, de 20,9%, de dezembro do ano passado a ja­
neiro deste ano. 

Sobre o assunto, diz o jornal: 

O sistema de valoração aduaneira visa 
combater tanto o subfaturamento quanto o 
superfaturamento nas importações. No sub­
faturamento, os importadores pagam menos' 
impostos e podem competir deslealmente no 
mercado interno - através de juros subsidia­
dos no exterior e de prazos longos para pa­
gamento nas importações. O superfatura­
mento é prática antiga éntre empresas que 
remetem dólares para o exterior fora dos ca­
nais oficiais. Elas declaram, por exemplo, 
pagar 100 por Ur.la mercadoria que, na ver­
dade, vale 50. A diferença é devolvida pelo 
exportador, mediante depósito bancário 
numa práça internacional a favor do impor­
tador. Ou, então, é creditada na conta de 
resultados do exportador, quando ó importa­
dor, no Brasil, é uma filial do exportador. 
Não se, sabe quantas centenas de milhões . 
de dóla~es saem do Brasil por .esses dois' 
caminhos, mas essas são práticas anti- J 

gas, cuja fiscalização tem-se mostrado 
muito difícil. 

Como se vê, o Brasil perde muito'com a falta 
de controle das transações com países estrangeiros. 
O sistema de vigilância agora anunciado permitirá a 
comparação dos preços declarados pelos importado­
res com os valores praticados no mercado interna­
cional. 

Na sua edição de 2 de fevereiro, o mesmo jor­
nal havia listado algumas das medidas que o Gover­
no brasileiro adotará para controlar os preços de 
mercadorias importadas. Entre os pontos principais 
do decreto futuro eu gostaria de destacar alguns: . 

ar toda mercadoria submetida a despacho de 
importação estará sujeita ao controle do correspon­
dente valor aduaneiro; 

. b) o controle do. '(alor declarado será realizado 
de forma seletiva, no despacho de !mportação ou na 
revisão aduaneira; 

c) a seleção para controle do valor declarado e 
a respectiva comunicação ao importador serão feitas 
por meio do Sistema Integrado de Comércio Exterior 
(Siscomex); . , 

d) o exame preliminar do valor declarado con­
siste na verificação da existência dos documentos 
justificativos do valor aduaneiro, na avaliação da in­
tegridade dos documentos e no cotejo entre as infor­
mações. contidas. na declaração de importação e 
aquelas consignadas nos respectivos documentos 
justificativos; 

e) o exame conclusivo do valor declarado con­
siste na análise minuciosa desse valor à vista. dos 
dados constantes da declaração de importação, da 
declaração do valor e nos documentos que as ins­
truem. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Pennite-me 
V. EXª um aparte?' .' 

... ti SÁ. JOÃO ROCHA (PFL -TO) - Ouço, com 
s~tisfação,:o aparte de N. E~, nqbre. Senador Fto­
meu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador 
João Rocha, tenho certeza de que V; EXª está cons­
ciente da. importância do seu pronunciamento. Há 
cerca de um ano, também em pronunciamento à 
Casa, eu apelava à Receita Federal para que con­
cluísse o seu estudo sobre valoração aduaneira, as­
sunto a que V. ExB se refere. Durante o período de 
pouco mais de um ano em que fui Secretário da· Re­
ceita Federal, verifiquei a importância dessa classifi- . 
cação. Nos Estados Unidos, por exemplo, ,há uma 
pauta que estabelece a valoração, que é a, base 
para a autoridade fiscal saber o que irá analisar. As 
indústrias têxtil e calçadista brasileiras perderam um 
enonne espaço no território nacional e hoje se reco- -



M~~l998 DL4PJ1SENADOFEDFRAL .Qwm-fcim 4 03~3 
nhece que talvez não seja o preço cobrado pelé in- nas importações. Essas práticas irr:egulares, que s.e 
dústria estrangeira o responsável, mas sim o co?tra- aprofundaram depois da abertura da economia bra-
bando, que realmente arruinou a nossa indústria. sileira, causam prejuízos incalculáveis às nossas in-
Quando se compra mil metros de tecido a R$O,~O o dústrias, geram desemprego em nosso País e cqntri-
metro e, além de não ser esse o preço real, ainda buem para o agravamento do déficit nas nossas/con-
vêm 10 mil metros como montante do produto i~por- tas com o exterior. ' 
tado, não há indústria que suporte. O preço aviltado Com a valoração aduaneira, devem ser drasti-
que consta do documento fiscal não terá mais ralO r camente reduzidas a prática de dumping e a.entra-
se não se identificar com aquele estabelecido na da no Brasil de produtos que recebem subsídios em 
pauta da valoração aduaneira. Cumprimento vl Ex! seus países de origem. 
por trazer à Casa importante pronunciamento e k no- No entanto, os especialistas em comércio exte-
ticia de que medidas nessa área logo estarão e1m vi- rior advertem que, a partir de agora, essas práticas 
goro Meus parab~ns, Senador João Rocha. l podem ganhar ainda mais força, já que os países 

O SR. JOAO ROCHA (PFL - TO) - Se . ador asiáticos terão de aumentar consideravelmente suas 
Romeu Tuma, obrigado pelo aparte de V. Ex!! t que exportações - como aconteceu em janeiro de 1998 
incorporo ao meu pronunciamento -, mais ainda pela em relação a dezembro de 1997 - a fim de ultrapas-
e)Çperiência que V. Ex!! teve como competent~ Se~ sar a crise econômica que assôlou aquele continente. 
cretário da Receita Federal do nosso País. . I. Na verdade, algumas medidas adotadas já em 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Nobre Sena- 1997 pelo Ministério da Indústria, do Comércio e do 
dor João Rocha, hoje o Presidente" da RepÚblica Turismo ceduziram a importação de produtos asiáti-
sancionou a lei que pune os crimes relativos à /"lava- coso As compras brasileiras naquele continente -
gem" de dinheiro. Acredito que aqueles que p~tica- que cresceram 48,8% no primeiro semestre dO,ano 
rem esse tipo de cOntrabando devem se cuida~ .. por- passado .:- tiveram um aumento de apenas 1,5% no 
que se a diferença entrar no mercado fina~ceiro, segundo semestre de 1997. Mesmo assim, a vigilân-
sem dúvida alguma terão que responder por dOis cri- cia deve ser aumentada. 
mes: o de falcatrua fiscal e o de "lavagem" de dihheiro. Numa análise muito lúcida da situação, o Minis-: 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) .:. S~nador tro Francisco Dornelles, da Indústria, do Comércio e 
Romeu Tuma, além de ser um passo importante do Turismo, disse ao jornal O Estado de S. Paulo: 
para a economia do nosso País, esse também é um 
incentivo para a geração de novos emprego~, atra-
vés da produção nacional. . 1; 

Como citei - repito - a experiência de V. Ex!! foi 
muito importante naquela Secretaria. Real~. nte vi­
venciamos fatos dessa natureza. Um deleà foi o 
easo dos produto.s lácteos. No ano passado'll impor­
tamos em tomo de U$$460 milhões desses produ­
tos, que chegavam ao País com o preço subfatura­
do, porque o importador ganhava não com ~.impor­
tação~ mas com a taxa de juros que pagava lli fora-
6% ao ano, com um prazo de d~ze mesesl. Como 
ele estava pagando esta taxa de <juros pelo !Produto 
importado e aplicando dinheiro correspondente, no 
mercado interno, a 33,a34°/~ ao ano, o se~ ganho 
real era superior a 25%. Não existe atividad~ produ­
tiva alguma no País que tenha condições db acom­
panhar o comportamento das importações fr1.udulen- . 
tas. Penso que o Governo está correto, nJste mo­
mento, quando busca o valor da comercialiiação do 
produto na sua origem. . I 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senador~s, feliz­
mente, depois de um tempo excessivamente longo, 
o Governo Federal começa a reagir contral fraudes 

Quando se fez a abertura do comércio, 
confundiram-se um pouco as coisas, e algu­
mas pessoas acharam que não se podia to­
mar nenhuma medida contra práticas des­
leais de comércio. Hoje a sociedade entende 
que é necessário adotar medidas de prote­
ção contra dumping e práticas de subsí-
dios. ' 

. Com a abertura - prosseguiu o Minis­
tro -, tivemos uma avalanche de exportaçõ­
es para o Brasil, com o dumpig funcionando 
plenamente, com subsídios, com subfatura­
mento, sem qualquer exame de qualidade -
entrava poliéster como seda. Com o tempo, 
o Governo começou a fazer controle de qua­
lidade dos produtos importados, prinCipal­
mente dos'comprados da Ásia. 

Os' produtos vindos daquele continente, acres­
centou ainda o Ministro: 

... eram camisetas que rasgavam, brin­
quedos que quebravam com facilidade, pro­
dutos de nenhuma qualidade. 
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Concordo integralmente com o Sr. Ministro. A mentos condignos nas últimas duas décadas. A in-
vira,da foi radical demais, embora defendamos as im- dústria nacional perdeu terreno no mercado interna-
portações como importantes para a _ economia do cional e concentrou-se apenas no atendimento do 
riosso País, para gerar equilíbrio inclusive na prática mercado interno; a agricultura tal'DPouco teve cresci-
de preços internos. Em poucos anos,passamos de mento desejável._ Agora, com os empresários brasi-
uma era em que praticamente não se tinháacesso:a -Ieiros que quiserem exportar recebendo apoio efeti-
nenhum produto importado a um tempo de excessi- vo, esta situação será modificada. '. 
va liberalidade, que, é claro, incentivou o surgimento As iniciativas que hoje destaquei aqui mostram 
das fraudes. que o Brasil, por fim, começa a reagir. Concluídas as 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, al~!1l • grandes reformas, nosso País ganhará competitivi-
de destacar aqui a importância da valoração adua- dade e poderá, em breve, ocupar o destaque que 
neira, que começa a ser implantada pelo Governo do merece no cenário internacional. . 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, quero tam~ Era o que eu tinha a dizer, Srª. Presidente. 
bém enaltecer duas outras ações: que visam à supe- Muito obrigado. 
ração do nosso déficit em contas externas. A SRA. PRESIDENTE'(Júnia Marise) - Conti-

Inicialmente, quero saudar a iniciativa de al- nuando a lista de Senadores inscritos, concedo a pa-
guns empresários brasileiros, que 'pretendem por em lavra ao nobre Senador Er~andes Amorim. S. EXª 
prática uma campanha para incentivar o consumo de dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
produtos brasileiros. Esses empreendedores - diri- O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro-
gentes de entidades ligadas a 14 setores industriais nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
,c-estiveram em visita, no dia 3 de fevereiro, ao Mi- - srª Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a honesti-
~istro Fran,cisc~ ,?o,me"es. . -, dade, a transparência na gestão da coisa pública, 
• ' O objétivo' da campanha é mostrar à população seja no ~oder Executivo, seja no Poder Judiciário, 

bras-ileira que os produtos importados não' são I ne- seja no Poder Legislativo, é uma exigência da socie-
cessariamente melhores do que os nacionais. Aliás, dade brasileira. 
eu diria que, na maioria dos casos, são piores. O Em meu Estado, por exemplo, a sociedade civil 
mote da campanha será: "ProCure produtos com tem combatido os atos de desonestidade do Gover-
quatro "B": bom, bonito, barato e brasileiro·. Se hou- no através do Ministério Público, do Tribunal deCon-
ver' adesão em massa à campanha, esclarecem os tas e do próprio Judiciário. ' 
empresários, serão criados milhares de empregos, Na questão da transparência, pessoalmente 
cairá o déficit comercial e haverá elevação da receita acredito que o Senado tem correspondido á expecta-
fiscal por meio da ampliação de vendas. tiva-'da Nação. Ainda agora, na convocação éxtraor-

Essa campanha vem no momento certo, é uma dinária, aprovamos projetos que si!'T1plificam os pro-
campanha que países de Primeiro Mundo, como o cedimentos para a quebra do sigilo bancário e para 
Japão, utilizam. Os japoneses sempre fazem essa a punição dos que promovem a "lavagem" do dinhei-
campanha: Use, compre produtos japoneses. . . ro de origem eséusa. ' '. -, , • . , 

Sr. Presidente, infelizmente, apenas uma pe- "Tambértq>àra aperfeiçoar os procedimentos da 
quena part~ da nossa população-tem consciência de vida pública; estamôs trabalhando na modificação dá 
que muitos dos produtos importados são de qualida- legislação político-partidária.' Caminhamos para -o 
de inferior.' , . . fórtalecimento dos partidos, para a fidelidade parti-

, Quero aqui elogiar o plano de aumento das ex- dária: para 'o voto'distrital misto e para os modelos 
portações, anunciado pelo Governo 'brasileiro para que regem os países do Primeiro Mundo; mas, 'em 
s.er ,deslanchádo de imediáto: O Programa Especial muitos aspectos, :aindá faltà coragem para trazer cl~-

_ de,ApOio ~s Expdrtações, prevê que, no ano 2002, o rezá,transparência. Na' atividade'das 'pessoas físi~ 
Brasil estará vendendo, anualmente, ao exterior, rner- cas e jurídicas que atuam para influir na atividade 
cadorias num total de US$100 bilhõeS, 'meta totalmen- pariamentar, por exemplo, acontece isto. Refiro-me 
te viável. Para isso, é preciso que o aumento anual à questão do "Iobby" no processo legislativo, ou 
das nossas exportações seja, em média, de 15%. seja, a atividade das pessoas físicás e jurídicas que 

No ano passado, no~sas vendas não passaram atuam para influir na áção parlamentár. . " 
de US$52,9 bilhões, uma quantia pequena diante do Esse problema foi enfrentado no Senado, que, 
imenso 'potencial do País. Lamentavelmente, os se- .em dezembro de 1990, aprovou projeto do Senador 
tores produtivos do Brasil não receberam. investi- Marco Maciel - o PLS nº 203, de 1989 -, no qual se 
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estabelece que pessoas físicas e jurídicas que e~er~ da rolagem da dívida das micro e pequenas empre-
cerem' qualquer atividade tendente a influencilr o sas. Solicitamos que o Governo Federal, que fome-
processo legislativo deverão registrar-se peranté as ceu recursos ao Estado e aos bancos falidos, tam-
Mesas do Senado e da Câmara dos Deputados ~ in- bém dê oportunid~de às micro e pequenas ·.emp(e~ 
formar suas receitas ~ despesas. I sas de rolarem suas dívidas por oito anos, com qua-

O projeto está na Câmara, pronto para vota- tro anos de carência. Essa oportunidade tar:nqém 
ção, desde 1995, e, em meu entendimento, prJcisa deve se.r dada às pessoas físicas que devem à Cai-
ser apreciado por aquelà Casa. Nesse sentido, ~pelo xa Econômica Federal e ao Banco do Brasil, que es-
ao Presidente da Câmara para que o encaminte a tão perdendo seus apartamentos em função de fi· 
votação. . , nanciamentos vencidos e que não ·têm condições de 

Com o registro das pessoas físicas e jurí I icas quitá-los. ' 
que atuam para influir no processo legislativol e o Também devo à Caixa Econômica Federal. No 
controle sobre suas receitas e despesas, estar~mos início do Plano Real, o valor da prestação era de 
aperfeiçoando nossas atividades. ! R$300,OO e hoje é de R$1,2 mil. Os nossos salários 

A sociedade poderá saber de onde vem o di- - não s6 os dos trabalhadores do Senado, mas tam-
nheiro que mantém os jornais e revistas que bu~cam bém os de toda a comunidade dos servidores públi-
infuJenciar o projeto legislativo e dessa forma c~nhe- cos - são os mesmos de há três anos. Os aumentos 
cer se existe motivação financeira em seus ~sicio- promovidos por essas instituições levaram à quebra-
namentos. "I deira as pessoas físicas, principalmente aquelas que 

Além disso, serão conhecidas as fontes de re- devem ao sistema habitacional. . 
I 

cursos e as despesas das associações de classe, O segundo projeto de minha autoria ajudará 
das entidades patronais e das organizações não go- essas pessoas a rolarem suas dívidas por cinco 
vemamentais que atuam no processo legislativb. Co- anos, com dois anos de carência, mediante o paga-
nhecendo também a fonte de recursos dos p~rtidos ment~ de juros de 12% ao ano. Alguém poderia di-
políticos, a sociedade poderá avaliar o desem/:lenho zer que esses juros são muito baixos, uma vez que 
dos seus integrantes. I 05 juros do cheque especial são de 11% ao mês. O 

Dessa forma" teremos transparência, cl(!ueza, G,ç>vemo tem condições de fixar a taxa em 12% dO 

conhecimento. Enfim, teremos as condições neces- ano, porque toma dinheiro no exterior a 6% ao ano. 
sárias ao aperfeiçoamentoeao progresso, o q~e é o Por que então não rolar as dívidas das pessoas flsi-
nosso objetivo. . ,I G·as e das pequenas e microempresas, que e!=t~o 

Acredito que essa preocupação não é só mi- demitindo seus funcionários e estão falindo por cau-
nha. Espero que ela exista também em outrosl mem- sa do Plano Real? . 
bros do Parlamento, a fim de que tenhamos d proje- " Por isso, o nosso projeto é de suma importân-
to do Senad~r Marco Maciel apreciado na dâmara da, ,~mbora tenha sido citado pela revista IstoÉ em 
Federal. . '. ~l11a matéria desdenhosa,' cujo título era "Me dá um 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no pe- dinheiro aí". Não sei se isto se deu porque aquela 
ríodo de recesso foram divulgadas pela. imprensa al- era a semana do Carnaval, mas essa matéria dene-
gumas matérias em que se fez referência ad nosso griu a imagem do Parlamentar. 
nome. A revista IstoÉ misturou várias questõJs, des- , :, A própria Casa deve tomar posição sobre a 
virtuando o assunto, também tratado pelo jO!1 ai Fo- maneira como a imprensa atua hoje no País, porque 
lha de S.Paulo em .três matérias. Em duas dessas está, havendo uma ditadura desse setor. A imprensa 
matérias, tentou-se denegrir à nossa imageml, dizen~ tem seu valor quando leva a sério o que faz. Mas, no 
do que, por meio desta Casa, tínhamos, a i~tenção meu Estado, Rondônia, quâse 90% da imprensa lo-
de criar um lobby; foi dito que eu era um Senador cal,:está alugadà ao Governo estadual para acober-
lobista. . ,/. . tar"as mazelas, as faJcátrúas e 05 desacertos ali ocor-

. Não ~e trata disto. A matéria a que n'os referi- ridos. Evidentemente, a revista IstoÉ deveria obServar 
mos naquele período é um projeto sobre a I'egaliza- tudo o quã"é denunciado aqui no plenário; essa revista 
ção do lobby, apresentado pelo então Sena~or Mar- deveria publicar a' verdade, sem distorcer os fatos, 
co Maciel e aprovado por esta Casa. I para informar bem o povo. Essa revista deveria fazer 

, Conversamos sobre isso com o jornalista, que o que foi feito pelo jornal Folha de S.Paulo. 
distorceu toda a situação e misturou o teor) de dois ' Fiz !;Im r~querimentó à Mesa do Senado, solici-
projetos que apresentei nesta Casa. Um deles trata tando uma quotapara cobrir dívidas COIII jJassagens. 
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Isto é competência da Mesa do.Senado. A mim cabe Seria demagogia minha chegar aqui e, na pre-
fazer o requerimento e ao Senado cabe analisar se sença dos Srs. Senadores e diante de toda a Nação, 
presta esse serviço, se atende ou não o meu reque- dizer que, com R$5,3 mil, eu conseguiria administrar 
rimento. Não cabia à imprensa desvirtuar o meure· o meu mandato de Senador. Não quero o salário 
querimento, dizendo que enviei uma carta ao Presi- para mim! Renuncio ao salário para sobreviver, mas 
dente Antonio Carlos Magalhães, como se, dentro quero que o Poder Legislativo me forneça condições 
desta Casa, não houvesse uma tramitação e uma para que eu possa desempenhar a minha função de 
documentação pública e livre, como se, nos bastido- Senador! 
res, estivéssemos tentando receber benesses que Alguns companheiros que; nas eleições, chá-
não fossem as de nosso direito. garam a gastar até R$5 milhões e que aqui ganham 

A Nação precisa saber que um Senador da Re· R$5,3 mil dizem que estão satisfeitos e que estão 
pública que recebe R$5,3 mil por Ir,ds não tem con· sendo honestos ao contradizer o Que estamos abor-
dições de manter dignamente e com competência o dando. Isto não é coerente~ Temo.s que tratar desse 
seu mandato de Senador. Moro na Região Norte, assunto, como também temos que reivindicar que, de 
em Rondônia, e a passagem aérea é cara. Com imediato, o Presidente da República reveja a situação 
uma quota de quatro passagens, não é possível ad- do funcionalismo público federal que, há mais de três 
ministrar o nosso mandato. Num mês de convoca- anos, recebe o mesmo salário. O preço de todos os 
ção extraordinária, não é possível vir a Brasília sem bens aumentou. Aumentou o preço dos combustíveis; 
receber a quota de passagens. Se eu quiser levar aumentaram as taxas de luz e de água. Houve um 
ao meu Estado um funcionário do meu gabinete, aumentou de 300% no preço dos medicamentos. 
como tenho feito, para tratar de assuntos de interes· Agora foi melhorado o salário dos militares. 
se do meu mandato de Senador, ou um advogado, Será que eles são melhores que o cidadão comum? 
para cuidar de qualquer interesse da minha profis- Será que eles são melhores que nós? O salário dos 
são, tenho que retirar do meu bolso o dinheiro da militares aumentou, mas não o da outra classe tra-
passagem, Caso seja necessário trazer um doente balhadora que serve à Nação. É preciso que, neste 
do meu Estado para se tratar aqui, o dinheiro tem País, haja maior transparência nesse processo e 
que, sair do meu bolso, assim como acontece com que seja dado um tratamento mais uniforme a ele, 
tantas outras ajudas que damos. para que não fiquemos à mercê de críticas infunda-

Nos Estados Unidos, a verba orçamentária de 
um Senador corresponde a R$100 mil por mês; mais 
de R$160 milhões são destinad'os à administração 
do mandato de Senador. Aqui recebemos o salário 
de R$5,3 mil, o que equivale a R$60 mil por ano; se 
multiplicarmos esse valor por 80 Senadores,não 
chegamos ao total de R$1 milhão. Esse dinheiro, 
'quando destinado a esta Casa, serve para que o Se­
nador desempenhe a sua função. ' 

Srªs. e SIS. senadores, Com R$5,3 mil não posso 
manter uma residência em BrasRia, Pagar o combustível 
do meu carro particular, comprar rou~e sapatos, pa­
gar urna empregada para tomar conta da minha casa e 
'deslocar-me para RondôniáQuando chego à Capital do 
Estado de Rondônia, tenho 'que me hospedar em um 
hotel - evidentemente, não posso dormir debaixo' de 
urna ponte,porque sou um Senador da República - e 
.tenho que jantar e tornar café, antes de chegar à minha 
cidade. Chegando ao Estado de Rondônia, tenho que 
utilizar carro particular, pagar um motorista particular e o 
combustível do carro. Quando um Senador está em um 
restaurante, se há outras p~ss,()as à mesa', evidente­
mente ele tém que pagar a conta,-pelo simples fato 
de ser Senador da República. ' 

das e mentirosas. ' 
Nesta semána, na IstoÉ, foi 'publicada uma 

mátériaem que se disse que eu, como ex-garimpei~ 
ro, teria que comprar uma batéia e voltar ao garim­
po. Quero dizer a quem escreveu aquela nota que 
eU realmente vim do 'ga'rimpó, mas', 'aqui, no Senado, 
prestei serviços para 'ci área minerál, para' os garim~ 
poso' ao criarmos lima CPI que aboruou todos os pro­
blemas da mineraÇão no Páís. A minha missão como 
ex-garimpeiro ,fôicumprida;' até porque' o' trábalho 
que realizei nesta Casai de frear' a; ganância das 
multi nacionais na: Arnazônia,foi bem feito: Por isso; hão 
cabe e não recebo essa carapuça, publicada na IàtoÉ;' 
de que eu teria de voltá r aó 'garimpo. Como Sehador 
dá' República e' represêntante' dó' Estado' de Rondô~ 
nia;estoudesempenhàÍ1do bem'a tnÍllhafunção .. \i 

Peço ao Presidente do Senado 'que acompa~ 
nhe de perto matérias pUblicadas por revistas 'que, 
buscando o estrelismo, pretendem desmoralizar os 
Parlamentares desta -Casa, desvirtuando a notícia 
verdadeira e maculando o nome das pessoas-que 
procuram desenvolver suas funções'com proprieda­
de e com seriedade. ' _; i 

Muito obrigado. 
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A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Nos 
termos do art. 158, § 2º,do Regimento Interno, pror-
rogo a.Hora do Expediente por 10 minutos. I 

O primeiro orador para comunicação· inadiãvel 
é -o Senador Josaphat Marinho, a quem concedo a 
palavra por cinco minutos. , I 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do Jora­
dor.) - srª. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ao 
ser discutido neste plenário, há dois anos, mai~ ou 
menos, o problema da incorporação ou aquisiçãp do 
Banco Nacional pelo Unibanco e do Banco Excel 
quanto ao Banco Econômico, entre outras situações 
apreciadas, discutiu-se bastante a relativa ao pes­
soal dessas instituições. 

Em mais de uma oportunidade, salientei desta 
tribuna que esses bancos, recebendo favore~ do 
Governo, através do chamado Proer, não devériam 
ficar livres para a demissão do pessoal que ~ece-
biam dc) outro banco. I 

Agora, retoma a debate este problema quanto 
ao Excel. Recentemente, jornais da Bahia cuidaram 
da matéria, assinalando que o banco já havia d~spe­
dido cerca de quatro. mil servidor~s, dos quais lapro­
ximadamente três mil só na Bahia. Ao mesmo tem­
po, noticiou-se que o Banco Excel estava tranJferin­
do instalações da Bahia para outros Estadoje fe­
chando, ali,· agências. 

É por isso que, neste momento, rapida ente, 
volto à tribuna para assinalar que o Govemb não 
deve ficar alheio ao que está ocorrendo. 9s jbrnais 
noticiam que o· Banco Excel e os bancários"' estão 
discutindo o assunto; mas houve apenas umá pror­
rogação de tempo para a solução do prob~emat 

Ora, essencial é que o Governo dê uma hober­
tura a esses funcionários que estão sendo ~emiti­
dos, ou ameaçados de demissão, já que esse~ ban­
cos receberam favores através do Proer e, pqr essa 
forma, conseguiram se instalar fortemente, cpmo o 
Excel, na Bahia. Sem o recurso do Proer, um não te­
ria ádquirido o outro, não haveria condições d~ insta­
lar-se adequadamente. Não é ~oável que, Ide~is 
de . instalados, comecem a reahzar transfoin!,açoes 
no seu funcionamento em detrimento do Estádo em 
que se situaram inicialmente e operando de~j issões 
em massa de seus servidores. 

Segundo se noticiou, repito, o Excel estendeu 
um prazo para entrar em negociaçã? com osl fu_ncio­
nários. Mas certo é que apenas adiOU a sO,I~çao. É 
preciso que o G~vemo, nesse espaço do adiamento, 
tome conhecimento da matéria e interfira. 

: .',. 
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Não se trata de negociação livre entre empre­
sas e seus servidores, as quais n~o tenham obtido 
favores. Não. Esses bancos, como o Excel, recebe­
ram favores através do chamado Programa Proer. É 
natural, portantoj'que o Governo interfira agora para 
resguardar a situação desses funcionários. Tanto 
mais deve fazê-lo porque se agrava no País o pro­
blema do desemprego. Notoriamente, cresce o i de- . 
semprego nó País em todas as regiões, inclusive, 
nas mais desenvolvidas. Não é razoável, portanto~ 
que se operem essas transformações, ficando o Go­
verno alheio â situação, que é grave e de extrema 
injustiça. 

Não se discute apenas uma questão de rela­
ção de emprego entre empresas livremente consti­
tuídas. Trata-se de situação de empresas beneficia­
das pelo Governo. Se o foram, devem satisfação â· 
sociedade e ao próprio Governo, e não devem ter a 
prerrogativa de operar mudanças, nas relações dos 
contratos de trabalho, praticando injustiças como as 
que estão ocorrendo. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, a Sra. Júnia Marise, 2º Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo .sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) -
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du­
tra, por 5 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE. 
Para comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, utilizo 
esses cinco minutos de comunicação inadiável para 
cumprir o doloroso dever de informar â Casa o fale­
cimento de um companheiro do Partido dos Traba­
lhadores em Sergipe, Jovino Pinto, que completaria 
65 anos no próximo mês de maio. Um operário que 
foi um dos fundadores do PT em meu Estado, em 
1980; foi candidato ao Senado pela legenda do nos­
so Partido em 1982, em uma campanha quase que 
quixotesca, porque o Partido estava ainda começan­
do a se lançar nas eleições do País. Embora clara­
mente para marcar posição, desempenhou essa ta­
refa de forma digna e combativa. 

De lá para cá, o companheiro Jovino Pinto 
sempre esteve na luta, ao lado dos trabalhadores, 
colocando seu nome muitas vezes â disposição para 
disputar cargos eletivos, não com ilusão de eleição, 
até porque suas campanhas sempre foram extrema­
mente simples, de homem pobre que sempre foi, 
mas com o objetivo de ajudar a construção do Parti­
do dos Trabalhadores. 
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Registro a nossa tristeza, a minha pessoal e a lou, para o Econômico-Excel, mas que, de qualquer 
do PT de Sergipe, com o falecimento do companhei- maneira beneficiou o Econômicó~Excel, não foi feito 
ro Jovino Pinto, solidarizando-me com D. Eulália, para diminuir a sua ação na Bahià, não só em inves-
sua esposa, seus três filhos, tendo a certeza de que timentos como também para demitir antigos funcio-
o companheiro morreu como um grande homem que nários daquele estabelecimento bancário. 
lutou para construir um Brasil diferente, socialista, e Apresentei uma emenda a uma das medidas 
para fortalecer o Partido dos Trabalhadores em nos- provisórias, de que quem recebia ou recebeu o 
so Estado. Sem dúvida alguma, foi um homem que Proer não poderia fazer esse tipo de atuação, de de-
dedicou a sua vida à luta para construir um Brasil e missão, enxugar a máquina dessa maneira, porque 
um Sergipe melhores. o Proer enxugou o Excel, injetou recursos no Excel, 

Muito obrigado. que já estava, evidentemente, sem nenhuma força. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Agora, quando se trata realmente de banco, é 

- A Mesa se solidariza com as palavras do Senador difícil se ter o apoio da mídia, daí por que não faltei 
José Eduardo Dutra e transmitirá à família de Jovino com a sobriedade na Presidência do Senado, ape-
Pinto, como manifestação do Senado, o pronuncia- nas disse, como Senador, respondendo a uma per-
mento do ilustre Senador. gunta de um jornalista, a atitude que tomei. . 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi- O Sr. Fernando Rodrigues também fe-z um arti-
dente deixa a cadeira da presidência, que é go - e eu até fiquei satisfeito, dado o bom relaciona-
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º Se- mento que tenho nesta Casa - dizendo que eu era, 
cretário. um petista nas minhas idéias quando~eclamava 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Antonio 

. Carlos Magalhães, para uma comunicação'inadiável. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

(PFL - BA. Para comunicação inadiável. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena­
dores, o Senador Josaphat Marinho acaba de pro­
nunciar-se sobre o problema do Banco Excel. Soli­
darizo-me com o Senador e, mais do que isso, apóio 
integralmente as suas palavras. 

Tinha decidido não tratar deste assunto em 
plenário, dada a minha condição, evidentemente, de 
Presidente da Casa, mas que não me inibe quando 
se trata de assunto relativo ao meu Estado, que te-
nho a honra de representar. i 

. O Senador Josaphat Marinho, como sempre, 
falou, com muita propriedade, a respeito do proble­
ma do Excel na Bahia: 

- Fui duas vezes citado pela Folha de S.Paulo,' 
num editorial e num artigo do jornalista Fernando 
Rodrigues, como quebrando a sobriedade do Sena­
do, porque respondi a uma pergunta de um jornalista 
sobre o que eu faria com relação a essas demissões 
do Excel na Bahia. Disse: - Já fiz. Retirei o depósito 
que tinha no Excel e passei para outro banco, numa 
demonstração de desaprovação àquela atitude. 

Houve uma luta muito grande dos baianos e -
nordestinos para que o Excel-Econômico sobrevi­
vesse, mas ele não sobreviveu para ajudar o Excél 
antigo, que era um pequeno banco e frágil, que, às 
custas, realmente, como se falou, do Proer, que não 
foi feito, a bem da verdade realmente, como se fa-

contra as demissões do Excel. 
Portanto, me sinto com a consciência tranqüila 

e até solidário com o PT neste combate às demissõ­
es que esses bancos, . que recebem favores oficiais, 
estão fazendo. Isso não poderia ser. 

Há uma emenda minha - também acredito que 
o Senador. Roberto Freire tratou deste assunto - a 
uma dess~s medidas provisórias. Mas, como o an­
damento desses processos é tão lento no Legislati­
vo, ainda nãó se decidiu sobre este as~unto. 

Quero dizer que respeito muito: a Folha de 
S.Paulo e' seus jornalistas, tenho até amizade pelo 
seu presidente Otavio Frias. Entretanto, em defesa 
do meu Estado, da Bahia, eu faço o que é necessá­
rio, porque esse é o meu dever e, por isso, sou Se­
nador da República. 

. Sou Presidente do Senado, com muita honra. 
Não quebrei em nada a sobriedade do Senado, e 
não quebrarei. enquanto estiver na Presidência. Mas 
isso não me inibe de defender a Bahia, de defender 
o Nordeste, sobretudo em casos tão injustos como 
esse que está procedendo o Excel. 

Muito obrigado a V. EXª. 
O SR; PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- So­

bre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 º Se­
cretário em exercício, Senador Ernandes Amorim. 

São lidos os seguintes: 

Brasília, 3 de marco de 1998 

Senhor Presidente, 
Valho-me deste para indicar o meu próprio 

nome e o do nobre Senador Leomar Quintanilha, 
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como titular e suplente, respectivamente, para jinte- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
grarem a Comissão Permanente de Constitu ção, Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 
Justiça e Cidadania, em substituição aos antérior- É lido o seguinte: 
mente indicados. I 

Na oportunidade renovo a V. Ex.ª osmeu~ pro- OF. GLPMDB N.º 65/98 
testos de estima e consideração. - SenadOr Epitaa 

cio Cafeteira, Líder do PPB. 

Brasília; 3 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Valho-me deste para indicar a V. Ex.ª o meu 

próprio nome para integrar a Comissão de· Se I iços 
de Infra-Estrutura, como suplente, em substituição 
ao nobre Senador Leomar Ouintanilha. -, " '. I 

Na oportunidade renovo a V. Ex.ª osmeu~pro­
testos de estima e consideração. - Senador Epita-
cio Cafeteira, Líder do PPB. "1 

Brasília, 3 de março de'1998 

Senhor Presidente, . j 
.. ; Valho-me deste para indicar'a V. Ex.ª <> nome 
do nobre Senador Leomar Ouintanilha, como itular, 

, para integrar' a Comissão de Relações EXteribres e 
Defesa Nacional, em substituição ao meu drpprio 
nome. J 

Na oportunidade renovo a V.Ex.ª os me s pro-
testos de estima e consid~ração. - senadortPita-
cio Cafeteira, Líder do PPB. I 

O Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretá 'o, dei­
xa a cadeira da presidência, que é obupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presfdenté. 

O SR. P~ESIDENTE (Antonio Carlos.Maghlhã~) 
- Serão feit,as as substituições solicita~as_ I 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Carlos PatrÓcínio 

J . 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N.º 62/98 

. 'Brasília, 2 de rilar90 de 1998 

Senhor Presidente, j 
Nos termos regimentais, comunico a V Exce-

lência a indicação do Senador Pedro Sirnon,.corrlo mem­
bro Suplente, na Comissão de Assuntos Sociais + CASo 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consid1eração. 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PM.oB.l 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Mabalhães) 
- A Presidência designa para integrar a Cd>missão 
de Assuntos Econômicos, como suplente, o Senador 
Pedro Simon, conforme o expediente que ataba de . . 
ser lido. 

Brasília, 2 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
~, Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

'celência a indicação do Senador José Saad, como 
membro-suplente, em substituição ao Senador Ono­
fre Ouinan, na COlTlissão Parlamentar Mista de In­
quérito, "destinada a apurar as denúncias contidas 
na revista Veja do dia 30 de agosto de 1995, sobre o 

-trabalho de crianças e adol~scentes no Brasil". 
" Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

. " , O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'-'Será feita a'substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secre~rio em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 139, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 160 do Regimento 

Interno do Senado Federal, que o tempo destinado 
aos oradores da Hora do Expediente do dia 10 de 
março do corrente ano, seja dedicado ao "Dia Inter­
nacional da Mulher", comemorado no dia 8 de março. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nador Leonel Paiva, PLF/DF - Emilia Fernandes -
José Eduardo Dutra - Sebastião Rocha - Pedro 
Simon - Marluce Pinto - Regina Assumpção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência entende que o requerimento que 
acaba de ser lido transforma a sessão especial, an­
teriormente aprovada, em homenagem a ser presta­
da na Hora do Expediente do dia 10 de março. 

, Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores e srªs. Senadoras que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será, assim, cumprida a' nova deliberação do 

Plenário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Garlos Pa-
trocínio. . 

É lido o seguinte: 
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flEQUERIMENTO N2 140, DE 1998 Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que a Ses­

são Especial em comemoração aos 100 anos· de 
nascimento de Luís 'Carlos Prestes, marcada para o 
dia 4 de março de 1998; seja transferida para o dia 
25 do corrente. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nador Roberto Freire - Marina Silva - Nabor Jú­
nior - Otoniel Machado - Elcio Alvares - Regina 
Assumpçãõ. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 1 º Secretário em exercí~io, Senador Carlos 
Patrocínio. ' 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NSl 141, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a do art. 256 

do Regimento Interno,a retirada do PLS nº 269, de 
1996, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nadora Marina Silva. 

REQUERIMENTO N!I 142, DE 1998 

. Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a do art. 256 

do Regimento Interno, a retirada do PLS nº 270, de 
1996, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia, de acordo com o Regi­
mento Interno. . 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio: 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 143, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a retirada do Requeri­
mento n2 93/98, de minha autoria. 

nador Ernandes Amorim, PPB - RO 

REQUERIMENTO.N2144, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do arh 256 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a retirada do Requeri­
mento nº 94/98, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nador Ernandes Amorim,PPB - RO 

REqUERIMENTO N2145, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a retirada do Requeri­
mento nº 123/98, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nador Ernandes Amorim, PPB - RO. 

O SR. PRESIDÉNTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com base no Regimento Interno, defiro a retirada 
dos requerimentos, que vão ao Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa-
trocínio. . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 146, DE 1998 

Sr. Presidente,; '. . 
Requeiro nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de 
Lei do Senado nº 17/98 - Complementar, de minha 
autoria, que ·cria o Programa de Moradia Básica e 
institui mecanismos de estímulo à parceria na produ-
ção de habitações populares·. . 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nador Lauro·Campos. '. 

() SR. PRESIDENTE (Antonió Car10s Magalhães) 
- O requerimento que acaba de ser lido 'será incluído 
em Ordem do Dia, ~os termos do ~egimento Interno. 

o Sobre a mesa, requerimento que será' lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Carlos 
Pairocrnio~ . ... ~ ~ . j ~ ~ 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 147,DE 1998 

Senhor Presidente, 

, " , " 

Nos termos do art. 160, combinado com o art. 
199 do Regimento Interno do Senado ,Federal, re­
queremos seja o tempo dêstinadó aos oradores da 
Hora do Expediente da Sessão Ordinária do dia 4 de 
março do corrente ano, dedicado a homenagear a 
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memória do ex-Senador Darcy Aibeiro pelo transtur-
so do primeiro aniversário de sua morte. ~ 

Sala das Sessões, 3 de março de 1998. - Se­
nador Abdias Nascimento- Artur da Távola - e­
nedita da Silva - Júnia Marise - Sebastião Robha 
- Emilia Fernandes. I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será submetido à deliberdção 
do Plenário após a Ordem do Dia. I 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO'DIA 

Item 1: 

Segundo dia de discussão, em segun-/ 
do turno, da Proposta de EmEmda à Cdnsti­
túição nº 41, de 1997 (nº 173/95, na Câr'nara 

I 

dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República,' que modifica o regime J dis­
põe sobre princípios e normas da Adrllinis­
tração Pública, servidores e àgentes políti­
cos, controle de despesas é' finanças públi­
cas, e custeio de atividades a cargo doi DIs­
trito Federal, e dá outras providências, tbndo 

Parecer sob nº 81, de 1998, da Cpmis­
são de Constituição, Justiça e. Cidadania, 
Relator: Senador Romero Jucá, oferedendo 
a redação para o segundo turn'o.' j 

'; : A Pre~idência esclarece' ao :PI~nárió' qu , nos 
termos do art. 363 dó Regimento kiterno,' à m~téria , , ,," I 
constará da Ordem do Dia durante três dias. A maté-
ria. encontra~se 'em fase dê discussão, .em segundo 
turno, oportunidade' em ,que pOderã<;>' séroferecid,as 
er:'1endas qu~ ,não. ~1:lVol~a.m ?,"!1.é,rito. j' 

Transcorre, hoje, o segundo dia de discussão. 
Em discussão. (Pausa.) .::' : ~ .' .. , I .,' 
Não navendo' quem peça à palavra, á discus' 

sã~'~ross~gU~rá nà pr6x~masessã'o': " ... ' ':1: ' .. 
A matéria constara da Ordem do Dia de ama-

h- , ,'. " " ", '. 1 
~'~:'o SR:'PRÉSIÔEtlrE '(Antdriio CarloS'~~g 'I~~) 
-~m~ 'I 

Dis~ussãó: ~m 't~~no Ú~ico, do ~rojeto 
de Lei da Câmara nº '36, de 1996 (nº 
5.071/90, na Casa de origem), que Idispõe 
sobre a, proteção das cavidades naturais 

·subt.~rrâ·n~as, em conformidade com~o inci­
so X do art. 20 e õ inciso v do art. 16 da 

'.. • ~ f • • 

. Constituição Federal e dá outras providên­
, . , . ciàs, tendo . . , 

Parecer sob nº 733, de 1997, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relatora: Se­
nadora Marina Silva, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (substitutivo) que 
apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do Regimento Interno. 'Passa-se, assim, à 
discussão do projeto e do substitutivo em tt.:~O único. 

Em discussão. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT- AC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra a Senadora' Marina Silva, para dis­
cutir a matéria. 

,A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, trata-se de projeto de alta 
relevância, que institui a forma de utilização, manejo 
e preservação do' nosso patrimônio espeleológico. 
Ao projeto original de autoria do. Deputado Fábip 
Feldman foi apresentado um substitutivo por esta re­
latora, na Çomissão de Assuntos Sociais. 

A regulamentação da matéria via projeto de lei 
é de suma importância para a sociedade brasileira 
de um modo geral e, de modo particular, para todos 
aqueles empenhados na conservação, utilização e 
exploração adequada de nossas cavernas e nossas 
cavidades, seja para fins turísticos ou científicos. 

Como relatora da matéria, tive a oportunidade 
de ouvir o Executivo, por intermédio dos assessores 
do Ministério do Meio Ambiente, e a Associação Bra­
sileira de Espeleolôgia, além de também examinar o 
trabalho primoroso realizado pelos consultores desta 
Cása na elaboração deste substitutivo. Acredito que 
estaremos oferecendo à sociedade' brasileira uma 
contribuição para preencher essa lacuna referente à 
forma adequada de utilizarmos as nossas cavernas. 

Tive ainda oportunidade de visitar; no Estado 
de. Minas Gerais, no Parque do ,ll;>itipoca, algumas 
dessas cavidades maravilhosas ,e fantásticas. Essa 
vi~jta permitiu-m~, pe~c.eber, o qua,n,to ,o Brasil ganha­
rá com um instrumento legal que contemple a prote­
ção e a adequada utilização dessas,cavernas. 
, .' .,' O parecer favoráve,1 qU9 estou oferecendo ao 

projeto, com o substitutivoqúe apresento, introduz 
algumas questões adicionais à iniciativa do ilustre 
Deputado, trabalho que contou com a colaboração 
dos representantes da Associáção Brasileira de Es­
peleologia e de algumas pessoas da comunidade 
científica. . . , 
, O substitutivo elaborado mantém o espírito e a 

orientação do projeto original, apresentando modifi-

I 
/ 
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cações que podem ser agrupadas da seguinte for- seu substitutivo, ficou delimitada uma área de' in-
ma: fluência. Diz-se nesse artigo que eS,sa delimitação 

1 ª - De utilização conceitual, de redação, em será estabelecida por meio de estudo técnico-cientí~ 
alguns casos; e outras sob a forma de acréscimos fico aprovado pelo órgão federal competente. Eis aí 
necessários para abrigar definições que remetem à a razão da seriedade com que o substitutivo foi ela-
idéia de sistema e de conjunto, não suficientemente borado. 
enfatizada no texto original, mais especificamente noO art. 11 trata de definir como crime a utiliza­
seu art. 2º; ,'ção que destrua total ou parcialmente as cavidades 

2ª - para introduzir procedimentos objetivos de naturais subterrâneas. Mas a eminente Relatora, no 
parceria seja com a sociedade civil e com a comuni- art. 13 do seu s~bstitutivo, faz o seguinte registro: 

dade científica, seja com Estados, Municípios e Dis- "Ficam também as autoridades compe-
trito Federal, nos seus arts. 4º e 7º. Na prática, tem- tentes Que deixem, por omissão ou negligên-
se observado que, quando há parceria do Govemo cia comprovadas, de aplicar as medidas pre-
Federal com o poder local, seja estadual ou munici- ventivas e punitivas às infrações a esta lei 
pai, temos um benefício maior tanto para a socieda- sujeitas às penalidades previstas no artigo 
de quanto para a preservação e melhor utilização anterior, sem prejuízo das sanções adminis-
desse patrimônio;, trativas cabíveis". 

3ª' - para aperfeiçoar a tipificação de infrações 
e crimes contra o patrimônio espeleológico, seguin­
do a tendência de restringir as penas de detenção 
ao mínimo e escalonar as pehas econômicas, nos 
seus arts. 5º, 6º, 10, 12 e 13, de"redação, com o in­
tuito de colaborar para, na mediqa do possível, tor­
nar mais claros os dispositivos legais que envolvem 
procedimentos e avaliações técnicas: ' , 

Nesse sentido, o dispositivo tenta dar algumas 
contribuições :to projeto originar e, a partir daí, ofere­
cer à sOCiedade' brasileira um' conjúnto de medidàs 
dentro de uma lei especifica, que aborda desde' a 
forma de utilização à tipificação de crimes pratica­
dos, bem como as atitudes 'que devam ser tomadas 
em função da identificação desses' .crimes, em fún­
ção do desrespeito ao cumprimento 'dessas normas 
aqui instituídas." ' .', :: " 

Era o que eu tinha a dizer; ~r. Presidente.' ' 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos MagãJhã~) 

- Continua 'em discussão. . • < "", 

O SR. BERNARDO 'CABRA'L (PFl-AM)',:,: Sr. 
Presidente, peço a palé/-vra para disc·utir.' ": : ' 

.' O, SR. PRESIDE~. (~nt9hio: çarlos Mag~~~) 
- Concedo a palavra ao Senador BEi'mardo Cabral.: 

Eis aí, Sr Presidente, a abrangência do substi­
tutivo, que propõe medida preventiva antes de se 
chegar à punitiva. Tenho a certeza de que aeminen­
~e Senadora Marina Silva receberá de seus Colegas 
''': desde logo' adianto a minha posição - o aplauso e 
'o voto favorável a esta matéria. 

, , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-:- Continua em discussão. (Pausa.) 

,Não havendo ,qu~m' peça a palàvra, encerro a 
discussão: ' " 

, " , , 'Passa-se 'à' votação' do sÍJbstitutivo~ 'que tem 
preferênciá regimental. . '. 
, "Os Srs: Senadores e' Senádoras que o apÍ'o-
'vam queiram permanecer séntàdos.' (Pausa.) 

Aprovado. " 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro-

'jeto: ' " .. "," ' ! 

.' ' , , 'A 'mâfé'ria vaI" à, Comissão' Diretora para a reda­
'ção do' vencido 'para o tumosuplementar:' , , , 

É ó 'segu.inte, o ~~~stit~~ivo api'ova~~: ' 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 

, '" ~ ,LEI,DA,CÂMARA N2.36"DE 1996 , 

O SR. BERNARDO CABR4L (PFl - AM. Fiara 
discutir. 'sein r~vísão do:' 9radcir:)'.~ Sr. Presidente, 
srªs. e Srs: Senadores: Mp 'é p~s,sív'elque esta' f11a­
téria se restrinja apenas ao escléitrecimerito que'pres-
tou a eminente Senadora Marina :~ilva, na qualidáde .. ; 
de relatora, na Comissão de Assuntos Sociais. ' 

" .', Dispõe sobre' á proteção das cavida­
, .. '-des' naturais' sübteri'âneas; em eonfórmi­

. " 'dade com'o 'h1ciso X do art: 20 e'o inciso 
V do art. 216~ 'eia' Constituição Ft'deral e 
,dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Trata-se de' projeto de lei q~e tramita no Con­

gresso Nacional há sete anos -' seis anos na Câma­
ra dos Deputados -, que mereceu Uni 'estudo.aç~ra­
do, pormenorizado, por' parte da' Senadora' Márina 
Silva. Tanto assim, Sr. Presidente, que, 'no art. 3º do 

Art. 1 º Esta lei regula a proteção e 'a utilização 
das cavidades natúrais subterrâneas existentes no 
território nacional, em conformidade com os arts. 20, 
Inciso X; 216, inciso V e' 225: ,§ 1 º, 'inciso 111/ da 
Constituição Federal. 
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Art. 22 Para os efeitos desta lei entende-se por: Art. 42 A União, .diretamente ou por meio de 
I - cavidades naturais subterrâneas: os eJpa- convênio ou outros instrumentos Aegais de parceria 

ços conhecidos como cavernas, formados por pro- com o~ 'Estados, o Distrito Federal pu entidades rep-
cessos 'naturais, independentemente do tipo de: ro- resentativas da comunidade espeleológica brasileira, 
cha encaixante ou de suas dimensões, incluídos o elaborará o Cadastro Nacional do Patrimônio Espe-
corpo rochoso onde se inserem, seu ambiente,tseu leológico. 
conteúdo mineral e hídrico, e as comunidades ani- , Parágrafo único. A elaboração do Cadastro Na~ 
mais e vegetais ali existentes; , cional do Patrimônio Espeleológico deverá ter, ne-

li- grutas, tocas e lapas: cavernas com de en- cessariamente, a. participação de entidades repre-
volvimento predominantemente horizontal; 'I sentativas da comunidade técnico-científica brasilei-

111 - abismos, furnas e buracos: cavernas bom ra das especialidades afins. 
desenvolvimento predominantemente vertical; I. Art. 52 Os detentores de direitos ou licenças 

IV - sistema espeleológico: conjunto de cavida- para exploração de recursos naturais elou proprietá-
des naturais subterrâneasinterconectadas pof um rio~;' de imóveis, bem como detentores de títulos de 
sistema de drenagem ou por espaços no corpt, ro- concessão, ficam obrigados a informar ao órgão 
choso;, , . j competente integrante do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA, a ocorrência de cavidades 
V - patrimônio espeleológico: conjunto d ele- naturais subterrâneas nas áreas sob sua responsa-

mentos bióticos e abióticos, su, bterrâneos e suLerfi- " P bilidade ,e a adotar, de imediato, medidas para a pro-
ciais, representado pelas cavidades naturais subter-
râneas e pelos sistemaséspeleolQgicos 'o,u a eles téção dessas caveri1~s e de sua área de infiuên9iB:., 
, Párágrafo único. O não cumprimento dó dis-

associados; posto neste artigo sujeita o infrator' ao 'pagamento 
VI - áreas potenciais de patrimônio e~pe eoló.. , das multas previstas' no art. 11 desta lei é 'à cassa-

gico: áreas que, devido a sua constituição geolbgica 
e geomorfológica, seJ'am propícias à ocorr,êndia de ção da licença do empreendimento, sem' prejuízo 

J. 

'das demais cominações legais. . ,'. " " " ' 
cavidades naturais subterrâneas; , Art. 62 As atividades em cavidades 'naturáis 
, VII - área de influência: área que compr ,ende subterrâneas não s'erão permitidas sem -á devida 
os recursos hídricos 'e abiÓiicQS, superficiáis ~ sub- ~permissão,'" autoriZação ou licença da autorict'ade 
terrâneos, nec~ssários, à, man,utenção do: eqJilíbrio : éompetente, na forma 9ispostá I)/il' re'g'ularne!1~a~o 
ecológico e da integridade física, dás '~vernasl n~~l:I- desta lei. ' . 
rais subterrâneas e/ou do sistema espeleológico. , " , ,§ 12 A auto'rização, "permissão ou licénçà 'p~ra 
' Art. 32 A d~íimitação da 'área 'de infiuên'ci~ será,ati,vidades de turismO e,de lazer intensivos ,ou reali-

estabelecida por meio de estudo técni~o-ciJntífico .zados em caráter permanente em cavidades' natu-
aprovado p~I~, órgão.fed~r!il comp~ten!~, . '.' .) . rais 'subterrâneas serão condicionadas 'à apresenta-

§ 12 Até que seja delimitada, na forrpa ho ca- ção de Plano de Manejo,do qual cÇ>nste, programá de 
p,ut deste, artigo, .a 'área de influência corres~nderá e<;1l,Jcação ambien~I:. ,'._ , ,''- " ,.: " 
a uma faixao~e:30().metr0,sJc,0,nsjc!er~9~,~ pártir ,da § 22 Atividades de visitaçãÇ> esporádica de ca-
projeção em slJperfície do desenvolvimento linbar da 'ráter,esportivo, científico, exploratÓrio,oúeducacio-
cavidade' natu'raisúbterrânea. .., . l rial estão libe~a'das d~ autorizáção,p~rr:ni~~ão ou 

§ 22'Nafaixàéstàbelecida' conforme 'o p rágra- licença de que trata o caputdesteàrtigój'e' sell'dis-
fo anterior;· 'se-rã6 proibidas a pesqúisa ,e lavrá mine- cipliÍlamento deverá: cqnstar Clà 'reguia/nentação 

Iral, a con~trução ,de estradas e. J:odovias, e àtivida- destálei. . 'o, .. : .:' .. ' ,., "" , ., .. 
. des, e ~mpre,en'dil:nen~os capazes :déáfetaf o '~olo e o -. ." .. :'Árt. ~ Á' Uhiâ6' p~derá!~~d~r á' Est~d'OS', a Mu-
SlJl?solo,' pr9vÇ>Ça~ •. erosã9 .-~,e,r~s, ~~9reÁmento .. niCfpiôs e ao Distrito Federal ó uso 'de CáVidadé~>na-
ou poluiçãQidas coleções,hídricas.> , " . , I furaiS subterrâneas, pélo~ prazo de' 50 : (Ciriqüenta) 

§ 32 Não se incluem na.proibição,estabeleclda anos, sucessivàmente renovável, de 'acordo com cri-
no parágrafo anterior as vias de acesso definitlas emtérios 'estabelecidos na regulàmentàção desta lei.' " 
Plano de Manejo dá cavidade natural subterr~nea. '" Parágrafo 'Único. A'~União 'poderá delegar aos 

'. ,§.42 À ~~~g~í~~entação ,desta lei d~fin!~, para Estados, Municípjos eaóJ~istrito Féçêral ppder para 
os diversos. casos aos quais se aplica o disposto . fiscalização, da 'utilizaçã9 :d\e, ~vidaa,~5. ~à~4rà~Sc sub-
neste"artigo: os'responsávels pelaelabo'raçãé do es- terrâneas, bem' como para a apliCàção'de sanções 
tudo a que se refere o caput. . administrativas: ' ' ,.1, ' ,'",,' i , 

.~_ I •• _ ... , _, ~ , t 
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Art. 82 As atividades atualmente existentes nas 
cavidades naturais subterrâneas e suas áreas de ín~ 
fluência, e nas áreas potenciais de patrimônioespe~ 
leológico sujeitam-se ao licenciamento ambiental, na 
forma desta lei. « 

Parágrafo único. o licenciamento de que trata 
este artigo deverá ser requerido nos cento e oitenta 
dias posteriores à publicação desta lei, sob pena de 
interdição da atividade e da aplicação da multa cor-
respondente. '. . 

Art. 92 O Poder Público instituirá unidades de 
. . . . .' '. 

conservação ou outras formas de acautelamento, vi~ 
sando à valorização e à proteção do patrimônio es~ 
peleológico. 

Art. 10. A utilização do patrimônio espeleológi­
co em desacordo com o disposto nesta lei constitui 
dano ao meio ambiente e ao patrimônio da União, 
estando legitimadas para a promoção da ação princi­
pal ou cautelar as pessoas e entidades mencionadas 
no art. 52 da lei nll 7.347, de 24de'julho de 1985: 

Art. 11. Constitui crime a utilização que destrua 
total ou parcialmente as cavidades naturais subferrâ­
neas. 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos e multa " 

Art. '12. Constitui infração a esta lei: 
'I -realizar, sem autorização; exceto nos ~sos· 

previstos no art. 62,. § 42, desta lei; estudos de qUa:I­
quer natureza e prática de turismo e lazer nas cavi~ 
dades naturais subterrâneas; 

Multa: de R$100,00 a·R$1.000,00 
. n - a retirada sem autorização 'de material bió-' 

lógico, geológico, arqueológico' oupaleontológicó' de' 
cavidades naturais subterrâneas. . . 

. 'Multa - de R$3oo,00 a R$5.000,00 '. 

1Ir' - exercer atividade sem autorização ot,i Ii-. 
cenciamento ou em desconformidade com estes,' na 
área de influência da cavidade natural subterrânea, 
excetuando;,se os casos previstos no art.· 62, § ~2, 
desta lei.' " .) ~,' " , 

• • • 1 ~' 

M~I~a - de R$500,~0 a R$100.oo0,00 
. § 12 As multas serão aplicadas em dobro em 

caso' de reincidência." .' .. ' . : : 

§ 2º O descumprimento de' auto de interdiÇão 
sujeitará o infrator a multa diária, cujo valor será cor­
respondente ao máximo da respectiva' capitulação, 
até a cessação da atividade infratora. : . 

. § 3º A regulamentação desta lei estahelecerá 
os critérios para perícia e cálculo da pena de múlta, 
bem corno para sua revisão periódica, com base nos 
índices constantes da legislação pertinente .. 

Art. 13. Ficam também as autoridades compe­
tentes que deixem, por omissão ou negligência com­
próvadas, de aplicar as medidas preventivas e puni­
tivas às infrações a esta lei, sujeitas às penalidades 
previstas no artigo anterior, sem prejuízo das sançõ­
es' administrativas cabíveis. 

Art. 14. Os recursos provenientes das multas 
de que trata esta Lei, bem como da venda e leilão de 
bens . apreendidos ou de qualquer forma de arreca­
dação que envolva o uso indevido do Patrimônio Es­
peleológico, serão recolhidos ao órgão, integrante do 
Sisnama, competente, para sua aplicação e reverti­
dos necessariamente a projetos ou ações de confor­
midade com a proteção desse patrimônio. 
, Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta 

lei no prazo de cento e vil}te dias após sua publica­
ção. 
, Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 17. Revogam-~e as disPosições em contrário. 

.' ..... 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-0-. Item 3: 

, .' " Votáção, e'rriturno únicó, do Requeri­
mento nº '1.089, de 1997, do Senador Ade­
mir Andrade, solicitando,' nos termos regi­

,iT1ér'ltais;a, 'retirada; 'ém' cáratér definitivo, do 
Projeto' de- lei do Senado' nº -170', 'de 1996, 
de sua autoria, -que estabelece a õbrigatorie-

·i . dade 'de'divúlgação' -dos' récursos federais 
destinados aos Estados e Municípios.' ) I • , • 

Em votação o requerimento. - ~ . " I 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queirampermàneeer sentádos.·(Pausa.) - ',' 

Aprovado.' . , , , , ' , 
, - O projeto de lei va'i ao Àrquivo: " . I , • I :., 

'. -O, SR. PRESIDENTE- (Ahtonió Carlos'Mágálhães) 
_ Item 4: ." , "., . ,r • r 

, . , . , , , .. ' , yoíáçâô, em tú(n~ ,ún,éo:' dó: Ref.1~~ri~ 
. mento nº 22, de 1998, doSenádor Antônio 
. éàríos valàdares: solicitando, nos termos re~ 

gimentais,' a :tramítaçãó :c,'o:nj~nt~:dosQfíêios 
n2s S/43 e 49, 'de 1991., com "0 de nº,S/15, 
de '1996;' pór tratarem de declaração. de ,in­
constitucionalidáde' de' leis' dP: :~~t~dó' de' 

. $aflta C~tarina. 

Em votação o requerimento. , . " 
, Os Srs. Senàdores e Senadoras: qU,e,?: ap~o-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) _ . 

Aprovado. , " " , 
Os ofícios citados vão"tramltar ~m :Conjunto. As 

matériéls, junta'!1ente com os ~fícios já ~p~n~~dos, 
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retomam à Comissão de Constituição, Justiça e [b- cançando, no corrente ano, o posto de maior impor-
dadania para uma decisão terminativa. tador de algodão do mundo. Esse fató é ainda me-

O SR: PRESIDENTE (Antonio Carlos Magàlhã) nos aceitável quando -lembramos que, há pouco tem-'t po, nosso País era um dos grandes exportadores do -~m~ , 
I produto. 

Votação, em turno único, do Requ ri- O que se pas.sou entre e,ste'e aquele móm,ento 
menta nº 66, de- 1998, do Senador Ade~ir 
Andrade, solicitando, nos termos regimbn- foi, antes de tudo, a abertura comercial brasileira, 

l 
que resultou na inserção do País em um mercado 

tais, a tramitação conjunta dos Projetos de globalizado. Sabemos que essa tendência da econo-
Lei da Câmara nºs 42, de 1994; e 101, de mia mundial é praticamente inexorável e que pode 
1995, por versarem sobre a jornada de I ra- trazer grandes benefícios para nossos setores pro-
balho de operadores de equipamentos aom dutivos _ desde que o processo seja conduzido da 
terminal de vídeo. i' maneira adequada para o desenvolvimento da eco-

Em votação o requerimento. nomia nacional. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que oa ro- No caso da cultura do algodão, a abertura ca-

vam queiram permanecer sentados. (pausa.), I marcial não apenas foi realizada de forma abrupta, 
Aprovado. como também não se fez acompanhar por uma polí-
As matérias retomam à Comissão de Assuntos tica' agrícola corhpensatôria que estimulasse a pro-

Sociais. . . I' -dução interna em conjuntura adversa. Os malefícios 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~hães) que daí estão advindo ao nosso País são inúmeros 

: - Esgotada a matéria constante dà Ordem do DiBL e extremamente preocupantes. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerirlrien- Alguns fatores' vêm afetando sobremaneira a 

·to nº 138, de 1998, lido no Expediente, do Senkt.dor igualdade de condições que, teoricamente, deveria 
aemardo Cabral e outros Senadores, solicitandol~que haver entre os produtores de diferentes países. Es-
a Hora do Expediente, do dia 7 de abril de 11998, tados Uriídos, Espanha e Grécia concedem eleva-
seja dedicada à comemoração dos 50 anos da Orga- dos subsídios aos cotonicúltores. A China e.a (ndia, 
nização dos Estados Ameriçanos -.OEA ,'I principáis produtores mundiais ao lado dos, Estados 

Em votação o requerimento. Unidos, pagam à mão-de"obra rural uma remunera-
, Os Srs. Senadores ,e ,Senadoras que o apro- ção das mais minguaçla~_ ,Constatamos ainda que, 

vam queiram permanecer sentados. (Pausa): em quase todos os países onde a cultura do algodão 
, Aprovado. tem relevante importância 'econômica ,ou social, há 
Será cumprida ã deliberação do Plenário'. prog~mas consis~en,tes de apoio ao sel! desenvolvi-
O SR. PRESIDENTE (AntoniO' caitos Magàlhães), me'~t? ~ o que é ~e ~e ,I?uvar. 

- Passa-se, agora, à apreciação do ReqUe,rime1to nº Não bastasse o fato de ,nosso~ cotonicultore~ 
:147, de 1998, Iid~,n"o;.Expedien~e",~o.~enad~f Ab- contarem com estímulos, reduzidos, ,obser:vamos 
dias Nascimento e outros. Senadores,. solicilando que, no Brasil, as importaçpes recebem" fodas as 
que o tempo' destinado aos oradores da Hora dbEx-. facilidades, emdetri~ento' do consumo da produ-
pediente da Sessão Ordinária do dia 4 de março do çap' [ntema. Assim. 'é que os juros internacionais 
corrente ano, seja dedicado a homenagear li ~emó- aplicados às oper~çges' de, importáção fi,ca;m na 
ria\ do Senador Darcy Ribeiro pelo tránscurso do pri- faixa' de 6% a 8% ao ano, muitíssimo inferiores 
~~~r,?, an, iv.er~á~o do se, u f~l~i~ento: ." ",', . I aos praticados em, nosso n;'U:~rcado financeiro. Cor-

o ,Em votaçao'o reqUenmento. .' - .' , tam, ainda, os importadores' com prazos 'elásticos 
, 'Os Si'S. Senadores que' <> aprôv~rh queiram de"18b a 360 diàs'; para efetuarem seus' pagamen-

peímanecei- sentados. (Pausa.) .' , . tos, além de se beneficiarem da' 'defasagem 'cam-
o Áprovado.' " , , bial: . , 

Será cumprida a deliberação do Planaria. A 'queda da alíquota do imposto na importação 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) do alg'odão em pluma, que demorou demais para se 

- Voltamos à lista de oradores. I iniciar, acabou ocorrendo de' maneira brusca: duran-
Com a palavra o Senador Joel de Holland,a. ' . te o Governo dó Presidente' José Sarney foi reduzida 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL ....: PE. Pro- de 55% pará 10%; em 1991;' já no Governa do Presi-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e de'rite Collor,' foi reduzida a zero. Hoje em dia, en-
Srs' Senadores ao que tudo indica o Brasil ebtá ai contra-se situada em 3%, alíquota insuficiente para .. . I -
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fazer face às condições mais favoráveis dos produ- . do Paraná está se empenhando em implementar um 
tores externos. programa dessa natureza, tendo em vista o expres-

Não é de se estranhar, portanto, que a área sivo crescimento populacional da periferia das "maio-
, . plantada de algodão, no Brasil, venha caindo em res cidades paranaenses. 

'plano íngreme: de 3,1 milhões de hectares em 1984, Na Região Nordeste, o problema assume pro-
ela decresceu em quase dois terços, para 1,2 milhão porções mais sérias e até mesmo dramáticas, devi-
de hectares em 1994. Ganhos de produtividade fa- do às dificuldades socioeconômicas que se acumu-
zem com que a produção não mostre queda tão Iam na região. O algodão é cultura tradicional e de 
acentuada: de qualquer modo, a produção interna de forte expressão econômica nos Estados nordestinos 
864 milhões de toneladas de algodão em pluma, em desde, pelo menos, o século XVIII. Nas áreas do 
1988, já caiu para menos da metade - menos de agreste e do sertão, a cotonicultura apresenta ainda 
415 milhões de toneladas em 1996, conforme dados maior importância, considerando-se que há poucas 
da Companhia Nacional de Abastecimento - Conab. opções de culturas alternativas. 

Sem os estímulos necessários, inúmeros coto- O consumo industrial do algodão no Nordeste, 
nicultoresbrasileiros têm aderido a outras culturas com destaque para o pólo têxtil do Ceará, é bastante 
mais rentáveis. Não obstante, a cotação do algodão expressivo: fica em tomo de 300 mil toneladas de al-
no mercado internacional vem se tomando' nova- godão' em pluma por ano, enquanto a produção re-
mente "atrativa, com perspectiva de crescer ainda .gional, em 1996, foi estimada em 80 mil toneladas. 
mais, ,tendo em' vista a tendência de aumento do No que se refere ao Estado de Pernambuco, segun-
consumo mundial. " .,' do maior consumidor do produto, a produção interna 

'Há ainda outros fortes motivos para que incen- de oito mil toneladas contrapõe-se a um consumo 
tiv~mos a cultuÍ''à do algodão em nosso País. A in- seis vezes maior. A saída para a indústria têxtil do 
dústria têxtil e de vestuário no Brasil é responsável ,Nordeste tem sido a importação da maior parte da 
'por 11 %. do, Produto.lnt~mo Bruto das indústrias de matéria-prima que utiliza, o que cria uma perspectiva 
transformação. Esse importante setor industrial, está de'futura instabilidade, a depender do comportamen-
depÉmdÉmdo' éada vez mais da matéria-prima forne- to do mercado internacional do algodão. ,Esse fato 

, , .. cidà por produtores eXternos. As importaçõe.sbrasi- deve ser considerado tanto mais absurdo quando, 
leiràs de algodão, segundo estimativa da Conab, .10- ,lembramos da necessidade imperiosa de desenvol-
ializarão' cercii de 500 mil toneladas em 1997.cre- vermos a agricultura nordestina, especialmente na 
scendo 39% em relação ao ano passado. Países zona semi-árida. 
como Argentina e Paraguai multiplicaram sua produ- Para discutir os problemas e as perspectivas 
ção de algodão justamente para atender, no contex- da cultura do algodão no Nordeste, estiveram reuni-

, tó favorável do' Mercosul, à demanda brasileira cres- das, na cidade pernambucana de Serra Talhada, au-
cente; , ' toridades do Governo Federal e Estadual, de empre-

A dependência excessiva em relação ao 'Supri- -sas estatais relacionadas à' agricultura, de bancos 
mento de algodão 'pelá mercado externo, que já·é oficiais e de entidades de classe dos produtores. O 
bem superi.or ~parti~!p'~ção dos produtores naeio- resultado do encontro tràduziu-se na "Carta-Manifes-
nais, pode representar uma séria vulnerabilidade deto,de SerraTalhada sobre a reativação da cotonicul-
nossa indústria têxtil de fibras naturais. Prevê-se que 'tura 'no Nordeste", datada de 11 de julho de 1997. 

, ' a proximidade do local de produção da m~téria-pri- É possível, de fato, reerguer a cultura do algo-
'ma será fator cada vez 'mais decisivo para a redução .dão no Nordeste de ,modo consistente, se forem 
de' custos e' o 'aumento da competitividade em -ter- -conju,gados os esfor:ço~ de diferentes ,esferas do se-

I) \ màs internacio'n'a'is.'Não se deve, tampouco,·despre- 'tar p'úblico aos,dos produtores~ Que medidas podem 
zar os efeitos negativos da importação crescente do ser tomadas desde já? 
algodão na desequilibrada balança comercial brasi- ,Antes de tudo, é necessário incrementar o pa-
leira. drão tecnológico da cotonicultura nordestina. Amplas 

Uma das conseqüências mais sérias da desati- campanhas de difusão de tecnologias, voltadas para 
vação da produção algodoeira no Brasil é o desem- viabilizar a produção de algodão em bases rentáveis 
prego da mão-de~obrá'rural, com sua conseqüente no semi-árido, devem ser realizadas pela participa-
migração para as cidades. É sobretudo por essa, ra- ção conjunta da i(ldústria têxtil, .bancos oficiais, em-
zão que a Espanha e a Grécia oferecem expressivos presas estatais e secretaria estaduai,s e municipais 
:ubsídios aos plantadores de algodão. O Governo de agricultura. Uma preC?Cup~ção correlata deve ser 
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a de possibilitar, conforme a Carta-Manifesto, ·0 fbr- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
necimento dos insumos e equipamentos mínimbs - Com a palavra o nobre Senador Gilvam Borges. 
necessários à produção de algodão no Nordeste, In- O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP: Pro-
cluindo sementes, inseticidas, pulverizadores. ~f- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
nuais, plantadeira 'e cultivador de tração animal, o - Sr. Presiden~e, srªs. e Srs. Senadores, o tema que 
custo médio de R$200,00 por hectare ao ano". me traz à tribuna, e que nos leva a uma reflexão pro-

Os produtores, organizando-se em comUni, a- funda, é a política no Estado do Amapá. O Governa-
des, assoeiáções ou cooperativas, podem facilitat o dor do m~u Estado, Sr. Capiberibe, de forma gros-
acesso às tecnologias: bem como às máquinas Ide seira, fasojsta, irresponsável, ataca a Bancada Fede-
descaroçamento, agregando, assim, valor ao seu ral, chamando-nos de omissos. S. EXª encaminhou a 
, I 

produto. Fomecer sementes fiscalizadas e selecio- todos os servidores detentores de cargos de confian-
" , ' I 

nadas; melhorar a qualidade extrínseca do algodão, ça do Govemo ofício recomendando que fosse lido o 
difundindo métodos adequados de colheita e emba- seu artigo, publicado em jornais, onde comenta so-
lagem; fazer cumprir a legislação para destruir los bre a política nacional e atribui o seu fracasso admi-
restos culturais do algodão, como medida vital p~ra nistrativo, a sua incompetência à Bancada Federal. 
vencer a luta contra as pragas, são exemplos f.de Ora, Sr. Presidente, nunca houve, na história 
práticas que já nã<?p~dem ser adiadas, se preten e- política do Estado, uma Bancada tão unida,.tã~des-
mos que, a c~tonicultu,ra' nordestina sobreviva no pojada, que trabalhasse tanto, sob, a liderança do ex-
mercado globahzado. Presidente José Samey. 

Outro ponto fundamental refere-se à viabiliza- Pela falta de visão e de competência do atúal 
ção de cr~ito cor~lt,axa~ de ju~os compatíveis cor o Govemador, não pudemos mobilizar,~e~~neirá ne~ 
mercado Intemaclonal; especialmente para os pe- nhuma, recursos. Perdemos todos,. ,OI.! quase, todos, 
quenos e.médios produtores. É necessário ainda tor- os recursos federais que a Bancada apresentou' 
nar efetivo.o crédito d!:!, r::t$2,7 milhões destinadol ao para o Estado do Amapá simplesmente por fa,lta de 
increm~rito ,das, pe~qui~~~ e fomento do algodão

l 
no projeto, de empenho e de uma po!ítiéaarticulada ,d? 

, Nordeste, conforme aprovado em emenda orçamen- Govemo do Estado. Por exemplo, em 1995; prevl-
tária. ".,':',', . I mos cerca d~_ R$6,3. milhões em verbas ~o C?rç~: . ' 

O. soergUlmento' da' .cotonlcultura deve asso- mento da Unlao destinadas à ~F:'-: 156. Infel!zmente, 
ciar-se. támbém à 'refo~~, ,agrária, possibilitandp o por falta de empenho do nosso Gov~r:'~~<?~' '~~Q r~~': ' 
acesso à propriedáde rural dos produtores semlter- cebemos esse dinheiro. I. ., ':: :,: ' ~'" 
ra, que receberiam finançiamento e condições Rara Sr. Presidente, não bastasse isso, existe' ainda 
produzir em uma unidade de' 25 hectares. I a questão da desonestidade' do Goveriiádó":S. Ex'! 

Os,resultacf~~ 'de.t9do~ ~sses esforços seri~m, éOr'ltr?l~ a mídia com ,verb~~. e~~~,u:a,is, y~hC:t~h~~ ,: ' . , 
portanto;,a,viabilizaçã~,~g.r:í~la do semi-árido hor- ":lentlras. ~unca houve, na hISt?f1a; ~o; A!,:,~~~,.~~!",., ," 
destino,.a fixação ,cfohomem no campo; promo~en- Govemo tao corrupto <:1~a~t.o,~. d~Sr',~~pl~~~t>:', ' . " , 
do-se a ,d,istribuiçã,o de ,r~n~a, a!,ém da criação de) um que vem agora levantar tnv~~~~~lS, ~~b~e ~ ~t~a~? 
ambiente, favorável· à .expansão' da indústria têxtil no d_os partament~res, esconde~do~s~ d~ :~~~ ~n~~mpe~ 
Nordeste: Estima-se que, no prazo de cinco ahos, tencla na medida em que atnbUl a outrase~~~ras ,de 
possam ser criados 300 mil empregos no semi-áhdo, poder o seu fracasso admi~i~!ratiyb: , , ' . \ ), , 
por meio da duplitação da área plantada com ~Igo- Todos sabem, no Esta:d~ do, A~á.Pá" qu,~ e!tj' : , ' , 
d~o,: agràgan~o-se: rendà :"8' razão de R$700por, apenas um ano de Govern~ 9,S':' Capiberibe montou 
hectare.,' uma rede de supermerCádbs 'para o seu inriãó. Isso 
, , :: Sr:,president~,:,S~.SenadOreSj não é possível, gerou um grande clamor pol'parte'dó'pOvo,o qué'ô' .' " 
dispensarmos uma tal oportunidade de avanço ~o., fez mandar fechar todos eles:":·' ',':, ; ... ,',' , 

Ô • . I N rd t b 'I' I Esse moço ainda se 'diz' um'·'Dsociàlistá-: 'Ele n mico e soela no o es e rasl elro . 
. É por isso que; ,nesta tarde, saliento a impor- nem sabe o que isso significa: No seu tempo de exí·' . 

t 
lio, quando estava reunido com 'alguns companhe'i-

tância desse esforço conjunto - Governo, empf'1 sá· ros, foi escolhido, lamentavelmente;' 'corno 'teSbiJrei~ , " , 
rios; instituições oficiais de crédito - para promo er o ro, para arrecadar os parcos recurSos 'para alimenta: 
soerguimento da cultura do algodão no Nordestel. ção e manutenção. Entretanto, ,fugiu com o dinheiro." 

Erao que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Ele é um mau caráter, desonesto, não tem moral 
, Muitoobrigado. para atacar o desempenho da Bàncadà Federal. 
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Apenas hoje, depois de três anos como Oposi- Sul, estive na Capital, percorri alguns Municípios e, 
çãoao Governo dó Estado, ocuJlO a tribuna para co- como é natura~" voltei carregad'q ,de pr.eocupaçpes 
mentar algo nesse sentido, levado pelas mentiras sobre os problemas que mais atingem a nossa popu-
que esse Governador tenta publicar, enganando o lação e, a nossa sociedade. Um desses problemas 
nosso povo. me traz hoje à tribuna: a educação no Brasil. Há 

O Sr. Capiberibe, Governador do meu Estado, uma campanha l1luito grande para tirar as crianças 
tem sido um desastre~ Além de desonesto, de ment,i- das ruas e colocá-Ias nas escolas. Há uma tarefa gi-
roso, é incompetente. Em relação à malha rodoviária gantesca da 'comunidade.' Percebo que há uma 
do nosso Estado, nada foi feito na BR-156. A saúde consciência unindo govemantes. e sociedaae' para 
está um caos. A educação também. É um Governa- qúe, juntos, irmanados, possam realmente contribuir 
dor apático, conhecido no Estado como cobrador de para colocar mais crianças nas escolas e para me-
30%. Todos os empresários tremem de medo quan- Ihorar a qualidade da educação noPaís: ; _',' 
do vêem o~overnador, .porque S. Ex!! é um deso- Mas, hoje, Sr. Presidente ,e Srs. Senadores, 
nesto. E nós temos como provar. isso. . não quero falar do ensino fundamental. Quero falar 

Antes que o Sr. Capiberibe se manifeste, ten- da quantidade,de pedidos de bolsas de estudos que 
tando achacar, tentando nos imputar responsabilida- nós, políticos, receb,emos de 'estudantes 'pobres, de 
des querião são nossas, digo que a Bancada tem pais da classe média, aflitos,.que conseguem ver os 
trabalhado unanimemente. S. Ex!! age.de forma au- seus filhos aprovados nos vestibulare,s mas'que não 
fOritána, exigindo de todos que ocupam cargos de têm condições financeiras para custeá-Ias. No meu 
confiança que leiam os seus artigos, publicados gra-·~ ';: Estado, quantos não log~m'aprovação para os cur-
ciosamente nos jornais. É muita' cara-,de-pau, Sr. sos superiores em 'outrás ,UnidadeS da'Federação e 
Presidente! O· Governador deveria ter mais vergo- não têm condições de pagar as res'pectivasfaciJlda~ 

. nhá, deveria ter moral. des?" ." , ' ." ' 
Assim, Sr. Presidente,' não poderia deixar de 

vir à tribuna para contestar esse tipo de deClaração 
dó' Si': 'João 'Alberto Capiberibe, Governador' pelo 
'PSB, conhecido como ·0 dragão dá corrupção": Um 
meliànte; Sr. p'residente - e isso digo e cornprovo! . ' 

Alertamos e pedimos providências aos Líderes 
do psà; o Partido SOCialista Brasileiro, para que pro­
Cedam a uma imediata investigação, porque esse 
moço está "saqueando o Amapá. É um corrupto, é 
um irresponsável. O PSB tem 'CJIJ'é''''tomât providên­
cias; O' Sr.~Miguel Arraes, Governador e um dos'lí­
deres do'Partido; o'Sr. Ademir Andrade, qlÍe sempre 

. se';'manifesta como rei da' moralidade, eles tê~' 'q~e 
tOrTla'r'providências,'poiso PSB colocou um'ladrão lá 
'nó Amapá.;' ,', '. ' ,,' , , . I' .' 

. Êra 'ó qÍJeeu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
- ... I ~.'. '. I , 

, 't O SR. PRESID~ (AntonlQ Cartos Magalhã~) 
~ Com a p~lavrào Senador Ram~z Tebet. , . ','" .­
, . Q,SR.,RAMEZ,TEBET (PMOB;- MS:.P~o,nun­
.cia o segl!inte,.di~urso. ~em revisão do orador.) ;­
Sr. Presidente, Sris. e $rs, Senadores, nesse breve 
período de recesso, após. a Cqnvocação Extraordi­
náriá do' Congresso' Nacional, em que o Senado con­
cluiu,a: tar~fa a,que se propôs,'votando todas as rna­
térias que constavam, da pauta, tivemos todos um 
descanso 'n'ó'chamado -período do Rei Momo·, o 
Carnaval. . ',,', .' . 

, Nesse período, Sr: Presidente, srªs. e Srs. Se­
nadores, estive no 'meu Estado.de Mato' Grósso do 

,~ .... ..-

. , O problema não é de hoje. O probl~l'fI~ vem de 
longa data. Várias são as' ,tentativas e as ,soluções 
apresentadas ,para tentar: resolver: esse: problema. 
,Em nível sLperior, hoje: nao,existem m~i~ a~ bolsàs 
de estudo. Em lugar das bolsas de estudo, criou-se 
o crédito educativo. E. percebo ,quetisse: tema de 
grande relevância,'o crédito eduçativo,:qu~i~fluiu no 
processo ,de ~emocr:atizaçã~ da universidade·brasi­
I,eira, passa,.,hoje, por uma crise profunda .. No ,entan­
to, temos que. ràconhQC;~r,que ,o crédito ,educativo é 
condição. e!)!)~f1ci~1 para. viabilizar:â exiJansãõ do en­
sino superior, assegurar', úrri espàço: pâm o futuro 
exercício' de' 'polítiGa!3, mais justas é democráticas de 
:aloeação de recursos. públicos ,pàrà. a ~juventude es­
tudantil: Nã~ ténho dÚvida de qúe Ocorrê 'Ilima inver­
são 'de valore~ .C()~rri.,c~rça ,de)~~ ~?s.:ur:'iY~,isitários 
.que e.studam, em instituições. particulares: ,os, mais 
pobres .consegu'em :fngressa'r ',na,s, unive.r~içJ~des pa~­
ti~ulares,.às unlv.é~ida,des pag~s" e os, rT!~~ .abast~­
.dos, os mais privilegiados,. por: cursarem o primeiro ,á 
o segundo' gràús em: escolas ~ melhores~ ,por serem 
melhor ãíimentados e por possuírem melhores rec~r.-
50S, são apróvados 'nas uni~ersidãdes: públicas. 
Fica, então, essa' distorÇão profundamente, injus~a.: 
quem. tem dinheiro não paga a faculdade porque 
consegue ingres~r n~ul"!iv~rs~~ade pÍJbl!ca, e:os 
mais sacrificados, os mais humildes, os' mais neces,­
sitados, aqueles que trabalham para estudar, ingre~~ 
sam na universidade particular, que, pelos:altos pre-

, ' '. .... .1 , #' 
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ços que cobram hoje, não permitem que esses alu-, mento da União. Na hora em que o Governo estabe-
nos paguem as respectivas mensalidades; . j lecesse, como deseja o Ministro, o crédito educativo 

para os alunos pobres da universidade pública, obri-
O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Permlte- gando os alunos, ricos a pagarem uma mensalidade, 

me V. Exª um aparte? ,I o Gôverno iniciaria uma grande revolução no ,ensino 

, O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - 'Vou superior ao mesmo tempo em que deixaria, para 
conceder o aparte ao Senador Odacir Soares pkra aplicação no 1 º e 2º grau, portanto basicamente no 
depois continuar desenvolvendo o meu raciocínio.! ensino fundamental, os recursos que s~o hoje pagos 

. ' I no ensino superior .. Queria, comeste aparte, cumpri-
o Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Senatlor mentá-Ió,-porque, mais uma vez, V. EXª aborda um 

Ramez Tebet, considero o tema que V. Exª abo~da tema importante, como em outra. ocasião, quando 
nesta tarde um dos mais importantes da átualidÁde enfocou o desenvolvimento do Centro-Oeste e a im-
brasileira no âmbito da eduGação. Na realidade, n1es- portância de estabelecermos a Sudeco; da qual V. 
te momento, a Caixa Econômica Federal, lam.e?ta- EXª foi talvez o último superintendente e onde pres-
velmen~~" vem restringindo a alocação de recursos tou relevantíssimos serviços, Hoje é tratada o crédito 
para o crédito educativo., Os pretextos são vários, educativo com muita pertinência, com muita oportu-
como a .inadimplência., O fato fundamental é ~ue nidade, no momento em que esta questão deve ser 
hoje o aluno pobre, aquele, que não pode arcar com efetivamente debatida. Por isso, solicitei o. aparte. 
a mensalidade da t,miversid~de ou da faculdade par- Desejo, ao mesmo tempo, solidarizar-me com V: Exª 
ticular, já não está tendo -o aces~o,gevido ao cré~ito , 'cumprimentando-o pela abordagem corajosa e 'in-
educatiV9,' exatamente porque a Caixa Econô~ica dependente que faz. . 
Federal vem redu~indoos recursos ,aplicados nefse 
setor. Esse é o primeiro ponto que, a meu ver, d~ve­
ria ser corrigido. V. EXª aborda uma questãó que é 
atual e oportuna até porque a Caixa vemfugindÓ do 
crédito' educativo' por váriáS razões. Em' segundÓ h.i­
gar, v: ,Ex! . levantou Uma questão que 'me' Pa~épe 
atenderia àquilo que o 'Ministro' Paulo Renato deseja 
- e S. EXª' vem prestando; desde' ó 'pri'meiró 'mamj' eri­
to de sua gestão'; . declarações nesse sentido ...:. " óu 
seja, fazer'com' que' li uhiversidade pública tenha 

.... I 

suas mensalidades pagas. Se O" Go~emo Federal 
est~t;>elecesse' um programa.' de' crédito ' educátivo 
para 'as' tlh~versidades: pÚbliéàs;.' àqu_ele~·'al~n"~~1.~~­
bres que nao' podem pagar a u"ntvérsldade particular, 
se for ~stabeleciaó" o sistema; ~a un!~~rsidade prbli­
ca pagá,'seria cOncediGto' b crédito educativo para 
que pudessem pagar auniversidadé' pública,. '~icà­
'riam de fora~ evidentemente. mediante' cadastro e 
'~m .Iev~nt~mento sOCial ~e cada, aluno; "áqt.iel~s I ~ue 
efetivamente' podem pagar. Nos' Estados 'Unidos, ,a 
'grande ITléiioria aas 'universidades sãó públicas. -o 
~I,uno ri~?'p~ga dez Vezes'm~is ?O.:~~~'p~g~·~,ml:ál~­
'no pobre~ Enquanto'um aluno' riCO paga, pore*em-
'pio, na lJniyersidáélé, ~a" C~li!óm,ia,1 . ~~~~O.O~O~ por 
ano, um I á.luno pobte amencano paga' em tomO de 
'US$1.500por ano.' Não. disponho desta inform~ção, 
mas pres~h)ô que a- qua'ntia' deva ser financiada tpelo 
Poder público local. V. Exª aborda uma questão da 
-maior imp()rtância'também para o Brasil e parà Á 50-
'IÍJção do', problema' . 'órÇamentário ' do' Ministérib da 
'Educação'. 'O MiniSfró 'esta'sémpre afirmando q'ue a 
ilniversidade pública consomemois de 90% do'frça-

o Sr. Ramez Tebet(PMDB -,MS) -,Agradeço 
a V. EXª, Senador Odacir Soares, porque sei que en­
tende do assunto. Suas c:onsiderações ficam, desde 
logo, Incorporadas ao meu moq~s,t<;>pronunciamen­
,to. ~e~lmente venho a esta tribuna, porque ,o 1~1"fI~ 
me toca profundament~. Antes do seu aparte, ,eu di­
,z,ia ,que os socialment~ privilegi,a:dos _I~vam. dupla 
vantagem. Primeiro, eles ,não ,pagam o. curso. Se­
gundo, eles têm um estudo de melhor quàlldaqe do 
,que o Ç>ferecido pelas instituições privadas '7 muitas 
de ,seriedade ,duvidosa, embora a ,maioria preste 
bàns' serviços à causa edu:caci<~Il~I, ~o,riciss:O: P~íS. 

,FalÇ>. porque ouço o apelo '~o~ ~st~?~!1!~~ ~o_ niet,l 
,Estado. Falo porque vejÇ> 05 . pais ,r~tiraodo ,seus .fi" 
,!tiqs~ çtá ,escola particul~r ;q~e, ~'1te~ ,pagav~I1lPQrqu:e 
premidos pela crise. Falo porque vejo os estudantes 
do meu Estado procurando a Sen~dor, procurando 
os políticos, procurando solução para seu arigustian­
'te'problema porque querem' contiliúàr' seus estudos 
e não podem. Falo porr~uêúmcurso; hoje, numa úhi­
versidade particular' não'· custa' .. menos': do que­
R$300;OO a mensalidade' "- entre' ,R$300,OO',' é 
R$1.200,OO, dependelidoao'cursó." ',' ,', ' 

Ehtão, é uma situaçãb' reâimente'" 'gràve.' E', 
como diz V. EXª, a educação' é o único 'instrumento 
que 'hoje existe para ajudar 'ós pobres, para ajudar 
aqueles que querem um diplo'ma dé'curso superior, 
num mundo· globalizado. Para ',levarem u"ma vida 
mais digna, mais honrada, para terem uma 'melhoria 
na sua 'qualidade de vida, é necessário o aperfeiçoa­
mento inte~ectual, é necessáriõ freqüentar escolas 
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profissionalizantes. E o programa do crédito educati- cessário que o Pr~sidente da República e o Ministro 
vo é hoje o .único; a meu ver, que, se bem aplicado - da Educação liberem os recursos disponíveis, 'te-
volto a afirmar: se bem aplicado - pode corrigir essa nham mais sensibilidade e compreendam o proble-
grave distorção. ma dos estudantes angustiados, <tue atualmel1te es-

Eu me lembro, Senador Odacir Soares, de que tão trancando süas matrículas nos mais diversos 
o crédito educativo foi criado em 1975, pelo Presi- cursos. 
dente, çmesto Geisel, inicialmente para atender às Não podemos permitir que isso ocorra! Temos 
regiões mais pobres, para atender às Regiões Norte, que dar a nossa parcela de contribuição para que to-
Nordeste e Centro-Oeste. Depois foi ampliado para dos tenham acesso à educação de 12, 22 e 32 

as Regiões Sul e Sudeste do País. Muito justo que graus ... 
se amplie, pois todas as regiões são necessitadas. Diria que tenho saudade daquele tempo quan-
Mas o que está ocorrendo hoje? Vejam uma outra do eram distribuídas bolsas de estudo. É preciso dar 
distorção: as regiões mais ricas do Brasil recebem assistência às pessoas cárentes, ajudá-Ias a progre-
recursos' muito maiores para o crédito educativo do dir e a estudar, porque - volto a repetir aos senhores 
que as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. - é muito doloroso' para um político ouvir tais pedi-

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - V. EXª me dos. E sabemos que esses pedidos são sinceros, 
concede um aparte? ' são de quem precisa, de quem quer ter um diploma 

, O SR. RAMEZ TEBET (PMOB - MS) - Ouço de nível superior, de quem acreditou no prog~ama do 
V. EXª com prazer, Senador Odacir Soares. crédito educativo e está vendo o seu fracasso. 

O Sr. Odacir Soares (PTB -:- RO) - V. EXª fa- Ocupo esta tribuna para que os estudantes que 
lou da'continuidade ou da ampliação do crédito edu- estão sob o .amparo do créditô educativo-possam' 
cativo e usou a expressão ·se bem aplicado·. Ele continuar sendo auxiliados, para que aument~m os 
vem sendo bem aplicado. recursos para ajudar outros tantos estudantes que 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Não estão desamparados, com suas matrrculas tranca-
saL Está retido ó dinheh'o no Tesouro. das e não conseguem, portanto, atingir á'realização 

O 'Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - Quero di- do seu sonho. ' 
zer' o seguinte: 'a' aplicação é correta, porque é apli~ ", Acredito que os Mi'nistérios da Educaçãô e Cul-
ca{jo pára os estudantes pobres. Na realidade o' que tu'ra' precisam tomar 'pulsô dessa, situação, 'criar me-
éstáhav'endo é uma'retenção do recurso. O Gover- cànismos que'lhes dêem garantias'para'a realização 
no está 'insensível ao problema. desses objetivos: É isso ql,le todos queremos, Sena-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Reten~ dor Romeu luma. " , , 
ção do recurSo. V. EXª então me'cÓfnge'bem. Nem . O Sr. Romeu'túmá (PfL~ SP) - ~nador Ra-
culpa cià'Caixa'Econômica é, já que ela é instrumen.: mez Tebet, V. Exª'meconcede um aparte? '_ 
tô. o· que' oéorre 'é o contingenciamento desses' 're~ , : : ' o SR. FÍÀMÉZ TESET (PMDB "- MS) ~ Conce-
CÜrSos~ 'O MEC'destinou,R$170 milhões no Orça:. do'oapartéáV: EXª .. '_::.' '.: .': .,' 
mento de '1997.':Menosde um terço desses reecirSos ." ,O:Sr.,R~meu Tumá (PFL';' SP) - Senador Ra-
foram 'liberados para 'a Caixa: Éconômica. me'z Tabet: não ,quero roubar muito o tempo de V. 

p qü~, súst~h~~'O crédito educativo? O 'crédito EXª, mas creio ser, extremamente importante esta 
educativo é alimentado' por recursos orçamentários e 'discussão. Estáva'despachando, na Comissão de 
por recursos da'loteria, que são 'pequenos. Por essa Relações Exteriores e não sei se V. 'EXª, , durante o 
r~;zãp; :n~~, há : q~ridições de fazer o repasse d9: cre~ s~!J, Qiscurso, fez referênciá à mOdiflêação daJegisla-; 
dito' educativo'. E surgem as mais esfarrapadas' dás." ção em que ás entidades' educàéionais fil~~t~6pica~ 
culpas: S~rge' a, des~ulp~' ~a inadimplência: '<> estu: têm ,que d~idir sobre o, process~ ~oje de. 9rganiza-
d~rite' se formá' e não paga o compromisso que as~ ção empresarial com luc'ro ou se ~ontinuam no pro-. 

, sumiu.' Li reportagens que dão conta de que' existe cesso de filantropia. Então, as bolsas qu~ 'e:ram na: 
70% de inadimpiência no crédito educativo. Ao obter tliralmente oferecidas pelas universidades;' pelas fa-

, I 

informações mais 'seguras, constatei que essa ina- culdades, que, em razão da filantropia, não pagam 
dimplência não ultrapassa a faixa de 12%. ' ' os impostos devidos, transformadas em' entidades 

Senador Odacir Soares, Sr. Presidente e Srs. com fins lucrativos,' a 'situaÇão dessas: bólsas se' 
Senadores,'é preciso que a esse programa, que hoje agravará. Sei que o Ministro Paulo Renato é sensí~ 
está tropeçando em muitas pedras espalhadas pelo vel ao atendimento das reivindicações de estudantes' 
caminho, seja prioritário. Como disse V. ExII, é ne- e tem' feito um 'bom trabalho com vistas principal.,,' 
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mente ao 12 Grau, ao ensino básico, que é a ra~ão ção das faculdades particulares, por exemplo, é um 
do desenvolvimento da cidadania. Mas, quanto a~ 32 mal resolvido. Nenhuma universidade particular se 
Grau, universitário, .tenho recebido pedidos para ~ue transformou em empresa, exatamente porque o Go-
a bolsa realmente volte a funcionar e que a vJrba vemo legislou referente mente à parte educacional e 
seja liberada. Sobre a inadimplência, isso depehde não à parte fiscal. Então,' na ,realidade, o Governo 

'. " I· de um ajuste na forma como o estudante, terminado agiu bem permitindo que as faculdades particulares 
, I· 

o curso, poderá ressarcir o Estado pela bolsa. Pode~ deixassem de ser entidades filantrópicas para serem 
ria ser até sob a forma de uma atividade que pOI~sa empresas, portanto, passando 'a pagar imposto de 
oferecer aos órgãos públicos a sua colaboração pro~ renda e ISS devidos, mas não só legislou pela meta-
fissional como ressarcimento. Se 'não houver pdssi-' de. Ocorre o mesmo na questão do crédito educativo. 
bilidade financeira, ele o fará por meio de présta~ão O Governo alegaqu~ Jainadimplência seria 
de serviço. Penso que é uma questão de acomÓda- obstáculo à continuidade do programa, '0 que é de 
ção. Talvez o debate que V. Ex!! levanta aqui sejalra~ , umaagressividade à inteligência mínima do povo 
zão para se estudar um projeto de lei alterandol um brasileiro. O Governo tem ,gasto muito mais dinheiro 
poucoo~s~e r~ssarcimento d~ ~olsa.auero cunrpri- com desp~sas de importância muito menor do que 
mentá-Io. Creio que essa afhçao de V. Ex!!, co~res- essa do crédito educativo., ':' 
ponde'a de vários Senadores que têm .sido instados Então, no próprio' orçamento dó Tesouro Na-
a facilitar essa bolsa, principalmente com a modifica- cional verifica:'se' que assá rubrica é; inexpressiva. 
ção, hoje, .d~legislação pertinente às Faculdadés e Assim,o alcance dela é grandioso. V. Ex!! pode ob-' 
Universidades. . i sarvar ':""'como disse o Senàdor Ramez Tebet - que 

' o' SR. RAMEZ TEBET '(PMDB ~ MS) .:-. S na- o 'recém-formado poderia prestar serviços e estudar 
dor Romeu Tuma, sei que o assunto preocupá. as pagando o'crédito educativo r~ebido. E note-se que 
duas Casas do Congresso. Fiz inclusive um lev~nta- ele nãoti'abalharia nenhum anÔ,pórque em témpo 
mento e. constatei que, 'hoje, há dezoito projeto~ de menor pagaria o créditorecebidó ,para obt~r seu di-
lei em; andamento procurandO viabilizar o' cr~d!~9 ploma de nível superior. ,Mas a Ruestão não é essa. 
educatiVo. Em um desses consta exatamente,a Ildéla A, questão é'que a importânciá soci~l'~o.cr~dit<? edu-
que V. EXª.apresenta muito bem. Por que cobrar do cativo está desaparecendo, ,o Governo está perden-
estudant~ que $e forma? Imagine ,se um, est~~~nte ~Q essa visão importantissima;, Se o G~verho 'come~ 
que s~.-torma ~~. Odon~019g,a pode imediatament~ ças~e' ~ adotar o princípio do,cré~ito,!=lducatiyC? par~ 
pagar, s,e ele tem ,que montar seu consultório? IMas as universidades públicas; iria fazer, uma economia 
ele pode pagar por meio de serviços .. E isso é i"1por- superior ao valor do ~réditoliberado para essas uni-
tante ~orque o Estado tel'!' o d~~er,~;~, re~liz~~ drter- ,:,e~idad~~, ~p'orqu~ "passaria a_ re~eb~r;a mfj!ns~li~a-.. 
minad0s serviços em favor da popul~~o: ~ o, caso de, daqueles que, em, decorrencla, ~e serem, ncos; 
da saúde, por exemplo., Então, . no ~setor. da saúde, têm à exclusividade do acesso à üriiversldádep'úhli~ 
uma das fOrrrlas' seria' fazer com qúe à' pessoal pu- cá: P6r'qué essaexciusividade? po;.qúe, fehdo cá: 
desse pagar 'o seu crédito educativo pór intemiédio pacidade financeiraJ.e,l~s 'P'Oderi:l ft~qu~ntar ,as' ~séó-' 

'. r . ... I, . ~ I~" • ! ~ ~ " , . ~ " • •. Z' J " ."_ .... • ~ •• • • 

de serv~ç<>.s'. Portanto, há várias formas: O !~t? ~i ~u~ las particulares de pnmel~o, mv~!, e ,~~ .~apaC::ltart:l 
não podémos considerar que o • ensino superior, para o ingresso na. universidade pública, que é indis-
hoje, sejâ um luxo.' Na sociedadé globalizada, '~'eli- cutivelmente de melhor' <quãl,idade. Por que as uni-
sino sU'périor .deixo~ d,~ ser, iuxO:Ele~s~,~o~~~ J.~m~: v~~!d~des públicas são d~' m~lhor quálidade ao qú~ 
necessldade'lmpenosa para o cldadao'progredlr na as" particulares? Nãó'é pelos professores, :pórq'úe' 
vida, térido "uma'~~ilior' qu.a)i~!l~~" ~é vida. Éàll.'q~e pratl~menteos mesmos:qu~:q&q ~uia: nas:.pú"bllc'ás' 
todos n6s:.. '. ' , ,.~' . lI'" fazEúri-ho também nàs ,particula'res."Ná·ver'd'a'de', '6 

, o, 'S:r~ pdacir Sóàres (PTS' ~ 'RO)'~ :V.'Exª ,~~. alun'o ~ que é melhor' qua(ifiéado'. 'Por isso;' nó' pi'~:' 
. it·'" rt ' ?'. , b . vão, à~ universo idades públ.i~s .ap· ali, ~ç~rà, ,m. e. 'm, . 'p'osl-perm e um apa e ~ ... . < ., •••• ' • • 

. O ~R. RAMEZ TEBET,' (PMOB _ MS) :... ' uço ção melhor, já, que' seus' 'alunos 's~ó orlundos' dàs 

I 
classes mais abastadas da população brasileira. Era: V. Ex!! c. <?r:n muita ~onra.. ,... ' '. . . ,.'. ) 
isso que queria dizer a V. E~. '., ' 

. O Sr. Odacir Soares (PTB -.RO)·-' seiador ' ., , ",', ,., " 
Bamez Tebet, o que quero "dizer a V: Ex!! é ue o O SR. RAMEZ TEBET.(PMDB ~ MS) ~.Antes 
Governo pode ter ,legislado mal em relação à ,ues- de concluir o meu discurso, ,vou mostrar como V. 'Ex!! 
tão. O problema levantado pelo Senador RameF Te- tem razão. Em 1997, o MECeonsignou, no Orçamento 
bet sobre as modificações introduzidas na organiza- para o Crédito Educàtivo, a importância de R$ 150 mi-
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Ihões (cento e cinqüenta milhões de reais), mas não Concedo a palavra ao SenadorEduardo Supliçy. 
recebeu nenhum centavo da verba esperada., Ne- (Pausa:), 
nhum centavo dos R$ ·150 milhões (cento e cinqüen- Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 
ta milhões de reais) consignados no Orçamento do (Pausa.) 
MEC para o Crédito Educativo foi liberado, Senador 
Odacir Soares! 

Infelizmente, o Orçamento é peça autorizativa, 
que não obriga .a nada; mas creio que a consciência 
dos governantes deveria obrigá-los a não reter um 
centavo sequer das verbas destinadas, ou para a 
educação ou para a saúde. É o mínimo que pode­
mos esperar, é o mínimo que o Senado pode fazer. 
cobrar das autoridades competentes e do T ~souro 
Nacional que não contingenciem ve,rba destinada à 
educação ou à saúde! Esses assuntos são transcen­
dentais, são da maior importância para o bem-estar 
social do nosso povo e da nossa gente. 

Abordei esse assunto hoje e pretendo voltar a 
ele, com a colaboração dos eminentes Senadores, 
porque realmente a situação atual do Crédito Educa­
tivo está a exigir providências. Espero vê-Ias cumpri­
das pelas autoridades, com o objetivo de atender 
aos estudantes mais necessitados, que dependem 
desses recursos para concluir seus estudos de nível 
superior. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito grato 
pela atenção. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, 'o' Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º Se-
cretário. _ ... ., .... ~:... , 

-. "0 '·SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Conced~' á 'palavra ao nobre Senador Mauro Miran-

, da. (Pausa:) , . ' . 

. Concedo' â palavra ao eminente Senador Gui-, 
, Iherme Palmeira~ (Pausa.) - , \ 

~ t • • .. 

. Concedo' a palavra ao nobre Senador José 
Saad. (Pausa.) , ' 
. Concedo a palavra ao eminente Senador Edi-

, son Lobãó '(Pausa:) . , 
','.' ,'Concedo a palavra.ao nobre Senador LúcÍô' AI­
'c~ntàra, pÇ>rpe.n:nuta c~rf1 ~o Renador Ramez Tabet.· 
(Pausa.)" ,. ': .. . -

, '. Concedo a palavra ao eminente Senador Os-
már Dias. (Pausa.) , • 

Concedo a' palavrà' ào~enado': 'Leonel ·Paiva. 
(Pausa.) '" , 

Concedo a palavra aó Senador Josaphat Mari-
nho. (Pausa.)' ' 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
(Pausa.)' 

Concedo a palavra ao eminente Senador Casil­
do Maldaner para uma comunicação inadiável, por 5 
minutos. 

o SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Para uma' comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, eu 
gostaria de registrar nos Anais desta Casa algumas 
frases de enaltecimento à cultura brasileira. Há cer­
ca de três anos, em meu pronunciamento de posse, 
analisava essa cultura. . 

Sabemos que a identidade de um povo é mate­
rializada por meio da sua cultura, dos seus costumes 
e do seu folclore. Mas como falar em cultura num 
momento em que as páginas dos jomais estampam, 
além das mazelas sociais do governo" as tragédias 
do nosso cotidiano? 

E é essa identidade que exterioriza a real força 
do brasileiro de conseguir superar até mesmo as 
mais altas taxas de inflação do mundo, sobrevivendo 
malabaristicamente, com um, minguado salário míni­
mo. Apesar de tudo isso; a nossa id~ntidade come­
çou a ser resgatada exatamente por meio da nossa 
cultura. Há dois anos, indicado para concorrer ao 
Oscar, tivemos o filme 'o Quatrilho, que ·retratava a 
história da nossa colonização européia 'no 'sul do 
País e que até hoje é elogiado. Não ganhamos, mas 
conseguimos o reconhecimento nacional e interna­
cional. 

, . . -

. , . Mais' recentemente, o filme O Que ,É Isso, 
Companheiro?, .de Bruno Barreto, foi indicado para 

, concorrer. 'ao Oscar de 'melhor filme estrangeiro e 
com grandes chanées de ser premiado, dada a re­
percussão positiva obtida junto à crítica. Mas não é 
só. Outro filme brasileiro, Central do Brasil, de Wal­
ter'Salles, recebeu'há duas semanas o prêmio Urso 
de Ouro, do Festival de Cinema de Berlim,'Alema­
nha. Como se não bastasse, a nóssa primeira-dama 
da cultura nacional, Férhanda Montenegro, fÓi agra­
ciada com o Urso de Prata, prêmio conferido à me­
lhor atriz do festival. 

Mas o resgate da nossa identidade não' pára. O 
cantor Milton Nascimento, em meio a tantos concor­
rentes, recebeu o Grammy, considerado no meio fo­
nográfico como o Oscar da música. Como" se vê, o 
que era uma unanimidade para os brasiléiros está 
sendo também para estrangeirôs, pois reeonhecê­
los intemacionalmente significa reconhecer o Brasil. 
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Esses exemplos são dignos da nossamai~ alta o nado Federal há proposições' relativas a esta ques-
consideração, porque não se trata apenas de alguns tão prontas para serem votadas. , 
prêmios que atrizes e músicos ganharam, m:as a Refiro-me à~ o proposições do~ Senadores Ro~ 
prova concreta de como o nosso povo é forte, deter- naldo Cunha Lima e Pedro Simon, uma de 22 e a 
minado e perseverante. São profissionais cQmp:eten- outra de 20 de fevereiro de 1995 o respectivamente, 
tes que, com dificuldades econômicas, realizaram e que, Por se tratarem de emenda à Constituição, têm 
agora capitalizam para o País inteiro uma imàgem a assinatura de mais de 1/3 dos Srs. Senadores, al-
de superação. Foi-se o tempo em que a cultural fica- ter~mdo dispositivos mencionados na Constituição 
va em segundo plano. Ela está sendo reconhedida e Federal em relação à definição de critérios de invio-
premiada e, mais do que isso, retratando o ~osso labilidade do exercício do mandato do Deputado Fe-
dia-a-dia e a nossa história. deral e do Senador, fixando normas. Ambas permi-

Sr. Presidente, nobres Colegas, esses fatos tem que o parlamentar seja processado e que a Ii-
mostram-nos que há muito ainda que fazer pela nos- cença para eventual condenação só venha a ser exi-
sa arte e pela nossa cultura; mas o principal ~I óS já gida depois da instrução do processo e antes da 
temos: o talento. O que disse há cerca de três anos, emissão de sentença pelo juiz. 
ao ser empossado nesta Casa, orgulhosamente rea- Ainda hoje, em conversa com o Senador José 
firmo agora: eu acredito neste País. Acredito, pprque Eduardo Dutra, S. Ex!! lembrava que o Senador Sér-
acreditar no Brasil significa acreditar na sua gente, gio Machado, ao apresentar o seu relatório sobre a 
nos seus talentos, na sua capacidade e dete~ina- reforn:Ja política e eleitoral, também tratou da imuni-
ção. Mas não:basta só acreditarmos: é neceSsário dade parlamentar. Portanto, uma terceira proposi~o 
que os Govemos - federal, estadual e .munidipal - sobre o tema. ' 
invistam economicamente ne~ses Profissionaisl e nos Gostaria de sugerir à Presidência do Senado 
seus projetos para que, com tranqüilidade, p0ssam que procüre acelerar os trâmites relativos à V9taçãO 
~olher m~is louros par~ ~ País. . • j desta matéria, para que não ocorra a repetição de 

O cinema e a muslca conseguiram o que sem- episódios: em que Deputados Federais e/ou Senado-
pre foi uma tarefa do nosso futebol, resgata1ndo a res pratiquem atos que contrariem a boa-fé, o deco-
auto-estima e o orgulho nacionais. Tenho 'a ~rteza ro parlamentar, causem revolta aos cidadãos e,.ain-
de que muitos outros prêmios serão recebidos por da assim, sejam amparados pelo instituto da imuni--, 

, I 
outros segmentos da nossa cultura e que, P'!r con- dade parlamentar que, obviamente, precisa ser re-
seqüência, serão prêmios estendidos aos bras,leiros, visto. . " 
milhares de heróis que fazem deste Brasil uma Na- Acredito que a imunidade parlam~ntar está li-
ção! o - I gada às ações de Deputados e Senadores no exer-

Sr. Presidente e nobres Colegas, não pu~e dei- cício de seu mandato, sobretudo ,no que ;diz respeito 
xar transcorrer este momento sem fazer um r~gistro às opiniões, avaliações emitidas; O ,instituto ~a imu-
na tribuna desta Casa, pelo resgate daqueles, que nidade parlamentar tem muito a ver com o aspecto 
muito lutam pela cultura nacional e nos faze~ orgu- da possibilidade de o pa.rlamenta.r ter liberctade sufi-
Ihosos perante o mundo. ciente para realizar apreciações"inye~~ig~ções, aná­

lises e de emitir seu voto. Contudo, há o abuso des­
se instituto repetidámente', éomo agora nesse episó­
dio que causa o clamor da população, 'o que levou o 
Presidente do Senado Federal, Senador Antonio 
Carlos Magalhães eo Preside.~tà. da C~màra dos 
Deputados, Deputado Michel Te'mer, o a' só licitarem 
medidas quanto à o apreéiaÇão o da cassação do 'man­
dato do Deputado Sérgio Naya em virtude dás ações 
cometidas por este Parlamentar: 

Era o que eu tinha. a dizer. 

O~R. EDUo~RDO.SUPLlÇV. (Bloco/PT -I SP)-
Sr. PreSidente, peço a palavra. . . " o 

O SR. PRESIDENTE ,(Cárlos; Patrocínio) - Em-
• -.. I 

bora V. Ex!! tenha sido chamado anteriormente, con-
cedo ~palavr~ a V.Ex!!. ''o o l-

O SR. EDUARDO SUPLlCY. (Bloco/PTi - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão CJo ora-

o I 
dor.) 7:Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o cla-
mor da população brasileira quanto ao procedimento 
de parl~mentares que ferem o decoro parlan1entar e 
a necessidade de se rever o o instituto dà im~nidade 
partal'lJentar se reflete em editoriais de pratickmente 
todos ,?S jomais do Brasil. Cabe lembrar que no Se-

Portanto, Sr. Presidente, peço à ,Mesa que pro­
videncie a tramitação e a rápida votação dos proje­
tos referentes a esta matéria, que estão prontos 
para serem votados na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e, obviamente, no plenário do 
Senado. . ,_. ' 
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Por outro lado, informo que já encaminhei ao delas fosse desconsiderada. Todavia, na consolida-
Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle, ção das planilhas para: o cálculo da participaçao bra-
Senador João Rocha, um' requerimento, cujos ter- sileira no projeto, ambas foram computadas. 
mos aqui registro: 6. Conforme documentaçã<;> anexa e de acordo 

Requeiro, nos termos dos artigos '71 e 74 da com queixas d!,! um dos concorrentes, houve por 
Constituição Federal, combinados com o disposto; no parte do INPE uma eventual condução parcial do 
art. 3º, parágrafo único, da Resolução 46/93 do Re~ processo licitatório relativo à execução de projeto, 
gimento Interno do Senado Federal, seja realizada fabricação, integração, montagem, testes e qualifica-
pelo Tribunal de Contas da União uma tomada de ção de um Conjunto de Plataformas Multimissão dos 
contas especial junto ao Instituto -Nacional de Pes- Satélites da Missão Espacial Completa Brasileira 
quisas Espaciais -INPE - junto à Comissão Perma- (MECB),---constituído de uma' unidade principal e 
nente de Licitação sobre a Concorrência nº·0001/97~ duas unidades opcionais. 
SJG, relativa à execução de projeto, fabricação, inte- Considerando as atribuições do Senado Fede-
gração, montagem, testes e qualificação de um Con- ral e do Tribunal de Contas da União, seu parecer 
junto de Plataformas Multimissão dos Satélites da técnico é fundamental para que <> interesse público 
Missão Espacial Completa Brasileira (MECB), consti- seja resguardado. 
tuído de uma unidade principal e duas unidades op- Sr. Presidente, tendo recebido da Avibrás e 
cionais, com vistas ao acompanhamento de cada dos membros do consórcio desqualificado nessa lici-
fase do processo, esclarecendo, dentre outros, os tação uma correspondência em que se elaboram os 
seguintes pontos: argumentos aqui contidos, fiz uma visita ao Instituto 

' 1. Não existência de contrato, requisição ou Nacional de Pesquisas Espaciais. Fui recebido pelo 
outros documentos contratuais entre o INPE e o Se- Dr. Márcio Nogueira Barbosa, Superintendente do 
nhor Henry C. Hoffman, conforme afirma o Sr. Janio INPE, bem como pelos membros da comissão de li-
Kono em correspondência dirigida ao Sr. 'Ben~dito citação, pessoas que trabalham há muitos anos no ,. 
Donizeti M. Andrade (anexo 8 da denúncia anexa). referido instituto. Expliquei as razões apresentadas 

2. Nas minutas de reunião (minutes of mee- pela Avibrás e peias demais empresas consorciadas 
ting) que embasaram o relatório' de avaliação técni- e expus ao Dr. Márcio que considerava importante a ~ 
ca da referida concorrência, o Sr. Hoffman aparece solicitação, pelo' Senado Federal, ao Tribunal de 
como representante da NASA-GFSC, sendo que o Contas da União noséntido de se fazer o acompa-
mesmo afirma (anexo 10) que não é representante nhamento desde já desse processo licitatório. Reite-
da Agência Espacial Americana - Nasa: rei ao mencionado Superintendente que não é meu 

3. A teleconferência apontada' nas minutas de propósito nem do Senado inviabilizar ou atrasar o 
reunião que embasaram o relatório de avaliação téc- processo licitatório deum projeto que -nos parece im-
nica da concorrência 001/97 foi efetuada em horário portante. Mas é, obviamente, responsabilidade do 
inadequado, às 6:15 da manhã, horário dos Estados Senado Federal e do Tribunal de Contas da União, 
Unidos, quando o Dr. Glen Lightsey, da NASA,en- diante dós indícios apresentados, solicitarem que 
contrava-se em sua residência. "A conversação foi seja feita a devida tomada de contas,em esp'ecial, 
relativamente breve, durando menos de 20 minutos caracterizando-se o 'acompanhamento passo ,a pas-
( ... ) O tempo não permitiu quaisquer discussões de- ' só do processo licitatório para que não restem quais-
talhadas". (Anexo 10) quer dúvidas a respeito ,do procedimento isento que 

4. A solução técnica para o controle de atitude deve acontecer nessa licitação cujo valor soma mais 
(sistema que posiciona e mantém o satélite na órbita de US30 milhões. 
correta) é de resporsabilidade, dentro do Consórcio ". Muito obrigado. 
Avibrás, da empresa Alenia Spazio (divisão espacial O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ A 
da empresa Finmeccanica S.p.A), que trabalha no Mesa esclarece ao e'minente Senador Eduardo Su-
programa Globalstar. Seria, portanto, oportuno que 
fosse contatado também um consultor que conhe- plicy que já tomou providências relacionadas ao item 

em que V. Ex!! faz alguma!? recomendações. cesse o projeto' Globalstar para analisar as propos-
tas dos consórcios Avibrás é Tectelcom. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Não 

5. Em desacordo com o Edital, o consórcio há mais oradores inscritos. ' 
Tectelcom apresentou duas propostas de "Estrutura Os 'Srs. Senadores Lúciô Alcântara, Júlio Cam-
de Divisão de Trabalho (WBS)", solicitando que uma pos e Odacir Soares enviaram discursos à Mesa 
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para serem publicados na forma do disposto n~ art. para além de seus próprios países. Assim se faz tu-
.203 do Regimento Interno.. . I.' rismo, em suas mais variadas manifestações: 

S. Exªs. serão atendidos.. !. • o turismo ·do empresário, que vai em bu~ea 
O SR: LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - de negócios, mas que, para isso, precisa conhecer o 

Sr. Presidente, Srªs.·e Srs. Senadores, nos idÓs de país onde quer realizá-los; 
1500, quando nossos antepassados ainda hÁbita- • o turismo dos profissionais de todas as 
vam a mata atlântica e a 'floresta amazônica, a Euro- áreas, que buscam' acumular e universalizar seu co-
pa, a Ásia eo Norte da 'África já contavam com milê- nhecimento, para melhorar seu desempenho; 
nios de' História, tal como nóS a entendemos,. hoje, • o turismo dos intelectuais, que buscam arejar 
em nossa sociedade. Nossos antepassados si víco- suas idéias pelo confronto com as de outras culturas; 
las, hoje praticamente alijados da, sociedad~ que • o turismo dos grandes congressos que reúnem 
construímos, viviam em paz com seu meio am*iente de uma só vez milhares de pessoas do mundo todo; 
e deles extraíam seu sustento e sua fortuna. 19luti- • o turismo do lazer esportivo e cultural dos 
nados em tribos, formavam as chamadas naçõrsin- que, buscando apenas. distração, se enriquecem 
dígenas, usando e desfrutando do patrimônio que a pelo contato com outras culturas; 
natureza lhes deu graciosamente, na feliz ignotância • o turismo dos estudiosos dos povos e das 
da existência do resto da humanidade. I culturas, que dedicam vidas inteiras ao seu trabalho. 

Enquanto isso, as nações ditas desenvol~idas, O turismo é, hoje, um grande negócio. Sua im-
àquela época, corriam o mundO à procura de hovas portância econômica se revela na alta participação 
terras, novas civilizações, novos c0nhecimento~. Era . que vem alcançando no PIB dos países que sabem 
o tempo das grandes navegações comandad~s por explorá-lo corretamente. A Organização Mundial de 
Dom Manuel, o Venturoso, em Portugal, e I pelos Viagem e Turismo, sediada em Londres, estima que 
Reis Católicos, na Espanha. A seu lado rei~avam o turismo pàrticipa com 10,7% do Produto Bruto 
Francisco I, na França; Henrique VII, na Inglaterra; Mundial, ou seja, movimenta mais de 423 bilhões de 
Maximiliano I, na Alemanha; Ivan 111, no Impéri6 Rus- dólares, Rara 592 milhões de pessoas .que se deslo-
so; a Dinastia Ming dominava a China depois ~e sé- cam mundo afora. 
culos; o Império Otomano entrava em seu apogeu. Sr. Presidente, estarrecedor é o Brasil, reco-

o A ~nquan~o ~?S o ~esp~rtáv~mos p~ra o 1undo, nhecidamente um dos países do mundo com maior 
mllemos de hlstorla Ja haViam Sido escntos por gran- potencial turístico, ser, ainda, uma terra de amado-
des nações que já haviam existido, encontra~o seu res em matéria de turismo interno ou externo. 
apogeu e desaparecido. Outras tantas nascikm ou O turismo é uma atividade econômica de altís-
se consolidavam, forjando, por suas conquiátas, a simo valor social, de elevadíssima rentabilidade, 
identidade cultural e a coesão social que lhes ideram com poderoso efeito multiplicador dos investimentos 
a permanência no tempo e a importância na hiftÓria. feitos, forte gerador de empregos e de melhoria da 

Essa bagagem, acumulada no tempo, aprofun- qualidade de vida dos. que com ele se envolvem. 
dada na alma do povo, gravada nas realizaçÕes de Mais que tudo, o turismo'é uma indústria sem chami-
sua gente, formou um patrimônio histórico e tultural nés,como dizem os que nele militam. Istp é, <? turis-
que suscitou, e suscita ainda hoje, a admiração de mo não polui, não degrada o meio ambiente, sempre 
todos os demais povos do planeta, insPirandjO seús que conduzido com competência e seriedade. 
projetos de crescimento. Sr. Presidente, turismo, para o Brasil, é uma ai" 

A humanidade evoluiu, os meios de comunica- ternativa mais do que importante para nosso proces-
ção e de locomoção progrediram, e o novos dovos e so de desenvolvimento. Estudos da ONU sobre mer-
novas culturas vieram se integrar ao mundo Slobali- cado de trabalho mostram que, de cada 10 pessoas 
zado. Hoje, temos acesso a praticamente tu de!> o que empregadas, uma trabalha envolvida com turismo, 
acontece, em qualquer parte, do planeta. Atél canais . direta ou indiretamente. Em certas regiões, essa re-
de televisão especialmente dedicados aoturi~mo in- lação é de 10 para 4, como no Caribe. 
ternacional já estão disponíveis no Brasil. No início deste pronunciamento, mencionei 

Sr. Presidente, aquilo que os homens faziam algo do patrimônio das nações européias e asiáticas 
pela guerra, por sede de conquista, ao tefjTlPo do que as tomam tão atrativas aos turistas. Quero, ago-
descobrimento do Brasil, fazem eles, hoje, pelo pra- ra, enfatizar que nós, também, dispomos de largo 
zer de conhecer e de viver novaSeXperiênC~aS, no- patrimônio, com igual potencial de atração: as facha-
vas cuhuras. pelo interesse de novas rearações das azuis de São Luis do Maranhão; o barroco de 
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Ouro,Preto, Mariana ou Congonhas; a moderna ar- 'zer do turismo no Brasil um grande negócio, se os 
quitetura de Brasília; o classicismo imperial de Petró- turistas são assaltados no bondinho do Corcovado, 
polis e do Rio de Janeiro; a opulência das fazendas no Rio de Janeiro, um dos mais conhecidos pontos 
de café do interior dos Estados do Rio e de São turístico do mundo? Que confiança terá uma pessoa 
Paulo; as belezas naturais da floresta amazônica e qualquer, brasileiro ou não, para vir ao Rio, se nem 
do pantanal; o sol e as águas tépidas da costa do nos locais mais procurados .por ela existe a seguran-
Nordeste; a exuberante paisagem da costa do Rio ça mínima para seu lazer. Esse. turista potencial irá, 
de Janeiro, de Angra dos Reis e do Sul-Sudeste. certamente, procurar outro destino para seu lazer, 
Tudo isso, e muito mais, formam um patrimônio his- enquanto não se sentir seguro para vir ao Brasil. " 
tórico, cultural e ecológico que poucos países no A verdade é que estamos muito longe, ainda; 
mundo podem oferecer. do dia em que poderemos fazer desse'enorme filão 

O que nos falta, então, para fazermos do"turis~ uma real fonte de divisas e meio de divulgação de 
mo uma indústria de ponta no Brasil? nosso País. Enquanto os diferentes parceiros sociais 

Alguns dados poderão, talvez, ajudar-nos nes- não se juntarem para equacionar as questões funda-
sa reflexão. Enquanto o Brasil bate palmas por ter mentais que impedem nosso turismo de se desen-
conseguido 2 milhões de turistas estrangeiros em volvêr, não conseguiremos ir além de um aumento 
1996,8 França recebeu'62 milhões e os EUA, 4~ mi- nominal da demanda, sem qualquer aumento efetivo 
Ihões.Enquanto ao Brasil coube I,Ima arrecadação do número de turistas e da respectiva arrecadação. 
de cerca de 2,!? bilhõe~ de dólares, a França embol- Enquanto praticarmos tarifas aéreas domésti-
sou 28,2 bilhges e os EUA, 64;3 bilhões., "'," cas mais caras que as internacionais~ Enquanto nos-

Pode-se ver, portanto, que fazer turismo é um so transporte terrestre'for de má qualidade, como 
grande negócio para qualquer país. Comparando ainda o é. Enquanto nossa rede hoteleira for ou ex-
França e EUA, vemos que nossos vizinhos continen- cessivamente cara ou de má qualidade, sem boas 
tais são doutores em fazer negócio, inclusive em tu- opções econômicas. Enquanto as cidades e sítios ~ 
rismo. Recebendo, por ano, 27% a menos de tu ris- turísticos não colocarem à disposição de seus visi-
tas que a França, conseguem arrecadar mais do do- tantes bons serviços dê acolhimento, não haverá tu-
bro do que capta a terra de Moliere. Nós, Paí& com a rismo de grande escala no Brasil. Estaremos sempre ,~ 
mesma idade que os EUA, e com 'história e natureza colhendo as migalhas que caem das" mesas fartas 
que lhes são comparáveis, só conseguimos receber, dos países bem equipados turisticamente. 
assim mesmo a duras penas, pouco mais de 2 mi- O Brasil tem os dons naturais para ser um 
Ihões de turistas. grande centro de atração turística. O Governo elabo-

Evidentemente há algo errado na forma como rou uma proposta' de ação que tem inegáveis méri-
tratamos o turismo em nosso País. tos. Falta-nos, contu"do, realizar nosso potencial, re-

""" (} Governo 'Fernando "Henrique Cardoso conso- solvendo os problemas estruturais de nossa socie-
lidou, em 1996, em documento do • Instituto Brasileiro dade que 'continuam a nos entravar. 
de Turismo, EMBRATUR, a Política Nacional deTu-"No'documento'que fixou à Política Nacional de 
rismo para o quadriênio 96/99. Ali estão fixadas qua~ Turismo, há uma série de metas que devem ser alcan-
tro, macroestratégias para o desenvolvimento do tu- çadas para que o Bràsil dê um salto qualitativo e quan-
rismo" no Brasil: .. titativo expressiVO' na ihdústria do turismo. Aspectos 

'. o ordenamento, desenvolvimento e promo- como conscientização da população para a importân-
ção da atividade pela articulaÇão entre o Governo e cia da: conservação de'nosso patrimônio e do turismo; 
a iniciativa' privada; " treinamento da mão-de.:abra para bem acolher os tu-

• a implantação de infra-estrutura básica e in- ristas; infra-estrutura'física adequada ao conforto e ne-
fra-estrutura turística adequadas às potencialidades; cessidaaes da" população local e de 'seus visitantes; 

, , • qualificaÇão profissional dos' recursos huma- mellioria a curto prazo dos serviços em todos os cen-
nos envolvidos no setor; , tras turísticos, indo desde boa sinalização orientadora 

., • descentralização da gestão turística por in- até facilidade para transporte e comunicação; são to-
termédio do fortalecimento dós órgãos delegados dos facetas" do mesmo projeto global de desenvolvi-
estaduais, municipalização do turismo e terceiriza- mento do País e de sua vocação turística. , 
ção de atividades para o setor·privado. Importante é· termos sempre em mente" que o 

São propostas válidas, quase óbvias, diria eu. turismo é feito por pessoas, para pessoas. Não é um 
A grande questão quê se coloca, todavia, é como fa- negócio de máquinas e robôs, mas,'sim, uma presta-



Março de 1998. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 03267 

ção de serviço onde a satisfação do cliente é rhais As diversas análises s06re ó balanço Mercosul 
importante que tudo. Se toda a comunidade braJilei- de 1995, realizadas após um ano de vigência da 
ra envolvida com turismo tiver sempre presente bste união aduaneira, não apresentam divergências' rele-
axioma, ele se tornará uma indústria rentável, /que vantes, sendo destacados alguns pontos, apresenta-
trará benefícios importantes .para toda a popula~o. dos a seguir. Entre 1991 e 1994, as negociações se 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer .. ' concentraram na área comercial, implementando 
Muito obrigado. uma "união aduaneira imperfeita", em conseqüência' 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL _ MT) _ Sr. Pre- das listas de exceçpes à tarifa externa comum; o . 

sidente, srªs. e Srs. Senadores, diversos são os pro- ano de 1995 foi marcado por problemas suscitados 
jetos de integração econômica que constam' da pela crise mexicana e pelo próprio rumo dos planos 
agenda da política extema brasileira. Entretant~, os de estabilização, em especial nas economias argen-
objetivos, o ritmo das negociações eos possjíveis tina e brasileira;·.novos itens foram introduzidos nas 
impactos sobre a economia brasileira diferem entre listas de exceções e pensou-se na possibilidade de 
esses projetos. Levando em conta, portanto; es~a di- implementar 'cotas em relação às exportações ar-
ferenciação, o presente pronunciamento tem ppr fi- gentinas de automóveis para o Brasil. 
nalidade estabelecer um mapeamento preliminar Portanto, o que se observa é que o marco dis-
dessas questões (particularmente entre dois d~sses ciplinador do Mercosul tende a ser superado em mo-
projetos - Mercosul e Área de Livre Comércid das mentos de fragilidade dos planos de estabilização. É 
Amé'ricas - Alca), como forma de alertar para k im- consensual, ainda, que o avanço das negociações 
portânciada adoção de uma política de prioridades visando a um mercado comum exige um certo nível 
na gestão do programa de integração, de manéira a de harmonização das políticas macroeconômicas, o 
evitar que essa se faça ao sabor dos casuí~.mos, que pressupõe um cenário de. estabilidade. Existe, 
que não levam em conta os interesses próprio& das também, uma enorme agenda pendente de temas 
partes envolvidas nos acordos. I menos suscetíveis à conjuntura macroeconômica" 

Para melhor entendermos, a especificida~e do que podem ser negociados e sinalizariam a vontade 
ponto de vista brasileiro nesse contexto, é impréscin- política de integração. Esses termos variam desde a 
dível a 'análise de alguns dados. Em primeiro lugar, é harmonização das aduanas, de normas técnicas e fi-
preciso considerar que o comércio exterior brasileiro tossanitáriasa políticas "de transporte e infra-estrutu- . 
demonstra relativo equilíbrio em termos deme~cado ra energética, por exemplo. Essa parece ser, no mo-
de destino de nossas exportações. Em 1995, por mento, a estratégia dos países do Mercosul. 
exemplo, as exportações para a Associação L~tino- Esses pontos, sumariámente abordados-, ser-
Americana de Integração - ALADI, respondiatn por vem-nos como uma verdadeira amostragem da com-
22;4% do total da pauta de exportações. O msrcado plexidade de fatores queenvólvem airTIplementação .. 
norte-americano e a União Européia absorvia~, res- dos acordos de integração. Assim sendo, e levando 
pectivamente, 20,2% e 27%.e a Ásia era responsável,. em cont,8, que;~' agen~a,brasil~ira·.naA~éri~Lati~a, ';". , 
por 1~(o. Logo, diferentemente do México, qUelantes' 'conforrí'le já: ressalíarrios,.compreendeoutros.acor~ '.' 
mesmo do Nafta, concentrava cerca de 70% de suas dos, consideramosrazoável.que o'Mercosul, nacon-
exportações nos EUA, o comércio' extenor bralsileiro dição de iniCiativa de integração . mais consolidada . 
se caracteriza pelo seu multilateralismo. Consi~eran- na América Latina, não tenha sua atuação reduzida 
do ess_~ caráte~, ~ode-se pe~~ar ~ue 'àcor~os Ide in- em função da implantação de. outros projetos, uma 
tegraçao economlca qUe pnvlleglarn uma árba em vez que a ordem natural das. coisas aponta,. ao con-, . 
detrimento de outra seriam danosos no caso bra~ileiro. trário, para uma provável liderança do . Mercosul ,rià 

Em segundo lugar, é'necessáriO avaliar as Jstraté- integração latino-americana. 
gias de 'integração já adotadas, no sentido de prdmover Nesse sentido, as propostas ,lara a :formação 
as correções necessárias e reproduzir os procedirentos da Área de Livre Comércio das Américas- Alca, 
favoravelmente testados. Nesse sentido, a exp€!riência apresentadas em Recife pelo Embaixador Luiz Feli-
do Mercosul, embora recente, já fomece preciosbs indi- pe Lampreia, Ministro das Relações Exteriores do 
cadores. A corrente brasileira de comércio (expohações Brasil, durante a 2ª Reunião de Vice-Ministros Res-
mais importações) cresceu em 185% entre 1991

1
b 1995 ponsáveis pelo Comércio das Américas, revelam a 

para o Mercosul. A Argentina, que era o sexto mercado preocupação em conduzir os entendimentos com a 
de de!?tin() das _ exportações brasileiras em 11991, necessária cautela, adotando como estratégia a ne-
passou.para o segundo lugar durante esse pe~íodo. gociação via bloco dos países que integram o Mer-
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cosul. Os parâmetros considerados _ fundamentais rapidamente em um novo esforço de ampla liberação 
evidenciam a intenção de preservação do modelo já comercial, como é o cáso da Alca, quando sabemos 
adotado: a condução das negociaçQes deverá ser que essa abertura envolve relações com parceiros que 
objeto de consenso hemisférico e voltada para o li- dispõem de economias bem mais desenvolvidas, so-
vre comércio; a Alca deve se fundamentar nos es- fisticadas e competitivas. A nosso ver, não é razoável, 
quemas mais profundos de integração existentes no ainda, que esse esforço se faça às custas do esvazia-
hemisfério, a exemplo do Mercosul e de outros agrupa- mento de outras iniciativas em andamento, cujo exem-
mentos regionais; a discussão resultante de negocia- pio mais significativo é o caso do Mercosul. 
ções deve ter ritmo compatível com a consolidação e o Por outro lado, embora estejamos obviamente 
aperfeiçoamento das várias iniciativas em. curso no conscientes de que O· período de protecionismo ab-
continente; a Alca deve ser construída sobre compro- soluto não é mais viável, defendemos a proteção de 
missos equilibrados; eqüitativos e vantajosos para setores sensíveis, como automóveis e informática, e 
cada uma das partes; deve ser contemplada a possibi- a reformulação da política de promoção comercial, 
lidade de que os países definam produtos elou setores. para adequá-Ia a uma nova realidade. Não podemos 
econômicos aos quais possa ser aplicado tratamento esquecer que, .no caso brasileiro, o processo de in-
~special, dádas as suas peculiariºades; .deve ser pro- dustrialização foi gerado sob proteção, o que permi-
movida a mais ampla participação dos diversos seto- tiu <> florescimento de uma indústria forte e diversifi-
res da sociedade civil dos países, em especial os cada, tanto ,de bens duráveis como até de comp'uta-
empresários, os trabalhadores e os consumidores. dore's. Entretanto, no final da cjécada de 80,. a vanta- . 

Quanto ao cronograma de. negociações, pro- gem comparativa desse modelo já se tinha esgotado 
põe-se que essas ocorram em três etapas sucessi- e era preciso submeter a indústria a um proCesso de 
vas: os acordos firmados na primeira fase (1998 e renovação e de oxigenação, expondo-a à competi-
1999) poderiam entrar em vigor no ano 2.000, por se ção. Isso tem tido impactos desiguais nos. diferentes 
tratar de medidas que favoreceriam o comércio em setores-. Mas não podemos expor nossos setores 
geral, sem exigir alterações nas normaáem vigor. A sensíveis a novos impactos. O setor de automÓveis 
segunda fase (2000 e 2002) daria a forma jurídica é o caso mais notório~ Todos nós 'noslembramos do 
necessária para'um acordo de comércio ter validade OCorrido em 1994, quando uma red~ção tarifária pro-
e na terceira ,(2003 e 2005), finalmente, seriam esta- vOcou uma tendência galopante de importar carros 
belecidos os prazos em que os países membros fi- novos, gerando uma distorção que nenhum grande 
xariam as tarifas reduzidas e ·as demais normas de mercado poderia suportar. 
acesso a um livre mercado. É a prudência, portanto, que motiva essa nossa 
. O modelo defendido evita o açodarriento de ante- intervenção. Não podemos ficar indiferentes a um pro-
. cipação do cronograma, conforme defendem os EUA, cesso crucial para o desenvoMmento de nosso País. 
e permite um-tipo ~e abertura mais de acordo com os Ternos a missão constitucional da aprovação definitiva 
diversos projetos naCionais. AsSim, evita-se o afropela-' de acordos intemaci~nais negociados pelo Governo 
mentoentre . os· diversos acoi-dos; permitindo que o brasileiro. Cumpre-nos, .. em conseqüência, zelar para 
Mercosul continue a atuar co~o fator de' impulso 'ao que tais acordos se estabeleçam acima dos interesses 
crescimento econômico dos paises latino-americanos. efêmeros e momentâneos da mutante conjuntura do 

As preocupações aqui. :apresentadas podem fluxo comercial, e sejam presididos pelo entendimento 
parecer excessivas àqueles que; no afã de promover de que as alternativas de integração econômica são, 
a abertura da economia nacional e sua, integração na verdade, instrumentos de impulso ao crescimento 
no mercado global, defendem uma estratégia' afbita eeçmômico dos países latino-americanos. 
e irrefletida' dá busca de -acordos c~merciáis a ·qúál~ ;. .f ~ Muito obrigado. ~ .. J -

quer custo. Nós, por outro lado, embora reconheça- O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO)' - Sr. 
mos que o fortalecimento ·das relações com os paí- Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, por gentileza da 
ses do-continente, por, meio do comércio e dos flu- Secretária Nacional de Assistência Social do MPAS, 
xos de investimentos diretos, sejam etapas indispen- Sr.@ Lúcia Vânia Abrão Costa, veio-me às mãos a 
sáveis do processo de plena inserção do Brasil na documentação distribuída na Cpnferência Intemacio-
economia internacional, defendemos que esSe avanço nal sobre Trabalho Infantil. . ' , 
se faça de forma segura, responsável e irreversível. , O referido conclave, realizado em Oslo,' Norue-

Em outras palavras, consideramos que não é ga; em outubro de 1997, teve sua temática centrada 
razoável esperar que o Brasil se disponh~ a av~nçar na prevenção e erradicação do trabalho infantil. 
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Dada a relevância desse problema e a freqüên- Lê-se em A Educação e o Tràbalho Infantil-
cia com que o tema da infância desprotegida 1em documento elaborado pela Unicef, esta g~ve denúncia: 
comparecido no noticiário da imprensa mundial,' as-
sim. com na pauta de eventos promovidos pelos or- • A relação entré o trabalho infantil e a 
ganismos internacionais ligados à infância, creid.re- educação dá-se em vários níveis~ 
comendável que eu repasse a este Plenário, pelo Em um nível mais profundo, o trabalho 
,menos, os informes de maior interesse, extraídos do e a escola estão relacionados com as com-

, citado dossiê.' , plexas, arraigadas é poderosas forças políti-
. 'cas, sociais, econômicas e culturais que exi-Este engloba os seguintes documentos:' 

- Programa de Conferência; 

- Súmula da agenda de ação; 
- Ação prática para eliminar o trabalho infa

1
, til; 

- Legislação e Aplicação; 
- Estratégias para eliminação do trabalho in antil 

- prevenção, remoção e reabilitação; 
- Mobilizaçã<? Social e Trabalho Infantil. 

,Tais documentos foram preparados, ou pelo 
Escritório Internacional do Trabalho, de genebra, ou 
pelo Fundo d~s Naçõ~s ~nídas para a Infância </VNI,-
CEF) Nova Iorque." " , 

Perlustrando-os, senhor Presidente, somo1s le­
vados, de imediato, a constatar que a Conferência 
de Oslo refletiu à crescente preocupação intemrl cio­
nal com o trabalho infantil. 

Sua' leitura, por. outro lado, enriquece-no., so­
bremaneira com análises e informações que nÓs in­
citam não apenas a urna aguda tomada de cons!ciên­
cia em tomo dessa problemática, como, tambéml ofe­
rece-nos urna visão objetiVa de tudo o que se te~ feito 
ou que planeja fazer. Para 'libertar as crianças dos ris-

I 

cos e inconvenientes acarr,etados pelo trabalho in~antil. 
'Algumas dessas informações, senhorw

j

' resi­
dente, é que agora, passarei a ,comentar. 

Estima-se que em todo o mundo,trabalhem, hoje 
em dia, cerca de 250 milhões de crianças, a m'aioria 
em cirscuntâncias extremamente' nocivas ao se~ de-

, 1 

senvoMmento físico, social, emocional e espiritual. 
Amplia-se, mais e mais; entre os governds e a 

Sociedade Civil, o consenso em tomo da nece~sida­
de de desencadear ações imediatas para prdteger 
todas as crianças contra o trabalhoipemiciosd, me­
diante medidas preventivas que os afastem de situa­
ções perigosas para, sua saúde. -, 

Cresce, paralelamente, em todo o mundo, a 
compreensão 'das relações existentes entre.' o [I raba-
lho infantil e a educação. , 

. Toma-se cada vez mais alaroe evidente que a 
participação de crianças' em trabalhos nocivos à sua' 
saúde ,e' a seu desenvolvimento físico, intelectual e 
'moral, está estreitamente relacionada com a Jusên­
cia acentuada de oportunidades educacionais. 

gem para sua perpetuação· urna. população 
sem educação, urna força de trabalho barata e 
gratuita e trabalhadores sem poder aígum ... 

Dever-se-ia enfatizar que a perpetua­
ção do trabalho infantil· não beneficia os inte­
resses da criança, nem de sua família, nem 
tampouco corresponde aos interesses da 
saúde, assim como da riqueza social e eco­
nômica das nações·. 

No que respeita à ag~nda de aç~s Jecomen­
dadas pela conferência de Oslo, é de. destacar o 
consenso obtido em to~o das seguintes prioridades: 

- o investimento no desenvoMrnento físico, inte­
lectual, social e espiritual da criança e um imperativo 
éticoi social, e econômico de todas as Sociedades; . 

- a Convenção sobre os Direitos da Criança re­
conhece seus direitos legais e sociais, o que implica 
no dever de Estado de assegurar a todos os ~eno­
res sem exceção; a sobrevivência, o desenvolvimen­
to pessoal e social, a integridade física, psicológica e 
moral, adotando-se medidas especiais. de proteção 
para aqueles que se encontram em situações parti­
cularmente difíceis; " 

- os trabalhadores infantis correm ,um .grave 
risco pessoal ~ social não apenas porque o trabalho 
inf~ntil se realiza com freqüência em condições abu­
sivase périgosas, mas também porque dificulta o 
desenvolvimento emocional, educacional, social 'e cf­
vico do menor; 

..., a obrigação de desenvolver programas políti­
cos, de promover legislação, planos, estratégias 'e 
meqidas para a eliminação do trabalho infantil cabe 
aos governos; mas requer a participação de todos ps 
setores da sociedade civil; " . 

- a educação, muito particularmente a' primá­
ria, é o meio principal para prevenir e eliminar o tra­
balho infantil; 

~ o 'trabalho infantil é a um só tempo conse­
qüência e causa da pobreza; daí a necessidade de' 
estratégias voltadas para o alívio e a eliminação. da 
pobreza, inseridas no conjunto de ações destinadas 
a eliminá-lo; " 
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- considera-se imprescindível a cooperação in- de iniciativa do Presidente da República, que modifi-
ternacional em apoio às estratégias e planos nacio- ca o regime e dispõe sobre princípios e normas da 
nais de eliminação do trabalho infantil; Administração Pública, servidores e agentes políti-
, - proteger a criança contra a exploração eco- cos, controle de despesas e finanças públicas, e 
nômica e contra a realizàçao de qualquer trabalho custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e 
que possa ser nocivo ou dificultar sua educação, dá outras providências, tendo 
pondo em risco sua saúde e seu pleno desenvolvi- Parecer sob nº 81, de 1998, da Comissão de 
mento físico, mental, espiritual e social, constitui o Constituição, Justiça e Cidadania, Relator. Senador Ro-
objetivo principal dos planos nacionais e do esforço mero Jucá, oferecendo a redação para o segundo tumo. 
cooperativo internacional; 

- a meta a longo prazo, em ambos os casos, é 
que todas as crianças tenham acesso ao ensino pri­
mário de alta qualidade, salvaguardando dessa for­
ma seu direito fundamental à educação; 

- a meta a médio prazo é a erradicação de 
toda a atividade laboral realizada por Crianças em 
idade escolar (dependendo a idade da legislação de 
cada Estado, assinalando-se, porém, que esta não 
deveria sei' menor do que 14 anos); 

'- a meta 'a curto prazo é a eliminação das for­
mas mais intoleráveis de trabalho infantil. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, ' 
Ao concluir o relato dessas importantes pro­

postas da Conferência de Oslo sobre Trabalho Infan­
til, registro com satisfação que o Congresso Nacio­
nal não está alheio às preocupações mundiais com a 
sorte da infância desprotegida. 

Prova disso é a CPI d() Trabalho Infantil, insta­
lada há dois anos e presidida pela ilustre Senadora 
Marluce Pinto, do PMDB de Roraima. 

, Tomei conhecimento, inclusive, de que essa 
Convenção deverá se reunir nos próximos dias para 
estabelecer sua agenda de trabalho em 98.' , 

, Resta-nos, portanto, .augurar que essa impor­
tante CPI conclua no prazo mais breve quanto pos-

o sível seus ,acurados trabalhos, de sorte a orientar a 
participação do Legislativo no esforço' mundial pela 
preservação da infância - verde pOrvir da humanidade.' ' 

É o que penso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrado ao plenário a' realiza­
ção de sessão áeliberativa ordinária, a realizar-se 
amanhã, às 14h30min., com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À 'CONSTITUiÇÃO 

Nº 41, DE 1997 

Terceiro e último dia de discussão, em segun­
dó turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
41, de 1997 (nº 173/95, na Câmara dos Deputados)", 

-2-
DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 22, de 1996 (nº 191/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Rádio Arapongas S.A. p:>ara explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Arapongas, Estado do Paraná, tendo, 

Parecer favórável, sob nº 820, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Levy Djas, 
com abstenção da Senadora Benedita da Silva. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 46, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 46, de 1997 (nº 350/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão da Rádio Transoeste Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüencia 

, modulada na Cidade de Joaçaba, Estado de Santa 
Catarina, tendo , 

Parecer favorável, sob nº 578,de 1997, da Comis­
são de Educação, Relator. 'Senador Esperidião Amin. 

r -4-
PROJETO DE DECRETO LESGISLATIVO 

Nº 47, DE 1997 

Discussão, em turno único, ,do Projeto de De­
creto Legislativo nº 47, de 1997 (nº 351/96~' na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a outorga deferida à Soc~~dade Rádio Continental 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média r1~ Cidade de Coronel Freitas, Esta-
do de Santa Catárina, tendo· ." 

Parecer favorável, sob nº 579, de 1997, da Comis­
, são de Educação, Relator. Senador Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 12 minutos.) . . " ' 

(0.5.11270198) 

I 

..... 
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ATA DA 288 SESSÃO DElmERATIVA EXTRAORDINÁIA . I - . 
REALIZADA EM ]1.2 DE FEVEREIRO DE 1998 

1· . 

. (Publicada no DSP, de 13,de fevereiro de 1998) 

RETIFICAÇÕES 

. -No Parecer n° 81, de -1998, oferecendo a Redação, para o segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nO 41, de 1997 (n° 173, de 1995,' 

, na Câmara dos Deputados; 

- Na página 02907, segunda coluna: 
- I, 

. Onde se lê: 

. . ''Redação, pJ o segundo turno; da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 41, de 1997 (nO 113, de 195, na Câmara dos DePutad~s)." 

lLeia-se: 

"Redação, pl o segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 41, de 1997 (n° 173, de 1995, na Câmara dos Deputados)." 

.. 

• I, 
I 

- Na página 02908; segUI da coluna: 

. . rde se lê: :' . 

.. _ ' "Art. 2°0 § 2~ do art. 27e os incisosV'e VI do art. 29 da 
Constituição Federal passam a tigorar com a seguinte redação, inserindo-se § 
20 no art. 28 renumerando-se pata § 1° o atual parágrafo único:" 
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Leia-se: 

"Art. 20 O § 20 do art. 27 e os incisos V e VI do art. 29 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte-redação, inserindo-se § 
20 no art. 28 e renUlnerando-se para § 10 o atual parágrafo único:" 

- Na página 02909, primeira coluna: 

Onde se lê: 

! ~ , 

"Art. 3° ......................... · .................. ~ ........................................ . 
'Art. 37 .......................................................................... . 
X - d "d '" - a Tenu~eraçao_ os servI ores ............................. . 

, . 
.,/ 

Leia-se: 

"Art. 3° ............ _.· ........ ;;. ........ _ ... ~_ .... _.:._ .... ~ .. _ ..................... . 
-'Art. 37 ........................................................................... . 
'X - a remun~ração dos servidores .............................. ,,~ 

" _ ~ i 

.. ': '. 
- Na página 02910, primeira coluna: 

Onde'se lê: 
- , J 1 "i, f_"" 

"Art 30 " t (,.; " 
.# ,". .... .• ; •• ~ •••.••••••••••• _ •••••••••• ~ •••••••. ; •• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••..••• 

'Art. 37 ........... ; ...................... ~.~-.... : ..•................................ 
§ 30 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• t," •••••• 

IH - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo; ç, c~go, emprego -ou função na 
administração pública. '" '" ,1 ! 

Leia-se:, 

"Art· 30 ~ . ..~ ...... ' .... ........................................................... ~ .. . 

/ 
I 



\ 
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• Art. 37: .... 1 ............................................................... , .. , .. . 
§ 3° ...... 1 .......................................................................... . 

. , , 
IH - a dis~iplina da representação contra o exercício 

D:egligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
.. , , • i ,. administração pú1blica. '" 

- Na página 02911. PrimeirLo!una: 

, .. 

, , 

,I 
Onde se lê: 

"Art. 7 •............. 1 .................................................................... . 
'Art. 48 .. .1. ...................................................................... . 

xv -' fixÁção do subsídio dos Ministros do Supremo 
Tribunal Fedetal, por lei de iniciativa conjunta dos 
Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, observado o 
que dispõem o~ arts. 39 § 4°, 150, H, 143~ IH, e 153, § 2°, I." 

lLeia-se: . 

"Art. 1" ......... ..!. ..................................................................... . , I Art. 48 ........... ~ ............................................................... . 
. XV -, fbt3:ção do subsídio dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal~ por lei de' iniciativa 'co~junta dos 
Presidentes dh República, da Câmara dos Deputados, do 
Senado FederÁl e do Supremo Tribunal Federal, observado o 
que dispõem dS arts. 39 § 4(\ 150, 11, 153, ID, e 153, § 2°, I." 

- Na página 02912, prim, ira coluna: 

Onde se lê: 

"Art. 13 .................................................................................. .. 
'Art.9

1 

.......................................................................... . 

" 

· · 

· · · · " " " > , 
" 
" 'j : 

> , 
" 

" 
" , 

, 

· .-

· 
· 



.. 

'. 
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'. 

II ..", " , ..................................................................................... 
b) a·criaç,ão e a extinçãoi.de cargos e a remuneração 

'dós serviços auxiliares' e dos juízos que lhes forem 
vinculados, . bem como a fixação . do. subsídio 'de seus 
membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, 
onde houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV;'" 

" . 
J ,-

Leia-se: 

"Art. 13 ................... ~ ........ ~ ...................................................... . 
'Art. 96 ................. ~ ............. ~.:: ..... ~· .. : .............................. . 
II.: .................. : ......... ~.: ....... ~ ........................................... . , 

, 'b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração 
'dós seu~' serviços auxiliares e dos' juízos que lhes forem 
'vÍncúládos, bem coino a fixação' ·do subsídio de seus 
.. membros e dos juízes, ióclusive dos tribunais inferiores, 

onde houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV;'" 

Na págin~ .02912, segunda colunà: . 

Onde se lê: 
., .. "">.. t- ~.,., 

" . 
• 1. " ~, I t, _ 

"Art: 18. O ari.' 134 da Co~gtituição Federal passa a vigorá! 
c~m a seguinte redação:" ,. , i,. 

. ,~ "'."" !':; ... \,;, J , 

, . . , 
. ' ", ~ . 

'''''Art: '18. O ari.'J35'daCon~titUição Federal passa a vigorar 
com a seguinte :redação:" , : , ';, ',' ','" ' ' 

- Na página 02914, segunda coluna: 
, ' , 

Onde se lê: I,' 

I 
I 
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, .' :.': "Art: 26: N~ pr~o dé 'doIs' aDOS . d~.promulg~ç~o· desta 
Emenda, as entidades da administração indireta '-'terão seus 
estatutos ) revi~to~ ,quan!9 ,à rrespecti,va natureza jurídica, 
tendo em conta a fmalidade e as competências efetivamente 
executadas. " 

" Le' -se: ", .-
~ ',o ./ '.. • _'. 

"Art. 26: No prazo de'dois anos da promulgação desta 
Emenda, 'asenti~ades da administração indireta' terão seus 
estatutos revistds quanto à :respectivái natureza jurídica, 
tendo em conta J. finalidade e as competências efetivamente 
executadas. " 

- Na página 02914, segunda coluna: 
• • '. ,~ , ' .. ".. , • "h", _ "', ...; ,', 

;... rI f ,.~ - ~2 .J:"-.,.qq "1 

10nde se le'" . . .. ~ , ..; \.' .'~ , ' ., 
<f .,.. ~,_ _ ~ I •. ~.. • .. __ 11-, .. ~\.~#':~~"':.. .:: ... ~ ... ~ ... ;:~ .. ~.'r'l 

; " " ' , , :. " ' "Ârt. 30.1 O ; proj~to ,de'~lel ' cÓinplein~iii.li:;&, :q~~ s.: ' 
refere o art. 163 da Constifuição Federál s~rá apresentado 
pelo Poder ao~congresso Nacional no prazo' úiáXooó de 

",' , ,', . \" ."" ,,~:~o, e ~ite~tl ias da ~romulgação destaEménda.'.,'., '."""',"!,,, 

" - ',:" "~I ia-se:' "",,"., ,_, 

"Art. 30.0 projeto de lei compleme,ntar,~.que se 
'refere o art. 1 ~3 4a Constituição Federal ~eráaprese~tado 

I ," " 
I'r.;':: .. ' .. >' ,,'t' " ;p~loIP~er ,E~ecutivo ao. Congresso Nacionfl! ~~~ot,.p'razo 

máxiínô de, tknto e oitenta diaS' da promulgaç~o :~, de~ta 
Emenda." 

· , 
, ' , · , , , 
, , 

,o, 

, o 

· , ... 

.' 



--

< 
< , 

" 

," 
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ATA DA 1· SEsSÃO' DELIBERA TIVA ' ORDINÁRIA REALIZADA, EM 2 DE 
~~çpl)E,i9~8':\~',' ""," ,'.I, •• ,'" ,:',' r' , 

• "'- ~ r 'I. L r ~ - .i. j ) ... . 

. ' , (Publiéàda no DSF de -3 de inarço de' 1998) 
.,' . . 

J .... i.". tO • i '; " f ,:'.~ t t,," T~. 

RETIFICAÇÃO 

, ., 
~ "fi .:.t. .'. ~ '1_\..;. ~'~.! 

L ' 
- • I j ; 

Onde se lê: 

;: t, ,.': b) de Assuntos ~ociais: 
.... ~ I ! ,I • • " ~ 

Proposição 
autor/n° de origem 

" 1 

Projeto de Lei do n° 273, de 
1997 ,"' .. : ' - 1, '.: 1 

" 

PedroSimon 

Proposição' , . 
autor/ri~ de' órigem ; 

Ementa • Prazo 

, Dispõe sobre a criação de área 
(. .'.- ~I >: • - • 'l . 
. de ":'ProteÇão ,I ~Ambiental ,das 
, N~~entesdo Rio Parnaíba. 

1 - ~ ~. . . 
Leia-se: 

Ementa , 'Prazo 
: , 

quarto dia 2,3,98. 
,. Ultimo dia 3.3.98. 

,. ~ 

" 'Picij~tó'de' í;;ido~o 27:3;-'d~1, -~', 'Dispõe sobre:ià,1 criação de área" . quarto dia 2.3.98. 
,', 1997 .1.;71'· .. ~;~·w~, t>; ;~A,i,..~ ;.; ,'de ;,'PrQteção.,, Ambiental" das· <,'} • ::':" !J1tirrto dia ~!~~98. 

i',.~) ',r;" \_,.,,·~;·h-;' 1 " •• ' ••• NascentesdoRioPamafba. • ,i'" 1,1" •..• ' •. i':';,', 
.' ~ ...... .#";;...1 \ .' ~ • • ...... ... • .-. ' ... ." - - r' .. ,..... ". 

",_~_re~l_bW __ .N_e_ro~_: ______ ~.--__ --__ --____ ~, ___ ' __________ ~'. ______________ ~---
.' L ~ ~ . ~. I. 4- I 1 ! : 

.. , 
", 
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10:00 

15:30 

20:45 

AGENDA CUMPRI~lpEL~ PR~SIDENTE 
ÃNTONIO CARLOS MAGALHÃES 

'- " " . .~, 01/03/98' ... ~~' 
". ~,te~çà~feJ~a' ._ ... ,~', ~ ... ~:~ " :~1:,J' ~>;~~I.~"'c~, 
- . 

• 'j f' 

r" t r, r '" '1 - ~ :"" # j ,. 

\- Despacho interno" , ~. 
• 

.rj ".' 

J .,' 

, . . 
~ . 

Sessão Deliberativ Ordinária do Senado Federal 

'. ':. 
~. ," • ~ 4 ... · r 

Jantar em homenagem ao'Presidente do Conselho de 
Ministros da Repú lica Italiana, Sr. Romano Prodi 

Palácio da Alvor~da" .. ~.' '. " .'. . ' .. .,' ... 
:, ' ~ " 

"}' . .-. lt,.,. ~ . f" ... 1 }',' ~.; ':')).' •• \1 '. . ~ ,'. ~ 

';,ATOS DODIRETO.R-GERAL 

.....• "AT()JjJDíRET:~~~ERAL .. ,. 
I . 

",;;, ",' , .' r~;':,~~·1~9~', '. ':.',' , 
. " ...... " .. ,., ,: •. "." ..... ,,,.0. OIRET~R-GERAL 00 SENADO FEDERAL/no uso 

,." O'e ....... ": , •• ' .. ,." •• ,,,,,, ,.-~ .•• ,. "'·, •• :.t.ft..,..,·"',· ........ "'L .'." •• "~',,' •• ,~,.~ .•. ,'t,.'.,,~'.';_,. .. '"'.,.,...~'".f,. '"" _ ',.' .. ~_. 

das competenclas regulamentares e, de acordo1com o diSposto no art., 15 das 
.",',disposiçóesfinais,.da ResoluÇão dlo.Sen~do Federal nO 9, de 1997.·~ESOLVE: 'I. 

. ~" ""'<.:<:;'~".:, _;.: :1." ~esig~a~l. RAC~~L :'T6'~R~~~~~",~;~~""~~'~';' ~~~~~., r· 
, ""'~:1. ~ " ,. --..,. -'" " . 
mat[íCúla'1017';sEEP;paraexercer ai FUNÇAO'JCOMISSIONADA,'Símbolo FC04, 

'deASSISTÉNTE.OE CONTROt:;e-DE INFORMAÇÃO; da Secretaria'Especial'de 
~. t .... .~. J .• '. 

"''"'' "'~g~~~ação.e,.PUblica~es\.com.ereitos. finanCeiros, . a· . ~í;tic.d~Sº,.~qe jÇ3t)~ir(),,:9~' . 
. [-;~ - .,) ~:. ~ -: 

, Brasíli ,. U-.1'v±fe· ~ . 
. I. . ... 

GAGIEL DA SILVA MAl 
DIRETOR-GERAL 

--..:...-.._-
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 298~ DE 1998 ' 

Março de 1998 ' 

o OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto ~p art. ,15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora ROSELENE FONTENELE REIS, 
matrícula 1330-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de 
SEC~ET ÁRIA DJ: GABINETE, da Secretaria Éspecial de Editoração . e 
Publicações e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC06, de ASSISTENTE EDITORIAL-GRÁFICO, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de ja . o de 1998. 

:"\ ' 
' .. 

ATQ DO DIRETO~.;GERAL ' 
. ~ ~"- ~ ~~Ncf·~99, :~Ê '·1998 " 

,.," \ -~ ··c 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 'no uso 
das cOmpetências regulamentares e, de acordo com o disposto ~p, art.,,1,5 da~,' 
disposiçõesfinai~, da ~esolução.do ~enado Federal nO~"d~ 1997, RESÇ>~YE: '.'f, 

I ,. T 

"0 :JI~ ;' .'! • !, , .a ',' ,Dispensar a 1 ,servidora KÁ TIA ,LEITE DE ÇASTR9 
MERHEB, matríctila 1371-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA,Símbolo FC04,' 
d~iASSISTENTEDE CONTROLE DEINFO~MAÇÃO,'da Secretari.a Esp~cial de, 
EdItoração ;, e ' publicaÇÓes.,e \ designá-Ia,. ,para ,;exercer ,,,~a ,FUNÇÃQ: 
COMISSIONADA,.Símbolo·'FC05; de.SECRETÁRIA DE ,GABINETEi"do~ mesmo'" 
Órgão,' comefeitoslfinan~J':o~" a~ir.de.3();~e:jan~iro:19~8,>:;,"~. >1~,'ii'\j~" ~ \.: 
... , " ".' ';>·(,'~7. "~v{r~ilP .' " <, • ,",;'.1~\" "~ 

~~i, a, 6 de fesYe ! 9â . ;' .'U. . 

. : GACa SILVA MA;A ' 
: . D,R~1'9R-GERAL 

,..-. 
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ATO DO DJmTOR-GERAL 
I ' ' 

, N° 30r' DE 1998 ' ' 

, O OIRET~R-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no 
uso das competências regulamentar~s e de acordo com o disposto no art. 15 
das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO::09, de 1997, 
RESOLVE: J " , .' 

, Dispensall o servidor LUIZ ROBERTO MARTINS 
MAZZILLI, matrícula 1301-SEEP, (da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC-04, de ASSISTENTE DE CONlIROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 
Fotoeletrônica e Fotomecânica, d~ Subsecretaria Industrl~I,· da Secretaria, 
Especial de Editoração e Publicaççes e designá-lo para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FC-05,1 de ASSISTENTE' DE CONTROLE DE 
PRODUÇÃO, do mesmo Órgão, responsável pelo quarto turno de trabalho, 
com efeitos financeiros a partir de 36 de janeiro de 8. 

Brasn~ l~friJd 19 8. 

Utuçj\~A IA 
DIRErOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° ~OI, DE 1998 

, '.." ,I ' 
", ., O'DIRETOR-GERAL: DO ,SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares ~i' de acordo com o disposto. h'o·art. 15 das 
disposições finais,-da Resóluçáo do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE:,',. > 

, , 

. Dispensar'· o;;ervidorJOSÉ LUCIANO FERREIRA 
SALDANHA, matrícula 1985-5EEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA,Símbôlo 
FC03, de AUXILIAR DE CONTROUE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão 
Ofsetê; > da Subsecretaria, Industri~I, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA,Símboló FC051, de ASSISTENTE DE" CONTROLE·~,DE 
PRODUÇÃO, do Serviço de Impre~ão Eletrônica; da Subsecretaria Industrial; ,da' 
Secretaria Especial de Editoração ~ Publicações, resp ável pelo quarto turno, 
com efeitos financeiros a partir 30 de janeiro de 1 8. 

BraSfIi • wJyOd 199. 

AGACI~L DA SILVA M 
DIRETOR-GERAL 

.' 

. , 
> ' 
< , 
> ' 

> 
> . 
> , 
> 



--
--

. ' , 

. -

". 
~ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 302, DE 1998 

Março de 1998 

o DIRETOR-GE;RAL DO SENADO FEDERÃL, no uso de suas 
atribuições. regl!'amentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora n° 15, de 1997, • 

RESOLVE: 
. . 

.. - Art. 1Q~'- Designar os gestores do contrato, titular e substituto:, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇÓES e 
a empresa abaixo relacionada: 

•••• ~ JI 

Proenge Projetos e Construções ltda - Contrato para execução de 
serviços no telhado do Bloco 07, conforme Carta-Contrato n° 02/98, Processo n° 
1132/97-0. Titular: Lênia Nogueira de Azevedo Maia Pacheco, matrícula 1366; 
Substituto: Luiz Carfos Pi~es Rayof, matrícula,1523_ 

Art. 2° - Revogam-se as dispostçães em contrário. 

Art. 3° - Este Ato ent a em vigor na data.de 

Brasília DF'II 16 !JjVro d 
GAchlA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 

publicação. 

. ATO DO DIRETOR:-GEJÚ.L· .• 
N° 303, DE 1998 

i. ' 

o OtRETOR-GERAL '0'0 S~NAOO FEOERAL,.ho uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, .... 

RESOLVE: 

Art. 1° - É designado o servidor JORGE ANTÔNIO ORRO, 

matrícula nO 1936, como gestor-adjunto do contrato nO 138/97, 

celebrado entre o Senado Federal' e VIGO - CENTRAL DE SERVIÇOS 

LTDA. 



~arçó de 1998 

<, 

DIÁRIO D.O S ; NADO FEDERAL 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data'de sua publicação. 
, , 

Art 3° - Revogam-se a~ d'/'SPOSições em contrário. 

I . 

Senado F deral, 16 de fevereiro . 1998, '. ' 

~W 
. GACIEyOA SILV~ MAl 

Dir.etor-Geral 

ATO D~ D[TOR-GERAL 
N° 30:4, DE 1998 

Quarta-feira 4 03281 

(j DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no .~so de suas 

atribuições regulamentares.!e de acordo com os Atos n° 9:de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Dire'tor I 

RESOLVE: 
L 

Art. 1° -. É designado o servidor JOÃO CARLOS MOREIRA 
CORRÊA, matrícula nO 4741, como gestor-adjunto do contrato nO 
137/97, celebrado entre o Senado Federal e PROJEL 
PLANEJAMENTO. ORGANIZAQÃOE PESQUISAS L TOA. 

Art 2° - Este Ato entra eJ Vi90~ na data de sua publicação. 

Art 3° - Revogam-se as JiSPosições em contrário. 

~eL 16 de fever 

~JY 
I ' 

GACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

.' < 

, . 



. 
, .~ 

-' 

- -
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·ATO ,DO DIRETOR-GERAL 
N° 306, DE 1998 

Março de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso'de suas 

atribúições regulamentares, e de acordo com os Ato~ nO 9 de·:J996 e nO 

, 15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: . 

Art. 1° - São designadas as servidoras, MARIA DE FÁTIMA 

PEREIRA JAEGGER matrícula nO 3035, e MARIA CRISTINA MAIA 
PEREIRA MENDES, matrícula nO 5374, como gestora titular e 

substituta, respectivamente, do contrato n° 012/98, celebrado entre o 

Senado Federal e PTI - PUBLICAÇÕES TÉCNICAS INTERNACIONAIS 

LTOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado F ral, 16 

lU 11 
(AGACIELDASllVA MAIA: 

Oiretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 307, DE 1998', ,. 

1998. 

"I '. 

. O DIRETOR-GERAL' DO SENADO FEDERAL;' no uso da 
atribuiçãoqúe lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõe~ Fit;lais çJ~'Resol~ção 
n.o 9, de .1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 000597/98-8, . . . .' ',.' 

.. 
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, RESOL V~ designar o kervidor ANTONIn' OINEGUE GOMES 
PEREIRA FILHO, matrícula 1751, o'cupante do cargo. efetivo de Analista de 
Indústria Gr#ica Legislativa, para exe~cer a Função Comissionada de Auxiliar de 

. Ga~in~te .i)ar.l~en~, S~mbolo FC-.04,I~o G~binete ~~, .S:nador Le?nel Paiva, com 
,efeltos,finanqetrosa'partIrde'l~de}anéltO,de 19Q8. '"Y'~'~;" ," , • , . 

, , 
t' 

• ...... -". ".r~ 

", 
Senado Federal, 16 de fevereiro de 1998 

Ato nO 3001/97, do Sr. Diretor-Geral, q e aposentou a servidora MARIA GERALDA DA 
SILVA DA ROCHA. . . I, 

APOSTILA 

Fica alterada a fundam r ntação legal do presente Ato para excluir 'o 
Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994.r 

, I ," '.' 
Senado Federal em 6(,JCle fe IrQ de 1998. , , I 

, ~ , 

, ,':Aga iJlda Silva 
, I 

_ o)'etor -geral 

" 

• I' '~)' ~ , ~ 
,'., f r 

ATO DO DjlRETOR-GERAL 
N° 367, DE 1998 . 

I 
.' .' I 'I. ,. , 

',\ O DIRETOR-GERAL DO~SENADO FEDERAL,. no uso de suas . 
l~atribuiçõe~-reguiamentares, e de acordo com o~ Atos nO 9 d~ 199~ ~-,n.~. 
15 de 1997 da Comissão Diretor, , , I . 

i . i.i 1 

~~~~~~~, ..:....' ~" ~"-'-' = .. ---'-'-""----~:......!:.;;~ .. .lI.'" .;..." .:.J;.i:llJ::-~~··c"~:~,,, ..:.......:.:.:."·lW:',-~.:.:..;;' ~:.:...: .~-' ~~~ :".: ~:':~':L'"." ~" ..... :,...~ .. :'. ,:." "","_."" 
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RESOLVE: 
, (,' 

. 
Art. 1°' ~ São designados os servidores PAULO, ROBERTO .. ~ - ,. . " .." '. 

ALMEIDA CAMPOS, matrícula·n01602, e SIRlEYAlMEIDA DA SILVA, 
matricul~ nO 2922, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 

Carta-Contrato nO 016/98, celebrado entre o Senado Federal e EBNC -

EMPRESA BRASilEIRA DE NEGÓCIOS E CONSUTORIA L TOA. 

Art. r - Este Ato ~ntra em vigor na data de sua publicação. 
i • ' 

Art. 3° - Revogam-se as, disposições em contrário. 

, 

AGA 

Março de' 199~ 

~o· .. 0/,':,_',", O DIRETOR;;(;ERAL.'.,~,D(;-S'ENADO" FEDERAL,.-no uso de suas 

.': '::àtnt)uiÇq~s:regüfari1entare'~; °é\1e~~&i~do cOm Ós Átos 'riO 9 de 19'Q6 ê nO: '\ 
tI. ,,~/.·~., ..... ~.,,' c,,'" t,,).,l· :~., .• ' I.".t~.~ .• ,. '''~.'' "1;-: '- "l'~ " ..... 

,., 15 de, 1997 da .Comissão Diretora " ~. ':. " . . ., .~,' '... o • o '. ' •• '/ ; 
• ~ " .1"'" _ ~. • ~' ... _ ; , ." ., ~. ~ '." -. li I' .' 1 ~ ! I • ~' • j ~', f .,; .'. ... ;.; ~ '" 

~ t ~', i :" 't .• ( • ,", f i.'!. • - '. ... ~ ~ I ' t 
~.. . . {- ~ . ~' . . , . 

·;c· 
J'.... " .. ... -, 

Art. 1° ~ São designados os servidores' ANTÓNIO CÉSAR'" 

NÓBREGA DE ~ MOURA, matrícula n° 4Q20" e' MANUEL FRANCISCO 
REGIS, matrícül~ o. nO 3136,',' 'cOmo' ,gestor tituiar e substituto, 

• . " .' - 't. t \ '- - • . 

respectivamente, L \ da Carta-Cohtrató" nO,' '018/98,·' celebrado entre o 
Sen~do Federal e MERCOB,AAS,; i: ·COMERCIAL· E DISTRIBUIDORA 

", ~ ,\ " .. : I _, • ~ 

LTDA. ., 
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Art.7!'. Este Alo enlrjl em! Vigor na data de sua pubrlCSção. 

Art. 3° '. Revogam-:se as disposições em contrário. 

I L ""ri" 

h '., , 

Senado Federal, . o;' de" -de' 1998. 

~'~. "li, j 

. 
\' ' I' 

ATO DO DIRETOR-GERAL . 
N° 369, DE 1998 ' 

~ ~, f. ,: ;,' ,1, ;.:~ '. { • \ '. . { 

O DIRET6R~~R.At o.6'S·ÊNADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares,' e tendo e'm vista o que corista do Processo n° 
002.638/98-3,' ' , 

'. ',' ;', .',', '" RESOLVE. ,'a~s~ntar, '~, voluntariàmente, I.: com,'; proventos 
proporcionais, a, servidora, FATIMA., M~~ FREIRE' MEIRA,. Analist~ L~is!~tivo, 
Área 2, Especialidade Processo L~iSlàtivo, Nível.III~'Padrã() '45, :d~Q~~~rp de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do I àrtigo 40, inciso' 111, alínea .I·c~ I da 
Constituição da República FederatiJa do Brasil; cómbinado com o'artigo 186, inciso 
111, alínea ·C~, da Lei n° 8.112, de 1990, com as vantagens pre,vist~s;n~:Resolução 
SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, dã'Constituição 

Fed~~a~ . .-c ~ ,', :. " I . . . ,_ ' 

, , 

" 
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ATO DO,])lRETOR-GERAL . 
• ~ ',' -"N°' 370, DÊ f998": ".'. c 

o 'DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 'UsO das suas 
co.mpetências regulamentares e, de aco.rdo. co.m 0.' Qispo.sto. no. artigo. 15 das 

" c,. ..... j. . .' ·t-.. r •• ,...,.. , 

Dispo.sições Finais, da· Reso.lução" do.' Senado. 'Federal' nO 09, de 1997; 
RESOLVE: . ' 

, 'I. 
, \ 

-. _ ..... " : c \ 

Designar o. servidor 'MARCELO ' SiLVA CUNHA, matrícula n° 536, 
o.cupante do. cargo. de Analista de'Informática Legislativa, do. Quadro. de Pesso.al 
do. Centro. de Info.rmática e Processamento. de Dado.s do. Senado. Federal -
PRODASEN, para substituir o. Chefe do. Serviço. de Supo.rte ao. Ambiente 
Co.mputacio.nal da Rede Cliente-Servido.r, da Divisão. de Supo.rte Técnico. e 
Operações, durante o.S seus impedimento.s e afastamento.s legais e 
regulamentares, a partir de 10 de março. de 1998, 

Senado. Federal, e 3 de ' ., de 19 

~IQ . 
GA.CIEL DASIL V A MA A 

'," .r., ,t,'" 

• 1 • I • _ •• 

," . :~..,.' ,~ =. ~ ~l." I' 1 i;~ j 1.... • I' •• 

r ' I "T' • ~ ... ' .~. ,~~ •• •• 

, t'. ~ _,: ... .:- ~... • I. .. I' 'I I ~.. ~ ! " ',' " o, !' oI 1 

I ~ •. ~ ... ,~.J I • ~.. • I 

• • -I) -" ~ .~"'...... 1I'!,......~. 4. t \. ~ . ~ 1". . ••• -t \ o l ~ '. r' 

" .... ~.. ,J ". .' '-l. ~', J< ~ • ~ ,.. ~: '. • ,', { ,~ i, ~ ••• i. ,:. I I" : ., , 

': .. " r;:"i'\·· :;' ';'), .. ATO DO DIRETOR.:.GERAI; ',",1 , .• ",., 

" '" " ~". ,,,.4', - ~', ••.. c· .• :' N0 371':D"E' "19' 9' 8' .. ',,' : " ,:.'. .. . .'.; ." 
._:. , . ~ Ir.,... 'ol;., ' -$; I _ ~ ',", • ....;). -.;;, .... , I' 

:~:. ~ : ~:.~~'~ ~ -I :~ .. " 
~. ~. J r " -l.' ;..:'" 

.: : 1 , ~ I : 

. . .... 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 

de . suas atribuiçÕes ,regularnentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
" . n° 9,,~~ t-997,tendoem vjs~~oique corista do ProCesso' nO 0150/98-3, 

. resolve APOSENTAR;"voluntáriarnehte;'com proventos proporcionais ao 
>'tempo'deserviço, JOSÉ' PÂlfUNÔ NETó",'rriátrfcula 0680, Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, Nível' 11; . Classe Especial, Padrão IVIM23, 

c' . , .. 
/~ - - ...... 1 • 

.. ,~, .". ,.~ '. 

~ .. 
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, .. 

do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de· Editoração e 
Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da 
ConstitUição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso 111, alínea "c", da L~i nO 8.112, de 11 de dezemb~o de 1990,' 
com as vantagens das Resoluçges-SF nOs 59/91.,51/93 e 74/94. 

. Senado Federal, em 63 de março de 1998 . 

. -

. , , 
. ~... 

• • I 

~u 
AGACIEL DA SILVA MA 

,Diretor-Gel"al do Senado Federal 

ATO DA DIRB'TORA-EXECUTIVA 
.' . DO'·RRODASEN 
. N~ O~, DE 1998 

t J \ • 

, .~. t' t' -: 

~ I I, A Diretora-Executi~a do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal -IPRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do ,Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n° 19 de 1976, da Comis~ão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, RESOU.VE designar a serVidora EUNICE MARIA 
B~ERRA VARELLA, Analista Ide Informática Legislativa, para integrar, na 
qualidade de membro, a ComisJão Especial de Planejamento e Orçamento -
COPLAN constituída pelo. Ato. ~9 69, de ,1,997." em substituição ao servidor 
PEDRO JQRGE MORETI: cqm kf~itos~ f.inanceiros a partir de 14 de janeiro de 

1,998. ':, 'r' ." . 
Brasília,J o de janeiro de 1998. 

. • I .; oi ,,~ , 
\ ., . 

. ,. • l, ., . , . 
" t • 

. . , .. 
~ . . .. 

" . ~ 
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-:. 

" 

'~,. " 

, , 
, 
< 
" 

< 
< 
-, 

, , 

· .- , . ~ - . 
~ 1; ~ • .. • - • • 

· · · " 

· .~. .. 
" 

ATO DA DIRETORA-EXE~ 
'DO PRODASEN 
N° 07, DE' 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n° 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores; e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00108/98-7, RESOLVE: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial com a finalidade de 
acompanhar o processo de aquisição de CPU, Unidade de Fita 'e, Subsistema, ' 
de Discos de Mainframe, e com as seguintes atribuições: ' ' 

• Finalizar a elaboração do edital de aquisição do novo 
computador central; 

• Elaborar o edital,de aquisição do novo subsistema de fitas; , 

• Elaborar o edital·de 'aquisição do navo subsistema,de discos; 

• Assessorar e acompanhar os trabalhos da comissão 
permanente de .licitação, nos respectivos processos 
licitatórios; 

~ ~ . - .. ....... ~ . ' 

• Proceder o recebimeRto e',a .aç;eitação dos ,equipamentos .. . :., ........ " 

:'i' ....... , . , . "".. li Designar para integrar. a referida Comissão Técnica 
.. " "," ','.', '."'Especial os servidores FranciscoJ9$é,Fjuz~ lima, José Fernandes Matos 
., " ., ""..,', i 'd~r Costa, Luiz Flávio Brant, de Maraes· e, Silva" Ma'rcos ,Feitosa', Rocha,' , 

. " .' . -bIga América d.e Souza AI~eida, P~dro, Er'léas· Guimarães, Coeltio . 

, ...... ' .. 

-.. 

. , , 'Mascarenhas, Ricardo Faria Correa reixeira"RicardóNiana,de,Camargo" 
-, , ... é'Sérgio Marcos de Souza, Analistas:delnformática Legislativa; Karla Leite. 

.' .. de, Castro, Técnico de Informática Legislativa, todos do quadro de pessoal' 
do PRODASEN . 

111 - Designar o servidor Ricardo Faria Co~rea Teixeira para 
" 'Presidente da Comissão, e o servidor Pedro Enéas Guimarães Coelho 
M~scarenhas para substituí-lo em seus impedimentos. 

..:f .. 
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IV- Fixàr a data de ~0/06/1998, para que a Comissão Técnica 
Especial conclua _ seus trabalhas, ou apresente novo cronograma que 
justifique sua prorrogação. 1 . 

. V - Este Ato entr em vigor na data de sua publicação no 
• Quadro de Avisos do PRODASEN. 

e fevereiro de 1998. 

PERES BORGES 

A TO DA D/R TORA-EXECUT/flJ.{J.. 
DOfRODASEN 
N° 0.8, DE 1998 

A Diretora-Executl do Centro de Informática e Pracessamento 
de Dados do Senado Federal - ~RODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do IRegulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado/Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendÓ em vista o que consta do Processo PD-
00112/98-4, RESOLVE: 

. I - Constituir Gomissão Técnica Especial com a finalidade de 
estudar,. avaliar, eSCOlh?r, adqUilrir e. implant~r ~r~duto para envio e recepção 
de fax via rede local, alem dáS seguintes atnbUlçoes: 

• Prospectar e ajaliar os produtos e serviços de fax via rede 
existentes no mercado; 



\ 
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• Elaborar as especificações técnicas para o edital de licitação;_ 

• Articular-se com as áreas competentes do Senado Federal 
para a preparação da infra-estrutura técnica e de 
comunicações necessária; 

• Assessorar a Comissão Permanente de Licitação na 
condução do processo licitatório; 

• Indicar, à Comissão Permanente de ~icitação, a proposta 
que melhor atenda às necessidades do Senado Federal; , 

• Coordenar as atividades necessárias ao desenvolvimento e 
implementação dos serviços. r 

11 - Designar para integrar á referida Comissão Técnica 
Especial os servidores BERNARDO BRENICCI, CLEVERSON SILVA, 
FRANCISCO JOSÉ FIUZA LIMA, GILSON AMARAL DA SILVA, 
LEOPOLDO PERES TORELL V, MARCELO SOUTO ABRANTES e OTTO 
qJIZ VILELA .00 NASCIMENTO, todos Analistas de Informática de 
Legislativa do Quadro- de Pessoal do Prodasen. . , 

111 - Designar o servidor LEOPOLDO PERES TORELL V para 
Presidente da Comissão, e o servidor GILSON AMARAL DA SILVA para 
substituí-lo em seus impedimentos. 

IV - Fixar a data de 31/03/1998, para que a Comissão Técnica 
Especial conclua se'us trabalhos. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadrode Avisos do PRODASEN. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1998. 

-:fX 

REGIN!~RES BORGES 
Diretora-Executiva 
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A TO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PIR/ ODASEN 
N° 0.9, DE 1998 

Quarta-feira 4 03291 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o Art. 14, inciso -XI~ C:O Re~ulamentp do PRODASEN, aprovado pelo Ato nO_19 
de 1976, da Comlssad Diretora dr Senado Federal, com suas alteraçoes 
posteriores, e tendo em vista o flue consta do Processo PJ?-00302/97 -O 
(Contrato nO 049/97 e seu Aditivo nO 001/97), RESOLVE: 

I :: Constituir comisLo Técnica Especial, conforlne previsto no 
parágrafo 8°, do artigo 15, da Lei In° 8.666/93, com a finalidade de receber 
1.180 (um mil, cento e ·oitenta) micr6computadores adquiridos pelo Prodasen e 
realizar os testes verificando se o~ mesmos estão em conformidade com as 
especificações técnicas especificadbs no. edital e na proposta· vencedora da 
licitação, objeto do contrato firmado com a empresa NOVADATA SISTEMAS E 
COMPUTADORES-S/A (Contrato n° 049/97), além das seguintes atribuições: 

• Proceder ao aceite dIas referidos equipamentos; 

• Preparar a instalaçã, padrão; 

• Instalar os soltware~ nos microcomputadores, adequando-os aos 
padrões de instal.ação do Prodasen; 
.. . . I· 

• Cooperar e gerenciar a distribuição e o processo de instalação 
dos microcomputi3ddres; i 

• Cadastrar os eqUiPa~entos no sistema SART, identifica-los com 
etiquetas e tombamento e alocá-los nos usuários, conforme 

• I 

. planilha de priorioades elaborada pela Diretoria do PRODASEN. 

11 - Designar para i~tegrar a referida Comissão Técnica Especial 
os servidores Mário Roberto de Aguiar, Otávio de Morais Lisboa, Adalberto 
José Rolim Tubbs, José Augustb ·Parreiras de Oliveira, Luiz Eduardo da 
Silva Tostes, Mário Sérgio perei~a Martins, Gilson Amaral da Silva, Paulo 
César de Araújo Rego, Paulo de Moraes Nunes, Marcelo Silva Cunha, 
Marcelo Souto Abrantes, RUbensl Vasconcellos Terra Neto, Euzébio Dalvi, 
Sussumu Ernesto Yamada, Analisitas de Informática Legislativa, Eraldo Paiva 
Muniz, Ellis Regina Lopes, Antonio Pedro da Silva,. José Carlos Abreu 
Muricye Rosemary Schietti ASSUrnp~ãO, Técnicos de Informática Legislativa, 
todos do quadro de pessoal do PRODASEN . 
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111 - Designar o servidor Márjo Roberto de Aguiar para 
Presidente da Comissão, e o servidor Otávio de Morais Lisboa para substituí-lo 
em seus impedimentos. 

IV - Fixar a data de 31/10/1998, para que a Comissão Técniça 
Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma que justifique 
sua prorrogação. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisosdo f'Ro.DASEN. 

RES BORGES 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N tr10, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de . Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art. 1° - Designar os' servidores ROSEMARY SCHIETTI 

ASSUMPÇÃO, matrícula 408, e ANTONIO PEDRO DA SILVA, matrícula 

406, para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato 

celebrado entre este Órgão e a emoresa abaixo relacionada: . 

a) Contrato nO 049/1997 Processo: PD 302/97-0 

Contratado: NOVADATA SISTEMAS E COMPUTADORES S/A. 

Objeto: Aquisição de 931 (novecentos e trinta e um) 

microcomputadores Pentiun, com prestação de serviços de 
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instalação e as'sisJência técnica através de manutenção 

preventiva e corretita, com fornecimento de peças novas e 

originais. 1 
Art. 2° - Este Ato entra rti vigor na data de sua' publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Ill~ 1,\ " },L;I~, ' 

R~GINA! C~LI~ PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA D/R TORA-EXECUT/V A 

. D. 0JIPRODASEN 
N° 1, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal - PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo cOI~ o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os I servidores PEDRO ENÉAS GUIMARÃES 

COELHO MASCARENHAS; mbtrícula 511, e JOSÉ FERNANDES MA TOS 

DA COSTA, matrícula 03~, para Gestores Titular e Suplente, 

respectivamente, do contrato cdlebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 

relacionada: 

a) Contrato nO 006/98 Processo: PD 381/89-6 

Contratado: GFS Software e Consultoria Ltda. 

Objeto: Licença de uso de 01 (uma) cópia do programa 

GFS/AFM - Admi1nistrador de Fitas Magnéticas, versão 2.2C, 

com toda a documelltação técnica pertinente, garantia de 

suporte técnico e btualização de versão, sem exclusividade. . 
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Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasília, 1 Ode, fevereiro de 1998 .. 

'R~07 
.:-,) , / 

REGINA CELlA PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 12, DE 1998 

Março de 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no' uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nosAtos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. ,1° - Designar os servidores PAULO DE MORAES NUNES, 

matrícula 521, e EDUARDO PEREIRA DA SILVA, matrícula 547, para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 

este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n° 002/1998 Processo: PD 599/97-2 

Contratado: RECTECH - RECIFE TECNOLOGIA L TOA. 

Objeto: Aquisição, instalação e assistência técnica de 08 (oito) 

microcomputadores PENTIUM PRO. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN. 

W 
Brasília, 1 ~ ~d1 ~veliro de 1998. 

'J~J1~ 
'-.j) 

REGINA 'CÉLIA PE ES BORGES 
Diretora-Executiva 
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A TODA DI~TORA-EXECUTIVA 
DO IíRODASEN . 
N°1J, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 ~ 03V95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores ANTONIO PEDRO DA SILVA, 

matrícula 406,. e JOSÉ ALDE~/CO LIMA,' matrícula 215, para Gestores 

Titular e Suplente, respectivamehte, do contrato celebrado entre este Órgão 

e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 047/1 l97 Processo: PD ~48/97-5 

Contratado: N~nyAY DATACOM COMERCIO DE SISTEMAS 

PARA INFORMATICA LTDA 

Objet9: Aquisição 6e equipamentos de comunicação para rede 

local tipo TOken~Rit9 (padrão IEEE 802.5/1S09902.5), instalada 

no complexo pre~ial do Senado Federal, com garantia e 

assistência atravé, de manutenção ~orretiva, com fornecimento 

de peças novas e originais. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 
I 

Quadros de Aviso do PRODASIEN. 

BraSília':'N-~vereiro de 1998. 

tki\tl .. ~ 
REGIN)lÇÉLlA PERES BORGES 

Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 14, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Cen~ro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Fedéral nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os servidores ELlIS REGINA LOPES, matrícula 

523, e ADRIANA LABO/SSIERE, matrícula 407, para Gestores Titular· e 

Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

~mpresa abaix? relacionada: 

a) Contrato n° 061/1994 Processo: PD 290/94-7 

Contratado: NOVADATA SISTEMAS E COMPUTADORES S/A 

qbjeto: Aquisição com prestação de serviços de instalação e 

garantia de funcionamento de 425 (quatrocentos e vinte e 

cinco) microcomputadores, baseados na arquitetura INTEL 

80486DX. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação naS 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato n° 96/96. 

Brasília, 1~ ~e"'iro de 1998. 

REGIN~jL~~ /ERES BORGES 
Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 15, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Fedéral PRODASEN no uso das atribuições 

Março de 1998 

i 
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regulamentares, e de acordo com ~ disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
do' Senado Federal nOs 09/92 e 03/95,' RESOLVE: 

. Art.' 1· - Designar os s~Jdores' ELLlS REGINA' LOPES, malrícula 

523, e ADRIANA LABOISSIERJ, matrícula 407, para Gestores Titular e 

Suplente, respectivamente, do cbntrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: I' 
a) Contrato nO 068/199kprocesso: PD 375/94-2 " 

Contratado: Slsco'lsISTEMAS E COMPUTADORES S/A 

,Objeto: Garantia~e funcionamento de 250 (duzentos e 

cinquenta) impresso~as laser, marca EPSÓN, modelo AI 1500, 

importada, com veloJidade de 6 ppm (seis páginas por minuto), 

.' Art. 2· - Este Ato .entra 1m vigor na. data de sua publicação ·nos . 

Quadros de Aviso do PRODASE~, rev~gado o Ato nO 165/95, ' '", I " ' 

, ~rasília, ,13,. '''kmereirod~, 1998 . 

. ,\J~, ' ' 
, ' 

'REGINA' LIA PE ES, BORGES , "I" ' , , ", , 
'. 'Diretora~Ex: cutiva . ' , 

t '" 

~'TO'DA~DIBETORA:'EXECUTIVA 
, """", . 
,DlJ:P.RODASEN . 
,'N~ 16,-:VE,-l998 

, , ' ,,\' A piretora-,Execut,iva do, ç~,ntro ,d~ :tnf9rmática e Proce~sart:lento.'.de ' ',,',"'" , 

, , , : b~dos . do', Senado' Federal I-,',' PRODASEN no uso das, ·atribuiq:ões, I' , 

.' ',:, ~~,gulam~~taresi e de'aG:ordo c !l1 o disp~st~ 'nos Atos do Primeiro-Secretário=,,',',' ',;,',' 

, >do Senado Federal n05 ,09/92 e 03/95" 'RESOLVE: " , , " ,", 
~ ,. . ~-" ~ ~ 

, , ,Art. ,1° - Designar os servidores, VERA LÚCIA MIRANDA 

";BITTENCOURT, 'matrícula 232" e MARIA DAS GRAÇAS TAKANO;: ',,,',' ',' 

: ~atrícula 088, para GestorJs Titular ~'Suplente respe~tivamente, ' 'do , , ' " 'L 
, co'ntrato'~elebrado entre este <Drgão e a empres,a abaixo relacionada: 
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'.'" a).. Contrato nO 036/1997 Processo:PD 109/97-5 . 

Contratado: POLlSERVICE INFORMÁTICA L TOA. ' 

Objeto: Prestação de serviços de manutenções preventiva e 

corretiva, ,col)1 fornecimento de peças novas e originais, em 246 

(duzentos e quarenta e seis) 'impressoras tipo 'INK JET (jato de 

tinta), marca HP, modelo DESKJET 500, de propriedade do 

PRODASEN. 

Art. 2°· - 'Este ',Ato entraeni Vtgor na datà de "sua publicação nos 

, Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato n° 084/97. 

',,_ I Srasma, l' , ~. " , r.~V 
REGINA LIA PE ES'B0RGES 

l?iretor€J~Ex,ecutiva I. ."' .. 

=' ... 

ATO DA' DIRETORA-EXECUTIVA­
DO PRODASEN' ,'.'. ".:., 
N°:J7;DEi998" .' ., • 1 I '" 

.. 
I' .' 

f" ... 
'. , I , , 

, .,' ,A Diretora-Executiva. do, Centro , de. I nfprmátjqa ,e'. P roçes~amento de 

,.D~d~S".dC? ~,~~ado Federal,,::- ,P'RPQAS~N ,no, ,us~':"das,' atribuições 
regulamentares, e de acordo como disposto:ri~,AtP,s. dperim~irp;-$eGr~tá~io 
do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Art. 1° - Designar' o~' ,~~~idO(~s E!-,LlS:, RE~INA :~O~ES, matrícula 

,523, e., VER~ LÚCIA MIR~NDJJ.., BITTENCOUR,T, .matrícula 232, para 
: I;," .. ~. , -, .' l' ~ .• • , . " • ' ", • l~' 

,G~~~9~e~ ,Titular e Suplente" respectivamente, do con.tr,~tp c~lebrado entre 

,é,~t~ ~~gã?, e a empres~ abaixe? ~~laçi'~'1~d~:, .. - .. - ... : . 

. ,,', 
I" 

, . 
Contrato. n° 02311996 Processo, PD 069/96-5 

Contratado: POiJSERVICE IN'FO'RMÁTI'CA LTOA. 
I ' .. . ", • 

Objeto: Prestação de serviços de manutenções preventiva e 

'corr~tiva,;inClui~cj'ó ~ventuais substituiçÕes 'de'~eça's,' par~' 400 

(quátrocentos) Microcomp'~tadores 'ITAU!ECIS ,~86-S3á, P?ü-
1 ( de propriedade do PRODASEN', ' , 
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,}!.rt. 20 ,-Este ,Ato entr~ e~ vigor na datad~ sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato nO 050/96 .. '" ' ,", . 

Brasília, 1 3 

ATO DA DiRETORA-EXECUTIVA 
. DOJJRODASEN· 

I . .' 
J' 

N° 18, DE 1998 ' " , 

,. .. I. I 

, r • . ~ 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados d? ~én~db,'F~d~ral,! .-I.-:PRO!?ASE~.no uso da.s.\ atribuições 
regulamEmtares; e de acordo'com o disP.~s,to,119S Atos do Primeiro':Secretário 

J ~ (~~ , I f • ~ •• ~ .. í , 

do Senado Federal n°O O~/~~~r"j5:, RES,Oi.;VE:' ','-, .', 

Art. 1° - Designar os servidores ADRIANA' LABOISSIERE, matrícula 

A07~" e' ELLlS' REGINA' LOPÉk . matricula', 523, para Ge'store's Titular e 

, . Súplerite', respectiva'menfe, "'do' tbht(~io ~~Iebfa'do entre 'êst~ Órgãà': ê . 'a 
, ernpres~'abáixo tela'cionada:.' . , ..... o:' ... " : ",~'.~"... ' '", " ,,', " , 

.. . 
,I t)!" • j 

I' • ~ ".. • " 

a) ;, Contrato nO 060/1'994 P~ocesso: PD 290/94-7 
',' .,'\ ';';;,' j.: Contrãt~dÓ:"I>ISMhé IN'DUSTRIAC'S/A' , ',~:. ,'\.;,'. 

'<o " • ,'".', ."'0bjeto': AqU'isiçãó: "éõm pres't~çã~~'de s'EúViço~ de~'ln~ta'lação',~ 
;,' "O" "~' ._ t' I'. " I'" , •. ,' o"": ~.,'., ~,1~" .. '--_ ,l."· .I'~ ,'.", 1.-\ 

" 'garantia" de funcionamento" de 60 (ses.senta) . 
microcomputadores, .' niaréa'DISMAC/ALFA . DIGITAJ.:;; rhod'ÉiÍb '. 

" .'~., FOREST' 486 Dxb/100, frequência de' clock de 100 Mhz, 
-' '" ..... " .. i ,'. ,.~ ... ~ , j ',' ",~ .......... J ,I· i "~"i ....... 'Í', ' J..... ... .. ~', ,; 

, mbhito( de vídéo' policromático de 17 (dezessete) polegadas, 
. . ...... ' ," ,". .', 'I' .. , ". , . 
placa' 'controladora de', 'vídeo com acelerador gráfico 

" ,": ".:.' _: incor~ora'doi ~,atenfendo ao pa~rã9 ,PÇI,'~com 02, MB (dois 
,. "., Megabytês),. mem0r'ici 'RAM (Randon: Acess Memory) de 16 
.' . '.,.:, . ',~(dezesseis ~egab}~tes) e piaca Token ~,ing. ,. . 

L 

•• --" .• 1 " ,'\' :'',. ....... ".: .... c ,,~"': '. .• .' 
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Art. 2° -' Este Ate entra em viger na data de sua publicação. nes 

Quadros de Avise de PRODASEN, revegade e Ate n°,101/96. • ' 

REGINA 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 19, DE 1998 

..... 

. . " A Diretera-Executiva de Centre de Infermática'e Precessamente de 

bades de Seriado. Federal '; PR'ODASEN no. use aas' atribuições 
.. ~ ~ , .. '" - .6 ~. •• • • ~ ,'. • 

regulamentares, ede acerde cem e dispeste nes Ates de Primeire-Secretário 

de Senado. Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 
~ ,>, . j • .,. '" 

t ~ '" • '" \, ~ .. ' ~., • - , , ,- ,~ ~' ~ ~ ,- ~ , ~ ~ I ( 

, .' .... AH. 1° - Designar es s"érvideres ADRIANA LABOISSIERE,matrícula 
\ ,..' \.' I .;>" ~ ," ..... o," ..... ,_ " .. ,,_' ••• ~ -, .. ' '" .I ~ • 

40~, e ELLlS REGINA LOPES,' matrícula '523: 'párà Gesteres Titul~r.e 
S~pfent~,~' re~pectivamente, ~:iÓ".'cbhirat(i cel~btad()~·limtr~;.'~ste Órgão. e a 
,j 1. • .~ [ 

empresa abaixe relacienada: 
,-'(" I' • ,-

.' -- ~ , 

. . " 
I f I I • 

,I 

• " . .' ~, '" I -',~' ... ~ • • • + • • ~ ~'''C' - " " . 

a)' 'Centrate nO 008/1997 . - Precesse: PD364/96-1' 
Centratade: DISMAC,lNOljSTRIAL S/Á'",:", ",',' 

Objete: Aquisição. de micrecemputaderes ALFA DIGITAL, 
•• j • I', ' '. . I.. ••• '" ' . •. .' ',' • <I" ..,.' 

" 'medeio FOREST SINGLERPENTIUM, 133Mhz,· cem prestação. 
de ~er~.fjç~Sde' ins'tá"laçãe' e :~'~sistên-éia • téEr'li2a 'atr~vés'de 
manutenções cerretiva e preventiva, cem fernecimente de 

peças nevas e eriginais. . 

~. . ... ~ . 
. .. ~ - '. -. \ ... I, 

Art. 2°, - Este Ate entra em viger na data de sua publicação. nes . . , 

Quadros de Avise de PR9DASEN, revegade Ç> Ate nO 19/97. , 
I , 

S17.sília: 13.~ ~éiéíro' éiii 1998. 

REGINA c~ PER 
Diretera'-Executiva 

. ' 

(j 
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, I .. , ' .. 
. : - . 

ATO DA -DIRErrORA-EXECUTIVA 
DO' PRODASEN 

, I' ". ' 
N°JO, DE 1998 .. . 

A Diretora:Exec~tiva d~' Jntro ,d~ Informática e Proc8ss~nfento de 
I' ~ . > ", • u, 'T t· • , 

,Dados do Senado Federal ~ - PRODASEN no uso das _ atribuições 
, "'I I - ~ ; l. I \,~ ... , I 

regulamentares, e de acordo com o ~ispos,to 'nos Atos do Primei~o~êecr~tádo 
, .. t" L , ••••• ' 1'-J,.1 

do Senado Federal n?S 09/92 e 03/95, RESOLVE:' 

, AIt. 1~' - Designar os t~icior~~. CLÉZlO BORGE~. RABELO. I ' , .... - .. ... - , .•.. , . 
rr'atrícula,422, e, JOSÉ .ALDEFUCO UMA" mátrícul?i215" para Gestore~ 
"Titular ~ .. Supl~"nte, respeçti~a~e~lte, de;> ~~ntratc? ~elebrado -~~i~~-~?t~, ~~~~? 
,e a ~mp'resa abai~o relacionada: . 

4 ..' .; f ",. • ••• 

.,,} :,.. • ':. I' 

a) Contrato nO 028/94 Processo: PD 034/94-0 
F 4" 

r, __ , •• ,Cpntratado: . ,$IS . RO -. SISTEMAS . DE ,PROJEÇÃO, 
• _ ,i ,',. i.~~9R~Ai!cÂ(IM~Q~iAÇÃQ:é·~xPORT~~Ã9 LTQÀ. , , 

.,0 '" .' .~,~jet~: ~q~iSi9~~!lcom.p.r.~~tàc;~~ de serviço~;~-~_irisi~~aya'?o~ 
garantia de funcionamento, de módulos de melTlória tipo SIMM 

(Single in Une Me1mory Modules) para.·~?<pa~sã? da memória 

RAM (Random, , AccessMemory) de propriedade do 
" . • _ • ,_ .e" • '. \ ~ ... 1 ~ 

PRODASE~. ,-!", . 'o:~ ,~,.\:~\" v,,-. . : ... ; 

: . f. \ ( .' • '.' , : ~ ~ .. ' :' • ~ ~ ~ , ..... ' . '.t ~ ~.! ~ • 'I :, • ~'. ,. I \ . . , # ..; ~ I ~ .. ~ '~""".. '. i.J I 

,,~ ,:, !4ft. 1~~'- E,ste. Ato, ~ntr.., ~m vigor_Qa ~data ,de s~a.'pl:lblicação nos 
Qu'adros de Aviso do PRODÁS~N, rév~gàdo ~ Ato 97/96. - I, • 
• • .. ,,~,. .. • ! ,.".,.. ~... ~ • • " ~ ~. ~ ~: • o,' , ~ , 

, , ~ • . ~ : 1 . • ~. ' •• 

Brasília, I~ 6de fevereiro de 1998. 
'_,'. ~.'o" _.-" , ., ~·m' .. · · 

. ·REG/~A~~LlA PERE~ BOR~ES 
Dóretora"'Executiva 

.1 • 

',' •• T r" 
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,- .' . 

ATO:DA'DIRETORA~EXECU'TIVA ' 
" DO PRODASEN , . 

N"21, DE 19.98 

,A Diretora-Executiva do' Centro de Informática e Processamento de 

Da~o$ do Senado Federal PRODASEN no uso das atribyições 

reg~lamentares, e d~ acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: -, 

" 

. Art. 1° - Designar os servidores CLÉZIO BORGES RABELO, 
matrícula 422,' e JOSÉ ALDERICO LIMA, m~trícula 215, parà Gestores 

'Tifúi.ar e Suple~te, re,spectivamente,' dO contrato celefiradó entre este Órgão 
· 'e 'ã emprésaabaixo relacionada: ", 

a) Contrato nO 029/94 Processo: PD 034/94-0 

êo'ntratado: RWR INFORMATICAL TOA.' 
· ~:')'.:'~" .;.. Objeto: Aquisição: com prestação de 'serviços 'de instalação e 

, ."" ."~ ~ • . ' J. j , ' •• ~ r ~ 11" ~~ ',. . 
garantia de funCionamento de modulos de memona tipO SIMM 

•. ,,:; ".,,' I • (Single in 'Line Memory Modules)' paraexpànsão da memória 
"'.~,<,':" " .... '~AM '(Rando~" Acc~~s '. 'Men;ory)'" \-;de:' "-Propriedade do 

( ".' ~ ~ .'.- ",.. .. ", . ., PRODASEN.' ". , ., . , ., '" . -;' · .,,.,, . , ' • }..J 
. . . 

_c# ....... ,':";~, ••••• ~.' ••• ,~.,..,~, ••• "''''.~~'''.1.\'~ . 

Art. 2° - Este Ato entra ertf vigor na datá de àua 'publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 94/96, 
.... 11" ... ' .. : .... :~~~. ~~ ~.J J'!; ~ .. ' . • .","" -'" .. ", .... "'1 "; • ~ ..... ~",',! ~~ ;;.'\". 7'J~' 

, .. , .. 
, ! ~:' " ' ... T' • ! ~. .... a ! . .-:~ • ~.\ • I 

Bra~ília, 16de fevereiro de 1998. 

, . 
~ ... , ..\ o f~' Ir" f" 

Diretora-E~ecutiva 
.... 

-. ~ .. 

, .; - -.'.-. 

Março de 1998 
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I· , ' -

A:TO'DADIRETORA-EXECUTTVA 
, DO PRODASEN 

N" 2' , DE 1998 

. . 
A Diretora-Executiva do entro 'de Informática e Processamento de 

Dado~ dó Senado Federal!':/ PRO~ASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo itom o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
I 

do Senado Federal n°S 09/92 e 0[/95' RESOLVE: ' 

. . Árt. '1~ • Desig~ar ~s I se idore~ JOSÉ ALDÊRICOLIMA, matrícula 
215, e ANTONIO PEDRO DÁ S~LVA, matrícufa 406, para Gestores Tit'uiar e 

.' '. 
Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre' este Órgão e a 

. , i I' L 

empresa abaixo rela~ionada: 

~ • '." • I • 

a) Contrato n° 037/1 96 Pr9cesscJ: PD 366/9q,-0 , I ' , 
Contratado: MICROLOG - COMÉRCIO, REPRESENTAÇÕES E . I ,". . , , ' 

, ,'~ONSU~ TC?~I~ .~ T~t·" ' '. , " ' 
,Objeto: Aquisição de 157 (cento e cinqüenta e sete) 

: -' ,;,'i~pr~.ssoras,.' d~./t.ecn~lo~ia,' J~to de Tinta, '\~Iorida, marca 

ELGIN/CANON, llj1odelo BCJ 4100, com' prestação de serviços 

, " . de aS,sistência télbni~a, através de manutençõ~s, pr~ventiva e' 

Art. 2~rr:::::m~:~e::e::~:eZ:a::o::ss::r;:;:Çãà· ."OS 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 29/97, 

,.,;.', f ~ 1 "', I .. 

Brasma, 16 
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'ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO'PRODASEN 
:N~ 23, DE 199.8 

. Março de 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Da~os do Senado Federal PRODASEN no. ,uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos 'dô Prim~in~:Secr~târio 
. do S~nado Federarn~s 09/92 e 03/95, 8ESOLVE:' ~ ',' ~ , 

" , ' , ' ,'') -
\ .. ',....) 

Art. ,1° - Designar os servidores EUZÉBIO DAL\iJ, 'matrícula 486, e 

ERALDO PAIVA MUNIZ, matrícula 520, para Gestores Titular e Suplente, 

, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 
. ,. ~', - . • 1" 

relacionada: " 

a) 

, , 
, ". 

Contrato nO 001/1996 
, " 

Processo: 'PD 2Ó3/93~9' 
Contratado: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A -
.' • '.. . I' \. ~ I l \...... l' ,.' '," . ,'.' 

,EMB~ATEL:;, ' " ,., . " ~ , ,,\', 
Objeto: Estabelecer as condições géráispara éonsulta às 
informaçõ~s contidas nas 'Bas~s . de::: D~:dos geradas'e 

atualizadas pelo PRODASEN, 'armazenadas e distribuídas pela ' 
, : '. !' . 

EMBRATEL. 
~. 

Art. 2° - Este Ato entra em' vigor nà- data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN; 

, , ..... " 

RES BORGES " 

.... \ ..... . 

~', 
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ATO DA DIREtORA-EXECUTIVA' .. 
DO' JiRODASEN - ,r··~ 

. N°24, DE 1998 _ 

........ :'", Diretora-Executi~adq cL;o de Info~ática e proces~a~ento de 
..'->. Dados do._ Senado Federal - j' PRODASEN no uso . das ~tribuiçqes 

regülamentarés, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

dO,s<e,~a<dO .. F~e~eral~nOS09/92e 03

J
95''', RES~LV~:' . , .... ' .' . 

. Art. 1° - Designar os serv dores EUZÉBIO DAL VI , ,matrícula 486, e 

ERA~DO F!AIVA MUNIZ, matríc la 520, para Gestores Titular e Suplente, 

respectivamente, do contrato celebrado entre est~ Órgão e a empresa abaixo 
relacionada:-· '. " . 

. . 
a) Contrato nO 010/1994 Processo:PD 365/92-0 '. '. \ 

... ContratadO: EM~_REk~ BRASILEIR~ ~ETELEC~~UNICAÇÓES·S;~-

.•.. . ·~~;:~;estação ls~rviços ESP~la;izados de Comunicação 
. . I . 
de Dados, através da Rede Nacional de Comutação de Pacotes 

. - ~ENPAC../ . 

Art. 2° - Este Ato entra lem vigor na '~ata de sua publicação nos 
I 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 52/95. 

. ,à;"sília; t ~"';~ de 1998 ... 

REGINA cJ:~pe~ES BORGES 
D 'retora-Exécutiva 

J " 

. - .' 
ATO DA DIR TORA-EXECUTIVAI, 

.. " nq.1PRoDAsEN-
• '~. ~o 25, DE 1998 ...-"!­

, -
: ,.- -. ~ .... :o. ' , • _' • \ " c" ;' 
A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

" • • ......," .• 4 

Dados do Senado' Federai PRODASEN no uso das atribuições 
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regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro~Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

Art. 1° - Designar os serVidores EUZÉBIO DALVI, matrícula 486, e 

ERALDO PAIVA MUNIZ, matrícula 520, para Gest<:>res Titular e Suplente, 

respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão ea empresa abaixo 

relàcionadà: 
., , .' 

a) Contrato nO 036/1994 Processo: PD 466/82-4 

Contratado: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A -

.. I', " EMBRATEL: . 

Objeto: Prestação de SerViços Públicos da Rede Nacional dé 

Comunicação de Dados ~ TRANSDAT A. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ató 51/95, 

Stasllla,16 ~ ~érei~ de 1998. 

REGINAct}~ JERES BORGES 
Diretora-Executiva . 

. : .' \ .• "j 11( ,_ , ;. ':" "', ~ • , '. ".., ",'~. ; 

ATO DA DIRETORA~EXECUTIVA 
• 'f ' ,!. • .; .( ~ '. ~ ~-.;:, .. ' 

Da PRil[jÁSEN 
.' ' . ( '.- .' 
N° 26,. DE 1998 

. .., "., .- ~, ~. ~ 
) : t.. ~ ," . I .. ~ ,,' . t t • , , , . 

".", A Diretora-Executiva do' Centro de Informátic.~) e. P~o.<?essamento de 

Dàdàs dO""Senado Federal . PRODASEN no uso ., .. das, . ,a.tri~uições , 

regulamentares, e de acordo com·o dispostp nos Atos,do Primeiro-Secretário 
. .. '''. .. ~. ... 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE: 
-"-, ... 

. .. ' ~rt~1° - Designar' os servidores MARCELO. E.STRELLA DE 

OUVÊIRA; matrícula.489, e ADALBERTO JOSÉ ROLlM TUBBS, matrícula 

126,. para Gestores Titula~ e Suplente,. respect!vamel)t~, • d~, ,contrato 

celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 
.. L ·..Io , 

., 
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~) Contrato n~ 052/97 J" Processo:SF 017299/96-0 , ' 

Co~tratad~: PINISIStEMAS LTD~. " ~.,:~'," .' ' 
Objeto: Licença de uso, a titulo', nao . exclusIvo, com 

'manutenção, ' atualiza I ão e treinamento do software Volare for. P, •. 
Windows, compreendendo os módulos Custos e Serviços .. de 

Construções e orça~ento, os serviços de' manutenção desses 
. módulos, pelo prazo de 12 .( doze) meses, e, a atualização 

mensal de preços' de insumos, região Brasília; pelo período de 

12/97 a 11/98. _ i ' , 
.. t', 

Art 2° - Este Ato entra m' vigor na data de sua publicação nos 

Ouadros de Aviso do PRODASENI. ' ' .' 

•. r c,.. 

'~. Brasília,"6 'de fevereiro 'de 1998. 
. ~ .? '" - ~ , 

. " 

"' <. \ . 

, " 0' 

. ' 

... Ir" :/t ... 1 • 

'.t 

A,TO .. DA,DIRETORA~EXECUTIVA " 
/.- ': '. :" "',,';\:»CXÊRODASÊN ,,' .~':> 

.:' .,:~ ,. ~ '~'f': ',~ ~ .~' .. ,,<. '>' - . . ",:-
.. ' ' ~. 

" \. 

h "'J 

.,',' ~'N0217.·'·bE,·;;i998:" .. ',' '" '. 
A Diretora-Executiva do Oentro de Informática e Processamento de 

D~d?S'" dó,o':Senado 'i Federál " -,1 PRODASEN, \ no uso ',das, ~ .. atribuições 

rEi~9i~~~tí{~r~,s:'~,;~~ aédr~~'~o~ Ó disposto nos Atos'do Primeir~::Secre~áriÓ" 
do 'Senadà Federal nOs 09/92'e 033/95;' RESOLVE: ':'..... ,;ro; 't' -','1'-1':!~ 

Art. 1° - Designar o: Lid~reSANTO~;~: PEDRO '~~ '~L~~:' 
m~trícula 4Ó6, 'e JOSÉ ALDEklCO UMA, matrícula 215, para Gestores 

rfiulat é Suplente: respedivámJnte, do contrato celebrado entree~te'iÓrg&o:;, 
e 'à emp'resa abaixo relacionada! " - 1, ~', 

<' ......... \ .,' J':: ~. 
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a) 'Contrato ri°,b03/97J-:' ' , Processo:PD 367/96-6' 

Contratado: NETWAV DATACOM COMÉRCIO :DE SISTEMAS 

~,'": PARA INFORMÁTICA LTDA. ) . 

IC' '>' ·JObjeto: -Aquisição de' 08. (oito) OLlCeM TRlCAU UTP MAIN 

. ','~ r:, RING~MOD~LE;' 01 (um) 'OLlCOM'TR/CAU STP 16/4Mbps; 07 

c:.t..'.' .'j ç~;-"(seterOLlCOM TR/UTP'L.AM 20 PORT;' 05 (cinco) OLlCOM 

'-... ·'A" ~ TRiSTP LAM 20 PORT; 06 (seis) OllCOM TRlCAU UTP MAIN 

"t,,'J';x ',";':" 'RING"MODUtE; 02~(dois) OUCOM TR/WIRESPEED LOCAL 

BRIDGE e 02(dois) OLlCOM TR/CAU\FIBER:OPTIC 1/0 para 

comunicação em rede local tipo Token-Ring,' no complexo 

'," "'predial do Senado' Federal ~e Ór9ãos,Supervision~dós, com 

garàntia de, funcionamento através \ de ~ manutenções corretiva e 

fornecimento de peças novas e originais. 

Art. 2° - Este ,Ato,. entra .em vigor, na data de. sua publicação nos 
.t'lt-<#.~ ~ ~.:::.;) ~ ," ~.' - "...\ .~, ~ ~ .. ~: !., ~ _~\ .". . 

Quadros de Avis'o do PRODASEN, revogado o Ato 28/97, .. 
~ ,I , 

BraSílij 'fevereiro de 1998. 

;;:t:lll~ ~~~~.~~:::~ 
Diretora-Executivà 

14'TO DA DIREtORA~EXEC;UTIVA 
-. I - .' '" , '-'~"",' -- ~ ". '. .. '" •• """ 

DO,PRODJtSEN 
", • 4 ,', 

N~28,~DE'}998 
,t 

i'.i- ·(,;,'Ar,Diretora"Executiva .do/Centro de Informática e, Processamento de 
~. - - .. , , ........' ", ... ~ ... """'!-, 

Dàqo~J'do Senado, Federal -'f;-~; .\PRQDA~~~ jn<;> .. ,';usp c,.-g~~~. ~tribyIç9~s 

'r;egu,lamentares, e de. acordo.como,dispo~to nc;>s ,AtÇ>s"d9 Prirr:!~ifO .. ~~,cretá~io 
. . .. ~ ,.,. . ,,,'. - .... 

do Senado Federal nOs 09/92 e 0-;'/95,'. R~SOLVE:, . i .'l' " .' 

" 1" .. , - ,.. . '\""' .... 
.' . 

"~f;:ul,Arl.,·.:,1~.- 'Designar"os servidores ANTONIO PEDRO, DA '.SILVA, 
• • , 0" .,. .~ , ••• "' ~ _. , • ,: \ 

'matrícLila';;406,',e ,JOSE .. ALDERICO LlM~, "m~trícula. 21~.; • .para· G~stor:e.s . 

. I Titulare'\Suplente,:r~spectivame~'te, do con'trato celebrado"e,ntre,es!~.qr9ão, 
. ...... { . -

e a empresa abai?<o relacionada: "'.' ~".':' . ' .. , . ,\ 
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a) Contrato nO 012/96 I Processo: PD ~01/95-6 . 

.. ' . Contratado: N~TWAr OATACOM COMERCIO DE SiStEMAS 

, PARA INFORMATilCA L TOA. . . ' 

. .:. Objeto: Aquisição dei equipamentos de comunicação para rede 

, " ,local tipo Token-Ring, (padrão IEEE 802.5 1 ISSO 8802.5), no 

... " ~mplexo predial d6 Senado Federal, com· prestação de 

.'l serviços > de instala~o e assistência' técn1Cà através de 

manutenções preveniiva e corretiva com fornecimento de peças 

novas e originais. 1 
Art. ;0 -Este ~to ent:a .m vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN', revogado o Ato 102/96. 

Brasília; 1 ~de fevereiro de 1998. 

'1 
, \. , ". . 

REGINA EUA PERES BORGES 
DirJtora-Executiva 

~., ... '; 

A·t6DA·~DjR ,TOllA'-EXECUTJVA 
'JT!f!·lp~ODASEN 
ND.29, DE·1998 

",:1 ~'~iré(ófa!ExeciJtfVá 'dol'~entro. de Informática· e Processam.en~o _de 
Dados·ldo Senado -Federal / - 'I" PRODASEN no uso l' das',> atnbl,.llçoes 

'régúlàméhtâtes~ iE{de,a'COrao' cdm' b disposto' nos Atos 'do Primeiro!Secretário 

do Senado Federal nOs 0.9/92 e 63/95,' RESOLVE: ' , ;' ,: '''':''-'~,: '/:' 

.. " " Arl.'1ó .• 10esignar os sLvidores JOSÉ ALDERICO UMA,. matrícula 

2151'e' ANTONIO PEDRO DA SILVA, matrícula 406,<.pàfa Gestores Titular e' . 

Suplente, 'respectivamente; d6 contrato celebrado entre este Órgão 'e a 
empresa abaixo relacionada: " 
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,: 
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a) Contrato nO 009/96Processo:'PD 468/95-9 

Contratado': ZETHA COMUNICAÇÃO DE DADOS L TOA; 

Objeto: Prestação de serviço's' de.~· ampliação de - 757 

(setecentos e êinq':l~nta e sete) pontos de dados do sistema de 

cabéamÊmto para redes locais -tipo Token·Ring (padrão IEEE . . ., '. '. 

-8022.5 1 ISSO 8802.5), com instalação, desobstrução de dutos 

e fornecimento de materiais,' ·no complexo' predial do Senado 

Federal e Órgãos Supervisionados. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 

Qúadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato·1 00/96. - ,J , 

, r .... ", '." ';i 

Diretora-Executiva 

• I , 

. . 

ATO DA DIRETORA-:E~EClfTIVA 
DOPRODASEN 

. ::' .. " 'N0 30 .IDE 1998 ",,:~ "0'- (:'-H' i ,~ 
_., I • ':. ~, • ... ,~ .. ..' _.~) ... ,.. 

, ;~ . 

. ." A Dir~tora-Exe~utiva do Ce~ir6 d,e. Infor!"ática' e ~roc~~saníên~o de 
Dados do Senado Federal . ~'., PRODASEN no US~i: ·das:'.(~~rjbLiições· 
regulamentares, e de acordo com o dispostO-riOS Atos do Primeiro-Secretário_ 

• '<.} ~- -:"'... ... :' '!' ,,:' " . \'" . ~ " .. ,'~l' "'""\ \ .. >."\. . . '. . 
do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, RESOLVE:" . ..' " 
-' • • J ~ .. • ,. \<f' • ~ ~. 'f~ ~ .... ~, };\~:-:~ 

Art.' 1° - Designar os servidores JOSÉ 'ALDERICO .L1Mf., ni~t.rícula 
215, e ANTONIO PEDRO DA SILVA"matrícula 406, para-Ge~tores'Titulare 
Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

i~) '.~ F"", I 

empresa abaixo relacionada: 
": .. ,; 

.. ~ 
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Contráto n° 038/96 j Processo: PD 366/96-0 . 

Contratado: SISC,Q • SISTEMAS E COMPUTADORES S/A. 

Objeto: Aquisição d 40 (quarenta) impressoras Laser, marca 

RIMA OKIDATA, modelo OL610 e 06 (seis) impressoras, marca 

RIMA OKIDATA, modelo 011200, PostSc:ript, com prestação de 

serviços de assist~ncia técnica através de manutenções 

preventiva e correti\~a, com fornecimento de peças. novas e 

originais.-· '1 ..,. o. - .~, .. 

. Art. 2° • Este Ato entra m vigor na data de sua publicação nos 
I 

Quadros de Aviso do. PRODASEN, revogado o Ato 31/97. 
. , 

Brasília,16 de f, 'í~ei~o de ~998 . 
• lo 

REG/NA C' IA P 'RES BORGES 
DirJtora.Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
. I ' 

DOPRODASEN 
'. _ ,:--,i ; ',-. ,~t31,_DE 1998 . 

. A Diretora-Executiva db Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal I - PRODASEN no uso das atribu'ições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
. ,do Senado Fedéral nOs 09/92 ~ 03/95, RESOLVE: 
.' . . . 

.. ',,' . 

Art. 1° - Designar os servidores ~UZÉB/O DAL VI, matrícula 486, e 

ERALDO PAIVA MUNIZ, matrícula 520, para Gestores Titular ·e-Suplente, 

respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 
relacionaqà: ::~. 

a) Contrato n° 01 /96 Processo: PD 522/95-3 

Contratado: AJ.CATEL TELECOMUNICAÇÕES S/A 

I 
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Objeto: Aqúisição de, um Roteador CISCO 7000 com Silicon 

" .~ , ;'. Swítch Processor,"tipo chassis; com 5 slots disponíveis e fonte 

agregada -'com prestações de serviços' 'de instalação e 

assistência técnica através de manutenções preventiva e 

corretiva," ' , , ,tO" .I , ' 

. Art. 2° ~ Este Ato entra' em vigor na data de ,sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 27/96,. - ,I 

Brasília, 1 ~v~rêiro de 1998 . 

. " 

Diretora-Executiva 
" , , , /" 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN " . " 
'N~32, pÉ 1998 

. , . 
I ri' i 

: i 

.,':'. ,,' 

A Diretora-Executiva do Centro, de' Informática e Processamento de 

Dados do Senado' Federal '..:\ PRODASEN' no ,uso,-" ;das·, atribuições 

regulamentàres~e de acordo'com.Q disposto' nos Atos do P,r.imeiro-Secretário 

, do Senado Federal nOs 09/92 €i 03/95:: RESOLVE:' ";::1 ' "'"h ,':.~:.~ ',1",:'" 

" 

Art. 1° - Designar os servidores EUZÉBIO" DAL VI, ,matrícula 486, e 

ERALDO PAIVA MUNIZ, matrícula 520, para Gestores Titular e ,Suplente, 

réspectivamente, dó contrato,celebrado:entre',este Órgão;é';â empresa abaixo 

relacionada: 
t" .. . 

a) Contrato n° 004/97 Processo: PD 381/96-9 

Contratado: CONSTRUTORA ARGUS L TOA. 

Objeto: Prestação de serviços de adequação da infraestrutura 

'ede~instãlaçõeselétricas,:com fornecimento de materiais, para 

,~, 
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implantaçã~ de rede Ilbcal nos imóveis funcionais situados nos ' 

blocos C/G e O da Super Quadra Sul 309, pertencentes ao 

Senado Federal. 

Art. 2° - Este Ato entra f:. ' vigor na data de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato 13/97. 

Brasília,16 ,e fevereiro de 1998. 

-~ 

REGINA cPu:; ,JRES BORGES 
Dire~ora-Executiva 

ATO DA DIR1TORA-EXECUTIVA 
.... ' DO/PRODASEN 

N° .~3, DE 1998 "," 

_ A Óiretor~~Executiva do I Centro de -Informática e Probossamento de 

'Dados do Senado· Federal f PRODASEN no uso das atribuições 

> regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-S(;jcretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e b3/95, RESOLVE: 

.:C .. _'.~~ 1~~.De~ign~; os Lid~~~ JOSÉ CARLOS _ABREU MURICY, 

.~m~trículà 496;:e'JAMILSONP1RES SATHLER, matrícula 347,. para Gestmes 

Titular e Suplente, respectiva~ente, do contrato celebrado entre este Ó~9ão 
b . I" di e a empresa a alxo re aCiona a: 

- .- '.' " : ;",' ,I'. <'- " \ ,I " . I. 

·'>''''':',:;"S) c" ';~contrató:~o,032/~4 proces~o: PD 485/94-2.~ ::/'; li :'-', 

l',".' =:",:', .' Contratado: I TELECOMUNICAÇOES DE BRASILlA . S/A -

TELEBRASfLIA I ' .., " -" -
Objeto: Prestaçi,ão de serviços de transporte de sinal de Vídeo 

na forma de utilikação, por parte do PRODASEN, de 30 canais 

de TV transportkdos unidirecionalmente através de um Enlace 

de 'Vídeo em Jede de cabo coaxial, ocupando a faixa de 

frequência que Jai de 270 Mhz a 450 Mhz, do ponto de conexão 

" , 



-
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. do PRODASEN aos' pontos de' conexão da Presidência. da 

República e do Supremo;Tribunal Federal - STF. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na dat~ de sua publicação nos 

Quadros de Aviso do PRODASEN, revogado o Ato,95/96.·';~· ,. 

Março de 1998 

. ') 

REGINA 
Diretora-Executiva 

'. , 

ATO DA DIRETORÁ ... EXECUTIVA ... 

DOPRODASEN 
N° 34, DE 1998 

. "'~. f' . '" ' .. 
• "'~ ,fI , ,. • /'. '. ,f'\. <.~ I" . t( '. ..... ..&.; 

A Diretora-Executiva' do Centro de' Informática e Processamento de 
. ; .~. ~ ., 

Dados do Senado' Federal -- 4', PRODÀSEN"no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o 'disposto nós Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOs 09/92 e 03/95, 'RESOLVE; 
.;.. i 

.. :.\~ q ~' , \;-_ y ~ .. j:;, .. ~'<~l\ ;-.,:' ,~~d .t .• .' /~ . 

. Art. 1° - . Designar . os ,o, servidores ROSEMA~Y, SCHIETTI 

ASSUMPÇÃO, matrícula 408, e A1!TONIO PEDRPD.A-,S/4VA" matrícula 

406, para Gestores Titulàr' e ~Suplente, respe_c~ivarn.ent~'f do,. contrato 

celebrado entre este Órgão e 8 empresa abaixo relacionada: 
"'1 .f 

'; . . ~, ., ' , '. .'J 1 ,," L,) ;; ,+~! 

. Contrato 'no 065/93"- .. 'Processo:·PD651/93-1· "- ...... <~ . " . - ~ - , . 

'Contratado:.NOVADATA SISTEMAS ,E C9111!~UTADqREs~s/A 

Objeto: Manutenção preventiva ecoJretiya de.impr~ssoras.'. 

Art. 2° - Este Ato .entra em 'vigor na data de sua publica,Ção nos 

Quadros" de Aviso dO.PRODASEN, revogado o Ato ,162/95. ,. 

Brasília, 160~iro d~ ~~98.. . ' 

REGINA'C~jES BO~G~S;'·: .~ . -
:. . Diretora-Executiva'.: .. 



MESA 
pl"ftilleatc 

Antonio c.rl0s Magalhlca - PFI.· BA 

.- Vke-Prahlmte 
OeraIdo Melo - PSDU - RN 

2- VI« Prestclartc 
Júni. Marise -Bloco· MO 

1- S«reürto 
Ronaldo CUnha Uma - PMDB· PB 

3- Sectle.túto 
,F1.~ Melo:PMI?B.AC 

~Secredrlo 
LuádiÕ ponclla· PPB· PI 

s.plaatca de Seemúlo ,. ' 

1'· Emilia FemaocIca· Bloco. RS 
r· L6dio Coelho • PSDB • MS 
3° - Joel de HoUIDda· PFI.· PE 
4' • MarlUClC Pinto • PMDB· RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
, CorrCgcdor •. 

(Reeleito ClU 2+m 
RDrriCu Twna • PFI.· SP 

~-. " 

ColTeledoree • Substitatos . ,(Ree,,~ em ~-4-97) 
'. o.r~: ... 

,,' l e • R.IiDcz Tcbct- PMDB. MS 
r· koCl de Hollaoda • PFI. - PE 

3- • Lúcio AlCinlara - PSDB • C'E ' 

; '. ~: 'I, . ; 

.R:OCURADORIA ,"., '" 
_ ·.ÁRLAMENTAR .... ,. 

··~J.o; 16c~H·") 
NabcXl Junior- PMDB- AC 
w~Ome"'-PFL·BA 

EIiailia Fcmaodca • m- .; RI 
Joe6 ~o FctrcirlI- PSDB - AC 

l.autclI CinipaI. Bloco • DF 

UDEiçA DOGOVltRNO 

JA1:m..ES 
r ~-1JIIenI ' 

Joe6 tJe.: Anuda· PSDB. DF 
vdlolit KlcinObina· m. -se 
~Tcbct.PMDB-MS 

LlERANÇA DO PFL 

LWer 
Huao NlpOIoIo 

Vlce-1JIIenI 
EdiIoalAblo 

Francc1iDo Pereira 
Oilberto Minada 
·RcmeIOJud 
R.omeu 1\ana 
J6Iio CampoI 

L DANÇA DO PMDB 

LIIIer 
Jider 8IIWho 

Vlct-Udera "" 
Nabor J6nior,' .' 

0cn0D CIIIIIta 
Carlos BeZerra 
NeySu...aa 
Oilvam Borpa 

, Femindo Bezcm 

,.:'U.D~DO P8DB 

LNe .. 
Sergio~ 

Vlee-LWera 
• . o.a.t DiIII ' 

, Jel'enoo Nra' 
.. ;. Joe6Iaft6cio Femira 

CoudnbÕ'Socso 

UDERANÇADO 
BLOCO DEOPOSlçAO 

UIer 
Joe6 EduInIo ÓUIra , 

. -
Viee-1..IIhftI 

,ScIbaliIo Rocba' ~. 
AaIGnio c.toa VaIaIa 

~FrcIre .1, 

.' 
LlDERANÇAI~ I!I! .'; 

LÍIIer :,: .' 

VIee-~ "" ,", 'J .... , ',o" 

~Quinllailba 
EIperidiIo Amim 

,., '":" .1;. v f :', 
" .'. . -,,' f 

UDE~ÇA DO PI'B ~'~. ',' 

"UIer ': 

()âc:ir,~<;;'",2~., ' 
... vicê-UIIer . . ~',·.:~·i J.~~.~'~' '/~' .~: ~. 

, RqiDa Aa''lupçlo " 

.. ;. 

,~1IIIzaéIa ~ 811198.' ' 

, .. ' . '. ' 
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CONSBUlO DBartCA BDBCORO PARLAMENTAR 
.. . (BIeito em 19-4-95) 

. Ptealchute: CuUo MaIàaer • PMDB. se 
VJce.Pretldeate: I. Aba. PIL.SE .. 
(Ir.IeItGI em 2I-U6) 

ntidua. 

I. Slcio AlvareS 
2. Ptanceliao Paeira 
3. WIIcIect Omc~ 
4. JOI6 Alves 

I. Casildo Maldancr 
2. Rama Tebet 
3.Nabor Jdaior 
4. Ney Suassuaa 

I. Lddio AIcaà ... 
2.(Vaao) 

.1. Bpictio Cafeteira 
. 2.o..rDiu_ 

t. BmOia PeraaDdea 

I. 0Imar Dias 

I. Mariaa SOva 

I. (Vllo) 

.. 
'. , 

, , 

• , , ' ~ :- "" 

,. . , " 

<.' ~ ~ • ~ .. 

~' 

PSDB 
, " 

PPB(EK. PPR + EK.pp 

",' O'pp 

Pl' 

Membro Nato 
.... Taiaa 
(CompIor) 

.,.4,' 

Sa leIata ,P 

1. J0s6 Agripino 
2. CadOl·Patroclaio 
3 •. VlIson lCIeinUbing. 
4.1016 Bianco 

I. (Vago) 
2. Gefson ~mata 
3. Flaviaoo Melo 
4. Coutinho lorge 

, I.leffenon Péres 
, . . ,2.1016 Igndti.o Pcacira 

.... : .. " ! 

.. i. Lucídio PorteUa 

I~ ArltDcso Porto (afII1IIdoplf 
, eraa:r CIIJO de MlaiItIo de Eatado) 

1~,Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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" . SENADOFEDERAL ' , 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES , I 

Diretora: CLEJiDE MARlA B. F. CRUZ ' 
.' • r • 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO D~APÕI~ ~~OMISS~ES. ESPECIÃIS E PARLAMENTAâES DE -
'" I~9U,ERITO' ~ , 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

. Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

.Sécretários: ADRIANA T AV ARES ISOBItAL (Ràm~:' 4252) 
, FRANCISCO NAuluDES BARROS (RàmaI: 3508) 

MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 
.' • 

> - - 'SERVIÇO DE ~Lo ÀS ~()MISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPCAO CRUZ 

" • Ramais:IJ507 - 3520 Fax: 3512 

S~etários:' EDNALDO MAGALkÃES SIQUEIRA (~mal: 3520) 
. CLEUDES BOAVENTuRA NERY (Ram8t: 3503) 

JOAQUIM BALDOíNO DE B. NETO (Ramid: 4256) 
',,; "'SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 

o.. ::" 

., t:,' 

~ . " 

WILL DE MQURA W ANDERLE-Y:(Ramal: 3509) 
". ÊLlZABETH GIL B~OSA VIANA (Ramal: 4.792) _ ~ ":". \ ' . , ,," " 
...... 'MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256)' - "'" ,:(~ !i' , 

, I::·~f.~ " - -
.SERVIÇO,DEAPOIOÀSCOMISSÓESPERMANENTES ," ,', 

" , . ~ .',,, Chefe: FRANCISCO GUlLHERME THEES RIBEIRO " 
',' ", ' ,~. , .. o • "o ".' ,- Ramai'S:.4,638 _ 3492 FàX: 4573' 

, , ,; ,( 'o,-::,! _ . ""' 'i,. ' 

- JULIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) ~_. -' . ' .. ,,~:: ' ' .• ,' Secretários:,CE ,". ". ~, .. '. . 

CI - CELSO ANrONY PARENTE (Ramal: 4607) 
,~" " 

. , ' 

.... ~ ' •. ~ ~.,,' Í' 1.'J' ':....!. .1' 

- .DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ doNi'AGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

- RAIJJNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 46(8) 

: ::!~~1;~'~:::::::~=2:) 
CAE 

CAS 

CCJ 

CFC 

I " .' 
, . 

- MARaOS SANTOS PARENTE FILHO (RaInal: ~496) 

- JOSÉ~RANCISCO B. DE C~VALHO (Ramal: 3935) 

CRE 

_ ...... ~ 



.. 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLElNOBING 
GILaERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

. GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 

, NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

COMISSÕES PERMANENTES 
, (AR'fO 72 ... RISF) 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS,: CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

{ RS-3077n8 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÁ ; 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 

. $.jbSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DÉ HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAUROMIRANDA __ 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON . 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

·V ' ... "_.- 'r 

. PSDB 

~. t.' 

I 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061 162 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 

. B~-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064I65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 

' PR-2401/02 
RS-3230/31 
'SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE-2281/85 

EDUARDO SUPUCY - PT . SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VAlADARES' SE-2201/02 

I 

( 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIAo ROCHA - POT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
: 

, 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/0S 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR aUINTANILHA TO-2071m 

PTB 
JOSE EDUARDO PR-4059/S0 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG- 2131/37 . 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (.) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO . TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(.) Horário d~ ......... 0 con'. Ala pablkada no DSF d .. 12.9.97. ~ 1865516 

Horário "'CIm~ntaJ: 3 .. fdraa .. 10:00 .... 

,~., 

Atualizada em: 28/01/98 

I 

I' 



1.1) COMISsAo DE; ASS~NTOS ECONÓMICOS - CAE 
SUBCOMISSAo DESTINADA A EXAMINAR A POLlTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

'ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
, • I 

PRESIDENTE: SENAlllOR FERNANDO BEZERRA 
VICE-PRESIDENTE! SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TlTUlAR$,E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.97 

TITULARES I SUPLENTES 

VILSON KLEfNOBING 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

FERNANDO BEZERRA 
~_-..L"-"~ BEZERRA -

SC-2041142 
MA-3069nO 
BA-2211/12 

1- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
2- JONAS PINHEIRO MT-2271n2 
3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

~m"~~"f~"'!I.tm!.W,~~~~~w~&';mt~~ .~_~)>>i}tn_~ 

1- JOSE FOGAÇA ' RS-3077n8 ' 
2-'ROBERTO REQUIAO PR-2401 102 

EDUARDO VIEIRA PR- 4059/60 
__ iO:I_llllllllllBllm 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILH tI- SALA DE REUNiÕES: 311-3255' : 
e- SECRETARIA: 311-351614605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

, , ~DAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENAD0R VILSON KLEINOSING 

, " 

. ' .. 

, , , 

, -

. 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENT~: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
i 

ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 . 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-EDISON LOBÃO MA-2311115 
JOSÉ ALVES SE-4055157 3-ELCIO ALVARES ES-3130135 
BELLOPARGA MA-3069172 4-VAGO MT-4064165 
WALDECK ORNElAS BA-2211117 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2381167 
LEONEL PAIVA DF-104611146" 6-i3ERNARDO CABRAL AM-2081187 
JOSÉBIANCO RQ-2231137 7-ROMEU TUMA SP-2051157 
FREITAS NETO PI-2131137 8..J.OÃO ROCHA T0-4070171 
JÚUOCAMPOS MT-4064165 9-VAGO 

-, ' 

I PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
GILVAM BORGES AP-2151157 2.JOSÉSAAD GO-J149150 
JOAO FRANÇA (1) RR-J06714078 3-VAGO 
CASILOO MALDANER SC-2141147 ' 4-JOSÉSARNEY AP-3429131 

, MAURO MIRANÓA GO-2091192 5-RENAN CALHEIROS AL-2261170 
NABOR'JUNIOR AC-147811378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-110114062 7-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031132 8-VAGO 

I PSDB 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431137 
OSMARDlAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 
lÚDCO COELHO "'5.-2381187 3-SERGIO MACHADO CE-2281187 
CARJ..OS WILSON PÊ-2451157 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011116 5-JEFFERSON PERES AM-2061167 , 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARlNA SILVA - PT AC-21811S7 .2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341147 
ADEMIR-ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112114229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

I PPB 
ERNANDES AMORlM RO-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2131/37 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PP8. em 2.10.97. 

REUl'I'lÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (lIr) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRlO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(lIr) Horitio 6« econIo ~. Ala ..... Ucad. no DSF d~ 12.9.97, PI"- 11I6S5I6 

Roririo'""~:.,, {riras .. 14:00 hs. 

Atualizada em: 28101198 

.?,' 

i 



I 
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3) COMISSÃO DE CONSTlTUI,ÇÃO, J.USTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE~ SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

I' SUPLENTES TITULARES 

I PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 . 1-ELC10 ALVARES 
ROMEROJUcA RR-2iii/i7 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 6-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO ' BA-3173174 "6-BELLO PARGA 
ROMEU TU MA SP·2051/52 7-GILBERTOMIRANDA 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-306i/63 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA/· 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER 
PED"O SIMON RS-3230/32 6-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-226i/2267 6-GILVAM BORGES 

PSDB 

JEFFERSON PERES AM-206i/67 ioSERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i2i/24 2-JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

ES-3130/32 
MA-2311115 
RN-2361/67 
DF.1046/1146 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-1166/3104 

PB-434S/46 
MT-2291/97 
SC-2141 147 
RN-2461/2467 
AP-2151162 

CE-2284187 
SP·236i/52 
DF-201i/17 
PR-2i24/26 

;., 

I BLOCO DE qpqslçAO (PT, POT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

SC-4206/07 
TO-2073174 

REGINA ASSUMPÇAO .' MG-232~/271 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 BS 

PPB 

1-LEVY DIAS '\ \ 
2- EPITACIO CAFETEIRA \ \ 

PTB 
1-ODACIR SOARES 

MS-1128/1228, 
MA-4073174 

RO-3218/3219 

, , . . I 

SECRETARIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
. : I 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3912/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em:' 13/01198 

I 

· · · · ~ · · · · · · · " 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE:, SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

'.' 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
» 

JULIO CAMPOS MT-4064165 1-BERNARDO CABRAL AM-2081182 
HUGO NAPOLEÃO P1-3085187 2-VILSON KLEINOBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 3-LEONEL PAIVA DF-104611146 
ÉLCIO ALVARES ES-3130132 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
JOÃO ROCHA T0-407on1 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104105 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO' MT-2271n2 
ROMEUTUMA SP-205Ol57 7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

PMOB 
» 

JOSE FOGAÇA RS-30nn8 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2..JOSÉSAAD G0-3149150 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 ' 
GERSON CAMATA ES-3203l04 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 
JOSÉ SARNEY , ,\P-3429131 5-RENAN CALHEIROS AL-226112267 
JOÃO FRANÇ,A (1) RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO GQ-2031132 
VAGO, 7-VAGO 

, I PSOB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431132 1..JEFFERSON PERES AM-2061/62 
COUTINHO JORGE PA-305014393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ' ES-2121122 
SERGIO MAêHADO CE-228l/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 . 
TEOTÔNIO "'LELA FILHO AL-4093194 4-CARLOS WILSON 'PE-2451/52 '. 
BENIVERAS CE-3242/43 5-.!OSÉSERRA SP-2351/52 

I" BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, flOr, PSB, PPS) 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 . 1-BENEDITA DA SILVA,- P.T .'.'. RJ-2l71n2 
MARINA SiLVA - PT AC-2l8l182 ... 2-ANTONIO C~ VALADARES PSB SE-2201/07 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-233lI37 3-SEBASTÍÃ()" ROCHA' .. , , '< " AP~2242/44" .-
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 4-VAGO 

PPB " 
LEVY DIAS MS-112811228 l-ESPERIDIÃO AMIN SC-112311223 
LEOMAR QUINTANILHA TQ-207ln2,· 2-ERNANDES AMORIM RQ-2251/57 ' . 

'PTB 
ODACIR SOARES R0-3218119 l-REGINA ASSUMPÇÂO MG':2321122 

., 
(1) Destiliou-se do'PMDB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ala publicada no DSF de 12.'.97, pgs. 18655/6 

Horário n,glmeolal: S's relras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 04/02/98 

I !tI _ 
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5) COMISSÃO D~ RELAÇOES EXiTERIORES ~ DEFESA NACIONAL - CRE 
" PRESIDENTE: S~NADOR JOSE SARNEY ' 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPoLEAo 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
LEONEL PAlVA 

JOSE SARNEY , 
HUMBERTC"I LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENApOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARes E 19 SUPLENTES) 

I :UPLENTES 
, IPFL 

AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
P1-4478179 2·BELLO PARGA 
RN-2361 167 3-JOÁO ROCHA 
AM-2081 187 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051157 5-VlLSON' KLEINOBING 
DF 1046/1146 6- JOSÉ BiANCO '- I 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
, RS-3230/3i 
SC-2i41/47 
PA-305i/53 

RJ-2431/36 
PE-2451157 
M S-2381 187 

PMDB " 

,i-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZÉRRA 
3·M~III~O MIRAND~ 

4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEl. MACHADO 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069172 

',T0-4070171 
SE-4055157 
SC-2041/47 
RO-22~1/32 

,+' ~; • 

RR-1i0i/4062 
RN-246iJ87 
G0-2091192 
ES-3203J04 
G0-2031132 

ES-2021/27 
AL-4093195 
PR-2121/27 . 

I ' . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PS6, PPS) '; I' 
BENEDIT~D~:SILVA - PT . .'.' '+ " • R.J:21 rim I i-EDUARDO SUPUCy. PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT, ' RJ-3iQ.8189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
EMI'-:fA F,E~~ANDES - PDT "RS·2331/37 . 3-MARINA SILVA-PT .• ' 

"", . ~ 

.~ .... I , 

, I I .. ,PPB," ", , 
EPITACIO CAFETEIRA. , 1 • MA-14ii/4Q73·' i'·LEVY DIAS 
I. " , . , ' .' ., . " , .... ".' I'" ·PTB ' .. • 

SP-3215116 ' 
PA·210.1J02 "~ 
AC-2181/82 

MS-112811228 . 
I 

, . , " .'. RO-32i~~19 .... ; REGINA ASSUMPÇÃO ' :' . 'MG-232i/21321 " i-ODACIR SOARES 

.... ' , . '. ' :."1' . 
REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 BSI("') ,'sALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE Fdo . . iii..'DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 , , ' I 

TELEFONES DA SECRETARIA:' 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*j ~o~·4c~~~~~~;"'~:";~Fdel1.9~~,;,,,"1~6 
RoritIci'~ 5"1 rdnol .. 10:00 ..... ' 

~ ~! ,t" '. ;. '/. ... ~ .".. ... ..t '. , . "" # " 

Atualizada em: 15/01/98 

, ' 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TmJLARES 

FREITAS' NETO 
JOSÉ AGRIPINO 

i ROMERO JUcA 
VILSON KLElNOBING 
ÉLclQ ALVAREs 
JOEL DE HOLlANDA 
HUGO NAPOLEAo 

, ., ~ 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

, PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 . 
SC-204112047 
ES-3130/3132 
PE-319713199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 
PFL 

; . 1- JOSAPHATMARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA. 
4- WALOECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

I . ·PMOB 
NABOR JUNIOR AC-1478/137.8.. '~ROBERTO. REQUIAO 
MAURO MIRANDA G0-2091/92" 2-RAMEZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZE.RRA 
GERSON CAMATA .~S-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO G0-2031/32 5-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO, <, ".' .... '., RR-1101/4062 .. 6-VAGO 

BA-3173/3174 
MT-2271/2271 
AL-324513247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 . 

. SP-2051/57 
AM-116613104 

PR-2401/2407 
MS-2221127 . 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 . 

I ". ,. J """ " 0' 0' • ~ t.. ~ '" t J '1 ' ". .. '.' 
:-:;.'.::;.1" ." ;'-,\":-;,'; '.> .' ..... ·::" ....... ··PSOB . ,,', ' .. - , .. 

-:co ~ ... , .... ~ '., ,'. I .',.. " 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . . ES-202112'027 . 1-CARLOS WILSON . PE-2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA OF-2011/2017 2-COUTlNHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTONIO·VlLELA FILHO· AL-4Q9~/9~ \, .... ,,·3~SM~.~DIAS:-.· ,.:' . PR-212112127 

. JOSÉ SERRA ....... _."" SP-2351/52,"·',· ,4-VAGQ(t),· ... , .. _ ..... ','." ..... 'MS-2381/2387' 
\',' I· t. .. ~' ~ ':":~ ~ .' '\ .,. ." '.. • ';'...... '" ... ,,', • 

1.. '. -. , , . , ........ ' .. '. BLPCO opoPOSlçAO{PT, POT, PSB, PPS) . , .. , ... , " .. , • . . , . '1 
, JOSÊ EDI,JAfUlO OUTRA.-.PT .. SE-2391/2397:·,"· 1-VAGO. . .•.. " .•••.... :SP.:.J212115':,:,· 
'ANTONIO C. V~AijI;S .. ,.'., SE-22Ó.1io7· .~ .... 2-EDOARDO·SUPLlCY(PT).'· ,'. "DF~2341/47' -

, EMIUA FERNANDES - POT RS-2331/37 ri', 3- LAURO CAMP.OS.(P'T)._._ ...... " ' . 
- 'I' " ~ ~ "I" ...... , ... ' • ~, .. ' , .~ , ... '_.... • , • ~ •• " ., • .. , 1 .. ; t .,' 

: .• I' ,.",.. *. •. 

LEVYOIAS - MS-1128/1228 1-~S~ERIQIÂPAM.I~." .. , ,_ .. , ,,$Ç;,,112~,~, 
ERNANOES 'AMORIMJ. ~.-.":' ',' '-RO-2251/57··:' '2~ LEOMAR QUlNTANIt:JitA ." ." 'T0.:2073/74.' ,',: 

I d' ,., ••.• ;'.; .,.' .' ", ,,·'PTB""·... , ... ' ... ', 
, ... ~1::'.' ; "l .. ~ •• i', .lo.. ., ~ I ~._ '.. f •• ' , • • ~ , , .. ~, I. ~~. • rt- ' 

REGINA ASSUMPÇAO . MG-232112327" . 1-00ACIR SOARES R0-3.218/19 ' 
. I.,;. ,',,' 

• ~. io... ~ •• M 'lo • ,1 J ~ • , iI.. . 

(1) Falta indicáção da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (~) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N" lJ-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(~) Hoftrioü-.tocomàAta ,.. ....... no OSF c1~ 12,9.97. peL 1865St6 

Horirio~: J" rdrM ... 4:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 ". 

.. 
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7) COMISSÀODEFISCA~IZAÇAq E CO~TROi.E· - CFC 
(Resoluçi)O n" 46.·d •. 1~3) . 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA' '. 
VICE-PRESIDENtE: SENADOR CARLOS WlL8'* . , 

. (17 nTU~REI S E 09 SUP~) , 

'.' . SUPLENTES TITUlARES 
-- I [ I PFL 

JOSAPHA T MARINHO 
JOSÉ ALVES 

, JÚUO CAMPOS 
- JOÃO ROCHA . 

I 

GILBERTO MIRANDA 

JOSÊ SAAD. ~h' ~ , 

NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARi.OS WILSON 
JOSÉ SERRA: 

BA-3173n~ 
SE-4055/~ 
MT-4064I65 

. T0-4070lni 
"M-3104105 

G0-3i49/50 
PB-4345/46 
P8-3139/4o 

.,' .-

i-VILSON KLElNOBING 
. 2.fRANCEUNO PEREIRA 

- 3-WALDECK ORNELAS 

I PMDB 
1-GILVAM BORGEs 
2.JOÃO FRANÇA M) 

CE-3242143 . 1.JOSE IGNÁCIO -:=ERRElRA. 
_ PE-2451/57 . . '. 2-COunNHO JORGE _" ,. _. 

'SP-2351/52' ". ' 
. J -

SC-204i/47 
- MG-24ii/17 
BA-2211/17 

AP-2i51/57 ",',' 
~-3!l67/8a, , 

r" " 

., ,~ ",.1 

. E5-2121122 
_ . PA-3050/4393 . 

~ • " •• ' 01.. • .,.-' ...... 

I ' . BLOCO DE OPO$IÇAO (PT, POT, PSB, PPS) t " , . .. " I 
.~~~~.SU~~~~~P! ...... SP.~~_2.1~~~~ i.-. ~~~~DITADASILVA-~.' RJ:2171!77 ... 

I. -. . ..... e - •••.•••• - •••. - •. - •••• -' '" • I, . :PPB- f~ - •••• ~ • ::-, • ,~,;, :' ; " .: ~':.;;" ~::- :::",;-:'; I 
EPITACIC)'CAFETEIRA .. MA-407~4 1-ERNANDES AMORlM . , RO-2051/55 ,. 

I 1" I: PTB "'.. '." ····1 
ODACIR SOARES R0-3218/32~9 

r*) Desfiliou-se do PM08. ingressando no PP8. em 2 .. 10.97. 
i .., ~ .. ,. ....... ,. -~ ", 

, , 

Atualizada em: 28/01/98 

, ~ . _ I , a" t" f ~'.r I I • • ~ ~ ..., ( 4 

"' •. $~~/~.,j .• 
.. i i .,. .., - t· -'I t t· .f : ~ 
'- .. • j, .! ,I. J 

... t ". f· ", 
~ ,.. ~,~ .. , . . , 

•· .. 1'" lo.'. < :. t ~': ',_ • " 

· 
-· 

· · · 
· 
· 
.' 

.- · 
· 
· · 

· 

· · 
· · 
· · · · · · -· · --. .. . 
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7~") COMiSSÃO OÉFISéALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 
(*)' SUBCOMISSÃO DESTINADA'A ·FISCALIZAÇÃOÓASENTID,t\.DES FECHADAS DE, , 

PREVIDÊNÇIA PRIVAD~(FUNOOS DE P'ÉNSÃO),aUE TENH~M COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

'. TITULARES 

JOSE.ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

',:, > 

VAGO" 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY ~ PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA'· 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

; .... 

" (07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 . 
AM-3i 04105 

, , 

PB-3i39/40 

CE-3242143 

SUPLENTES 
" PFL 

i-VILSON KLEINÜBING. 
2- WALDECK ORNELAS 

PMDB' 

JOÂ<;> FRANÇA (") 

PSDB 

COUTINHO JORGE 

,BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. P$B. PPS) ..... , , 
SP-32i5nS ., .\' 

• . '. PPB + PTB ,f-\. •.. , 

. f 'MA-4073174 ERNANDES.AMPRIM 

SC-204i/47 
, ' • BA-22ii/i7 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-205i/S5 

(**) Destiliou-se do PMOB. ingre.ssando ~o ~PP~. er!i2:~o.97 ... 
,' .. '! .... ~~ .•. ~ ...• - •. ~ .. 

~ .• '~. ;- ...-,~... ~ J " ' ij.' I'. " 

• j 1 • J ., 'I 
REUNIÕES: --- . " " , . . SALA ~ 06-AIA SEN:NILO COELHO 
SECRETÁRIa: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO' TI:i. DA SALA DE REUNIÃO: 3n~32S4' . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3S"t9: FA:x:311-1060~ ;.','.<:.:,: :';': ,.: :->:< 

. . . . . . . , . . . . . . .... . . . . .. .. ' . . . .... " ~ .. - . 
. f: ~ ~~ \, .' .... 

EM 1G.9.9'7 FOI DESIGNADO REU TOR o SENÃDOR GILBERTO MIRANDA 
\".~ -. , 

ANDAME!ttO . 
I '.' ~ • ", ~ • • • • , • I , • 

.'0 <o 

.... '" 
t ~" .. ',' ,_ .. , ... ~ 't ; , ~ " ~. ;-, 

........ '" 'I 

(*) Atualizada em:.1.5/0iI98, 
r ~ ", i ~ ) )) . Í-

'.. .. L·" .... , t ••• 
i .. ,'j ......... '.. ~..,# ~ •. 

~ .. . . .................. . 

.- '. h • ~ 
• .. • • • • • • " • • • • ~ • ~ • • • ~ , t 

• I' ' ... ''-' '< 1 \ \' ..... 

• •• 0 ......... . 

',' ,," ':" •• , i .. .,' 
• ,- I .. • .; • • ~ 

, , . 
, '. 

I 
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" CONGRE ,50 NACIONAL 
, I 

COMISSÃO PARLAMENT 1R CONJUNTA POMERCOSUL 
. Re rese",ta Ao Brasileira ' 

Presidente de hon~a: Senador José Samey 

I . 
PRESIDENTeSENAOOR. LUDIO COEUiO 

VlCE.PRESIDENTE; O~PUTAOO JÚUO REDECKeR 
seCRETARlo-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNtQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES' SUPLENTES 
SElNADORES 

!PMOB 
JOSEfOGAÇA 
CASILOO MALOANER ' . 

"I " , 1 - PEDRO SIMON 
. , ... '. • '2 - ROBERTO REOUIAO 

I. ! 

VILSON Kl.EINUBING 
WALOECK ORNB.AS 

f PFL 
1-JOELDE HOUANOA 

, 2,-J.ÚUO CAMPOS 
/ PSOB 

I 

WOIOCOB.HO . " .. !. /',' 1-JOS ,IG CJOFERREIRA •. 
I / PPB I 
I " .... ' ··/ .. PTS,:.... " ..... 

JOSEeoUAROO / ~---,----------------

LEVY DIAS / 1 - ESPERlõiÂO AMtN 

, BlOCO DE OPOSIÇAO CPLPSB,POT,PPS' ,.. , , .. , 
BENEDITA DA SILVA' , . , .-:eMiUA FERNANDES 

, 'SUPLENTES 

t--_________ .;;;.~e:;;~~,~AOOS~.-~,~.'.-----~' ' ......... ~ _'o o:;' , • 

PAULO BORNHAUSEN I VALOOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

,-!I =' ~~~~ ___ '-+-I_' ·P~M;;;.:O;;:::B~.~, '~. ~~ __ l ,_--... 1.." , .... 
EDISON ANORINO " ", " I' . > .. 'CON,fL!ÇlP MOURA, ,~ 
GERMANO RIGOTTO' , ' , , ~OBS0N TUMA ' ",' ", 

I fPSOB .... 
FRANCO MONTORO I. '. ,NeLSON MARCHEZAN, . 
CELSO RUSSOMANO ' RENATO'JONHSSON',' 

-:1 '!! " .,.,. J PP8 
[JUUO REOECHER. I 

J 
pr'rIPOTJPC do B 

MIGUEL ROSSETTO I WIZ MAINARDI 

[SECRETARIA DA COMISSXO: j 
ENOER( EÇO: êAMÁRA DOS DePUTADOS - ANEXO 11- SAlA TQ4-
BRAS UA - DF. 70180-800 I 
FONE: (55) (081) 3187<43e' 3187186 318-8232 31&.7433 
F~(55)(OS1)3182154 I 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

'. 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivo~ à comemoração do centená,rio de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução ÓO I, de 1998 -' eN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Arnin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo 'Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador AntoIiib Carlos Magalhães 

Presidente db ,Seh'ado ,Federal 

EDIÇÃO'DE-.HOJE: 136 PÁGINAS 


